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SEXTA-FEIRA, 14 DE DEZEMBRO DE 1945

ATOS DO GOVERNO
'LEI CONSTITUCIONAL N." 18.--:DEi
' 11 DlJ DEZEMBRO DE 1945

Revoga o parágrafo único do art. 96
da Constituição

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tig, o 100 cia . Constituição, decreta:

Artigo único. Fica =o-yacio o pa-
rágrafo único do art. 96 da - Consti-.
tuição.'

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da Republica.

JosÉ

A-. de Sampaio Doria-

,	 Jorge _Dodswortle Martins

.Canrobert Pereira da Costa

DECRETO-LEI N.° 8. 310 — DE 7 'DE
DEZEMBRO DE 1945

Altera a carreira de Arquivologista do
Quadro Permanente do Ministério
das Relações Exteriores e dá outras
proujdériciiis

O Presidente da Republica, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica alterado, na forma da
Tabela anexa, a carreira de Arquivo-

logista do Quadro Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores.

Art. 2.° Para atender, no período de
1 a 31 . de dezembro do corrente exer-
cício, à despesa com provimento de
nove (9) cargos da classe I da carrei-
ra de Arquivologista, fica desde já des-
tacada .da conta-corrente do Quadro
Permanente do .Ministério, a impor-
tância de Cr$ -13.500,00 (treze Mil e
quinhentos cruzeiros). -

Art. 3.° Fica aberto ao Ministério
das Relações - Exteriores, anexo 20 do

Orçamento Geral da República para
1915, o crédito de Cr$ 38.700,00 (trin-
ta e oito mil e setecentos cruzeiros,
suplementar à Verba 1 — Pessoal,
Consignação II — Pessoal Extranu-
mz::rário, Subconsignação 05 — Mensa-
listas.

Art. 4. 0 :.ste decreto-lei entrará emn
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as dispcsições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de
1945, 124. 0 ( a Independência e 57.°
da República.	 .

Jost • LINHARES.

P. Leão Velloso.

J. Pires do Rio.

PERMANENTEMINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTE RIORES — QUADRO

P. Leão Velwo

J: Pires do Rio

Mauricio Jopperl da Silva
Núm.

'Tlisodureto de Camargo de
Rata Leitão da Cunha Cargos

R. Carneiro de Mendonça

Armando F. Trompowsl,w

SITUAÇÃO ATUAL

1
2

DECRETO-LEI N. 8.317 — DE 7 DE 3
DEZEMBRO DE 1945 4• -

Prorrogo a vigência do crédito aberto
• pelo art..2. 0, do Decreto-lei liame-
• ro-6.646, de 29 de junho de 1944:

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere-o arti-
go 180 da Constituição, decreta:
' Art. t.° Fica prorrogada, até o en-
cerramento do exercício de 1946, a
aplicação da parcela de trinta e dois
milhões, sessenta e cinco mil, qui-
nhentos e setenta e dois cruzeiros
(Cr$- 32.066.572,000 que, à conta do
crédito especial de sessenta milhões
de cruzeiros (Cr$ 60.000.000,001, aber-
to pelo Decreto-lei n.° 6.616, de 29 de
j unho de 1944, e prorrogada até o en-
cerramento do exercício de 1945, pelo

n.° 7,188, de 22 de dezem-
bro de 1944, foi destinada à aquisição
de trilhos relayers.

Art. 2.° Este decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário.	 •

Rio ie Janeiro, .7 .de dezembro de
1€145, 124.° da Independência e 57.° da
Republica.

JOSÉ LINHARES .

Mauricio Joppert da Silva.

. Pires do Rio.

10

DECRETO-LEI N.° 8.318 — DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1945

Abre ao Ministério da Agricultura o
, crédito suplementar de Cr$ 200.000,00.
é Verbo que especifica

O Presidente da República. usando
da atribuiçãoque lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta:.

Art. 1.0 Fica aberto o crédito su-
plementar de Cr$ 200.000,00 (duzen-
tos mil cruzeiros) em reforço da Ver-
ba 2 — Material, do vigente orçamen-
to do Ministério da Agricultura (Ane-
xo 14 do Decreto-lei n.° 7.191, de
23-12-441; como segue:

VERBA 2 — MATERIAL

Consignação i I• — Material de
Consumo

Sc 21 — Forragem e outros alimen-
tos para animais

19 — Departamento Nacional da

Produção Animal

Provi-

Sói tos

1
2
3

6

6	 19

04 — Divisão do Foniento da Pro-
dução Animal — Cr$ 200.000,00.

Art. -2.° Este decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições
cai contrário.

Rio de Janeiro. 7 de dezembro de
1945, 124.° da Independência. e 57.° da .

-Repfiblica.
JosÉ LINHARES.

Theodu reto de Camargo.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.319 — DE 'I DE
DEZEMBRO DE 1945

Abre ao Ministério da Agricultiva o
crédito especial de Cr$ 580.01)0,00
para pagamento de indenização de-
corrente de desapropriação de te re-
nos situados no Estado do Rio de
Janeiro e dá outras providèncias.

O Presidente da República. usa(do

SITUAÇÃO PROPOSTA

Classe Exce-	 Provi-
OU	 Vagos -

padrão dentes 	 sórios

3
5
5

15
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da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica aberto ao MMistério
Agricultura o crédito especial de Cr$
580.000,00 *quinhentos e oitenta mil
cruzeiros, para atender às despesas
com o pagamento da indenização de.
corrente da desapropriação de terrenos
no Estado do Rio de Janeiro, ordenada
pelo Decreto-lei n.° 6.875, de 15 de se-
tembro de 1944, nos tèrmos da avqlia.
ção procedida pela comissão Prevista
no art. 3.° do mesmo decreto-lei.

Art. 2° Fica sem aplicação no Anexo
4 — Ministério da Agricultura. do Pla-
no de Obras e Equipamentos na,:a o
corrente exercício, aprovado pelo De-
creto-lei n.° 7.213. de 30 de dezembro
de 1944, a dotação de Cr S 300.000.00
(trezentos mil cruzeiros), atribuída ao
Serviço Florestal para a aquisição de
terrenos destinados à Estação Experi-
mental de Quina (Consignação LI —

(Continua 715 página seguinta0

Carreira
OU

cargo

Arquivologista

Classe Exce-
ou	 Vag-os

padrão 'dentes

Num.
de

Cargosi

Carreira
. OU
cargo

Arquivologista
2
3
5
9 10

OBSERVAÇÕES: Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo providos os cargos vago.
das classes superiores. O número total de cargos ocupados na carreira não poderá 'ser superior a 19.
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A ntateria destinada aos lornais de
rara ser endereçado ao Serviço de Pu-
blicações (S. Pb.).

O disposto no Decreto-let n.° 1.705,
de 27 de outubro .de 1939. devera ser,
na leitura do expediente das reparti-
çoes publicas, invariavelmente obser-
vado.

As repartições públicas deverão se-
tnetet o expediente destinado aos jor-
nais cruciais ate és 15 noras e, aos
sabados, ate as 11 11 e 30 m.

Os originais deverão ser devidamente
autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas pot quem de di-
reito.

Os originais devem ser dactilografa-
dos, evitando-se sempre escrever no
verso.

A matéria paga terá seu recebimento
das ti a3 19 li e 30 rn e. aos sabados
das 9 as 16 h e 30 m e cera publicada
dentro de 48 horas.

A3 reclamações, constatadas a exis-
tência de erros ou omissões pertinentes
a mataria retribu da. deverão sei for-
muladas d Seção de Rectaçao, das 8 as
20 noras, e, no máximo. ate 72 Rores
apos a salda dos Orados oficiais.

Repartições e particulares:

Capitai e Interior:

Anual 	 •	 Cr$	 70,00

Exterior:

Semestre 	 •• . • .	 Cr$	 35,00

Anual 	 	 Cr$ 110,00

Funcionários:

Capitai e Interior:

Anual 	
	 Cr$
	

56,00

Semestre ..... 	 	 Cr$	 28,00

Exterior:

Anual 	 	 Cr$	 88,00

As assinaturas podem ser tomadas
em qualquer época, por semestre ou
ano, terminando no último dia do mês
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirão
às assinaturas anuais renovadas pelos
õrgãos competentes, até 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura é feito a
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vales postais deverão
ser emitidos em favor do tesoureiro da
Imprensa Nacional.

Os suplementos és edições dos órgãos
oficiais serão fornecidos aos assintntes
sõmente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será
acrescido de Cr$ 0.10 e, por exerctcio
decorrido, cobrar-se-do mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR - Delegacias Fiscais do
Tesouro Nacional - Altlindegas e
Mesas de Rendas - Coletorias Fe-

1

derais.

EXPEDIENTE
IMPRENSA NACIONAL

OURE Ir OF1

ALBERTO OE BRITO PEREIRA

~Leo ate atávico as pu•aicaceraa	 cela p a aa, aaçao aa re a ea ei

MURILO FERREIRA ALVES EUCLIDES DESLANDES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO

111apreSSO nas oficinas da Imprensa Nacional
Avenida Rodriguea N ye.. 1

ASSINATURAS

SUMÁRIO
ATOS DO GOVÉRNO

Págg.

LEI CONSTITUCIONAL:

N.o 18, de 11-12-45 	 	 38677
DECRETOS-LEIS:

NP 8.316, de 7-12-45 	 	 18677
N.0 8.317, de 7-12-45 	 	 18677
N.0 8.318, de 7-12-45 	 	 18677
N.o 8.319, de 7-12-45 	 	 18677
NP 8.320, de 7 s12-45 	  18678
NP 8.327, de 10-12-45 	  18678
N.0 8.328, de 10-12-45 	 	 18679
N.0 8.329, de 10-12-45 	  18679
N.0 8.330, de 10-12-45 	 	 18679
N.o 8.3137, de 10-12-45 	 	 18679
N.0 8.338. de 10-12-45 	  18679
N.o 8.339, de 10-12-45 	 	 18679
NP 8.340, de 10-12-45 	  18679
NP 8.349, de 11-12-45 	 	 18680
NP 8.350, de 11-12-45 	  18680
N.o 8.351, de 12-12-45 	 	 18680
N.o 8.352, de 12-12-45 	  18680
N.o 8.353, de 12-12-45 	  18680
N.o 8.354, de 12-12-45 	 	 18680
N.° 8.355, de 12-12-45 	 	 18680
N.o 8.357, de 12-12-45 	  18680
N.o 8.358, de 12-12-45 	 	 18680
14.0 8.359, de 12-12-45 	 	 18680

DECRETOS:
14.0 19.844, de 22-10-45 	 	 1868124.0 19.994, de 26-12-45 (R) 	 	 18681
11.0 20.148, de 6-12-45 	 	 18681

	

NP 20.150, de 6-12-45 	

	

'NP 20.151, de 6-12-45 	

	

NP 20.152, de 6-12-45 	

	

N.o 20.153, de 6-12-45 	

	

14.0 20.154, de 6-12-45 	

	

N.°20.155, de 6-12-45 	

	

NP 20.156, de 6-12-45 	

	

NP 20.158, de 7-12-45 	

	

NP 20.168, de 10-12-45 	

	

NP 20.175, de 12-12-45 	

	

NP 20.176, de 12-12-45 	

	

N.o 20.181, de 13-12-45 	

	

34.0 20.182, de 13-12-45 	

	

N.o 20.183. de 13-12-45 	

	

14 ,0 20.184, de 13-12-45 	

	

N.o 20.185, de 13-12-45 	

	

N.o 20.186. de 13-12-45 	

	

N.° 20.187, de 13-12-45 	

	

14.0 20.188, de 13-12-45 	
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E

SAÚDE - Decretos de 12 de

	

dezembro de 1945 	
MINISTÉRIO DA FAZENDA -

Decretos de 6 e 12-12-45 	
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-

GÓCIOS INTERIORES - Decre-
tos de 12-12-45 	

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EX-
TERIORES - Decretos de 12 de
dezembro de 1945 	

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E
OBRAS PÚBLICAS - Decretos
de 12-12-45 	

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA -
Coordenação da Mobilização Eco-
nómica - Exposição de mo-
tivos 	

DEPARTAMENTO ADMINISTRA-
TIVO DO SERVIÇO Krinico
- Exposições de motivos - Des-
pachos do Sr. Presidente da Re-
pública - Expediente da Divisão
de Orientação e Fiscalização do
Pesssoal e do Serviço de Admi-
nistração 	

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS
E ENERGIA ELÉTRICA - Expe-
diente 	

COMIP-SÃO DE CONTROLE DOS
ACORDOS DE WASHINGTON 	

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
- Expediente do Gabinete do
Sr. Ministro: Conselho de Fis-
calização das Expedições Artis-
ticas e Científicas do Brasil, do
Departamento de Administração:
Divisão do Pessoal 	

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E
SAÚDE - Expediente do Gabi-
nete do Sr. Ministro, do Depar-

18695 tamento de Administração, Ser-
viço de Comunicações, do De-
partamento Racionei de Edu-
cação: Divisão do Ensino Su-

18695 perior, Divisão do Ensino Se-
cundário, do Departamento Na-
cional de Saude e do Serviço Na-
cional de Teatro 	

MINISTÉRIO DA FAZENDA -
Expediente do Gabinete do Se-
nhor ministro e da Diretoria Ge-

18695 ral da Fazenda Nacional: Dire-

teria da Despesa Pública, Direto-
ria das Rendas Aduaneiras, Dire-
toria das Rendas Internas, Jun-
ta Consultiva do 1mpôsto de
Consumo, Divisão do Impesto de
Renda 	  18705

MINISTÉRIO DA GUERRA -
Expediente do Gabinete do Se-

nhor Ministro e da Comissão de
Orçamento 	  1870E.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES - Expe-
diente do Gabinete do Sr. Mi-
nistro e do Departamento Nacio-
nal de Informações 	  18704$

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO - Expe-
diente do Departamento de Ad-
ministração, Serviço de Comu-
nicações, do Departamento Na-
cional do Trabalho e de Serviço
Atuarial 	  1870a

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E
OBRAS PÚBLICAS - Expediente
do Gabinete do Sr. Ministro, do
Conselho Nacional de Minas e
Metalurgia, do Departamento de
Administração : Divisão do Pes-
soal, Divisão do Orçamento, do
Departamento dos Correios e Te-
légrafos e da Inspetoria Federal
de Obras Contra as Sècas 	  18711

TRIBUNAL DE CONTAS 	  18714
TERMOS DE CONTRATO 	  18717
RENDAS PÚBLICAS 	  18717
EDITAIS E AVISOS 	  18718
PARTE coma-RcIAL 	  18728
SOCIEDADES 	  18729
ANÚNCIOS 	  18739

18693

Plaga .
	 Pago.'Págs.

18681
183381
18681
18681
18882
18682
18682
18682
18683
18683
18694
18694
18694
18694
18694
18694
18694
18694
18634

18694

1

(Continuação da página anterior)
Desapropriação e Aquisição de Imas eis:
Sub-consignação 04 - Desapropriação
e Aquisição de Imóveis).

Art. 3.00 crédito especial aberta pelo
art 1.0 dêste decreto-lei será distri-
buído ao Tesouro Nacional e colocado
na Banco do Brasil á disposição do
Procurador Regional da República no
Estado do Rio de Janeiro para aten-
der ao pagamento da indenização men-
cionada.

Art. 4.° Este decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 5.0 Revogam-se as dispos4.0es
em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

José LINEARES.

Theodureto de Camargo.
1. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.320 - DE 7
DE DEZEMBRO DE 1945

Abre, ao Ministério da Agricultura, o
crédito especial de Cr$ 155.000,00,
para os serviços que menciona.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto, ao Ministério
da Agricultura, o crédito especial de
Cr$ 155.000,00 (cento e cinqüenta e
cinco mil cruzeiros), para atender às
despesas (Obras e Equipamentos) com
as adaptações que se fizerem neces-
sárias para a instalação do Almoxa-
rifado da Divisão do Material do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 2.° O crédito de que trata o
presente Decreto-lei será automática-

mente registrado pelo Tribunal de
Contas e distribuído à Tesouraria do
Ministério da Agricultura.

Art. 3.° Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. '7 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57. 0 da
República.

José Uai!-Ales.
Theodureto de Camargo.
J. Pires do Rio.

tigo 180 da Constituição e tendo era
vista o que consta da Exposição de
Motivos ti.° 683, de 5 de dezembro
de 1945, do Ministério da Guerra, de-*
creta:

Art. 1.0 Fica revogado o Decreto-
lei n.° 4.937, de 9 de novembro de
1942, que define a condição de inte.
rêsse militar dos est,abelecimentos
fabris necessários à
do país.

Art. 2.° Deixam de
de Interêsse militar os estabelecimen-
tos fabris como tal declarados em vir-
tude do art. 1P do Decreto-lei núme-
ro 4.937, de 9 de novembro de 1942.

indústria bólica

DECRETO-LEI N.° 8.327 - DE 10 DE
DEZEMBRO DE 1945

Revoga o Decreto-lei n.° 4.937, de 9 de
novembro de 1942 e dá outras provi-
dências.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar- Art. 3.° Este decreto-lei entrará tEljj

ser considerado



sn-uaçÃo ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Q.S.
Q.S.

Classe
Ou

padrão

Núm.
de Carreira ou cargo

cargos	 •

35
•22

1VLINI8TÉRIO DA GUERRA

QUADRO SUPLEMENTAR

Vagos Quadro Vagos Obs.

Continuo

Exce-

dentes

29
18

47

Exe-
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OU
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Núm.
de Carreira ou cargo

cargos

Continuo

6
4
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vigor na data de sua publicação, re-
vogadaa as disposições em contrário.

Rio de 'Janeiro, 10 de dezembro
de 1945, 124.° da Independência e
57.° da República.

JosÉ LINHARES.

Canrobert Pereira da Costa.
--

DECRETO-LEI N.° 8.328 — DE 10 DE
DEZEMBRO DE 1945

Dispõe Sôbre o provimento de cargos
vagos nas classes .nternialiárias
finais de carreiras de funcionários
civis do Ministério da Guerra.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Para o provimento dos
cargos vagos nas classes intermediárias
e finais das carreiras de funcionários
civis do Ministério da Guerra, poderão
ser promovidos os- servidores que con-
tarem mais de trezentos e sessenta e
cinco dias de efetivo exercido na
classe, desde que não existam outros
com o interstício de ' setecentos e
trinta dias, dispensados, no primeiro
provimento, os prazos • regulamen-
tares.

Art. 2?) Êste decreto-lei entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro
de 1945, 124.° da Independência e
57.0 da República.

JosÉ LINHARES.

Canrobert Pereira da Costa.

DECRETO-LEI N.° 8.329 — DE 10 DE
DEZEMBRO DE 1945

Altera a carreira de Continuo do
Quadro Suplementar do Ministério
da Guerra.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica alterada na forma da
tabela anexa, a carreira de Continuo
do Quadro Suplementar do Ministério
da Guerra.

Art. 2.° A despesa com a execução
do disposto neste decreto-lei será aten-
dida com os recursos da conta cor-
rente do Quadro, aproveitando-se os
saldos resultantes dos cargos iniciais
das diversas carreiras do mesmo
Quadro.

Art. 3.° Serão nomeados Continuo
da classe inicial:

a) em primeiro lugar os Serventes,
classe E, cujo direito já está assegu-
rado pelo Decreto-lei n.° 145, de 29 de
dezembro de 1937,

b) em segundo lugar os Serventes
da classe E, que tinham, antes da Lei
n.• 284, de 28 de outubro de 1936, a
denominação de Continuo, respeitada
a ordem de antiguidade na classe;

c) quando alcançaram a nomeação
todos os Serventes que tinham a de-
nominação de Continuo as vagas ini-
ciais da carreira serão - preenchidas
pelos Serventes, classe E, sob o regime
comum de promoção, para o que a
carreira de Continuo será considerada
prolongamento da carreira de Ser-
vente.

Art. 4.0 Éste decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 5.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro
de 1945, 124.° da Independência e
57.° da República.

JosÉ LINHARES.

Canrobert Pereira da Costa,

DECRETO-LEI N.°8.330 — DE 10 DE
DEZEMBRO DE 1945

Dá nova denominação ao 1.0 Batalhão
de Infantaria Motorizado

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Passa a denominar-se 1.°
Batalhão de Infantaria Moto-Mecani-
zado o 1.0 Batalhão de Infantaria Mo-
torizado, elemento integrante do Gru-
pamento de Infantaria, de que trata
o art. 4.° do Decreto-lei n.° 6.812, de
21 de agósto de 1944.

Art. 2.° O presente decreto-lei
trará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHAREI

Canrobert Pereira da Costa.

DECRETO-LEI N.° 8.337 — DE 10
DE DEZEMBRO DE 1945

Abre ao Ministério da Viação e Obras
Públicas o crédito especial de Cr$
68.320,30 para pagamento à "The
Amazon. Telegraph .Company, Li-
mited".

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta: I

Art. 1.° Fica aberto ao Ministério
da Viação e Obras Públicas o crédito
especial de sessenta e oito mil trezen-
tos e vinte cruzeiros e trinta centavos
(Cr$ 68.320,30) para pagamento (Ser-
viços e Encargos) de despesas decor-
rentes da incorporação ao Património
Nacional, na forma contratual, das
instalações e bens da "The Amazon
Telegraph Company, Limited".

Art. 2.° Bate Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário:

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jost LINHARES

Mauricio Joppert da Silva

J. Pires do Rio

DECRETO-LEI N.° 8.338 — DE 10
DE DEZEMBRO DE 1945

Abre ao Ministério da Viação e Obra,
Públicas o crédito suplementar de
Cr$ 2.600,00, à, verba que especifica.

O presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto ao Ministério
da Viação e Obras Públicas o crédito
suplementar de dois mil e seiscentos
cruzeiros (Cr$ 2.600,00), em refôrço
da Verba 1 -- Pessoal, do Anexo nú-
mero 22 do Orçamento Geral da
República (Decreto-lei Ia.° 7.191, de 23
de dezembro de 1944), como segue:

VERBA 1 — PESSOAL

Consignação IV — Indenizações

S/c ti.° 22 — Ajuda de custo
31 — Departamento Nacional

de Estradas de Ferro
Cr$

14 --Rede de Viação Cea-
rense . 	  2.600,00

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará
em vigor na &da de sua publicação.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jost LINHARES

Mauricio Jóppert da Silva

J. Pires do Rio

DECRETO-LEI N.° 8.339 — DE 10
DE DEZEMBRO DE 1945

Altera, sem aumento de despesa, o
Orçamento Geral da República

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta:

Art. I.° Ficam feitas no Anexo nú-
mero 16 — Ministério da Fazenda, cio
Orçamento Geral da República (De-
creto-lei n.° 7.191, de 23 de dezem-
bro de 1944), as seguintes alterações:

VERBA 2 -- MATERIAL

Consignação II — Material de Con-
sumo

S/c. n.° 17— Artigos de expediente, de-
senho, ensino e educação:
artigos escolares para dis-
tribuição; fichas e livros
de escrituração; impressos
e material de classificação,
Inclusive fichas bibliográ-
ficas e ria referência

04 — Diretoria Geral da Fazenda Na-
cional
03 — Divisão do Material

Passa de 	  Cr$ 1.678.431,00
Para 	  Cr$ 1.478.431,00

(Redução de Cr$ 200.000,00)
Consignação III — Diversas Despesas

S/c. n.° 29 — Acondicionameiito e em-
balagem; armazenagem,
carretos, estivas e' capa-
tazias; transporte de en-
comendas, cargas e ani-
mais; alojamento e ali-
mentação dêstes e de seus
tratadores em viagem;
seguros de transporte

04 -- Diretoria, Geral da Fazenda Na-
cional
03 — Divisão do Material

Passa de 	  Cr$ 202 . 000,00
Para 	  Cr$ 402.000.00

Aumento de Cr$ 200.000,00)
Art. 2.° Este Decreto-lei entrará- em

vigor na data de sua públicação.
Art. 3.° Revogam-se as disposições

em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de dezembro de

1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES.

J. Pires do- Rio.

DECRETO-LEI NI.° 8.340 — DE 10 DE
DEZEMBRO DE 1945•

Cede à Sociedade Brizsileira de Edu-
cação o imóvel que menciona.

O Presidente da República, usando
da atribuiçãc que lhe confere o art.
180 da Constituição, decreta:

Art. 1." Fica doado à Sociedade Bra-
sileira de Educação o domínio pleno
no terreno com a área de dez mil me-
nos quadrados (10.000 m2), situado
nc bairro "Cidade Jardim", no períme-
tro urbano do Municipio de Belo Ho-
rizonte, Estado de Minas Gerais,
qual é de tonna retangular e confron-
ta ao Norte com a Avenida do Con-
terno, na extensão de 84,00 m, a Oeste
cem uma rua projetada no terreno
da Inspetoria da Divisão de Defesa
Sanitária Animal, do Ministério da
Agricultura. na extensão de 119,05 na,
ao Sul com o terreno da referida Ins-
petoria, na extensão de 84,00 m, e fi-
nalmente a Leste com a rua Sinval de
Sá na extensão de 119,05 m, conforme
planta e elementos técnicos constan-
tes do processo protocolado no Minis-
tério da Fazenda sob o ti.° 207.740-45.

Parágrafo único. — Na Delegacia
do Serviço do Patrimônio da União
em Belo Horizonte, assinar-se-á Ur-
ino em livro da repartição indepen-
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dente de qualquer imposto de sao ou
emolumentos, para efeito de transcri-
ção no Registro de Imóveis compe-
tente.

Art. 2.° O terreno ora doado se des-
tina exclusivamente à ampliação das
instalações e demais dependências rio
Ginásio Loiola, com sede em Belo Ho-
rizonte e pertencente á mesma Socie-
dade.

Art. 3.° O domínio pleno do terre-
nn no art. 1.0 reverterá
ao património da União, sem que
esta responda por indenizações de qual-
quer espécie, ainda quanto às cons-
truções e benfeitorias, incorporadas ao
e.olo, se ao mesmo não for dado den-
tro do prazo de três (3) anos, o des-
tino previsto no art. 2.°.

Art. 4.° O presente decreto entrará
em vigor na data de sua publicação.

Art. 5.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, -10 de dezembro de
1945, 124.° da lndependancia e 57. 0 da
República.

Jose L/NHARES.

J. Pires do Rio.	 -

Theodureto de Camargo.

• DECRETO-LEI N.° 8.349 - DE 11
• DE DEZEMBRO DE 1945

Ti4 nova redação aos artigos 3. 0 e 4.0
do Decreto-lei n.° 6.785, de 11 de
agõsto de 1944.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

• Art. 1.0 Os artigos 3.° e 4.° do De-
ereto-lei n.0 6.785, de 11 de ageisto de
.1944, suprimido o parágrafo -único do
art. 3.°, passam a ter a seguinte re-
dação:

"Art. 30 A dotação que fôr fi-
',leda no orçamento da despesa do
Ministério da Educação e Saúde,
com base na estimativa- da receita
correspondente, será automatica-
mente distribuída à Tesouraria
do Departamento de Administra-
ção a fim de que seja creditada
em conta especial aberta no Banco
do Brasil para o Fundo Nacional
do Ensino Primário.
' Art. 4.° A contribuição voluntá-
ria de qualquer pessoa física ou
jurídica de direito público ou pri-
vado para o Fundo Nacional do
Ensino Primário será creditada na
Conta aberta no Banco do Brasil".

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará em
.9eigor na data de sua publicação.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições
ou contrário.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

'José LINHARES.

Raul Leitão da Cunha.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.350 - DE 11 DE
DEZEMBRO DE 1945

atbre ao Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores o crédito especial
de Cr$ 2.500,00, para o fim que es-
pecifica.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fia aberto, ao Ministério
-da Justiça e Negócios Interiores, o

crédito especial de Cr$ 2.500,00 (dois
mil e quinhentos cruzeiros), para
atender ao pagamento, no período de
1 de ageeto a 31 de dezembro de 1945,
da diferença entre os vencimentos dos
cargos de Juiz Federal na Seção do
Ceará, padrão O, da extinta Justiça
Federal e de Juiz Substituto da Jus-
tiça do Distrito Federal, padrão N do
Quadro da Justiça - Parte Perma-
nente do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores.

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará em
vigor na data da sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

. Rio de Janeiro, 11 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da,
República.

José LINHARES.

- A. de Sampaio Doria.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.351 - DE 12 DE
DEZEMBRO DE 1945

Abre ao Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio o crédito es pe-
cial de Cr$ 800.000,00, em favor .1a
Comissão Executiva Têxtil.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto ao Ministério de
Trabalho, Indústria e Comércio o 'iné-
dito especial de oitocentos mil cruzeiros
(Cr$ 800.000,00), para atender, no cor-
rente exercício, ao-financiamento cies
serviços e encargos decorrentes da exe-
cução do Decreto-lei 11.0 6.688, de 13
de julho de 1944, e da Portaria número
249, de 31 do mesmo mês e ano, da
Coordenação da Mobilização.Reee-
~ice.

Parágrafo único. O crédito especial
a que se refere êste artigo-será distri-
buído tio Tesouro Nacional e posto
disposição do presidente da Camissão
Executiva Têxtil para -ser aplicado na
forma dos arts. 8.° e 10 do Decreto-
lei n.° 7.265, de 24 de janeiro de 1945.

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as -clisposiVies
em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

José L/NHARES.

R. Carneiro de Mendonça.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.352 - DE 12 DE
DEZEMBRO DE 1945

Prorroga prazo estabelecido no Decre-
to-lei n.° 6.622, de 22 de junho de
1944.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica prorrogado, de 31 de
dezembto de 1945 para 31 de março de
1947, o têrmo de vigência dos Certifi-
cados de Premio da safra 44-45, a
que se refere a cláusula 6.4 do Convé-
nio dos Estados Cafeeiros de 19 le
junho de 1944, aprovado pelo Decreta-
lei n.° 6.622, de 22 de junho de 1944.

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará cai
vigor na data de sua ptiblicação.

Art. 3.0 Revogam-se as dispoeiçoes
em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro dt
1945, 124.° da Independência e 57.' da
República.

JOSÉ LINHARES.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.353 - DE 12 DE
DEZEMBRO DE 1945

Di2 nova redação ao art. 3.0 do Decrete-
lei n.° 6.527, de 24 de maio ri;
1944.
O Presidente da República, usando

de atribuição que lhe confere o artigo
180 cia Constituição, e nos têrmos do
art. • 31 do Decreto-lei n.° 96, de 22 de
dezembro de 1937, decreta:

Art. 1.0 O art. 3.° cio Decreto-1cl
n.° 6.527, de 24 -de maio de 1944, nassa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3.° Para os cursos de vi-
sitadoras sociais, educadoras fami-
liares, puericultoras e nutricionistas.
será exigido, como base de conheci-
mentos gerais, o certificado ginasial
ou outro diploma de nível secundá-
rio, procedendo-se para as vagas res-
tantes a exame de admissão destina-
do à apuração dos conhecimentos que
fia: determinada".
Art. 2.° Revogam-se as disposições

em contrário.
Rio de Janeiro, 12 de dezembro cie

1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

• Josa Luornss.
4. de Sanipaio Daria.

DECRETO-LEI N.° 8.354 DE 12 DE
DEZEMBRO DE 1945

Dispõe sobre a promoção e reforma
de °fie'," subalternos da Policia
Militar do Distrito Federal.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confeee o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1. 0 O oficial subalterno da
Polícia Militar do Distrito Federal que
contar mais de trinta anos de serviço
e for o número um de seu põeto, caso
estiver sem acesso por mais de seis
anos, poderá ser , promovido ao 1:obsto
imediatamente superior, independente
de diploma da Escola Profissional ou
de Curso de Aperfeiçoamento de Ofi-
ciais.

Nesse caso, à promoção seguir-se-á
automaticamente a reforma do oficial
beneficiado. •

Art. 2.° Esta Lei terá a vigência de
60 dias a contar de sua publicação;
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1945, 124. 0 da Independência e 57.0
da República.

JOSÉ LINHARES.

A. de Sampaio Dona.

DECRETO-LEI N.* 8.355 DE 12 DE
DEZEMBRO DE 1945

Dispõe sêbre e designação dos substi-
tutos doe Interventores.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1. 0 O Interventor será substi-
tuo nos seus impedimentos por um
de seus Secretários, por éle designado.

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor
na data de sua publicação; revogadas
as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.9
da República.

José LINHARES.

A. de Sampaio Dona.

DECRETO-LEI N.° 8.339 -	 12
DE DEZEMBRO DE 1945

Prorroga até 31 de março de 1946 o
prazo de isenção de que trata ,i os
Decretos-leis as. 6.443, de 27 de
abril de 1944, e 7577, de 22 de maio
de 1945.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere u ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica prorrogado até
31 de março de 1946 o prazo de isen-
ção da cobrança dos direitos adua-
neiros e taxas que incidem sobre o
cimento Portland ou Romano, de que
tratam os Decretos-leis as. 6.443, de
27 de abril de 1944, e 7.577, de 22 de
maio de 1945.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1945, 124.0 da Independência e 510 da
República.

Jose Lienesers.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.358 - DE 12 DE'
DEZEMBRO DE 1945

Altera carreira no Quadro Especial dc
Ministério da Educação e Saúde

O Presidente da República, usandc
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1P Fica alterada, conforme P
tabela anexa, a carreira de Prático dc
Laboratório do Quadro Especial de
Ministério da Educação e Saúde.

Art. 2.° A despesa com o provimen
to dos cargos vagos da carreira sera
atendida com os recursos da conta
corrente do Quadro.

Art. 3.° Este decreto-lei entrará en
vigor na data de sua publicação.

Art. 4.0 Revogam-se as disposiçõee
em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de dezembie
de 1945, 124.° da Independência (
57.° da República.

José LINHARES.

Raul Leitão da Cunha.

EeECRETO-LEI N.* 8.357 - DE 12 DE
DEZEMBRO DE 1945

Cria função gratificada no Quadro 1
Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saúde e abre crédito es-
pecial.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica criada, no Quadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saúde, para a Divisão de Obras
do Departamento de Administração,
a função gratificada de Chefe das
Oficinas (C. Of.-D. Ob. - D. A.)
com Cr$ 4.200,00 (quatro mil e duzen-
tos cruzeiros) anuais.

Art. 2.° Para atender à despesa com
a execução do disposto neste decreto-
lei no período de 1 de dezembro dêste
ano a 31 de dezembro de 1946, fica
aberto, ao Ministério da Educação e
Saúdej o crédito especial de (1r$
4.550,00 (quatro mil quinhentos e chie
qüenta cruzeiros).

Art. 3.° Este decreto-lei vigorará a
partir de 1 de dezembro de 1945.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro
de 1945, ,124.° da Independência e
57.0 da República.

* José LINHARES.

Raul Leitão da Cunha.

J. Pires do Rio.
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MINISTÉRIO DA . EDUCAÇÃO E SAUDE
•

QUADRO ESPECIAL

•

Art. 3.° — O título da autorização
de pesquisa,' que será unia' via autén- - •
tica dêste decretei-, pagará a taxa de
trezentos	 cruzeiros	 (Cr$	 300,00)	 e.
será	 transcrito -no	 livro próprio	 da -
Divisãe de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° — Revogam-se as disposições
em coetrário.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1915, l24.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ Liem:uses.
Theodureto de Camargo.

SITUAÇÃO ATUAI. SITUAÇÃO PROPOSTA

iNúm. 1
de	 1 Carreira ou cargo

magos	 •

.
Classe

ou
padrão

Exce- .
dentes

Vagos Quadro
Núm.

de
cargos

Carreira ou cargo
Classe

OU

padrão

Exce-

dentes
Vagos Obs,

Prático de Labo-
ratório

Prático de Labo-
ratório

2	 	 G Q.E. 4 ....... 	 G 2.
3 Q.E. 7 4
6

13
E Q.E.

Q.E.
10,
13

. 	 E

a_--
16	 	 C Q.E. 16 . 	 C

•	 40 1 •	 50 11

DECRETO N.° 19.844, DE 22 DE	 DECRETO N.° 20.143 — DE 6 DE trezentos metros 	 (300m),	 trinta e
OUTUBRO DE 1945	 •

Aprova projeto e orçamento para
construção de um vagão de enyate.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição.

Decreta:	 - -
Artigo único — Ficam aprovados o

projeto e orçamento na importância
de Cr$ 40.250,00 (quarenta mil du-
zentos e 'cinqüenta cruzeixos), que
com este baixam, rubricados pelo Di-
retor Geral do Departamento Nacio-
nal de Portos., Rios e Canais, para a
construção d.e. um vagão intermediá-
rio, servindo para engatar veículos de
1,60 metros de bitola com os de 1,00
metro, no Orlo de Santos, a cargo da
Companhia Docas de Santos.

Parágrafo único — A importância
que fór efetivamente despendida e
comprovada será oportunamente in-
corporada à conta de capital, nos ter-
mos previstos no item 30, artigo 20 do
Decreto n.o 658 A, de 21 de feverei-
ro de 1936.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da.
República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.
(N.° 14.206 — 7-12-45 — Cr$ 39,80)

DECRETO N.° 19.994 ' — DE 20 DE
NOVEMBRO DE 1945

RETIFICAÇÃO

f.."Oncede permissão à Rádio Cachoeíro
de Itapemirim Limitada para es-
tabelecer, nu cidade de Cachoeiro
de Itapemirim. Estado do Espírito
Santo, uma estação radiodifusora.

Artigo único.-Fica concedida à gá-
lio Cachoeiro de Itapemirim, Limita-
ia, permissão para estabelecer, na ci-
iade de Cachoeiro de Itapemirim, Es-
tado do Espírito .Santo, sem direito
le exclusividade, uma estação desti-
lada a executar os serviços de radio-
lifusão, nos termos" das clabsulas que
2om êste baixam, assinadas pelo Mi-
-listro da Viação e Obras Publicas.
—
N. do 5, Pb. — Reproduz-se por

er saído com 'intorreções no Diário
3ficial. Seção I, edição de 13 de de-
seinb de 1945.

DEZEMBRO DE 1945
Concede à sociedade Transportes "AIT'

batroz" Limitada autorização para
funcionar como emprêsa de nave-
gação de cabotagem, de acôrdo com
o que prescreve o Decreto-lei nú-
mero 2.784, de 20 de novembro de
1940.
O Preaidente da República, atene

dando ao que requereu a sociedade
Transportes "Albatroz" Limitada,. de-
creta:

Artigo único. É. concedida à so-
ciedade Transportes "Albatroz" Li-
mitada, com sede nesta cidade do Rio
de Janeiro, - autorização para funcio-
nar Gema Cmprêsa de navegação de
cabotagem, de acórdo comn o que pres-
creve o Decrete-lei n.° 2.784, de '20
de novembro de 1940, obrigando-se a
ine.sma sociedade a cumprir integral-
mente as leis e regulamentos em 'vi-
gor, ou que venham a vigorar, sôbre
o objeto da referida autorização:

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57,°
da República. -

JosÉ LINHARES.

.R. Carneiro de Mendonça.

(N.° 14.127 — 12-12-45 — Cr$ 49,00)

DECRETO N.o 20.150 — DE 6 DE DE-
ZEMBRO DE 19d5-	 ,	 I

Autoriza o cidadão brasileiro José Soa-
res Albertini a pesquisar água mi

-,neral no município de São-Paillo,
EstaCo de São Paulo.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição e nos
termos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas); Decreta:

Art. 1.0 — Fica autorizado o cida-
dão brasileiro José Soares Albertini a
pesquisar ág-ua mineral em terrenos
situados no lugar denominado Lausa-
ne-Paulista, no distrito. e -município
de Oão Paulo, Estado de São Paulo,
numa área ale seis hectares (8 ha),
delimitada ppr , um retângulo que tem
um vértice a cento e setenta e nove
metros - (179 ml, no rumo verdadeiro
dois graus e dez minutos sudoeste
.(2° 10' SW), do centro da soleira do
portal do edifício da Fonte Lausane,
e os lados divergentes do vértice con-
siderado têm: duzentos metros
(200m), cinqüenta e abico graus e
trinta minutos noroeste (55° 30' NW);

quatro graus 'e trinta minutos nor-
deste (34° 30' NE).

Art. 2.° — Esta autorização é ou-
torgada nos tèrmos estabelecidos no
Código - de Minas.

Art. 3.° — O titulo de autorização
de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de
trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomenta da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° — Revogam-se as disposi-
ções em Contrário.

Rio de 'Janeiro, 6 de dezembro
1945, 124.° da Independência e 57.°
República :e '	 •

JOSÉ LINHARES.

Theodureto 'de Camargo.
,N;° 13.494 — 14-11-45 — Cr$ 68,30)

DECRETO N.° 20.151 — DE 6 DE DL-
... ZEM.BRO .DE 1945

Autoriza os cidadãos brasileiros Ama-
deu Lorenzato e Achno -Machado

-Rodrigues a pesquisar pedras cora-
das e semipreciosas no município de
Presidente-Vargas, Estado de Minas
Gerais.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição e nos
térmas do Decreto-lei n.° 1.935, de
29 da. janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas), ;decreta:

Art, 1.° — Ficam •autorizados os
cidadãos brasileiros Amadeu Loren-
zato e Aclino Machado Rodrigues a
pesquisar pedras coradas e semipre-
ciosas em terrenos situados no lugar
denominado Fartura,- distrito e muni-
cípio de Presidente Vargas; Estado de
Minas Gerais, numa área de seis hec-
tares (6ha), delimitada por um re-
tângulo que tem um vértice a -cento
e vinte metros (120m), no rumo Mag-
nético cinco graus e cinqüenta mi-
nutos sudoeste (5 0 50'SW); da ponte
-miriare o- ribeirão Fartura na estrada de
iodagein Pi4sidente Vargas -- Hema-
tita, e os lados convergentes no vér-
tice considerado, com os seguintes
comprimentos e rumos .magnetices:

"duzentos metros' (200m); •trinta e' sete
graus e • trinta minucós nordeste (57°
30' NE): trezentos metros (300m),
cinqüenta • e dois graus e trinta mi-
nutos sudeste (52° 30' SE) .

Art. 2.° —'ta .autorização é ou-
torgada. nos têrmos „estabelecidos . no
Código de Minas.

(N.° 13.57 — 17-11-e5 —. Cr$ 61,20)

DECRETO N.° 20.152 — DE 6 DE
DEZEMBRO DE 1945

Autoriza os cidadãos brasileiros Ma-
ciel Nunes Coelho e Rafael -Caio
Nunes Coelho a pesquisar mica e.
associados no municipia de Peça-
Ilha, Estado de Minas Gerais.. -
O Presidente da República • usando

da atribuição que lhe confere o artigo.
74, letra -a, da Constituição e nos têr-
mos da Decreto-lei n.° 1.985. de 29 de'
janeiro de 1940 (Código de Minas);
Decreta:

Art. 1.° — Ficam autorizados os
cidadãos brasileiros Maciel Nunes
Coelho e Rafael Caio Nunes Coelho
a pesquisar mica- e associados em ter-
renos situe.dos no lugar denominado
Montes Claros, distrito de Ramalhete„
município de Peçanha, Estado de Mi-
nas Gerais, numa área de cem hecta-
res (100 ha), delimitada por. U$111: qua-.
drado de mil metros (1.000m) de la-
do, que tem um vértice a quinhentas
metros (500m), no rumo oeste (Wx
magnético, da confluência dos córre-
gos da Lagoa ou Poço d'Anta e da
~leira ou da Balbina, e as lados
divergentes do vértice considerado têm
os rumos magnéticos leste (E) e nor-
te (N) .

Art. 2.° — Esta autorização -é -ou-
torgada nos têrmos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.° — O título da autorização
de pesquisa, que será uma via autên-
tica dêste decreto, pagará a taxa de
mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) e_ será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° — Revogam-se' as disposi-
ções em contrário.-

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1945, 124.0. da Independência e 57.° da
Iterublice

• JosÉ LINHARES. .

Theodureto de Camargo

(N.° 13.152 — 13-11-45 — Cr$ 66,30).

DECRETO N.° 20.153 — DE 6 DE
DEZEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Joaquim
Codeço Osório a pesquisar pedras
coradas e' associados no município
de Sabittópolis, Estado de Minas
Gerais.'

O Presidente da República usando
da atribuição gire lhe confere O artigo
74, letra a, da Constituição e nos lar-
mos-de Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de' MinaS);
decreta:.

Art. 1.° —Fica autorizado o cida-
dão brasileiro Joaquim Codeço Osó-
rio a pesquisar • pedras coradas e as-
sociados no distrito de Euxenita, 'mu-

ne -4)10 de Sabinópolis, Estado de MÁ-

•

de
da

• .
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• nas Gerais, numa área de quinze hec-
tares (15 ha), delimitada por um re-
tângulo que tem uni vértice a seis-
centos e cinqüenta metros (650m), no
rumo magnético trinta e um graus
sudeste (31° SE), da confluência dos
córregos do Chapéu e Santo Antônio,
e os lados divergentes do vértice con-
siderado têm: duzentos e cinqüenta
metros (250m), dez graus nordeste
(100 NE) magnético e seiscentos me-
tros (GOOmi, oitenta graus sudeste
(800 SE) magaiético.

Art. 2.° — Esta autorização é ou-
torgada nos tèrmos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 — O titulo da autorização
de pesquisa, que será urna via autên-
tica dèste decreto, pagará a taxa de
trezentos cruzeiros (Cr$ 300,004 e será
transcrito no livro próprio da Divi-
são de Fomento da Produção Mine-
ral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 — ReVogarn-se as disposi-
ções em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1945. 124.° da Indepnciência e 57." da
República.

JOSÉ LINHARES.

Theodureto de Camargo.

ala.° 13.a53 — 13-11-45 — Cr$ 66,30) .

DECRETO N.° 20.154 — DE 6 DE
DEZEMBRO DE 1945

Attoriza os cidadãos brasileiros José
Meneses e Teottlit:o P.atista de Frei-
tas a pesquisar calcário e associa-
dos no município de Mutozinhos.
Estado de Minas Gerais.

Art. C° — Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Rio- de Janeiro, 6 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES.

Theodureto de Camargo.
(N.° 13.667 — 21-11-45 — Cr$ 67,30)

DECRETO N.° 20.155 DE 6 DE
DEZEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Nicoli-
no Paulo Cem panela a pesquisar
argila, caulim e associados no mu-
nicípio de Santo André, Estado de
São Paulo.
O Presidente da República usando

da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos
témos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas);
Decreta:

Art. 1.0 — Fica autorizado o cida-
dão brasileiro Nicolino Paulo Campa-
nela a pesquisar argila, caulim e asso-
ciados no distrito e município de San-
to André, Estado de São Paulo, numa
área de nove hectares e oitenta e oito
ares (9,88 ha), delimitada por um re-
tângulo que tem um vértice a oiten-
ta e sete metros e trinta centímetros
(87,30m), no rumo magnético setenta
e quatro graus e vinte e oito minutos
sudeste (74.° 28' SE), do carto nor-
deste (NE) da casa de Archangelo
Ca.mpanella, e os lados 'que divergem
do vértice considerado têm, a partir
dêle, os seguintes comprimentos e ru-
mos magnéticos: duzentos e sessenta
metros-. (260 m), norte (N); , trezentos
e oitenta metros (380	 oeste (W).

Art. 2.° — Esta autorização é outor-
gada nos térmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° — O titulo da autorização
de pesquisa, que será uma via autên-
tica dêste decreto, pagará a taxa de
trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divi-
são de Fomento da Produção Mine-
ral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° — Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
194:3, 124.° da Independência e 57. 0 da
.Republica.

JOSÉ LNHARES

Theodurcto de Camargo..

(N.0 13.524 — 16-11-45 — Cr$ '11,40)

DECRETO N.° 20.156 — DR 6 DE
DEZEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Gomer-
ciado Ribeiro Saraiva a comprar
pedras preciosas.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e
tendo em vista o Decreto-lei n.° 466,
de 4 de junho de 1938, decreta:

Artigo único — Fica autorizado o
cidadão brasileiro Gomercindo Ribei-
ro Saraiva, residente em Pôrto Ale-
gre, no Estado do Rio Grande do Sul,
a comprar pedras preciosas nos Ur-
ino.% do Decreto-lei n.° 466, de 4 de
junho de 1938, constituindo, titulo
desta autorização uma via autêntica
do presente Decreto.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES.

J. Pires do Rio.

(N.° 14.197 -- 7-12-45, — Cr$ 31,60)

DECRETO N.° 20.158 — DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1943

Altera as Tabelas Numéricas, Ordiná-
ria e Suplementar, de Extranume-
rário mensalista da Sécretaria de
Estado, do Ministério das Relações
Exteriores.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere _ o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.° Ficam alteradas, na forma
da relação anexa, ai Tabelas Numé-
ricas, Ordinária e Suplementar, de
Extranumerário mensalista da Secre-
taria de Estado, do Ministério das Re-
lações Exteriores.

Art. 2.° As funções criadas por fôrça
déste decreto são preenchidas pelos
servidores constantes da relação nomi-
nal anexa.

Parágrafo único. A Portaria dos ser-
vidores cuja situação foi modificada
poifôrça dêste Decreto será apostilada
pelo Órgão de Pessoal do Ministério.

Art. 3.0 A despesa com a criação
das novas funções será atandida, no
período de 1.0 a 31 de dezembro do
presente exercício, à conta do crédito
suplementar aberto pelo Decreto-lei
número 8.316, de 7 de dezembro de
1945.

Art. 4•0 Éste Decreto entrarà em
vigor na data de sua aublicaçào revo-
gado as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES.

P. Leão 17c.oso.

O Presidente da República usando
da ataibuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos
tèrrnos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas); Decreta:

Art. 1.° — Ficam autorizados os
cidadãos brasileiros José Meneses e
Teotenio Batista de Freitas a pes-
quisar calcário r associados no lugar
denominado Taquara nos distritos de
Prudente de Morais e Matozinhos,
município de Matozinhos, Estado de
Minas Gerais, numa área de vinte e
sete hectares e setenta e três ares
427,73 ha), delimitada por um para-
lelogramo, que tem um vértice a tre-
zentos e noventa metros (390 m), no
rumo magnético sessenta e sete graus
sudoeste (67° SW), do marco do qui-
lómetro seiscentos e sessenta e cinco
(Kiri 665), da linha da Estrada de
Ferro Central do Brasil, no trecho
Matozinhos-Arcoverde, e os lados que
divergem do vértice considerado têm,
a partir dele, os seguintes compri-
mentos e rumos magnéticos: seiscen-
tos e trinta metros (630m), setenta e
um graus nordeste (71° NE); qua-
trocentos e cinqüenta e oito metros
(458m), trinta e cinco graus sudeste
(350 SE).

o Art. 2.° — Esta autorização é ou-
torgada nos Vamos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 — O titulo da autoriz,açao
de pesquisa, que será unia v;i, autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de
trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão
'de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.
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RELAÇAO NOMINAL A QUE SE
REFERE O ART. 2.° DO DECRE-
TO N.° 20.158, DE 7 DE DEZEM-

BRO DE 1945.

3 - Assistentes de Documentação,
referência XVIII

1. Atinando Brito de Sousa.
2. Armando Ortega Fontes.
3. Sarah Gomes .de Araújo.

3 - Assistentes de Documentação,
referência XVII

1. Jaci Lobato Alves.
2. Celina de Abreu Braga.
3. Edite Mercurin 1VIuniz Ribeiro.

1 - Inspetor Especializado, referên-
cia XVIII

1. Luis Filipe de Florambel Pinto
Peixoto.

8 - Amanuenses, referência XVIII

1. Helena de Agullar Pantdja.
2. Olgit de Andrade Botelho,
3. Iracema Dutra Ferreira.
4. Iracema akbo Bethlém.
5. Laura Braga.
6. Lucília Behring Delaity.

1 13 - Amanuenses, referência XVII

1. Mariana de Castro Meneses.
2. Paulo Valadares.
3. Maria Nadéje de Alencar Pi-

nheiro.
4. Laura de Barros Moreira.
5. Ilda da Aparecida Bertucci Pe-

çanha,
6. Noêmla Lobo.
7. Maria Edite Vilar Ribeiro Dan-

tas.
8. Cora Lôbo.
9. Maria Nanni Martins.

10. Hilda Blasi Bernd.
11. Dulce Cunha.

Vanda Mairink.
13. Elizabeth Bastos de Freitas.
14. Albertina Colona do Amaral.
1E. Maria Marques de Oliveira.
le. Zeni Mafra Peixoto.

J. Pires do Rio.

DECRETO N°. 20.175, DE 11 DE
DEZEMBIZO DE 1945

Aprova o Regulamento para a "Caixa
de Construções de Casas do Minis-
tério da Guerra".

O Presidente da República, usarão
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a da Constituição, de-
creta:

Art. 10. Fica aprovado o Regula-
mento, que com este baixa, para a
"Caixa de Construções de Casas do

Ministério da Guerra", assinado pelo
Ministro da Guerra.

Art. 20 . O presente Decreto en-
trará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro; em 11 de dezembro
de 1945.; 124°. da Independência e 57°.
da República.

JosÉ Lm/Luxa.

Canrobert Pereira da Costa.

REGULAMENTO DA CAIXA DE
CONSTRUÇÕES DE CASAS DO
MINISTÉRIO DA GUERRA

,CAPITULO 1

SEDE, OBJETO E OPERAÇÕES DA CAIXA
Art. 1°. A Caixa de Construções de

Casas do Ministério da Guerra, de que
trata o Decreto na. 24.256, de 16 de
maio de 1934, é uma Institutiçãa de
Direito Público e terá a sua sede na
Capital Federal, sob a denominação
de Caixa de Construções de Casas do
Ministério da Guerra.

Parágrafo único. A Caixa criará.
nos Estados e Territórios, sucursais,
filiais ou agências, desde que o seu
desenvolvimento assim o exija.

Art. 20. A Caixa terá por objetivo
adquirir, construir e reconstruir as
casas destinadas á moradia das fa-
mílias dos oficiais do Exército e dos
funcionários do Ministério da Guerra,
bem como encampar a hipoteca de
imóvel dêsses oficiais ou funcionários,
de acôrdo com o presente Regula-
mento.

Art. 3°. Para consecução de sua fi-
nalidade ,a Caixa poderá fazer as se-
guintes operações:

a) receber e gerir os recursos des-
tinadosao seu movimento financeiro;

b) transferir, nes térmos deste Re-
gulamento, aos seus mutuários a pro-
priedade dos imóveis adquiridos, cons-
truidos, ou reconstruidos pela Caixa e
a que se refere o art. 2° do preaen:e
Regulamento, bem como alienar os
imóveis de sua propriedade, cujas pro-
messas de venda a terceircs tenham
sido canceladas.

c) administrar os imóveis prome-
tidos aos seus mutuários, nos casos
de ausência, incapacidade civil e ou-
tros, mediante módica remuneração;

d) praticar os atos de comércio
necessários à boa gestão dos seus
negócios e outros compatíveis com
a a sua finalidade.

CAPITULO II
RECURSOS FINANCEIROS

Art, 4°. Os recursos para o movi-
mento da Caixa provirão das seguin-
tes fontes:

d) praticar os atos de comércio ne-
cessados à boa gestão dos seus ne-
gocies e outras compatíveis com a
sua finalidade.

a) de tõdas as contribuições feitas
pelos seus mutuários, quer a Mudo de
jóia, quer a título de entrada ou men-
salidade;

b) de empréstimos e auxílios con-
cedidos pelo Governo, em virtude de
leis ou autorizações especiais;

c) de auxílios e doações, de caráter
oficial ou particular;

d) de' receitas e saldos diversos, ine-
rentes ao funcionamento da Caixa.

Art. 5°. Os empréstimos de que trata
o item b do artigo anterior serão
postos à disposição da Caixa, de acôr-
do com o estabelecido n as referidas
leis especiais

Art. 60. Os fundos da Caixa serão
depositados em Bancos e os pagamen-
tos serão efetuados, de preferência
por cheques ou na Tesouraria, se hou-
ver numerário disponível, evitando-se,
tanto quanto possível, a existência de
dinheiro em cofre.

§ lo Os juros e demais rendas pro-
venientes dos deposites, entradas ou
outras fontes, recebidas pela Caixa, ze-
rão- escriturados em conta especial e
empregados de acôrdo com as dispo-
sições do presente Regulamento.

§ 2°. As retiradas dos dinheiros dos
Bancos serão feitas mediante cheques,
assinadcs pelo Tesoureiro, conferidos
pelo Relator e autorizados pelo Pre-
sidente do Conselho Administrativo
da Caixa.

CAPITULO III
Inseaações, Co:munições a Morto

DE PAGAMENTO

Art. 7°. A inscrição de cada candi-
dato na Caixa deverá ser feita me-
diante pedido especial, dirigido ao Di-
retor-Geral, de ecoado com a fór-
mula adotada.

§ 1°. Além dos esclarecimentos exi-
gidos na referida fórmula, os interes-
sados poderão prestar outras qua is-
quer informações com relação às ins-
crições que desejarem cbter.

§ 2°. Na falta da fórmula supraci-
tada, o pedido de inscrição poderá ser
feito em papel almaço, de 0,22m x
0,33m., contendo as informações eri-
gidas.

§ 3°. O candidato à Inscrição, maior
de 60 anos fica sujeito à restrição
constante da alínea c do art. 13, o
que deverá declarar, por escrito, na
respectiva fórmula de inscrição.

Art. 8°. Preenchidas as formali-
dades exigidas no artigo anterior, para
que a inscrição se torne efetiva, o
candidato deverá satisfazer as seguin-
tes condições:

a) contribuição inicial de Cr$ 100,110,
a titulo de jóia, que será paga de tuna
só vez, diretamente à Caixa;

b) contribuição da cota mensal de
0,1% do valor da -inscrição, por des-
conto em folha e mediante consigna-
ção prevista no artigo 14, contribuição
essa que será obrigatória até a data
em que começar a amortização do em-
préstimo de contemplação contraído
com a Caixa, independentemente da
entrada mínima de 10%, a que se re-
ferem os §1 1°. e 2°. do presente ar-
tigo;

c) inscrição na Carteira de Garan-
tia, criada pelo Decreto no. 654, de
15 de ifevereiro de 1936.

§ 1°. Nenhum mutuário poderá ser
contemplado senão após 12 meses de
haver completado a entrada miniria
de 10% do valor do seu empréstimo
de Inscrição.

§ 2°. Juntamente com a joia, é fa-
cultado pagar, de uma só vez, a en-
trada mínima de 10%, ou bompletá-la,
posteriormente, dm prestações sucessi-
vas, sendo, entretanto, vedado o pa-
gamento das quotas antes do da res-
pectiva jóia.

Art. 9°. Os mutuários proprietários
de terrenos e que ,neles desejarem
construir a casa que lhes será desti-
nada, deverão, previamente, transfe-
ri-/os à plena prepriedade da Caixa.
Estes terrenos, mediante avaliação,
substituirão a entrada de 10%, de que
trata o § 1°. do artigo 8a, mas não
serão tomadas em consideração, no
cômputo dos pontos a que se refere
o artigo 15 e seus parágrafos. Não
serão aceitos terrenas de valor menor
que 10% do empréstimo de inscrição.

i 1°. Os mutuários que houverem
entregue terrenos para o cômputo da
entrada de 10%, quando contempla los,
terão cs seus empréstimos de inscrição
reduzidos de 10%, sem embargo do
estabelecido no artigo 13.

§ 2°. Por conta do mutuário, mesmo
não contemplado,, poderá a Caixa
adquirir terrenos para a construçãa
do prédio a lhe ser destinado, devendo,
porém, tal terreno ser transferido
propriedade da Caixa. Para ésse fim
o mutuário depositará previamente.,
na Caixa, a importância necessária ó
aquisição e despesas respectivas.

§ 3°. Os terrenos a que se refere o
artigo 9° e seus parágrafcs, transfe-
ridos à plena propriedade da Caixa
farão parte integrante da escritura c'e
promessa de venda que deverá ser la-
vrada após a referida aquisição e na
qual se fará ao mutuário interessada
não só a promessa de venda do ter-
reno, como também a do prédio a sei
nele construido futuramente, quanie
de sua contemplação.

§ 4°. Ao mutuário ainda não con-
templado que tenha terreno na Caixa
destinado à construção de súa resi-
dência, é facultado construi-la, desde
que deposite na Caixa 90% cio vaiar
da construção a contratar, ficando o
prédio construido como de proprie-
dade da Caixa, até a liquidação da
divida correspondente aos 10% em-
prestados por esta; até a época da
contemplação do mutuário, cabe-lhe
apenas a responsabilidade do paga-
mento do juro anual de 10% (Tabela
Price) do empréstimo tomado. A
construção do prédio, nas condições
acima previstas, será executada de
adirdo com as normas adotadas pela
Caixa, após quatro meses no miniÉea
da sua inscrição.

§ 50. O mutuário assim beneficiado
fica obrigado a se conservar inscrito
na Caixa, e guando de sua contem-
plação será reajustado o empréstima•
de 10% acima referido, que passará,
então, a ser amortizado em 200 meses
na base do financiamento concedido.

§ 6°. As vantagens acima serão con-
cedidas, igualmente, ao mutuário ain-
da não contemplado que deseja:
adquirir imfivel já construido, desde
que satisfaça os requisitos do § 5°.

Art. 10 Os contribuintes poderão
efetuar depósitos, em dinheiro, de unia
só vez ou parceladamente, até o n.a.-
ximo de 30% do valor da sua inscri-
ção. Nesse máximo não estão com-
preendidas as cotas mensais refe-
ridas no item b do art. 8°:.

Parágrafo único. A Caixa em caso
algum pagará os juros pelas cotas, en-
tradas ou depósitos, recebidos por ror-
ça dos dispositivos regulamentares.

CAPITULO IV
VALOR DAS INSCRIÇÕES - C O ?,.rtnç'.ts

E GARANTIA?

Art. 11 O valor da inscrição ser.,
no máximo, de 50 vezes e, no mínimo,
de 20 vezes os vencimentos mensais
das tabelas em vigor.

§ 1°. Os mutuários cujas •inscrições
forem de valor inferior a 50 vezes es
seus vencimentos, poderão eleva-ias
até o máximo permitido, mediante te-
querhnento dirigido ao diretor-geral,
e desde que se sujeitem ao reajusta-
mento correspondente, quer em re-
lação à Caixa, quer em relação à Car-
teira de Garantia.

§ 2°. O aumento de inscrição de que
trata o parágrafo anterior ~ente
será permitido antes do mutuário ser
contemplado e, nesse caso, como rea-
justamento, o mutário deverá ncaeara

DECRETO N. 20.168 - DE 10 DE
DEZEMBRO DE 1945

Revoga o Decreto n.° 15.007, de 10
março de 1944.

. O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Artigo único. Fica revogado o De-
. ereto n. o 15.007, de 10 de março de

1944, que autor.z,ou o cidadão brasi-
leiro José Soares, residente em ca-
patinga, no Estado de Minas Gerais,
e • comprar pedras preciosas, rtss ter-
mos do Decreto-lei n.° 466, de 4 de
junho de 1938.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de
1945, 124.. da Independência e 57.°
da República.

Jost Lnaeautes.
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•cié uma só vez, a diferença entre o
valor - das prestações com que já tiver
contribuido e o da nova inscrição, bem
a:orno os juros de 0,5% ao mês, sôbre
a diferença de cada prestação, e con-
tados êsses juros da data dos paga-
mentos respectivos, a menos que se
'sujeite ao reajustamento por pontos.

§ 3°. O reajustamento per pontos
consista em transformar o número
atual de pontas, correspondente tu)

, valor da quota primitiva, em outro
equivalente, relativo ao da nova cota.
• § 4°. Os cficiais da reserva ou re-
formados farão as atlas inscrições nos
lunites estabelecidos neste artigo, de
' acordo com os Seus vencimentos da
inatividade.

• Art. 12 As distribuições dos quan-
titatis os correspondenes às inecriçaes
de que trata o artigo 11, realizar-se-a
na último dia dca meses de abril,
agôsto e dezembro de cada ano. divi-
dindo-se, entre os três periodos azinia
referidos, a totalidade dos recursos da
Caixa, disponíveis para tal fim. Fm
cada distribuição será incluida a tu- l
talidade dos saldos resultantes das
contribuições dos mutuários, apurada!
no período anterior.

§. 1°' — Por ocasião de cada 'ffila
tias distribuições acima referidas a 51
dias 'antes da sua aealização, a ge-
rência organizará o esquema da anil-

-cação da respectiva importância. tendo
ern vista as seguintes percentagene:

a) 60%, destinados aos empréstimas
cie financiamento comum;

b) 40%, aos de- financiamento an-
teeipado, transitório od definitivo:

§ 2°. O financiamento antecipado
transitório obriga o mutuário ao 1)2-
.gamento da amortização e juros sôbae
o total do empréstimo de inscrição e
mais a quota de 0,1% do valor do
mesmo empréstimo; no financianien-
ta comum e no antecipado definitivo
o mutuário interessado se abriga. sã-
mente, ao pagamento das mensali-
dades correspondentes à amortizaçãa
e juros do seu saldo devedor, apurado
após a sua contemplação, quando do
reajustamento do seu empréstimo de
inscrição.

§ 3°. 0 mutuário que não tiver a
sua situação perfeitamente regulari-
atada em relação à Caixa e à Carteira
de Garantia não poderá ser contem-
plado nas distribuições a que se re-
fere o presente artigo.

- Art. 13 No valor do empréstimo a
ser pôsto à disposição do mutuário,

• quando contemplado, serão incluídas
toadas as suas entradas, de modo que

s a responsabilidade do mutuário resul-
tará da diferença entre o valor eu

•seu empréstimo de inscrição e o mon-
tante das aludidas entradas; essa di-
ferença, acrescida dos juros atinentes,
constituirá o saldo devedor do mu-
tuário, o qual será amortizado de
acôrdo com o disposto no parágrafo
único dêste artigo.

Parágrafo único. As responsaaill-
ciadas definitivas do mutário ou o seu
saldo devedor — capital e juros --
serão amortizados do seguinte moio:

a). quando se tratar de empréstimo
. de financiamento comum, à ainorti-
. aação se fará aos juros de 0,65% ao
mês e no prazo máximo de 200 masca;

" b) 'quando se tratar de empréstimo
• da financiamento antecipado defini-

. 11Vo, a amortização se fará aos juros
.- de 0,65% ao mês e no prazo máximo

de 200 meses'. Se o mutuário preferir
o financiamento antecipado transi-
tôaia, adotar-se-á o juro de 0,65% ao
3es e o prazo básico de 200 meses; a
.A:noilizseão será calculada Stn bre O

valor total do empréstimo de inseri-
ça.o, aros prejuízo do pagamento da
resnectiya cata mensal de 0,1% -até a
contemplação do empréstimo comum,
época em •que se dará, automatica-
mente, e por encontro de contas, a li-
quidação do primeiro empréstimo e a
sua transformação no de financia-
mento comum ou -no de antecipado
definitivo, se assim o desejar o mu-
tuário. EM qualquer tempo e median-
te requerimento, o mutuário poderá
transferir-se do regime de financia-
mento antecipado definitivo, no qual
b:` conservará atá a liquidação integra'
do seu débito, dentro do prazo regu-
lamentar de 200 meses, considerado.
Porém, a partir do início de suas
amortizações anteriores. Ao ser con-
templado coa o financiamento anue-
cipado, o mutuaria interessado devera
ciaclarar se prefere a modalidade de
financiamento transitório ou defi-
nitivo.

c) em qualquer dos casos acima re-
feridos, quando o mutuário fôr maior
de 60 anos, na data da inscrição, as
amcrtizações acima aludidas se farâc
rio prazo máximo de 120 meses. •

Art. 14 A amortização do salda de-
vedor. de -que trata o artigo anterior
será feita, mensalmente, por desconto
em folha de vencimentos, . mediante
consignação firmada. peles mutuários,
facultado, porém, qualquer pagamento
antecipado.

§ 1'. Nas comignações precitadas,
alem das mensalidades de amortiza-
ção do saldo devedor, capital e• juros,
deverão figurar, obrigatoriamente, as
importâncias relativas aos prémics
Carteira de Garantia, de seguro de
vida, seguro contra fogo e mais iodas
as taxas e outros ônus que incidem
sôbre o imóvel destinado ao mutuáaio,
calculados por duodécimos, salvo o
caso de imóveis localizados nos Es-
tados ou Territórios Federais.

§ 2°. E' permitido aos mutuários o
pagamento antecipado ê direto dessas
taxas à Caixa.

§ 3°. No CRSO de imóveis sob o re-
gime de condomínio, os mutuários po-
derão fazer diretamente o pagamento
dessas taxas, em nome da Caixa, à
qual deverão ser apresentados, em
tempo próprio, os . respectivos recibos
ou documentos legais.

§ 4°. Pelo serviço de pagamento de
taxas ou outros ônus, nas repartições
publicas ou particulares, será cobra-
do dos mutuários a percentagem de
4% sôbre o montante dos mesmos,
salvo o caso de prédios alugados di-
retamente pela Caixa,, os quais ficam
sujeitos a percentagem de 3% Ware o
aluguel.

§ 5°. Os mutuários que, por qual-
quer motivo, deixaram de receber ven-
cimentos pelo Ministério da Guerra,
0 • 1 estiverem em serviço fora do' País,
poderão fazer os pagamentos de soas
consignações, diretanrfente- ou por che-
que -nominativo, na Tesouraria da
Caixa.

6°. Quando os mutuários contem-
plados utilizarem-se, parceladamente,
do valor do seu empréstimo, a amor-
tização correspondente far-se-á, tam-
bém, parceladarnente, à medida que o
saldo fôr sendo aplicado e tendo em
vista o estabelecido nos artigos 13 e
14, fazentio-se, em cada caso, a ne-
cessária 'Consignação;' a qual só vi-
gorará '30 . dias após' a data da res-
pectiva utilização parcial, exceto
quando essa utilização se fizer nos se-
guintes casos:

a) para pagamento das despesas

inerentes ao processo de • liquidação cio
imóvel destinado • ao mutuário;

b) para compra de terreno de ,stina-
do à construção do prédio desde que
a referida construção seja iniciada
dz., ntro do prazo máximo de 6 mesas
do dia da aquisição; como garantia
da compra o mutuário fará, desde
ioga, a respectiva consignação;

é) para pagamento das prestações
correspondentes ao financiamento do
prédio em construção. Em todos os
casos previstos nas alíneas a, b e c
ciaste parágrafo, as amortizações
farão dc acôrdo com o estabelecido
DO § 7 0 . déste artigo.

.§ 70, As consignações referentes aos
casos previstos nas alíneas a, b e c rio
parágrafo anterior só corneçarSo a
vigorar 30 dias depois da entrego da
chave da casa ao mutuário a que eia
é destinada. Quando o imóvel, a ser
adquirido, neeassitar de consertos ou
reparos, uma vez satisfeita a exigéll-
cir no art. 110, a con-
signação acima referida só se iniciará
30 dias após a terminação de tais nan-
sertcs ou reparos.

Art. 15 As distribuições, de que
trata o artigo 12, serão feitas entre
os mutuários que tiverem satisfeito as
exigências estabelecidas no § 1°. do
artigo 8°. na ordem decrescente do
número de pontoa apurados em favor
de cada um, salvo ás cotitemplaaS"-es

I por antiguidade de inscrição. previstas
no art. 17, ia fine.

§ 1°. A apuração dos pontos se fará
de acôrdo com o número de dias de-
corridos desde a data do pagamento
de cada cota até a 'das distaibuiçaes
cie que trata o art. 12, tomando-se
como data de pagamento das cotas
consignadas o dia 1 do mês seguinte
àquele a que corresponder a consig-
nação.

§ 2°. Na contagem dos dias, será
usado o ano comercial; de 12 meus
de 30 dias.

§, 3°. Cada quota dará lugar à con-
tagem de um pontos por dia.

§ 4°. No caso de empate na con-
tagem de pontos, terá preferência o
mutuário de Tnaior graduação de pos-
to e, no caso 'de igualdade de gradda-
ção, prevalecerá o de inscrição de nú-
mero mais baixo.

§ 5°. Os pontos serão apurados- em
livro próprio, guardando-se absoluto
sigilo dessa apuração, até a data tia
distribuição dos empréstimos. -

§ Cada, mutuário só poderá ter
conhecimento cies pontos que lhe dis-
serem respeito.

§ 70. Depois de cada distribuição,
será facultado o exame, pela parte in-
teressada, dos pentos " apurados a fa-
vor dos que tiverem sido contem-
plados.

Art. 16 Os mutuários, quando con-
templados, terão à sua disposição o
valor das suas inscrições, incluindo-ar.
neste cômputo, a totalidade de suas
entradas, até a data da consignaçao
que se refere o art. 14, consignacão
essa que será assinada no momento
da apuração do saldo devedor,

Art. 17 Da importância correspon-
dente a cada distribuição e relativa
aos financiamentos comuns, 34 serão
atribuidos às contemplações por pon-
tos e o quarto restante será raservado
às contemplações por antiguidade.

Parágrafo único. As contemplações
por antiguidade concorrerão os mu-
tuários, na ordem ascendente de suas
inscrições, respeitadas as condições
estabelecidos no § 1° de art. 8°.

Art. 18 Os financiamentos anteci-
pados, previstos na alínea b do pará-
grafo único do art. 13, só poderão
ser concedidos aos mutuários que o
solicitarem, mediante requerimento dia
rigido ao. diretor-geral e desde que te-
nham efetuado entradas nuns tetal de
20%. ou mais, do valor de seus em-
préstimos de inscrição.

Parágrafo único. Os mutuários que
requererem o financiamento anteci-
pado serão contemplados, dentro dos
limites das importâncias atribuidas em
cada distribuição, a proporção de 1:3
por antiguidade de requerimento e 2'3
per pontos. de acôrdo com as normas
estabelecidas no presente Regula-
mento.

Art. 10 Será cancelada a contem-
plação da inscrição cuja • importância
não tenha sido aplicada dentro do
prazo de onze 4.-11) meses contados tia
data de. sua distribuição, a menos que
o mutuário, no 11° mês, inicie a res-
pectiva amortização, como se dela se
tivesse utilizado e tudo de acôrdo coas
os artigos 13 e 14 dêste Regulamento.
ficando, dêste modo, à sua • elispaai-
ção, o valor tio seu empréstimo, in-
dependentemente .do prazo. 	 -

Parágrafo único. No caso de cance-
lamento previsto no presente artigo,
o mutuário, no 11°. mês, inicie a res-
dirigido ao diretor-geral, poderá con-
correr a novas contemplações a se
realizarem na 3. distribuição seguinte
á data do seu cancelamento ant2rior,
ou nas subseqüentes, restabelecendo-
se-o, então, na situação que lhe com-
petiria como se ainda não tivesse sido
contemplado. Nas . contemplações as-
sim estabelecidas prevalecerão as con-
dições e, ,prazos fixados no presente
artigo, sendo que os requerimentos
acima aludidos de-verã .o . ser apresen-
tados até 15 dias antes da data do
início das respectivas distribuições.

Art. 20 E' vedada a inscrição na
Caixa de candidatos que, no ato da
inscrição, sejam proprietários de iinelL
veis em condições de servirem de re-
sidência às suas próprias- famílias, oul
que produzam renda capaz de 'lhes'
proporcionar uma residência equiva-
lente a que lhes poderia ser propor-
cionada pelo imóvel obtido por Inter-
médio da Caixa.

§ 1°. Excetua-se O Caso em que se
trate de uma só propriedade e que o
valor da inscrição se destine à re-
construção do referido imóvel ou en-
campação de hipoteca, o •que deverá
ser confirmado por uma declaração
escrita do interessado no ato de :sua
inscrição.

§ 2°. A qualquer tempo que fôr ve-
rificada a infração das condições es-
tabelecidas no presente artigo., a ins-
crição do mutuário faltoso será auto-
mi ticamente cancelada, de acordo
com a alínea b do art. 97.

§ 3°. E' vedada a troca de inscri-
ções entre mutuárias.

Art. 21 Com as disponibilidades dos
seus recursos e a juizo do Conselho
Administrativo, a Caixa poderá con-
ceder aos mutuários reforços de supri-
mento sob as seguintes modalidades:

a) suplementares, resgatáveis, no
prazo máximo de 8 anos, aos juros
de 8 aea, até 25% do valor de sua
inscrição e concedidos somente por
Ocasião das contemplações, para me-
lhoria da casa destinada ao mutuário;

b) de emergência, resgatáveis no
prazo máximo de 4 anos e aos juros
de 10 ala, para fins referentes à aqui-
sição de imóvel, concedidos em qual-
quer época, devendo as respectivaa
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eulado seja equivalente ao preço cor-
rente do imóvel.	 )1

1 3°. Quando ocorrer o caso de de-4
sistência de unia primeira avaliaçao,.
as subseqüentes serão . pagas mediania
a taxa fixa de Cr$ 50,00, para os pré-
dios, e Cr$ 30,00 para os terrenos.	 a

1 4°. Peita a avaliação e a vistoria
acima referidas, a Caixa só tomará
a_ iniciativa da aquisição de qualquer s ,
imóvel, mediante requerimento ciiri-1
gido ao diretor-geral pelo mutuário'
interessado, no qual se especifique o
local e o valor do imóvel a adquirir,'
bens como o nome do respectivo pro-
prietário, tudo de acôrdo com a fara
mula adotada pela Caixa.

1I) prova de estado civil dos ante-;
riores proprietários cio imóvel;

g) prova de identidade do anterior
proprietário do imóvel;

h) indicação, no caso de terreno fo-
reiro, da entidade foreira, pública,
privada ou de mão morta.

1°. Tôdas as despesas decorrentes
do processo de aquisição de imóvel
correrão por conta do mutuário inte-
ressado, salvo as que, por lei, coube-
rem ao vendedor.

1 2°. Efetuada a avaliação' do imó-
vel, a Caixa poderá dar uni sinal, até
40% do valor da aquisição, como ga-
rantia e princípio de pagamento, fa-
zendo-o, porém, em nome da Caixa e
sob inteira e exclusiva responsabili-
dade do mutuário interessado, corren-
do as despesas por conta do seu em-
préstimo, ou de depósitos efetuados
previamente para tal fins.

3°. No caso de empréstimos de
contemplação, o prèço de aquisição de
imóveis, ou o valor da encampação
de hipoteca, se fôr o Caso, deve ser,
no máximo, de 85% do montante da
avaliação, tendo em vista a importân-
cia real do empréstimo concedido pela
Caixa,

1 44, No caso de aquisição de ingS n
vel e por ocasião da lavratura da res-
pectiva escritura de Compre e venda,
o mutuário interessado de-: rã depo-
sitar na Caixa não só a importância
correspondente ao processo de trans-
ferência de propriedade, como tam-
bém a quantia relativa a 6 meses de
Imposto predial ou territorial, confor-
me o caso, para atender às despesas
correspondentes ao período decorrido
entre a data da aludida escritura e a
trancrição no "Registro de Imóveis'.
Além disso, cabe ao mutuário o paga-
mento, em tempo próprio, das des-
pesas de Cartório e mais as de trans-is
crição no "Registro de Imóveis"; e doi
a verba ção, na Prefeitura.'

Art. 33 Verificada a viabilidade da
transação, no caso de compra de imó-
veis, e dada a autorização para o
prosseguimento do respectivo processo
de aquisição, deverão ser apresen-
tados os seguintes documentos;

a) prova de propriedade, com trans-
crição no Registro de Imóveis, deveu-
do esta alcançar a dos anteriores pro-
prietários desde 20 anos, no mínimo; s

b) prova de que a propriedade está
livre e desembaraçada de todo e qual-
quer ônus;

c) prova de quitação de todos os
impostos e taxas;

d) prova de não existência de qual-
quer ação judiciária contra o atuai e
anteriores proprietários, desde ha 10
anos, no mínimo;	 ;I

e) prova de capacidade jurídica
para o exercício pessoal dos atos da
vida civil, relativa 'aos proprietários
e seus cônjuges, desde há 10 anos,'
no mínimo;

devedor correspondente ao seu em-
préstimo de inscrição, farão, obriga-
tariamente, uni seguro na Carteira
de Garantia.

Parágrafo único. Nenhuns ernnrés-
timo de inscrição poderá ser utilizado,
parcial ou integralmente, sem, que,
antes, tenha sido satisfeito o disposto
acima.

Art. 26 No caso de falecimento do
mutuário contemplado já no gare° do
imóvel que se lhe destina e que tenha
feito o seguro de vida em companhias
particulares, na vigência dos regula-
mentos anteriores, os seus herdeiros
assumirão as responsabilidades do pa-
gamento do restante de sua . dívida.
pelo modo 6 prazo estabelecido no
presente Regulamento, ficando o imó-
vel como garantia desse compromisso.
Na hipótese do seguro ultrapassar a
divida do mutuário falecido, o saldo
será restituído aos seus herdeiros,
transferindo-se-lhes a plena proprie-
dade do imóvel, mediante a escritura
definitiva de compra e venda a que
se refi-fre o artigo 40. Nos demais ca-
sos de falecimento do mutuário o as-
sunto será regulado de, acôrdo com
o estabelecido na Capitulo X do pre-
sente Regulamento.

1°. Quando os herdeiros acima re-
feridos não possam _assumir as res-
ponsabilidades de que trata o presen-
te artigo, a Caixa alugará o imóvel
destinado ao mutuário falecido, pelo
prazo necessário à amortização de sua
dívida, entregando-o em seguida e de
plena propriedade a quem de .direito.

1 2°. A inscrição do mutuário fale-
cido, quando já contemplado e não
estando ainda na gdzo do prédio que'
lhe seria destinado, será transferida
aos seus herdeiros na ordem de su-
cessão legítima, mediania) requerirnen-
to dirigido ao diretor-geral, instruido
com a necessária, documentação,
tendo-se em vista o disposto nos ar-
tiros 28 e 29.

1 3a Se os herdeiros acima ,aludidos
não quiserem "assumir as responsabi-
lidades contraídas pelo mutuário fa-
lecido, mediante declaração escrita
dos mesmos, a Caixa procederá o can-
celamento da respectiva inscrição, res-
tituindo-lhes a totalidade dos seus de-
pósitos.

Art. 27 A inscrição do mutuário fa-
lecido e ainda não contemplado será
facultativamente transferida à sua
viúva ou filhos.

Art. 28 A transferência de que trata
o artigo anterior só poderá ser conce-
dida mediante requerimento dirigido
ao diretor-geral, dentro do prazo de
180 dias, contados da data do fale-
cimento do mutuário. Êsse , requeri-
mento deverá ser instruido cobri as cer-
ta:Vaie de casamento e de óbito do mu-
tuário, ou de nascimento dos filhos, se
fôr o caso, oon.stando nele a declara-
ção expressa do requerente de que
assumirá a responsabilidade de todos
os compromissos contraídos, pelo de
cufus, para com a Caixa e a Carteira
de Garantia.

Parágrafo único. No caso de trans-
ferência, o prêmio da Carteira de Ga-
rantia será sempre cobrado pela idade
do de cujus, tendo em viste a tabela
de prêmios em vigor.

Art. 29 O pagamento das mensali-
dades decorrentes das responsabili-
dades referidas no artigo antecedente,
será feito mensalmente, na Tesoura-

ria da Caixa, dentro da 1a . quinzena
seguinte ao mês vencido, importando a
sua interrupção pelo prazo maior de
3 meses consecutivos, no cancelamen-
to da inscrição referida, observados os

dispositivos constantes do presente
Regulamento.

Parágrafo único. As mensalliades
pagas com atraso ficarão sujeitas aos
juros de mora de 1% ao mês.

Art. 30 Quando a viúva ou filhos
da mutuário falecido não quiserem
gozar da faculdade de transferência
estabelecida no art. 27, a Caixa, me-
diante comprovação legal, lhes devol-
verá, integralmente, o total dos depó-
sitos ou entradas feitas pelo referido
mutuário, inclusive os prêmios da Car-
teira de Garantia.

Parágrafo único. Na falta de viúvas
ot: filhos do mutuário falecido, a Cai-
xa entregará aos seus outros heraci-
ree, mediante comprovação legal, a to-
talidade das importâncias depositadas
na Caixa, pelo referido mutuário.

Art. 31 A viúva, ou filhos, do mu-
tuário falecido quando ainda não con-
templado, uma vez no gôso da trans-
ferência a que se refere o artigo 27,
serão automaticamente contemplados
na distribuição que se seguir à data
da referida transferência, uma vez
satisfeita a exigência constante do
1 1° do artigo 8°.

1 1°. Quando o mutuário falecer já
com o período de carência vencido, a
'sua viúva ou filhos ficarão isentos do
pagamento das cotas mensais do em-
préstimo de inscrição e respectivos
prêmios da Carteira de Garantia, a
partir da data em que forem contem-
plados com -os empréstimos que lhes
couberem: idêntico beneficio será ex-
tensivo às viúvas ou filhos do mutuá-
rio falecido sem ter o período de ca-
rência, obrigando-se, entretanto, ao
pagamento do prêmio da Carteira de
Garantia. esses benefícios vigorarão
desde 1° de janeiro de 1946.

1 2°. O disposto acima fica exten-
sivo às viúvas, 'ou filhos, dos mutuá-
rios falecidos na vigência dos regu-
lamentos anteriores.

CAPITULO V
AQUISIÇÃO DE /MÓVEIS E HIPOTECA

Art. 32 As aquisições de prédios ou
terrenos, bens como as encampações
de hipotecas, por intermédio da Cai-
xa e sob qualquer forma de incorpo-
ração de tais imóveis ao seu patri-
mônio, não poderão ser efetuadas sem
Prévia vistoria e avaliação; feitas por
peritos da Caixa e homologadas pelo
diretor-geral, correndo as despesas por
conta do mutuário interessado e co,.
bradas na base de 0,3% do valor da
avaliação até o máximo de Cr$ 400,00.

1 1°. Nas avaliações acima referidas,
dever-se-ão tomar em consideração os
seguintes elementos:

niquento ao terreno:
1) locação e conformação topográ-

fica;
2) dimensões, área e espéole de vi-

zinhança;
3) instalações de que dispõe o lo-

gradouro em que estiver situado, con-
siderando-se a natureza do logradou-
ro, seu calçamento, espécie de tráfego
existente e distâncias às vias de
acesso.

4) orientação, natureza do solo e
subsolo.

b) quanto ao prédio:
1) valor da construção, tendo em

vista a qualidade dos materiais e per-
feição do acabamento:

2) data da edificação e seu estado
de conservação;

3) valor locativoaprovável.
r. A avaliação será resultante da

composição dos valores do prédio e
terreno, de forma que o valor cal-..

STexta--feki
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amortizações serem feitas mediante
consigna0e.s em folha de vencimentos.
Quando se tratar de viúvas ou filhos
de mutuários falecidos e no gemo da
transferência a que se refere o art. 27,
as taxas dos juros acima referidos se-
rão, respectivamente, 5% e 6% a/a.

a 1°. Os reforços de emergência só
poderão ser reformados uma única
vez, depois de amortizados 50% do seu
valor original; os suplementares, po-
rém, não poderão ser reformados e
ficarão depositados na Caixa, a cré-
dito do mutuário interessado, para
atender aos fins a que se destinam.

a 2°. A Caixa concederá também
reforços- de suprimento para contagem
de pontos, até 20% do valor da ins-
crição, ao juro de 6% a/a, mediante
o pagamento merisal dos respectivos
juros, feito por consignação em falha
de vencimentos, reforços éstes resga-
táveis. por encontro de contas, por
ocasião da contemplação do mutuado
interessado.

a 3°. Em qualquer caso, e Indepen-
dentemente de autorização, as entra-
das ou depósitos dos mutuários ga-
rantirão os ditos reforços e demais
compromissos assumidos pelos referi-
dos mutuários para com a Caixa, ca-
bendo a esta o direito de retirar, da-
quelas entradas ou depósitos, as im-
portâncias relativas aos empréstimos,
ou compromissos, não resgatados em
tempo próprio, acrescidas dos juros
de 1% ao mês.

9 4°. As mensalidades correspon-
dentes às amortizações dos emprésti-
mos concedidos pela Caixa, serão
sempre calculadas de acôrdo com a
Tabela Price.

Art, 22 As construções, reconstru-
ções, acréscimos, consertos, aquisições
cie prédios e encampação de hipoteca
serão tratadas pelo interessado com a
•assistancia técnica e administrativa
da Caixa.

1 1°. Essa assistência técnica terá
por fim principal evitar negócios pre-
judiciais à Caixa e aos • seus mu-
tuários.

1 2°. As importancias corresponden-
tes aos empréstimos de contemplação,
enquanto não aplicadas, ficarão na
Caixa à disposição dos mutuários a
que se destinam e, por ocasião de sua
aplicação, todos os pagamentos con-
cernentes à transação realizada e as
despesas correlatas serão efetuadas di-
retamente pela Caixa. Só os quan-
titativos correspondentes aos reforços
de suprimentos de emergência pode-
rão ser entregues ao mutuário inte-
ressado.

Art. 23 O Conselho Administrativo
da Caixa escolherá Tabelião e Des-
pachantes autorizados e Idôneos para
os seus serviços.

Parágrafo único. O Ganselho Admi-
nistrativo da Caixa deverá locar os
serviços de um advogado, de sua con-
fiança, a firn de defender, em Juízo,
as interasses da Caixa.

Art. 24 A Caixa não poderá assumir
compromisso alguns em tórno de qual-
quer aquisição e construção de ima-
vais ou encampação de hipoteca, se-
não depois que o mutuário interessado
tenha sido contemplado, salvo o dis-
posto nos 11 2°. e 5°. do artigo 9°.

Parágrafo único. Os imóveis de pro-
priedade da Caixa e destinados aos
seus mutuários, não poderão ser obje-
to de hipoteca a terceiros, ou de
quaisquer outros ônus.

Art. 26 Os mutuários, no ato de
sua inscrição na Caixa, e para ga-
rantia, no CaS0 de falecimento, do pa-
gamento das amortizações do saldo
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! P. A Caixa não se responsab lliza d
pelos ônus extraordinários que gravem
os processos de aquisição, ou corre- a
'latos, junto às repartições públicas, 5
quando resultantes de delongas oca- i
sionadas pelo seu próprio andamento
nas aludidas repartições.

Art. 34 Quando o quantitativo cor-
respondente ao valor do empréstimo
de inscrição não fôr suficiente para
o fim a que o destinar o mutuário,
êste depositará, previamente. na Cai-
Xa, a importância que faltar para per-
fazer o montante da transação. sem
'que disso resulte qualquer direito de
condomínio sóbre o imóvel.

Art. 35 A Caixa não adquirirá pré-
dios de propriedade de seus mutuários.

Art. 36 O imóvel adquirido pela
Caixa destina-se, precipuamente, à re-
sidência da família do mutuário e
quando esta, por motivo de fôrça
maior, comprovado perante o diretor-
geral, mediante requerimento, não pu-
der ocupá-lo, a Caixa poderá alugá-lo
e, neste caso, do aluguel obtido men-
salmente, 3% caberão à Caixa a titulo
de indenização pelo serviço de admi-
nistração.

e 10 Nenhum imóvel de propriedade
ria Caixa poderá ser alugado para ins-
talaçeies comerciais ou assemelhados,
nem tão pouco sublccadcs para quais-
quer fins, salvo em se tratando de
edifícios em condomínio.

e 2°. Nenhum mutuário poderá alu-
gar diretamente o prédio que lhe es-
tiver destinado, sem prévia autoriza-
ção do diretor-geral da Caixa, obtida
mediante requerimento, e comprovada
g impossibilidade do ocupá-lo. A Cai-
xa reserva-se o direito de anular as
locações realizadas COM preterição
déste dispositivo regulamentar.

Art. 37 A Caixa segurará os imó-
veis de sua propriedade contra os
riscos de fogo, por quantia nunca in-
ferior aos seus valores aquisitivos,
correndo por conta dos mutuários
interessados o pagamento dos respec-
tivos prêmios, cuja importância cons-
tará, obrigatbriamente, da consigna-
ção a que se refere o 1 1°. do ar-
tigo 'A.

Parágrafo único. Ocorrendo sinistro
parcial ou total do imóvel, o valor da
Indenização recebida pela Caixa será
aplicado na restauração do que hou-
ver sido danificado.

Art. 38 Todos os ônus que incidirem
sobre o imóvel, deverão ser pagos pelo
mutuário interessado, mediante con-
signação mensal, consoante o estabe-
lecido no e 1°. do artigo 14.

Art. 39 O mutuário obriga-se a
manter o prédio que lhe está desti-
nado, em permanente estado de as-
seio, conservação, habita.bilidade, exe-
cutando as cbras que forem exigidas
pelas autoridades competentes.

e 1°. Para observância da obrigação
preeitada, a Caixa reserva-se o direito
de inspecionar o imóvel acima refe-
rido, sempre que julgar necessário.

1 2°. As obras de conservação, res-
tauração ou reparos que forem neces-
sárias, serão realizadas pelo mutuário
sob a fiscalização da Caixa, ou, em
caso de premência, pela própria Caixa
e por conta do mutuário, independen-
temente de sua autorização, sendo as
despesas atinentes pagas mediante a
apresentação da 'respectiva fatura, eu
ser-lhes-ão debitadas para serem pa-
gas em prestações mensais, acrescidas
dos juros dé 1% ao mês.

Art. 40 O prédio adquirido ou cons-
truido, integral ou parcialmente, com
os recursos da Caixa, será entregue
ao Mutuário a que se destina, me-

jante uma escritura de promessa de
venda feita ao referido mutuário, que

ocupará em nome da Caixa, a qual
ó lhe dará a plena propriedade do
móvel, por escritura definitiva de
compra e venda, quando houver amor-
tizado integralmente o seu débito para
a Caixa.

e 1°. Enquanto o saldo devedor do
mutuário não fôr integra/mente amor-
tizado, o imóvel que lhe está desti-
nado será de plena propriedade da
Caixa e sua situação se regulará pelas
normas estabelecidas neste Regula-
mento e pelas cláusulas da respectiva
escritura de promessa de venda, sendo
nulos de pleno direito quaisquer can-
tratos, ou atos, que restrinjam ou con-
trariem as prerrogativas e direitos da
Caixa sôbre o referido imóvel.

e 2°. Quando da escritura defini-
tiva de compra e venda acima refe-
rida, a transferência do imóvel far-
se-á sempre pelo seu valor de aqui-
sição, nela figurando, facultativa-
mente, a cláusula( de "bem de In/ni-
na" a que se refere o artigo 103. sal-
vo o caso em que êsse valor fôr :a-
perior a Cr$ 100.000,00.

mento geral da Caixa de acôrdo com
aa prescrições deste Regulamento.

2°. Ao presidente do Conselho
Administrativo e dieeter-geral da Cai-
xa compete:

a) administrar a Caixa segundo as
decisões do Conselho e conforme os
poderá que lhe são conferidos neste
Regulamento e representá-la, ativa e
passivamente, em todos. os atos judi-
ciais e extrajudiciais;

b) convocar o Conselho Administra-
tivo e presidir as suas sessões;

c) prestar contas dos negócios da
Caixa ao Conselho ' Superior de Eco-
nomias da Guerra;

d) nomear e demitir os funcionários
da Caixa, de acôrdo com as dispcsi-
ções do Capítulo XIII;

e) autorizar os pagamentos e as re-
tiradas de dinheiro dos Bancos:

f) apresentar relatório anual dos
trabalhos da Caixa ao Conselho Su-
perior de Economias da Guerra;

g) adotar as medidas que se tor-
narem precisas ao desenvolvimento e
regularidade dos serviços da Caixa;

h) fiscalizar, quando entender, qual-
quer registro, livro ou documento avul-
so, de escrita da Caixa, sem prejuízo
dos poderes especiais conferidos ao re-
lator do C. A.

e 3°. Ao relator do Conselho e di-
retor técnico da Caixa, cabe o se-
guinte:

a) representar a Caixa em todos os
atos referentes a construção ou re-
ccnstruções dos prédios de sua pro-
priedade, assinando es respectivos
contratos com as outras partes inte-
ressadas;

b) fiscalizar a escrituração da Cai-
xa e rubricar os respectivos livros;

c) autenticar com o seu "confere"
os documentas de receita e despesa;

d) substituir o diretor geral nos seus
impedimentos;

e) dirigir a Seção Técnica da Caixa;
f) emitir os pareceres técnicos ne-

cessários ao esclarecimento do Con-
selho Administrativo;

g) aprovar os projetos, especifica-
ções e orçamentos de construção apre-
sentados à Caixa pelos mutuários;

h) manter, por intermédio da Se-
ção Técnica, o contrôle geral do an-
damento de cada obra.

4°. Incumbe ao diretor tesoureiro-
secretário:

a) efetuar os recebimentos e paga-
mentos externos, salvo as pagamentos
de taxas e outros ônus dos imóveis da
Caixa, os quais serão feitos pelo te-
soureiro-auxiliar (externo):

b) assinar os cheques de retiradas
de dinheiro;

c) fazer os depósitos de dinheircs
nos Bancos;

d) zelar pela boa gestão e escritu-
ração dos fundos;

e) fiscalizar o serviço da pagadoria,
procedendo diariamente à tomada ,de
contas do movimento da Caixa, atri-
buições essas que, na sua ausência,
sra ao exercidas pelo gerente;

f) redigir e fazer expedir a corres-
pondência da Caixa, salvo a relativa
aos processos de construções, que será
feita diretamente pela Seção Técnica,
ein nome da Caixa;

g) elaborar o relatório anual de
acordo com a orientação do presiden-
te do Conselho;

h) assinar, com o gerente, os ba-
lanços financeiro e patrimonial da
Caixa;

i) lavrar, em livro próprio, as atas
das reuniões e deliberações do Con-
selho Administrativo;

CAPTtJ1D VI

15.RGÃOS DE SUPERINTENDÊNCIA, DIREÇÃO

E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DA CAIXA

Art. 41 Para zelar pelo bom funcio-
namento da Caixa, sem qualquer ônus
para o Tesouro Nacional, serão pre-
vistos os seguintes órgãos:

a) Conselho Superior de Eccnomias
ds Guerra, para superintendência
geral;

b) Conselho Administrativo da Cai-
xa, constituído pelos seus diretores,
para direção e fiscalização imediatas;

c) Gerência, para execução dos tra-
balhos de contabilidade e gestão do
património da Caixa;

d) Tesouraria-Secretaria, para zelar
pela contabilidade geral da Caixa e
fazer o serviço de correspondência;

e) Seção Técnica para auxiliar o
diretor técnico no estudo dos projetos
e fiscalização das obras e outros ser-
viços correlatos;

1) Carteira de Garantia de Emprfes-
timos, para proporcionar aos mutuá-
rios o seguro de vida exigido neste
Regulamento;

g) Carteira de Administração de
Imóveis, para gerir os prédios aluga-
dos pela Caixa, bem como realizar os
pagamentos dos ônus que incidam sã-
bre os imóveis da Caixa.

e 1° A Superintendência Geral eerá
exercida pelo Conselho Superior de
Economias da Guerra.

e 2° A direção e fiscalização ime-
diatas, exercidas pelo Conselho Admi-
nistrativo da Caixa, obedecem às pres-
crições dêste Regulamento, que preeê,
também, a constituição e funciona-
mento das cinco seguintes seções: Ge-
rência, Tesouraria-Secretaria, Seç'....e
Técnica, Carteira de Garantia de Y'm-
préstimos e Carteira de Administra-
ção de Imóveis, simbolicamente repre-
sentadas, respectivamente, por .5 1.
S.2, S.3, S.4 e S.5.

Art. 42 A Diretoria da Caixa, cons-
tituída per oficiais do Exército ativo,
da reserva ou reformados e de no-
meação do Ministro da Guerra, terá
a seguinte composição:

Diretor-Geral da Caixa, presidente
do C. A.

Diretor Técnico
d., C. A.

Diretor
C A.

II 1*. Ao Conselho Compete resoleee
as questões concernentes ao funsiona-

Tesoureiro, secretário do

da Caixa, relater

1) fazer registrar, em livro próprio,
todas as alterações ocorridas com os
funcionários da Caixa, organizando as
suas respectivas fichas;

1) fiscalizar a frequência dos fun-
cionários, mediante as partes ciadas
pelo gerente;

ia) fiscalizar a aquisição de mate-
rial de consumo geral, promovendo,
para isso, concorrências administrati-
vas, sempre que fôr possível;

ai) guardar os títulos, ou valores di-
versos, que forem depositados na
Caixa;

o) organizar os boletins internos da
Caixa, pelos quais terão publicidade
todos os atos oficiais que interessam
à sua administração geral, aos mu-
tuários e aos seus funcionários.

CAPITULO VII

GERÊNCIA

Art. 43 A gerência é o orgão des-
tinado a processar todo o movimento
de fundos da Caixa, organizando a
sua contabilidade e escrituração.

Art. 44 A gerência terá, para exe-
cução dos trabalhos que lhe são afe-
tos, o seguinte quadro dos funcio-
nários:

1 gerente, referência 35.
1 Subgerente, referência 25.
1 contabilista, referencia 23.
2 contabilistas, referência 21.
1 contabilista, referência 18.
1 contabilista, referência 15.
1 1°. São atribuições do gerente:
a) executar, com os outros funcio-

nários, os trabalhos de contaSilidade,
escrituração e gestço do património;

b) apresentar ao Censelho Adm i
-nistrativo, até o vigésimo quinto dia

útil de cada mês, os balanços finan-
ceiro e patrimonial da Caixa, atinen-
tes: ao movimento do mês anterior, de
acôrdo com os modêlos adotados;

c) fiscalizar os recebimentos e pa-
gamentos internos, COMO auxiliar
eventual do diretor-tesoureiro;

d) encerrar o livro de ponto dcs
funcionários, de acta:do com as normas
adotadas pela Caixa, comunicando,
diariamente, ao diretor-tesoureiro as
alterações havidas, para os efeitos pre-
vistos no presente Regulamento;

e) escriturar, pessoalmente, os livros
"Diário" e "Razão";

g) propor as medidas que julgar
convenientes à regularização das ope-
rações de contabilidade;

h) responder pelo expediente da
Caixa, na ausência dos diretores;

i) apresentar, diariamente, ao Con-
selho, por intermédio do diretor-tesou-
reiro, o boletim da situação da Caixa;

j) controlar a contabilidade e es-
crituração da Carteira de Adminis-
tração de Imóveis.

e 2°. São atribuições do subgerente:
a) substituir o gerente na sua au-

sência ou impedimento, respondendo
pelos serviços que lhe são atribuídos

b) auxiliar o gerente em todos os
trabalhos necessários ao bom anda-
mento dos serviços afetos à Ger:incia;

c) escriturar pessoalmente os livros
-Caixa" e "Caixa Geral" e os demais
registros referentes aos diversos ser-
viços da Caixa;

d) organizar, de acordo com o ge-
rente, os balanços mensais, os esque-
mas e relações para as distribuições
doe empréstimos;

e) prestar as informações que lhe
forem solicitadas para esclarecimentos
de interessados.

e 3°. Compete a todos os funcio-
nários:

a) comparecer ao serviço pontual-
mente:
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b) ter em boa ordem os trabalhos
que lhes forem distribuídos; tornar
ph na ciência dos assuntos constantes
do boletim interno; 	 -

e) cumprir as ordens dos seus su-
periores imediatos.

1 4°. E' dever precipuo dos fumai-
na.rios dispensar a máxima cortesia às
pessoas com que tratarem no rezinto
da Caixa.

Art. 1 5 Anexa b. Ga/asneia, fundo-
a Carteira de Administração de

Im(.veis, que se encarregará da admi-
nistração dos imóveis de propriedade
da Caixa ou a asta. hipotecados.

1 1°. A Carteira de Administração de
Imóveis providenciará sôbre a locação
doa prádics de propriedade da Caixa,
promovendo a lavratura dos respecti-
vos contratos de locação, revestindo-os
de Melas as garantias legais. De modo
algum a Carteira de Administração de
Imóveid assumirá a responsabilidade
do pagamento dos aluguéis que, pelas
locatários- recalcitrantes, deixar de ser
feito à Caixa, nem pelo pagamento
dos danos e prejuízos causados pelos
Inquilinos no prédio locado. Além dis-
so, caberá I à Carteira de Administra-
ção de Imóveis o serviço do pagamen-
to dos ônus que incidirem sôbre todos
os imóveis da Caixa, o qual será feito
Pelo tesoureiro-auxiliar externo.

§ 20. Como remuneração pelos ser-
viços prestados ao mutuário e cens-
tante dos pagamentos das taxas e ou-
tros ônus que incidirem sôbre o paédio
que lhe está destinado, a Caixa co-
brará a importância correspondente a
4% tôbre o valor dos pagamentos a
efetuar, salvo a exceção prevista no
1 4°. do artigo 14, ia fine.

§ 3°. Os imóveis administrados pela
Caixa, mediante a taxa de 3% de que
trata o artigo 36, ficam dispensados
do pagamento da remuneração de 4%
a que se refere o parágrafo anterior.

1 4°. Nenhum prédio da Caixa po-
derá ser alugado sem prévia vistoria
do seu estado de conservçãe, a qual
será novamente efetuada quando da
terminação .do contrato de locação,
vistorias estas realizadas pela Caixa
e sem ônus para o mutuário interes-
sado. As multas impostas aos inqui-
linos pertencem exclusivamente à Cai-
xa, em cujo poder ficam obrigato-
riamente as quantias ou depósitos de
garantia contratual.

Art. 46 Para execução dos traba-•
I l ios que lhe estão afetos, a Carteira
de Administração de Imóveis disporá,
além do Chefe da Carteira, do se-
guinte quadro de funcionários:

1 contabilista, referência 23.
1 contabilista, referência 21.
1 tesoureiro-auxiliar, referência 21.
1 contabilista, referência 15.

O Chefe da Carteira de Adminis-
tração de Imóveis, quando estranho
ao quadro de funcionários da Caixa,
ficarà equiparado, em categoria, ao
adjunto de tesoureiro-secretário.

1 1°. São atribuições do Chefe da
Carteira de Administração de Imóveis:

a) promover e mandar efetuar o
Pagamento de tcdos os ônus que gra-
varia os imóveis de propriedade da

'Carita, fazendo a respectiva escritura-
ção e organizando as cadernetas ati-
nentes;

b) administrar os imóveis de pro-
priedade da Caixa que, por qualquer
circunstância, estejam alugados, pro-
movendo a lavratura dos respectivos
Contratos de locação;

c) preparar os recibos de aluguéis,
anediatne contrôie da Gerência, a fim
de Serem cobrados pela Tesouraria;

d) preparar os documentos de re-
messa ou depósitos das quantias devi-
das, por aluguéis, aos mutuários, a fim
de serem remetidas pela Tesouraria,
através da Gerência;

e) manter a escrituração dai contas
correntes de aluguéis e ônus dos pré-
dios destinados aos mutuários e sob
a sua gestão.

a) efetuar, nas repartições compe-
tentes e em épocas próprias, ki paga-
nsento de todos os ânua que incidam
sôbre os imóveis cia propriedade da
Caixa e que estejam sob a sua admi-
nistração, levantando, para ias°, me-
diante cautela, o numerário ' corres-
pondente a tais pagamentos;

b) prestar contas, na Tesouraria e
dentro do prazo de 3 dias após a li-
quidação de cada pagamento, de todos
os adiantamentos recebicloa, Mediante
a apresentação dos ciccumentos com-
provantes das despesas efetuadas:

c) catalogar e arquivar, sob pro-
tocolo especial, todos os documentos
relativos aos pagamentos dos ônus
que incidam sôbre os imóveis , perten-
centes à Caixa, depcis de entregues ao
chefe da secção para :. necessária es-
crituração.

§ 3°. São atribuições dos demais
funcionários as estabelecidas nos §§ 30.
e 4°. do artigo 44.

CAPITULO VIII I

SEÇÃO TECNICA - ORGAMEAÇÃC. FUN-.

CIONAMENTO E ATUM:In:5ES

Art. 47 A Seção Técnica é, o órgão
de estudos dos projetos de construção,
reconstrução, reparos ou consertos dos
prédios de propriedade da Caixa, bem
como da .respectiva fiscalização das
obras em andamento.

1°. O estudo dos projetos acima
referidos compreenderá não . só as
plantas própriamente ditas, COMO

também as suas especificações e res-
pectivos orçamentos, não pcdendo ser
aprovados cs projetos em que não
haja uma perfeita correlação entre os
elementos que os constituem, de modo
a garantir a sua exeqüibilidade. Não
serão aceitos projetos constantes de
mais de uma residência para o mesmo
mutuário.

1 2°. Nenhuma. construção poderá
ser executada sem a prévia aprovação
do respectivo projeto, por parte do di-
retor técnico.

Art. 48 A Seção Técnica poderá ter
um "Serviço de Ccnstruções", , de modo
a atender, com eficiência e economia,
as finalidades da Caixa. 	 I

Art. 49 A Seção Técnica é dirigida,
pelo diretor técnico, diretamente au-
xiliado pelo assistente técnico e pelo
adjunto técnico.

Parágrafo único. O assistente, téc-
nico será engenheiro militar desig-
nado pelo Ministro da Guerra, por
proposta do diretor-geral da Caixa.

Art. 50 Para boa execução dos ser-
viços a seu cargo, a Seção Técnica
exigirá:

a( projeto completo e detalhado do
prédio, organizado por arquiteto idô-
neo registrado na Caixa, compreen-
dendo além das plantas, cortes e ele-
vações exigidos pela Prefeitura, todos
os detalhes necessários, na 'escala de
1 : 20, como sejam escadas, esqua-
drias, serralherias, lambris, imolduras,
saliências, motivos arquitetõnicos, etc.,
coro as respectivas dimensões e indi-
cação do material a empregar em cada
caso; •

b) planta rigorosa do terreno, com
as indicações planimétricas e altimé-
tricas necessárias ao estudo ,do movi-

mento de terra e das fundações, de
forma a permitir o orçamento lago-
raso dêsses trabalhos;

c) seis cópias do projeto e respecti-
vos detalhes, além dos originais em
tela ou papel vegetal (para os de-

,talhos) .
Art. 51 - As construções serão exe-

cutadas por construtores registrados
Caixa, à escolha do mutuário inte-
ressado.

§ 1°. Tôdas a ccnstruaões serão exe-
cutadas mediante contrato, de acôrdo
coas o modèlo adotado, entre a Caixa
e o construtor esealhidho pelo mu-
tuário, e' figurando taxativamente, no
aludido contrato o valor real do res-
pectivo orçamento. Désses contratos
farão parte integrante não só as plan-
tas 'constituinte do projeto da obra a
executar, como também as respectivas
especificações, que não poderão ser al-
teradas sem prévia autorização escrita
da diretor técnico.

§ 2°. Nenhum contrato de constru-
ç'ãe poderá ser lavrado sem prévia
proposta do respectivo, construtor, di-
rigida ao diretor técnico, com a apre-
sentação das plantas e especificações
da obra a executar, figurando o valor
do respectivo orçamento, local da obra
a contratar, prazo de construção e a
declaração de conformar-se com tôdas
as normas adotadas pela Caixa, no
que diz respeito a tais contratos.

§ 3°. Por ocasião' da assinatura do
contrato de construção, o mutuário
interessado deverá depositar, na Cai-
xa, a importância correspondente à
"averbação do imóvel", a lhe ser des-
tinado.

1 4°. As multas impostas aos cons-
trutores, por Orça de disposições con-
tratuais, revertem em fator da Caixa.

Art. 52 Os construtores sujeitar-
se-ão ao desconto de 3% sôbre o valor
do contrato de construção, para paga-
mento do projeto, fiscalização e ou-
tras despesas de expediente.

Parágrafo único. O projeto será
pago depois de aprovado pela Prefei-
tura Municipal, de acôrdo com as nor-
mas da Caixa e, ne.máximo, a razão
de 1% sôbre o valor do respectivo
contrato de construção.

Art. 53 A Seção Técnica exercerá
fiscalização permanente durante a
construção, obrigando-se o construtor
a manter na obra um livro de ordens,
na qual diariamente o fiscal fará as
anotações necessárias, de modo a for-
nccer elementos para escrituração de
fichas, do contrôle da Caixa.

Parágrafo único. Os modélos do li-
vro de ordens e da ficha de contrôle
figurarão no Caderno de Encargos da
Caixa.

Art. 54 Só poderão projetar e cons-
truir para a Caixa os arquitetos e
construtores nela registrados.

§ 1°. tsse registro será feito na Cai-
xa, a requerimento do interessado, me-
diante o pagamento único de 	
Cr$ 100,00, para os arquitetos, e de
Cr$ 500,00, para os construtores, com
apresentação dos documentos de re-
gistro no Departamento Nacional de
Indústria e Comércio ou Junta Ca-
marcial, dos de idoneidade financeira
e técnica e da Carteira Profissional
de que trata o Decreto n° 23.569, de
11-12-1933. Os quantitativos acima re-
feridos constituirão renda da Caixa.

1 2°. O profissional que deixar de
cumprir, sem causa justificável, as
obrigações assumidas para com a Cai-
xa, geias mutuárias, ou usar dolo ou
má fé, terá o seu registro cassado.

Art. 55 A Seção Técnica organiaará
o Caderno de Encargos da Caixa, que

cl) atender e prestar esclarecimen-
tos às partes interessadas em assunto:
de sua atribuição;

d) preparar, diariamente, o expe-
diente destinado à assinatura do as-
sistente e do diretor-técnico;

e) organizar e encaminhar os pro-
cessõs de compra e venda dos imóveis,
tendo em vista as informações dadas
pela Gerência, de acôrdo com as nor-
mas adotadas pela Caixa, acompa-
nhando os referidos processos eai sea
andamento, ate a sua final solução.

fará sempre parte integrante dos con-
tratos de construção.

Art. 56 O fundo de industrialização
da Seção Técnica, de que trata a alí-
nea b do artigo 91, poderá ser apli-
cado na aquisição da aparelhagem ne-
cessária aos trabalhos do Serviço de
Construções, devendo tais despesas ser
recuperadas, mediante percentagem
saibre os orçamentos das obras exe-
cutadas pelo referido Serviço.

Art. 57 Para execução dos -trabalhos
que estão afetos, a Seção Técnica dis-
para, além do assistente e do adjunto
técnico, do sagninte quadro de fun-
cionários:

1 Chefe de Escritório, referência 2L
1 contabilista, referência 23.
1 contabilista, referência 18.
1 motorista, referência 14. .

§ 1°. São atribuições do assistenSe
técnico:

a) . ministrar às partes interassadas
tôdas as Informações de ordem tée-
nica necessárias à organização doí
projetos, inclusive as exigências da
Caixa;

b) estudar cs projetos apresentados
Caixa pelos mutuários, para apro-

vação do diretor técnico;
c) propor as modificações que se

tornem necessárias nos Cadernos de
Encargos e Especificações;

d) preparar todo o expediente des-
tinado à assinatura do diretor téc-
nico;

e) manter em dia o arquivo e fi-
chário da Seção Técnica, de achado
cem as resoluções do C. A.;

f) dedicar-se durante o expediente
da Seção Técnica, exclusivamente, a0
serviço da Caixa;

g) administrar os trabalhos afetos
ao '"Serviço de Construções";

h) fiscalizar diariamente tõdas as
obras a seu cargo, como preposto do
diretor técnico, escriturando as fichas
de contrôle e o livro de ordens;

1) tomar, junto acs construtores ou
encarregados das obras, as providên-
cias que se fizerem necessárias para
corrigir irregularidades na construção,
ou modificar qualquer serviço em de-
sacôrdo com as especificações, confir-
madas sempre por memorando devi-
damente assinado pelo assistente téc-
nico.

2°. São atribuições do adjunto téc.0 

a) executar todos os serviços mu
lhe forem determinados pelo assisten-
te técnico;

b) substituir o assistente técnica
em seus impedimentos.

1 3°. são atribuições do chefe de
escritório:

a) verificar e superintender todos
os serviçcs do expediente, quer de or-
dem técnica, quer de ordem adminis-
trativa, afetos ao escritório da Seçáo
Técnica;

b) distribuir os trabalhos afa lais ae
escritório, entre os funcionários. de
acôrdo com as necessidades do ser- -
viço;
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4°. A todos os funcionários com-
petem as obrigações "especificadas nos
là 3°. e 4°, do artigo 44.

Art. 58 A Caixa disporá de um au-
tomóvel não só para o serviço de fis-
calização das obras em andamento,
cem° também para todos os demais
serviços.

CAPITULO X -

TESOURARIA -SECRETARIA - ORGtswwo
c leram:m(5Es

Art. 59 A Tesouraria-Secretaria, sob
Imediata direção do diretor-teseu-

reiro, é o órgão a varificar não si a
contabilidade geral da Caixa e res-
pectiva escrituração, como também
executar os serviços de correspondên-
cia e registros dos atos administra-
tivos. Compete-lhe também a direção
Imediata do arquivo geral da Caixa.

1 1°. Para execução dos seus traba-
lhos, a Tesouraria-Secretaria disporá.
além de um adjunto, do seguinte qua-
dro de funcionários:

1 contabilista, referência 23.
1 contabilista, referência 21.
1 .tesoureiro-auxiliar, referência 21.

2°. São atribuições do diretor-te-
soureiro e secretário:

- as capituladas no 1 4°. do arti-
go 42..

1 3°. São atribuiçõcs do adjunto:
a) executar todos os serviços que

llte forem" determinadas pelo diretor-
tesoureiro;

b) substituir o diretor-tesoureiro em
seus impedimento;	 .

c) receber o material de escritório
aequirido para o consumo geral, dis-
tribuindo-o à Portaria, parcelaclamen-
te e mediante pedido, para a neces-
saria distribuirão às diversas Seções
da Caixa, pedidos ases • que serão
mensalmente verificados pelas nctas
de entrega.
.1 4°. São atribuições do tesoureiro-

auxiliar interno:

a) . efetuar os pagamentos e recebi-
mentos no guichê da pagadoria, exa-
minando detidamente' todos -  do-
cainentos que lhe forem eneegues,
verificando, não só as suas caaacte-
risticas legais, como 'também a sua
exatidão;

b) recusar o pagamento sempre que
baia irregularidade na documentação
apresentada, levando o fato, imedia-
tamente, ao conhecimento do diretor-
tesoureiro ou, na sua ausência, ao do
gerente;

ca.-organizar o mapa do movimento
diário da pagadoria; entregando-o, no
dia seguinte, ao gerente, acompanha-
do dos respectivos documentos com-
provantes;

d) não consentir a permanência de
pesaoas estranhas no recinto da pa-
gadoria, salvo o caso, de funcionários
da Caixa, em objeto de seriiço;

e) prestar contas . do movimento
diário da pagadoria ao diretor-tesou-
reiro, eu a quem o substitua, logo após
o encerramento da Caixa, sendo res-
ponsável direto, no exercício de suas
funções, por todos os prejuízos ou
quaisquer irregularidades delas decor-
rentes;

1) executar os demais serviços que
lhe forem determinados pelo diretor-
tesoureiro.

$ 5°. São atribuições do funcionário
encarregado do arquivo:

a) trazer em perfeita ordem o ar-
quivo de que está encarregado,, man-
tendo em dia a respectiva escritura-
ção, de acôrdo com as normas ado-
tadas pela Caixa:

b) entregar documentos sob a sua
guarda, simente . mediante ordem es-
crita do diretor-geral,. contra recibo
dc aceitante responsável;

c) substituir o porteiro, em seus im-
pedimentos.

$ 6°. São atribuições dos demais
funcionários as especificadas noa $1 3°.
e 4°. do artigo 44.

Art. 60 Sob fiscalização da Secre-
taria, funcionará a Portaria.

$ 1°. Para execução doa trabalhos
que lhe estão afetos, a Portaria dis-
porá do seguinte quadro de funcio-
nários:

1 porteiro, referencia 15.
1 continuo, referência 12.
1 servente, referência 11.

2°. São atribuições do porteiro:
a) abrir e fechar a sede da Caixa,

tardo sob a sua responsabilidade .as
respectivas chaves, e fazer a neces-
sária inspeção de- tôclas as suas de-
pendências, antes de fechar o seu re-
cinto;

b) remeter e receber a correspon-
dência da Caixa, registrando-a nos
respectivos protocolos e dando-lhe o
conveniente destino;

c) fiscalizar a limpeza e conser-
vação da sede da Caixa e respectivo
mcbiliário;

d) registrar, no protocolo, o anda-
mento de todos os prccessos em curso
na Caixa, quando transitarem pela
Portaria, organizando as reanactivas
fichas;

e) receber, da Secretaria, o material
.cle imediato .consumo, "distribuindo-o
às diversas seções da Caixa, mediante
recibo para a necessária prestação de
contas;

f) cumprir as ordens recebidos da
Diaetcria, no que se refere ao serviço
da Caixa.

1 3°. São atribuições do- serviçal, e
do servente:

a) manter a limpeza da sede da
Caixa e de todo o seu mobiliário-a

b) cumprir as determinações do por-
teiro;

c) 'atender ao serviço do.expediente

CAPITULO X	 •
•

CARTEIRA DE GARANTIA DE EMPRESTI S
- ORGANIZAÇÃO E OBJETIVOS

Art. 61 A Carteira de Garantia da
Empréstimos, criada pelo Decreto nú-
mero 654, de 15 de •fevereiro de 1939,
e anexada à Caixa de Construções de
Casas do Ministério da Guerra pelo
Decreto n°. 3.346, de ao de novembro
de . 1938, tem por fim instituir segu-
ros sabre es • empréstimos de cortem-
plação realizados, na Caixa, pelos Seus
mutuários.	 •

Art. 62 A Carteira de Garantia as-
sume a responsabilidade do Pagainen-
to do débito que o mutuário tenha
para com a- Caixa, 'na data do seu
falecimento, e conseqüente do seu em-
préstimo de contemplação desde que,
nessa data, esteja vencido 'o período
de carência a que se referem os ar-
tigos 63 e '71.

Parágrafo único. O débito de que
trata ate artigo será o- que Se refere
à amortização do capital emprestado
2, respectivos juros, na forma. estabe-
lecida no artigo 70 date Regula-
mento.

Art. 03 O período de carência, salvo
o disposto no artigo '71, será de três
anos, contados do mês em que fôr ini-
ciado o pagamento dos prêmios à Car-
teira.

Art. 64 A inscrição na Carteira será
feita no ato da inscrição na Caixa,
devendo, nesta ocasião, o mutuário In-

claração de família, que servirá de
base à aplicação das vantagens decor-
rentes da transferência de sua ins-
hição, post-mortem.

Art. 65 O valor do seguro a garan-
tir inicialmente, na Carteira, será
igual ao do empréstimo de inscrição
na Caixa, calculando-se o respectivo
Prémio pela tabela anexa, tomando-
se por base a mensalidade que o
mutuário teria de pagar para o res-
pectiVo resgate no prazo regulamen-
tar, considerandcd-se sempre, como
básico, o caso do empréstimo de fi-
nanciamento comum. A inscrição do
mutuário na Carteira será compulsó-
ria e só transferível à sua viúva, co
filhos, nos. tamos.do artigo 27.

1 1°. Ocorrendo, posteriormente, au-
mento do empréstimo segurado, será
feita, na Carteira, a alteração corres-
pondente, sendo de todo vedado o au-
mento de seguro relativo à inscrição
cic mutuário falecido, O cálculo cios
prêmios será sempre feito de acôrdo
com a tabela anexa, tomando-se per
base a mensalidade correspondente à
amortização do empréstimo segurado.

1 2°. No caso do Mui-santo acima
referido, pagará o mutuário a dife-
rença do prémio entre o valor majo-
rado e o inicial da garantia, a contar
do primeiro mês de contribuição da
respectiva inscrição. Aste pagamento
poderá ser feito mediante suprimento
de emergência concedido pela Caixa.

1 3°. Se o aumento acima referido
ocorrer nas circunstâncias previstas
na parágrafo 1° do artigo 11, o mil-
t -arfo fará um novo seguro na Car-
teira de Garantia, relativo à quantia
correspondente ao valor do aumento
cio empréstimo da inscrição, correndo
um • novo perlado de carência, salvo
se o mutuária preferir o reajusta-
mento integral do seu seguro, previs-
to no 1 1°. do artigo acima.

Art. 66 No ato da inscrição será
paga a taxa de Cr$ 30,00 (trinta cru-
zeiros), a título de jóia.

Art. 67 Não será admitida, na Car-
teira, a inscrição de mutuários mala-
res de 60 'sessenta) anos, sendo con-
siderados, para todos os afeitas, corno
de 21 anos, os menores desta idade.

Parágrafo único. Ao inscrever-se.
fará o mutuário prova de idade, me-
diante certidão do registro civil ou
documento equivalente, a critério da
Diretoria da Caixa; transitóriamente,
Porém, poderá ser aceita a idade cons-
tante do Almanaque Militar.

Art. 71 O número máximo das "Con-
tribuições para a Carteira de Garan-
tia será de 166 mensalidades, ainda
mesmo que, por qualquer circunstân-
cia, tenha sido a inscrição feita no
2° período ícima referido, caso em
que o período de carência será de
4 anos.

Art. 72 As contribuições a que se
refere o artigo anterior deveráa ser
pagas mensalmente e incluídas, para
desconto em folha, na consignação fei-
ta à Caixa.

1 1°. Quando o mutuário, por qual-
quer motivo, deixar de receber os seus
vencimentos pelo Ministério da Guer-
ra, ou estiver em serviço fera do país,
poderá fazer os pagamentos dos prê-
mios devidos à Carteira, diretamente
ou por cheque nominativo, na Tesou-
raria da Caixa. •

1 2°. A inscrição do mutuário na
Carteira de Garantia será cancelada,
sem prejuízo do estabelecido no ar-
tigo 83, clêste Regulamento, se dei-
xarem de ser pagas, sucessivamente,
G (seis) mensalidades, sendo que a
omissão . de qualquer das 36 ou 48 pri-
meiras importa na interrupção da
contagem do período de carência. O
pagamento de mensalidades atrazadas
será acrescido dos juros de mora, de
0.5% ao mês.

Art. 73 Se o falecimento do mutuá-
rio ocorrer antes de cumpridas as con-
dições estabelecidas no artigo 62, a
Carteira restituirá aos seus herdeiros
a importância dos prêmios pagos, sal-
ve no caso de transferência de inscri-
ção, prevista no artigo 27 e que será
regulado como aí se preceitua.

Parágrafo único. Em nenhuma ou-
tra hipótese haverá restituição de prê-
mios, ressalvada a exceção do pará-
grafo único do artigo 74.

Art. 74 Se o mutuário ccntempiado
e com o período de carência vencido
falecer antes de utilizar-se do valor
de seu" empréstimo, a Carteira assu-
mirá a mesma responsabilidade defi-
nida no artigo 62, desde que os seus
herdeiros se habilitem legalmente nos
téansos déste Regulamento e no prazo
de 10 (dez) meses, contados da data
da óbito. O prédio assim adquirido
será imediatamente transferido à ple-
na propriedade dos aludidos herdei-
ros. mediante a lavratura da escritura
definitiva de compra e venda; salve
se SI tratar de viúva ou filhos dp mu-
tuário falecido.

Parágrafo único. Será cancelado,
para todos os efeitos, o empréstimo
que não fôr utilizado no prazo acima
referido, cabendo aos herdeiros do mu-
tuário a restituição dos prêmios pagos
5. Carteira de Garantia e os seus de-
pósitos na Caixa .. •

Art. 75 No caso do falecimento clu
mutuário, e nas condições menciona-
das no artigo 62, será o seu débito
transferido à responsabilidade cia Car-
teira, que o irá amortizando mensal-
mente, à razão de 1/200 do valor ga-
rantido até integral pagamento.-

Parágrafo único. Quando o Mutua-
r° falecer com o período de carência
vencido, embora ainda não contem-.
piado, a sua viúva ou filhos, logo que
forem contemplados de acôrdo com o
disposta no artigo 31, gozarão das
vantagens estabelecidaa no presente
artigo, mas somente na parte do apu
saldo devedor correspondente ao valor
do empréstimo segurado pelo faleaiclo
mutuário, cabendo aos herdeiros aci=
ma mencionados a responsabilidade
de amortizar, em 200 meses, não só
a importância relativa à outra parte
da aludido saldo devedor, se houver,

Art. 68 Em princípio, não será exi-
gida a inspeção de saàde para a ad-
missão na Carteira; em casos espe-
ciais, porém, essa exigência será feita
pela Diretoria da Caixa, sem prejaizo
do estabelecido neste Regulamento,
correndo as respectivas despesas por
conta do interessado.

Art. 69 O prazo do pagamento das
contribuições ou prêmios na Carteira,
de Garantia,. compreenderá dois pe-
ríodos: o primeiro, a partir do- mês
inicial de contribuição até a data do
reajustamento do seu empréstimo de
contemplação; o segundo, dessa data
até, completar a 156° contribuição, a
que se refere o artigo 71.

Art. 70 No IMO) do segundo pe-
ríodo far-se-á novo cálculo do pré .-
mio ou dos prêmios a pagar durante
o 2°. prazo de contribuição do referido
seguro, reajustando-se ao valor real
do débito do mutuário. O reajusta-
mento acima referido far-se-á sempre
de acôrdo com a tabela anexa e tendo
em vista não só o débito real do mu-
tuário, como também a natureza do

teressado fazer, por escrito, urna de- empréstimo a reajustar.
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.	 •
Art. 81 A direção superior , da Car-

teira caberá at. Diretoria da Caixa,
.que no exercício dessa atribuição será
assistida por um atuário de sua coa-
afiança. asse atuário terá o encargo
' de organização dos registros neces-
'santos, à apuração das reservas, taxas
.de mortalidade, tabelas de prêmios
' todos os demais trabalhos téanicos
impostos pelo bom andamento dos..na-
gócios da Carteira de Garantia. •

Art. 82 O mutuário inscrito na Cai-
xa, na vigência dos regulamentos an-
teriores e que tenha feito seguro de
;vida em companhias particulares, po-
derá inscrever-se na Carteira de Ga-
rantia, mediante exame médica, a •juia
zo da Diretoria, respeitadas as colidia

CAPITULO XI

FINANÇAS E CONTABILIDADE — LUCROS

E SUA DISTRIBUIÇÃO

Art. 83 O exercício e o ano finan-
ceiro coincidirão com o ano civil.

Art. 89 No balanço financeiro fi-
gurarão as receitas arrecadadas e as
despesas pagas, bem como o salda rea-
pectivo; no balanço patrimonial será
mencionado o valor de todo o ativo
e passivo da Caixa, de modo a ficar
bem conhecidos os direitos e obriga-
ções no fim de cada mês e ano.

Art. 90 A contabilidade obedecerá
ao sistema de escrituração por nar-
tidas dobradas, com as adaptações pe-
culiares ao regime especial da Caixa,
conforme modelos adotados, devendo-
os lançamentos ser feitos por. títulos
ou verbas, detenninados pelo Conse-
lho Administrativo.

§ 1°. Nenhuma fatura relativa a for-
necimento de material ou execução de
serviço, poderá ser paga sem o devi-
do atestado do recebimento do ma-
terial ou da execução do serviço.

§ 20. Nenhum documento de receita
ou despesa nadará . ser processado ' sant
o competente "Confere" do relator e
o '`autorizo" do direto- geral

Art. 91 Os lucros da Caixa serão
assim distribuídos: •

a) 5% para -o Fundo de Pensão e
Assistência dos Funcionários da Caixa;

b) 5% para o "Fundo de Industria-
lização da Seção Técnica", a critério
do Conselho Administrativo;

c) 90% para o "Fundo de Reserva".
a 10 O "Fundo de Reserva" da Cai-

xa poderá ser aplicado . cai suprimen
tos aos seus mutuários, em apólices
da divida pública, de preferência fe-
deral,. ou depositado em bancos ' idô-
neos, a juízo do Conselho AdnliniS-
trativo.

ti 2°. Os demais fundos da Caixa,
isto é, os de Pensão e Aásinténcia e o
de Industrialização, terão as aplica-
ções constantes do presente Regula-
mento.

-Art. r 92. .As consignações destina-
das à Caixa, feitas pelos seus mntuá-
rios e arrecadadas • pelo Estabeleci-
mento de Fundas da La Região Mili-
tar, deverão ser entregues até o dé-
cimo quinto dia de cada mês:

Parágrafo - único. Nas demais Re-
giões Militares, as collaignações des-
tinadas à Caixa, feitas pelos seus mu-
tuados e: arrecadadas pelos respecti-
vos Estabelecimentos de Fundos Re-
gionais, deverão ser remetidas, por
anemias, diretamente à referida Caixa,
até o 20.0 dia do mês. .

CAPITULO' XII

mauros E ODRIGAÇÕES ‘ DA CAIXA - DIREITOS
E oaaaaaçõzs DOS MUTUÁRIOS •

Art. 93. Os direitos da Caixa são:
a). exigir dos mutuárias a fiel ob-

serva'ncia,' clêste Regulamento;
b) assumir a administração dos

bens imóveis adquiridos com a sua as-
sistência, ..e de sua propriedade, nos
casos de herança vaga e noutros pre-
vistos neste Regulamento e nos seus
contratos;

c) exercer assistência técnica e ad-
ministrativa sôbre os negócios pro-
postos pelos mutuários;	 •

d) fixar remuneração e cobrá-la,
quando prestar serviços aos mutua.•
rios;

e) cobrar judicialmente os débitos
que não forem saldados pelos meios
amigáveis. e '. administrativos, mediante
ação suanária

7.) assumir, Imediatamente, a admi-
nistração do imóvel de sua proprie-
dade, até. -liquidação da divida, de
acôrdo com o art. 806 do Código Civil,
quando, por qualquer motivo, o Mu-
tuário, ou seus herdeiros não puderem
mais atender pontualmente ao paga-
mento das amortizações devidas.

.Art. 94. São obrigações da Caixa:
a) pôr à disposição dos mutuários

os quantitativos correspondentes, ao
valor das inscrições que lhes coube-
rem nas 'épocas de distribuição,- se-
gundo Os preceitos dêste Regula-
mento;	 .

b) suspender as consignações dos
mutuários, logo após a liquidação dos
compromissos por elas garantidos;

c) zelar pelos interêsses dos mutuá-
rios, evitando-lhes negócios •prejudi-
ciais.

Art. 95. São direitos dos mutuá-
rios:

a) participar dos serviços da Caixa.
depois de pagas as ,contribuições ini-
ciais de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) à
Caixa e de Cr$ 30,00 (trinta cruzei-
ros) à Carteira de garantia, a título
de

b) habilitar-se
jóia; 

ao quantitativo das
inscrições que pretenderem, satisfa-
zendo não só o, pagamento das men-
salidades correspondentes aos setta

compromissos,' bem como às clemaia
condições estabelecidas neste Regula-
mento;

c) requerer a desistência de sua
inscrição, até 15 dias antes da pró•-•
xima época de distribuição, levantan-
do a importância dos seus depósitos.
logo após realizada essa .distribuição:

d) modificar a sua inscrição, de
acordo com o art. 11;

e) verificar a cca'tagern dos seus
poiitos e a dos mutuários já contem-
plados;

1) requerer, ao diretor-geral, o gLize
das vautasens estabelecidas no pre-
sente Regulamento, quando faculta-
tivas, de adiado cam as normas esta-
belecidas pela Caixa;

g) retirar parte dos seus depósitos.
até lã dias antes das distribuições a
que se refere o art. 12, desde que a
importância de suas entradas tenha
atingido a mais de 50 % do seu em-
préstimo de inscrição, importância,
esta que não poderá :ser reduzida a
um valor inferior ao limite acima re-
ferido, sujeitando-se, além disso, ao
cancelamento elos pontos correspon-
dentes à quantia retirada. O número
de pontos a cancelar será dado pela
quarta proporcional entre o número
total de pontoa, a importância total
das entradas e a quantia retirada,
que deverá ser sempre uns múltiplo-
do valor dá cota;

h) em cada período, as retiradas
parciais não poderão exceder o limite
de 10 % da Importância correspon-
dente it distribuição anterior;

D requerer o cancelamento de sua
contemplação ou a sua inscrição; •
ji recorer ao Ministro -da Guerra

das decisões-da Diretoria ou do C. A.'
da Caixa.
-Parágrafo único. Nenhum mutuá-
rio, em débito com a Caixa, poderá
obter cancelamento de inscrição. 	 -

Art. 96. São deveres dos mutuários:
a) concorrer com as suas cotas e

mensalidades antes e depois de en-
tregues as chaves da casa que lhes é
destinada,:

b) autorizar, por meio de consig-
nação, os descontos em fôlha de pa-
gamento das importâncias correspon-
dentes aos 'seus compromiasos para
com a Caixa e a Carteira;

c) observar estritanranta o presen-
te Regulamento;

d) sujeitar-se à assistência técnica
e administrativa da Caixa;

e) obrigar-se a -receber a casa que
lhe é destinada e cuja construção

Art. 97.. Será eliminado da Caixa;
por deliberação e ato do Conselho Ad-
unntstrativo, o mutuário: 	 •

a) que for excluído do Eleército,-
mantidas, as. garantias aos seus her-
deiros, de acôrdo com a legislação' ent -
vigor;

como também as demais dívidas dei-
xadas pelo mutuário para com a Cai-
xa e dentro dos Prazos já convencio-
nados, cancelando-se o pagamento das
cotas e prémios respectivos, logo apôs•
-a referida contemplação.
• Art. 76 As condições definitivas da
garantia a que se refere o artigo an-•
terior serão claramente inscritas na
escritura de promessa de venda do
imóvel, a fim de evitar dúvidas futu-
ras, quanto 3# liquidação do sinistro.

Art. 71 Aos herdeirot do mutuária
falecido caberá o pagamento de teldaS
as taxas, seguro de fogo e demais ónus
que incidirem sabre o imóvel que lhes
esteja destinado; visto que êsse paga-
mento não faz objeta das garantias
da Carteira.

Parágrafo único. Por ocasião dare-
visão prevista no artigo 70 déste Re-
gulamento e a que se refere o ar-
tigo 69, in fine, e o que constitui o
reajustamento do seguro na Carteira
de Garantia, sara i /eito o cálculo das
respcnsabilidades atribuídas à Carteia
ra, na conformidade do' parágrafo
único do artigo 62. asse cálculo será
regiatrado no livro competente, na
Carteira de Garantia, e transcrito na
caderneta do mutuário, a . que se reta
o artigo 84.
- Art. 78 A renda da Carteira de Ga•-•
ra.ntia -será arrecadada conjuntamente
com a da Caixa e escriturada em tí-
tulo próprio. nelas as despesas con7-
cementes' ao funcionamento da Car-
teira: de Garantia; correrão por conta
de sua. receita geral.

§ 1°. A -aplicação dos recursos da
Carteira far-ae-á com as indispensá-
veis garantias, empregando-se-os nas
aparações da Caixa ou invertendo-os
em títulos, de preferência da divida
pública federal.	 • •	 .

20 Os recursos da Carteira não

ções estabelecidas neste Regulamento
para os mutuários eia geral.

Art. 83 O mutuário que, por -qual-
quer motivo, se retirar da Caixa será
automaticamente excluído da Carteira
da Garantia, não lhe cabendo resti-
tuição das contribuições já pagas.

Art. 84 O mutuário inscrito na,Car-
teira de Garantia receberá unia ca-
derneta, onde serão anotadas tôdas as
contribuições recebidas e também
tadas as alterações relativas á rea-
neatiVa inatrieãO. 	 • .

Art. 85 A Organização própriamente
técnica da Carteira será orie-ntada
pelo reapectiVo atuário. A •• escátUra-
ção financeira e patrimonial será or-
ganizada em correlação com a da
Caixa.	 •

Art. 86 Para a direção e execução
das serviços, necessários ao seu: fun-
cionamento. a Carteira, além do Chefe,
equiparado, em categoria, ao adjunto
da tesouraria, terá o seguinte quadro
de pessoal:

1 contabilista, referência 23. I
1 contabilista, referêrcia 18. .;
§ 1 0. Ao Chata da Carteira cómpete:,

a) manter em dia - a escritura-
ção-da Carteira de acôrdo com as
normas adotadas pela Caixa;

b) prestar aos mutuários Mas
as informações necessárias ?ta suas
inscrições;

c) executar e fazer executar
nadas as ordens emanadas da D11-•
retoria ;

d) fornecer ao atuário todos os
dados a informações, não ao -os
previstos na organização da es-
crituração, como os que, eventual-
mente, se tornarem necessários.

§ 2°. São atribuições dos. fula:auna-
dos as constantes dos §1 3 0. e 4". do
artigo 44 dèste Regulamento.

poderão ser empregados à taxa infe- Art. 87 As contribuições mensais.
rior de 6% de juro anual, salvo nas referidas- nos artigos 69 e '71, serão
operações com a Caixa, ein que vali- calculadas de acôrdo com a tabela
Cell() os juros de 4 1a.2% aaa. 	 . anexa a êste • Regulamento, ficando

Art. 79 .  Carteira de Garantia, estabelecido que, para efeitp cresse cai-
além das reservas técnicas, apuradas culo, a idade do mutuário será a que
anualmente, terá também reserva de ccaresponder ao aniversário mais pró-
contingência, correspondente a 10% ximo.	 I •
daquelas, as quais poderão ser rafar, Parágrafo único. As tabelas -da pré-
çadas par urna reserva especial. 	 mios poderão ser revistas de 5 l ern 5

Parágrafo único. As reservas téc- anos.
nicas, calculadas atuarialmente, com-
preenderão os riscos em curso e os das

:liquidações dos sinistros, nos tértuas
abaste Regulamento.

Art. 80 Apuradas as reservas a-qua,
se refere o artigo precedente, os lucros
líquidos da Carteira terão a seguinte
aplicação:

a) 50% para o fundo de bonificação
cies mutuários da Carteira, que te-
nham terminado o Pagamento de SUAS
contribuições;

b) , 50% para a constituição da re-
serva especial, como refôrço das re-
servas técnicas da Carteira.

b) que, por qualquer meio, lesar ou
procurar lesar . a Caixa;
, c) que, voluntariamente, peça :a sua
demissão- da Caixa.	 .

Art. 98. A soma das restituições,
conseqüentes das retiradas- previstas
na alínea c do art. 95, em cada dis-
tribuição,ão poderá exceder de 20%z
da impor ncia atribuída à distribui-
ção ante]: or, caso em que se atenderá
as desistências pela ordem em que
tiverem sido apresentadas.

CAPITULO XIII
PESSOAL DA CAIXA — VENCIMENTOS E

VANTAGENS ESPECIAIS

Art. 99. Ois funcionários da Caixa,
dentro' do uadro previsto neste Re-
gulamento, serão nomeados pelo di-
retor-geral e equiparados, para os efei-
tos de aaaiatência social, aos banda-
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rios, em cujo Instituto deverão ser
inscritos.

1 1°. Os funcionários nomeados
exercerão os seus cargos, a titulo pre-
cário, nos três primeiros meses de sua
nomeação, que ficará sem efeito desde
auc os serventuários não se adaptem
às suas funções.

1 2P Os funcionários serão conserva-
dos nos seus cargos, enquanto bem
servirem, segundo as necessidades da
Caixa e observada a legislação em
vigor.

1 3.° Os funcionários da Caixa, cons-
tituindo um quadro único, serão dis-
tribuídos pelos seus diversos serviços,
de acardo com os dispositivos do pre-
sente Regulamento, podendo ser tran-
sadiamente movimentados de um
para outro, a critério do diretor-geral.

§ 4.° Os funcionários que faltarem
ao serviço, sem motivo justificado,
perderão os vencimentos relativas aos
dias em que não houverem compare-
cido ao trabalho.

1 5.° As faltas acima referidas só po-
derão ser justificadas perante o di-
retor-geral e, no caso de reincidên-
cia, ou de qualquer outra falta dis-
ciplinar, os funcionários serão pas-
síveis daa seguintes punições:

a) repreensão em particular;
D) repreensão em boletim da Caixa:
c) suspensão do serviço, com perda

de vencimentos;
d) demissão..
1 6°. As férias só serão concedidas

no período compreendido entre 15 de
março e 30 de novembro de cada
ano, salvo o caso de exigências ou
conveniência do serviço da Caixa.

Art. 100. Com o "Fundo de Pensão
e Assistência", de que trata a alí-
nea b do art. 92, a Caixa poderá, a
juízo do Conselho Administrativo, não
só concorrer para contribuição do pe-
cúlio dos seus funcionários nos Ins-
titutos de Aposentadorias e Pensões a
que estejam filiados, como também au-
xiliá-los, pecuniariamente, em casos
de hospitalização ou outros similares,
de acôrdo com o Regimento Interno
dos Funcionários.

1 1°. Em suas ausências temporá-
rias, não havendo disposições taxati-
vas a respeito, os funcionários serão
substituídos, dentro de uma mesma
seção, hierarquicamente e por ordem
de antiguidade, de acôrdo com as
normas adotadas no Ministério da
Guerra.

1 2°. Os funcionários da Caixa fi-
cam subordinados ao "Regimento In-
terno", aprovado pelo Exmo. Se-
nhor Ministro da Guerra.

Art. 101. Os funcionários da Caixa
terão ai vencimentos mensais espe-
cificados no presente Regulamento,
correspondente às referências constan-
tes da escala padrão anexa.

S 1°. Além dos vencimentos, os fun-
cionários terão direito a salário-fa-
milia, de acôrdo com o regime que
vigorar para os servidores civis da
União.

2°. Fica abolido o regime de bo-
nificações adicionais por tempo de
serviço, mantidas, apenas, as que já
houverem sido concedidas.

3.0 Os tesoureiros-auxiliares, bem
como os despachantes que receberem
adiantamentos da Caixa, ficam ()Bri-
gados a prestar uma fiança de fideli-
dade funcional, no valor de Cr$
10.000,00 em vafor da Caixa.'

1. 4°. Nenhum funcionário poderá
receber qualquer quantia devida à
Caixa. Só a tesouraria pode, legal-
mente, dar quitação dos débitos con-
traídos na Caixa.

1 50 . A juizo do Conselho. Adminis-
trativo, a Caixa poderá conceder, no
fim do ano, aos seus funcionários e
por conta do "Fundo de Pensão e
Assistência dos Funcionários", uma
gratificação correspondente a um mês
de vencimentos, desde que os recur-
sos da referida verba comportem a
aludida despesa.

Art. 102. Os diretores perceberão.
mensalmente, a titulo de representa-
ção, a quantia de Cr$ 1.200,00, cor-
rendo o dispêndio pelo titulo "Des-
pesas Gerais".

1 1°. O assistente técnico terá uma
gratificação mensal de Cr$ 1.000,00,
correndo o dispêndio pelo titulo "Des-
pesas Gerais".

§ 2.° O adjunto técnico e o adjunto
da Tesouraria-Secretaria, terão, men-
salmente, uma gratificação de 	
Cr$ 900,00, correndo os dispêndios pelo
titulo "Despesas Gerais".

1 3°. O, assistente técnico, além da
gratificação constante no parágrafo
ante/lar, poderá ter uma bonificação
mensal de Cr$ 200,00, por conta do
"Serviço de Construções", desde que
a sua receita comporte tal despesa.

4°. Todo o pessoal da Caixa fará
jus às férias anuais, de acôrdo com
as disposições em vigor no Ministério
da Guerra, bem como as relativas a
nôjo, gala e período trimestral da
gestante.

CAPITULO MV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 103. A casa adquirida por in-
termédio da Caixa enquanto não es-
tiver integralmente paga, será consi-
derada próprio nacional para todos os
efeitos menos para o registro ou ins-
crição do Domínio da. União. Depois
de paga, será transferida à plena pro-
priedade do mutuário, mediante a la-
vratura da escritura definitiva de com-
pra e venda, pelo preço de aquisição,
podendo ser inscrita como bem de fa-
milia, se o seu valor não exceder de
cem mil cruzeiros.

1 1°. Quando se tratar de encampa-
ção de hipoteca o imóvel ficará hipo-
tecado à Caixa até liquidação do dé-
bito, quando será dada baixa da re-
ferida hipoteca.

1 2°. A viuva ou filhos do mutuária,
quando no Mo do imóvel que lhe es-
teja destinacio e. uma vez que o seu
empréstimo de inscrição esreja sendo
amortizado pela Carteira de Garantia,
poderá, mediante requerimento diri-
gido ao diretor-gerar, solicitar o can-
celamentb de sua inscrição. Nesse caso,
a juizo do C.A., a Caixa passará a es-
critura definitiva de compra e venda
do imóvel, continuando a Carteira de
Garantia com a responsabilidade de
amortizar. de acôrdo com as normas
regulamentares, o empréstimo de ins-
maças) do interessado, correndo tôdas
as despesas por conta dséte.

Átr 104. Em qualquer caso a recei-
ta so imóvel destinado ao mutuário
garantirá as suas dívidas. na Caixa e

esta poderá, independentemente d a , t-
torização, deduzir da aludida Teceria a
importância das dívidas acima meneio-
nadas.

1 1°. Na hipótese de impontualidade
de pagamento das mensalidades cor-
respondente a empréstimos, ou quais-
quer outros compromissos, contraídos
na Caixa, correrão sôbre êsses compro-
missos ou mensalidades vencidas, os
juros - de 0,5% ao mês, independente-
mente de aviso ou de interpelação, de-
bitando-se aos mutuários as impor-
tâncias dêsses anus que serão descon-
tados dos seus depósitos.

2°. As exigências reclamadas pela 1
Administração Pública serão imediata-
mente cumpridas pela Caixa, corren-
do por conta dos mutuários as des-
pesas correspondentes ao orçamento
respectivo.

Art. 105. Cada mutuário só pode-
rá ter um prédio adquirido pela Cai-
xa, não podendo, em caso algum,
transformá-lo em mais de uma resi-
dência.

Parágrafo único. A casa financiada
pela Caixa, mediante prévia vistoria,
poderá garantir novo empréstimo para
a sua remodelação ou ampliação.

Art. 106. As viúvas ou filhos de mu-
tuários falecidos que já tenham toma-
do suprimentos suplementares ou de
emergência na Caixa, será permitido
reajustarem os mesmos na base dos
juros de 5% e 6% a-a, previstos no
artigo 21, in fine.

Art. 107. A Caixa de Construções de
Casas do Ministério da Guerra goza,
em qualquer ponto do território nado-
nal de tôdas as vantagens, rega/ias
direitos e privilégios atribuídos à Fa-
zenda Nacional, ex-vi do artigo 1.0 do
Decreto-lei n.° 440, de 25-5-1938.

1 1°. Os imóveis de propriedade da
Caixa não estão sujeitos a multas, ju-
ros de mora pagamento de impostos,
inclusive adicionais, federais, estaduais
ou municipais, visto serem equipara-
dos aos "póprios nacionais".

1 2°. Os imóveis de proprièdade
da Caixa, constituindo bens da Fa-
zenda Nacional, assim como suas ren-
das, são impenhoráveis e não estão su-
jeitos, a quaisquer arrestos ou seqües-
tros, de acôrdo com a legislação em
vigor.

1 3°. Aos imóveis de propriedade da
Caixa, como Próprios Nacional, não
se aplica o Decreto-lei n.° 6.016, de
22-11-1943.

Art. 108. O mutuário poderá, medi-
ante requerimento dirigido ao diretor-
geral, solicitar o cancelamento do seu
contrato consubstanciado na escritura
de promessa de venda a que se refere
o artigo 40 e sob uma das duas modali-
dades seguinte:

a) - mediante a liquidação imedia-
ta e integral do seu saldo devedor;

b) - mediante a venda do imóvel,
que só poderá ser efetuada pela Cai-
xa.

Quando o mutuário •ôr casado, sob
o regime de comunhão de bens, o re-
querimento - acima aludido deverá ser
assinado por ambos os cônjuges e com

será integralmente incorporado ao em-
préstimo de contemplação do mutua.
rio.

1 4°. O cancelamento sob a moda.
lidade b só será concedido por mo-
tivo de fôrça maior, mediante com-
provação perante o C.A., sendo que
tratando-se de motivo de saúde, r,
compiovação será feita por atestad(
subscrito, de preferência, por 3 mé-
dicos militares, e, neste caso, se aula
desejar o mutuário, poderá ser-:he
reservado o direito de adquirir on:
outro imóvel por intermédio da Caixa
Nesta hipótese, a Caixa manterá, ene
depósito, a importância do emprésti-
mo de inscrição do mutuário, entre-
gando-lhe o excesso da transação, se
houver, ficando o mutuário na situa-
ção de contemplado e sujeito aos pra-
zos e demais condições estabeleciaas
no artigo 19.

S 5°. Cada mutuado só poderá go-
zar urna única vez a faculdade de-can-
celar o seu contrato com direito a
aquisição de outro imóvel por in-
termédio da Caixa e, uma vez cance-
lado o dito contrato, é vedada qual-
quer amortização do seu saldo devedor,
salvo os decorrentes de sua consigna-
ção.

1 6°. O mutuário que, ao requerer
o cancelamento do seu contrato, fôr
proprietário de outro imóvel, não po-
derá gozar da faculdade de adquirir
outro prédio por intermédio da Caixa.

1 7°. As viin;as ou filhos dos mutu-
ários falecidos na vigência dos re-
gulamentos anteriores e já com o pe-
ríodo de carência vencido ao tempo de
seu falecimento, quando contemplados
com empréstimos até Cr$ 50.000,00,
não estando ainda em gôzo da casa a.
lhe ser destinada, poderão, mediante
requerimento dirigido aro diretor-geral,
solicitar o cancelamento de sua inscri-
ção na Caixa. Neste caso, a juizo do
C.A., a Caixa entregar-lhes-á, men-
salmente e durante 200 meses, a titulo
de pensão por mês vencido, as mensa-
lidades que a Carteira de Garantia
tiver de pagar à Caixa, como se a
aquisição do imóvel tivesse sido rea-
lizada, não lhes cabendo direito à res-
tituição dos seus depósitos, nem a dos
Premias pagos à Carteira de Garantia.

Art. 109 - Para acompanhar o mo-
vimento de suas contas, cada mutuá-
rio receberá uma caderneta distribuí-
da pela Caixa.

Art. 110 - Nenhum imóvel de pro-
priedade da Caixa poderá ser recons-
truído, consertado ou reparado seus
prévia autorização da Caixa. caro po-
derá se encarregar do respectivo pro-
cesto, Mediante a taxa de expelia-Me
de Cr$ 30,00, paga pelo mutuário in-
teressado.

1 1°. O requerimento pedindo au-
torização para reconstrução, consertos
ou reparos referidos neste artigo, diri-
gido ao diretor-geral, deverá ser ecoai-
panhado de orçamento e MAja deta-
lhes dos trabalhos a executar.

1 .2°. No caso de caiação, pintura
e limpeza, a taxa de expediente será
apenas de Cr$ 10,00-

1 3°. As obras de reconstrução,
acréscimos, consertos ou repares que
atingirem una orçamento superio r a
Cr$ 5.000,00, ficam sujeitas à fisca-
lização da Caixa e ao pagamento -ia
taxa' de 1 % adiantadamente, na Te-
souraria da Caixa.

Art. 111 - O Conselho Admiris-
trativo regulará os casos omissos dês-

as firmas devidamente reconheeldas.
1 1°. No caso da modalidade a, a

Caixa transferirá o imóvel à plena
propriedade do mutuário interessado,
mediante a lavratura da respectiva
escritura. definitiva de compra e venda,
tão logo haja sido liquidado o seu de-
vedor e demais compromissos para
com a Caixa.

S 2°. No caso previsto na modali-
dade b, a Caixa transferirá o imóvel
à plena propriedade do mutuário, sal-
vo disposto no 4.° ,in fine, mediante
• lavratura da respectiva escritura de-
finitiva de compra. Se, porém, o va-
lor da venda fôr superior, ao da aqui-
sição, reverterá a favor da Caixa a
importância correspondente a 10 (,a

da quantia recebida a mais, ficando o
restante em favor do mutuário.

1 3°. O sinal recebido pela Caixa
como garantia e principio de paga-
mento de qualquer transação, ficará
depositado na referida Caixa, e só
será aplicado quando da liquidação fi-
nal da aludida transação. Nas ope-
rações de compra de imóveis, o sinal
recebido em dôbro, como conseqüén-
•cia do arrependimento do vendedor,
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ANEXO

QUADRO DO PESSOAL DA CAIXA •

2)

Mensalidade	 100,00 >< 8,252
= 825,20.

Cálculo do prêmio (tabela B) :
Prêmio mensal	 825,20 X 0,00

74,268.

ta Regulamento, observando, no que
for compatível, as disposições do di-
reito comum.

Art. 112 — Os mutuários que /ião
desejarem continuar na Caixa, em
face das disposições de presente Reau-

lamento, poderão pedir o cancelamento
de suas inscrições, dentro do prazo de
120 dias, a contar da data de sua pu-
blicação, recebendo integralmente os
seus depósitos e entradas, feitos na Cai-
xa, a título de cotas.

Art. 113 — O presente Regulamento
entrará era vigor na data de sua pu-
blièação e será revisto de acôrdo com
a prática e exigências resultantes do
funcionamento da Caixa, — Cairo-
bert Pereira da Costa.

ANEXO

11) TÁBUA De PRiBROS A QUE SE arsiatem
os ARTIGOS 65, '70 x 87 DÊSTe

REGULAMENTO

Observações: Para calcular o pré-
mio correspondente ao seguro de uni
empréstimo qualquer, multiplica-se a
mensalidade da amortização respec-
tiva pelo coeficiente tabular relativo
à idade do segurado.

Exemplo: Calcular o prêmio de ga-
rantia para empréstimo da inscrição,
do valor de Cr$ 100.000,00, no caso
do mutuário ter 34 anos: —..at

1) Cálculo da mensalidade (tabela
A) aos juros de 0,55 % ao mês,
durante 200 meses:

ANEXO 2

À) TABELA PRICE, A QUE SE RePERE O ARTIGO 21	 (POR CRI; 1.000,110)'

Carteira de Garantia

Prêmio mensal de Cr$_ 1.000,00
de mensalidade segurada

IDADv Premio mensal

21 	 0,076
22 	 0,077
23 	 0,078
24 	 , 0,078
25 	 0,079
26 	 0,080
27 	 0,081
28 	 0,082
29 	 0,083
30 	 0,084
31 	 ; 0,085
32 	 0,086
33 	 0,088
34 	 . 0,090
35 	 0,092
36 	 0,094
37 	 0,096
38 	 0'099
39 	 0,102
40 	 •	 0,105
41 	 0,109
42 	 0,114
43 	 0,119
44 	 •	 0,124
45 	 0,130
46 	 0,137
47 	 •	 0,144
48 	 ok 0,152
49 	 0,162
50 	 •	 0,172
51 	 0,184
52 	 0,196
53 	 0,210
54 	 0,225
55 	 0,242
56 	 0,260
57 	 0,270
58 	 0,30/
59 	 0,324
60 	 0,349

TAXAS ANUAISTAXAS MENSAIS

PRAZOS (MESES)

6%

86.066
44.320
30.421
23.485
19.332
16.572
14.608
13.141

—
" ,

%

86.985
45.223
31.332
24.406
20.272
17.529

'15.582
14.132

•

0,55 % 0,65 % 5 %
ft'

12	 	 85.607
24	 	 43.871
36	 	 29.971
48	 	 — 23.034
00. 	 18.870
72	 	 16.104
84	 	 14.133
96	 	 -- 12.659

120	 	 •	 11.400 12.023
200	 	 8.252 8.947

%

87.918
46.147
32.267
25.362
21.247
18.526
16.601
15.174

Observações: Para calcular a mensalidade relativa à amortização (c apital e juiosi
qualquer, multiplica-se o valor do e mpréstimo pelo coeficiente tabular c orrespondente à
prazo

de um empréstimo
taxa de juros e ao
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AN EXO 4

MAÁDIGMA DE CÁLCULOS E RESPECT/VAS rówkiuLAS

(As notações 'estabelecidos num coso são extensivas aos demais

— Cálculo correspondente ao reajustamento conseqüente do aumento
do empréstimo de inscrição (1 2.° do art. 11):

I) Reajustamento por cotas:

a) Cálculo do valor total da diferença de cotas:

Fórmula:

11) S'	 Q'	 d, sendo:
S' =-- valor total da diferença a pagar;
Q' := número total de cotas;
V = valor da cota primitiva*
V' = valor da nova cota;
d = V' V.

IA Cálculo da totalidade dos juros:

Fórmula:
N X d

(2) J	 	 , sendo:
6000

J = valor dos juros a pagar
N = número total de pontos

.t) Importância total a pagar:

Fórmula:	 „,

43) S	 S' + J, sendo:

S = valor total a pagar, para o reajustamento
por cotas

211 Reajustamento por pontos:

a) Cálculo do número de pontos remanescentes em Conse-
qüência do reajustamento por pontos:

Fórmula:	 •

(4) N'	 N	 senda
V'

N' =. ao número de pontos correspondentes ao
novo empréstimo de inscrição.

1121 — Cálculo dos prêmios de seguro, correspondente ao empréstimo de
faiscrição (art. 65):

Fórmula:

05) v = 8.252	 E, sendo:

E = valor do empréstimo de insericãO. a unidade
referida a 1.000 cruzeiros;

c X p,

p = valor dado pela fórmula (5) e correspon-
dente á mensalidade de amortização do
empréstimo de inanição, em 200 meses e
ao juro de 0,55% ao mês;

e =. coeficiente tabular, dado pela tabela de prê-
mios e correspondente á idade do mutuário;

ira = mensalidade a pagar, como _prémio de
seguro.

- Meu% dos prémios de seguros, determinados aóbre os saldos
devedores, no ato dos reajustamentos doa empréstimos de inscrição
(art. 70):

p' -= valor dado pela fórmula G) e correspon-
dente à mensalidade de amortização do saldo
devedor, em 200 meses e ao juro de
ao Mês;
mensalidade a pagar, como prêmio de
seguro.

3) Caso de reajustamento dos empréstimos antecipados definitivos:

Fórmula:

(9) p" =' 8.947 >: E', sendo:

valor dado pela fórmula (9) e correspon-
dente à mensalidade de amortização do
saldo devedor, em 200 meses e aos juros
de 0,65% ao mês;

410'i m"	 c 

" = mensalidade a pagar, como prémio de
Seguro.

IV) — Cálculo do número de pontos a cancelar, no caso de -retiradas, çie
depósitos ialinea g do art. 95):

Fórmula:
R

411) N" = N —, sendo

N" = número de pontos a cancelar;
número de pontos remanescentes; , •

N"' = N — N",

R	 valor da importância retirada*,
D = valor da importância total dos depósitos. no

momento da retirada.

V) — Cálculo da amortização e demais descontos que devem figurar na
consignação a que se refere o ê 3.° do art. 14 do presente
Regulamento:

Exemplo-tipo:

Mutuário incrito aos au anos oe Idade, contemplado com um
empréstimo de Cr$ 60.000,00 e tendo em depósito, na Caixa, a
'mportância de Cr$ 15.000,00.

A) 1.° caso—Financiamento comum:

Financiamento comum, aos juros de 0,55 % ao mês e resgatável
no prazo de 20d meses, ou seja na razão de 8.252 por 1.000 cruzeiros
e por mês, incluindo-se a amortização do capital e respectivos juros
talinea a do parágrafo único do art. 13).

Calculo da mensalidade:
á

Valor do empréstimo 	   'Cr$ 60.000,00
Valor do depósito 	  Cr$ 15.000,00

Diferença 	 Cr$ 45. 000,00.

1)	 Amortização, capital e juros: 45 X 8.252.., 	 Cr$ 371,30
2)	 Taxas municipais, federais e seguro de fogo. Cr$ 62,40
3)	 Cota da Carteira de Garantia: 371,30 Y 0,084 	 Cr$ 31,20

Valor total da mensalidade 	 Cr$ 464,90.

'E) 2.° caso —Financiamento antecipado definitivo:

Financiamento antecipado definitivo, aos juros de 0,65% ao
mês e resgatável no prazo de 200 meses, ou seja, na razão de 8.947
por 1.000 cruzeiros e por mês, incluindo-se a amortização do capital
e respectivos juros (alínea b do parágrafo único do art. " 13: 1.1.
Modalidade).

=

5

Calculo da Mensalidade: •
ã) Caso de reajustamento dos empréstimos comuns:

	

Fórmula:	 •

= 8.252 >< E', sendo

E' = E — D = valor do toldo devedor do em-
préstimo a reajustar; a unidade referida a
1.000 cruzeiros;

m' =	 P'

= valor da totalidade dos depósitos, na ocasião
do reajustamento, a unidade referida a 1.000
cruzeiros;

Valor do empréstimo 	
Valor do depósito 	

Diferença 	

1) Amortização, capital e juros: 45 8.947 ...
2) Taxas municipais, federais e seguro de fogo.
3) Cota da Carteira de Garantia: 402,60 x 0,084

Valor total da mensalidade  •

Cr$ 60.000,00
Cr$ 15.000,00

Cr$ 45.000,00.

Cr$ 402,60
Cr$ 62,40
Cr$ 33,80

Cr$ 498,80.
C) 3.° caso—Financiamento antecipado transitório;

Financiamento antecipado transitório, AO juro de 0,65% ao mês
e resgatável rto prazo básico de 200 meses, ou seja, na razão de
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Integralmente pago, é de propriedade portância integral de 10 '4, do valcÁr

ANEXO — 5

SINOPSE DAS VANTAGENS OFERECIDAS PELA
CALICA AOS SEUS MUTUÁRIOS E OUTRAS

INFORMAÇÕES CORRELATAS

i) proporciona aos seus mutuários
empréstimos de contemplação, no va-
lor de 20 a 50 vezes os seus vencnnen-.
tos mensais, para aquisição do prédio
destinado à residência de suas famí-
lias. &ases empréstimos, também po-
dem ser aplicados na encampação de
hipotecas que, por ventura, onerem
o prédio de propriedade do mutuário. 1
transferindo-as à Caixa, cai melho-
res condições de juros e de prazo
(artigos .2.° e 7.°) .

21 Os empréstimos de contemplaç: 4-
sã.o garantidos, obrigatõriamente, na
Carteira de Garantia, mediante segu-
ros 'feitos em favor de suas familiaa •
(artigo 61) .

3) Quando contemplado, o mutuário,
disporá do montante do seu miares-
timo de contemplação, incluindo-se.
neate cômputo, a totalidade de Seus
depósitos . (artigo 131.	 •

alidade 	 	 Cr$ 700,00.

4) Os empréstimos de contemplação
:são concedidos aos juros de 0,55 %
'e 0,65 % ao mês, conforme o caso, e
lamortizáveis durante o prazo de 200
meses, salvo o caso do mutuário ser

'-inaior de 60 anos na data de sua ins-
crição, hipótese cai que a amortização
se fará em 120 meses (Parágrafo úni-
co do artigo 13).

5) Se o mutuário falecer antes de
ser contemplado, os seus herdeiros re-
ceberão a totalidade de seus depó-
sitos, na Caixa, e dos prêmios pagos à
Carteira de Garantia, salvo se se tra-
tar de viúvas ou filhos, caso em que
a sua inscrição poder--lhes-á' ser trans-
ferida, mediante requerimento da in-
teressada, apresentando dentro do pra-
zo de 180 dias, a contar do data do
óbito (artigos 27, .28, 30 e 73). Feita
a transferência, nas condições do ar-
tigo 27, a viúva ou filhos do mutuário
falecido será, automàticamente, con-
templada na primeira distribuição que
:e realizar, após a referida transfe-
rãncia, desde que tenha, há mais de
12 meses, o depósito de 10 Sa acima
aludido (art. 311: se 115,0. _ .0 tiver,
será' Contemplada tão logo complete
o aludido prazo, l'eferente ao depó-
sito de 10 %.

6) Se o mutuário, ao felecer, não eas
tiver ainda contemplado e já tenha
vencido, na Carteira de Garantia, o
perlado de carência atinente, a sua vi-
úva ou filhos receberão a casa que
lhe for destinada, sem ônus algum
referente à amortização do respectivo
empréstimo, o que correrá pela respon-
sabilidade da Carteira de Garantia e
por conta do seguro correspondente
(artigo 75) . Neste caso, caber-lhe-á,
apenas, a responsabilidade do paga-
mento das taxas federais e municipais
e outros ônus que gravem p imóvel
que lhe fôr destinado (art. 771.

7) No caso em que o mutuáaio fa-
lecer ainda não contemplatIO e sem
o período de carência vencido, a sua
viúva ou filhos assumirão a responna-
bilidade de todos os pagamentos, quer
os referentes a amortização 'do , em-
préstimo concedido, quer Os pertinen-
tes às taxas federais e municipais e
outros ônus (1 único do art. 75. e 77).

8) Quando o mutuário falecer de-
pois de contemplado, os seus herdeiros
assumirão a responsabilidade' de to-
das os seus compromissos para com ' a
Caixa, salvo se o óbito se verificar de-
pois de vencido o respectivo período
de carência, caso em que a l amorti-
zaçã do empréstimo de conternplação
ficará a cargo da Carteira de ¡ Garan-
tia, cabendo aos herdeiros. anenas. o
pagamento das taxas federais', risnni-
eipaia e outros ônus que incidirem so-
bre o imóvel. (art. 75) .

9) Se os herdeiros do mutuário fa-
lecido e já no gôzo do imóvel não pu-
derem, ou não - quiserem, assumir as
responsabilidades que lhes caibam nas
condições acima especificadas. ' a Cai-
xa se imitirá na posse do imóvel, que
lhes fôr destinado, entregando-o, em
seguida a quem de direito (1' 1.° do
artigo 261 .

101 O imhóvel adquirido por inter-H
média da Caixa. enqüanto não estiver

da Caixa e, como tal, está isento de
todos os impóstos, sendo entregue ao
mutuário a que se destina, mediante
uma escritura de promessa de venda,
feita ao referido mutuário, que o ocu-
pará em nome da Caixa. (artigos 40,
103 e 107). Depois de pago, o imóvel
será transferido à plena propriedade
do mutuário, mediante uma escritura
definitiva de compra e venda, e ins-
crita, facultativamente, sob a cláusula
de "bens de familia", desde que o
seu valor aquisitivo não seja maior de
Cr$ 100.000,00 (art. 40).

11 — Tratando-se de encampação de
hipoteca, o imóvel ficará hipotecado à
Caixa até a liquidação do débito hi-
potecário, quando será dada baixa da
respectiva escritura de hipoteca (1 1.0
do art. 103).

12 — Além dos empréstimos de con-
templação, a Caixa proporciona aos
seus mutuários suprimentos suplemen-
tares, aos juros de 8 1 a/a e amorti-
záveis no prazo máximo de 8 anos e
suprimentos de emergência, aos juros
de 10 % a/a e amortizáveis, no prazo
máximo de 4 anos. Os suprimentcs su-
plementares, no valor máximo de 25 %
do empréstimo de contemplação, é
coacedido uma só vez, por ocasião da
contemplação, e aplicável sói/lente na
melhoria do imóvel a adquirir: os de
emergência, concedidos em qualquer
ocasião, serão entregues ao mutuário
interessado, por isca que se destinam a
ocorrer às necessidades de caráter es-
pecial, Tratando-se de viúvas ou fi-
lhos de mutuários falecidos; os juros
acima referidos, reduzem-se, respecti-
vamente, a 5 % e 6 % ala (art. 21).

13 — Para o fim especial de " con-
tagem de pontos, a Caixa conceda su-
primentos no valor máximo de 20 `a,
do empréstimo de ineerição, aos juros
de 6 `,4 a "a, mediante o pagamento
somente dos juros e resgitá.veis, per
encontro de contas, quando da con-
templação do interessado (art. 21.
1 3.°) .

14 — Os suprimentos concedidos pela
Caixa serão pagos mediante amorti-
zações calculadas pela tabela Price
(art. 14, e 1 5.° do art. 21) .

15 — Quando, por motivo imperioso
ou justificado, o mutuário não puder
habitar o prédio' que lhe está desti-
nado, a Caixa poderá se epcarregar de
alugá-lo, fazendo a respectiva admi-
nistração mediante a taxa de 3 P/0.

16 — A Caixa também se incumbe
de remeter ao mutuário, quando' ser-
vindo fora do Distrito Federal, pelo
Correio ou em cheque bancário, o
saldo do aluguel respectivo.

17 — Os pequenos reparos ou obras
necessários ao prédio, desde que, não
superiores a Cr$ 5.000.00. são isentos
da taxa de fiscalização (art. 110,
1 3.0).

18' — A inscrição. na Caixa, faz-se
mediante, o pegamento de uma jóia
dê Cr$ 100,00 e de uma cota mensal
igual a 0,1 % do valor do empréstimo.
mensalidade essa paga até o recebi-
mento da chave do prédio que for
destinado ao mutuário: a inscrição, na
Carteira de Garantia. importa no pa-
gamento de uma jóia de Cr$ '30,00 e
em mensalidades correspondentes aos
prêmios de seguro de empréstimos, du-
rante 156 meses, e calculadas .de
acordo com tabelas que, em média, são
cerca de 1.'3 das comumente adotadas
nas companhias de seguros (aias. 8.0,
65 e 66'.	 . .	 .

19 — Nenhum , mutuário poderá ser
contemplado sem ter, eia deposite, na
Caixa e há a/ais de 12 meses, a lin-

do seu empréstimo (1 1.0 do art. 8.°i.
20 — Aos seus mutuários, a Caixa

presta assistência técnica, jurídica e
administrativa em tudo que se referir
aos imóveis que lhes estiverem des-
tinados.

21 — Os imóveis destinados aos mu-
tuários, unia vez satisfeitas as exi-
gências regulamentares, serão livre-
mente escolhidos pelos interessados e
poderão ser. adquiridos ou construídoa
em qualquer ponto do território na-
cional.

Conclusão — Do exposto acima, ve-
rifica-se que qualquer oficial do Exér-
cito, ou funcionário civil do Ministério
da Guerra, inscrevendo-se na Caixa
de Construções de Casas do Ministério
da Guerra, poderá obter, em vida, a
casa de residência de sua família, e.
por sua morte, poderá garantir à sua
viúva ou filhos, a posse imediata da
casa residencial, sem respoPtsabilida4é,
de amortizações do empréstimo
contemplação, "integrando-se, assim,
com o meio sóldo e montepio, ume
vantajosa situação económica para
êsses seus herdeiros.

ANEXO 6

ESCALA -- PADRÃO DE SALARIOS

Salário

	

Referencia	 meneei

cr$

	

1	 100,40
2

	

3	 21'05001

	

4	 250,0)

	

5	 .	 	
6

	

7	

353000.01

400,00

	

8	 450,1)0

	

9	 500,00
09

	

10	 550.

	

11	 600,09

	

12	 650,0d

	

13	 700.0')
14

	

15	 800,00

	

16	 850.00'

	

17	 900.00

	

18	 950,00

	

19	 1.000,00
	20 	 1.050.00

	

21	 1. 100,90
22

	

33	
1.150,00
1.200,04

	

24	 1,250,00

	

25	 1 . 300.00

	

26	 1.350,00

	

27	 1.400,00

	

28	 1.450,00

	

29	 1 . 500,00

	

30	 1.550,00

	

31	 1,600.00,

	

32	 1 . 650,00

	

33	 1. 700,00

	

34	 1 . 750,0O'
35830500:0000
36

	

37 	 1.900,00

	

38	 1.950,00.

	

39	 2.000,00i

	

40 	 2.100,00

	

41	 	  2 200,00'

	

42	 22:4300

	

4:3	
0000..00'

	

44	 22.. 650000:00001
45-

	

46	 2.700.001
47 2.800 00

	

48	
!

2.900,00‘

	

, 49	 33:010000:01

	

5	
1

9

	

51	 3 . 200,00
3 . 300,00

	

53	 3.400.3.400.,)0

	

54	 3.500.4

Cr$ 8.947 por 1.000 cruzeiros e por mês, incluindo-se a amortiaação
do capital e respectivas juros (alínea b do parágrafo único do art. 13:
2d modalidade).

Calculo da mensalidade:
1) Amortização, capital e juros: 60 X 8.947	 Cr$ 536,80
2) Taxas municipais, federais e seguro de fogo. - Cr$ 62,40
3) Cota da Carteira de Garantia: 495,10 a. 0,084	 Cr$ 41,60

4) Cota mensal (depósito) 	 	 Cr$ 60,00

Valor total da rnens

Obeservações:	 !
a) Nos 1.° e 2.° casos, a parcela 1

será paga durante 200 meses e a de
n.o 3 o será até a 156.a prestação, in-
cluindo-se as que já tiverem sida pa-
gas antes do reajustamento a que se
refere o art. 69.

No 3.° caso, a mensalidade ca:culadai
será paga até a época de reversão'
do empréstimo de financiamento ante- I
cipado transitório para . o financiamen-
to comum, fazendo-se o reajustamento
de acôrdo com o cálculo do 1.° caso
(A) e levando-se, a conta do depOsito.
o . valor do capital amortizado cimente
o período correspondente ao eniprés-
timo de financiamento antecipado'
transitório.
. b) Quando o mutuário faleger, já,

contemplado e depois de decorrido
prazo de carência na Carteira de Ga-
rantia (artigos 63 e 711, as parcelas
de 1 a 3 serão canceladas, fieando
os seus herdeiros no uso e gozo do!
Imóvel. mediante apenas, o pagamento
da parcela n.° 2, até completar-se o
prazo de 200 meses, estabelecido no
presente Regu'amento.

c) No caso do óbito se verificar ali-.
tias do Mutuário . ter sido contemplado.,
mas, depois de decorrido o periodo da
carência, desde que seja satisfeito o i
disaoato no artigo 8.° 1 1.0, a sua vt-!
uva, ou filhos, depois de contempla--;
dos, receberão p imóvel nas condições
expostas no item anterior, pagando,!
alienes, as taxas municipais. federai
e 'seguro contra fogo, constante it
parcela n.° 2.

d) No caso da financiamento ante-
cipado transitório (3.° caso), o mutu-
ário continua a concorrer às contem-
plações dos empréstimos comuns, me-
diante a contagem de pontos, razão
pela qual, além de continuar a des-
contar a cota mensal de que trata a •
alínea b do artigo 8.°, a respectiva
amortização é calculada sobre o total
do empréstimo e não sôbre o seu saldo
devedor, como nos demais casos, por is-
so que as suas entradas continuam em
depósito para a apuração -de pontos.
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DECRETO N.° 20.176 — DE 12 DE
DEZEMBRO DE 1945

Faz pública a aplicação aos territó-
rios britânicos de Newfoundland,
Basutoland, Bechuanaland e Swazi-
land da Convenção sanitária inter-
nacional para a navegação aérea,
firmada na Haia, a 12 de abril de
1933
O Presidente da República faz pú-

blica a aplicação aos territórios bri-
tânicos de Newfoundiand, Basutoland,
Beehuanaland e Swaziland, por parte
de Sua Majestade o Rei da Grã-
Bretanha, da Irlanda e dos Domínios
de Além-mar, Imperador das Indias,
da Convenção sanitária internacional
pára a Navegação aérea, firmada na
Haia, a 12 de abril de 1933, devendo
tal aplicação ter validade cento e vin-
te dias após a data do depósito da
proclamação nos arquivos do Gover-
no dos Países-Baixos conforme comu-
nicação feita a este Ministério pela
Legação dos Países-Baixos, por nota
de 17 de novembro último, cuja cópia
acompanha o presente Decreto.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
Repúblice.

jos:. LINHAP.ES.

P. Leão Venoso.

N.° 334.103 — Em 17 de novembro
de 1945.

`ienhor Ministro de Estado:
Tenho a honra de levar- ao conhe-

cimento de Vossa Excelência, que cai
10 de setembro de 1945, ficou guarda-
do nos arquivos dos Governos dos Paí-
ses-Baixos uma promulgação de Sua
Majestade o Rei da Grã-Bretanha,
Irlanda e Domínios Britânicos d'Ul-
tramar, Imperador da India, abran-
gendo a declaração da aplicação do
tratado sanitário internacional, con-
cluído em 12 de abril de 1933, em
Haia, para o tráfego aéreo nas se-
guintes partes do território Britânico:
Neivfoundland, Basutoltand, Bechuana-
land e Swaelland.

De acórdo cora o parágrafo 2.° do
artigo 65 do precitado convénio, o
mesmo entrará em vigor nos territó-
rios mencionados na promulgação
acima referida, no 120.° dia depois
da data em-que se efetuou a deposi-
ção daquela proclamação nos arquivos
dos Governos dos Países-Baixos.

Valho-me do ensejo, Senhor Minis-
tro de Estado, para reiterar a Vossa
Excelência os protestos de minha
mais alta consideração. — B. Kleijn
Molekemp.

A Sua Excelência o Senhor Embai-
xador Pedro Leão Velloso — Ministro
d.e Estado das Relações Exteriores. —
Rio de Janeiro.

DECRETO N.o 20.181, DE 13 DE
DEZEMBRO DE 1943

Suprime cargo extinto

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos
termos do artigo /.°, alínea n, do De-
ereto-lei n.° 3.105, de 14 de abril de
1941. decreta:

Art. 1.° Fica suprimido 1 cargo da
classe 23 da carreira de Contador do
Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, vago em virtude da promoção
de Cândido de Abreu e Sousa, devendo
R dotação correspondente ser levada

credito da Conta-Corrente do Qua-

dro Permanente do mesmo Ministé-
rio.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jose Lnemaits.

J. Pires cio Rio.

D'E'CRETO N.o 20.182, DE 13 DE
DEZEMBRO DE 1945

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos
termos do artigo 1.°, alínea n, do De-
creto-lei n.° 3.193, de 14 de abril de
1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos 2 cargos
da classe 3, da carreira de Continuo
do Quadro Suplementar do Ministério.
da Fazenda, vagos em virtude do fa-
lecimento de Jose Amaro Ferreira e
Júlio Acunha, devendo a dotação cor-
respondente ser levada a crédito da
Conta-Corrente do Quadrõ Permanente
do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio- de Janeiro, 13 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jose LINEIARES.

J. Pire.: do Rio.

DECRETO N.° 20.183, DE 13 DE
DEZEMBRO DE 1945

Suprime cargos extintos

O Presidente da República usando
daa, atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos
termos do artigo 1. 0, alínea n, do De-
creto-lei n.o 3.195, de 14 de abril de
1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos 3 cargos
da classe D, da carreira de Dactilo-
grafo do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Fazenda, vagos em virtu-
de da promoção de Geni Peseoa Nobre
e Eunice Sombra da Fonseca e da apo-
sentadoria de Constantino Corradi, de-
vendo a dotação correspondente ser
levada a crédito da Conta-Corrente do
Qúadro Permanente do mesmo Minis-
tério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de
1945, 124.0 da Independência e 57. 0 da
República.

Jose LINEARES.

J. Pires do Rio.

DWRETO N.° 20.184, DE 13 DE
DEZEMBRO DE 1945

Suprime cargos extintos

O Presidente da República mando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos
termos do artigo 1.0, alínea n, do De-
creto-lei n.° 3.195, de 14 de abril de
1941, decreta:

Art. Lo Ficam suprimidos 2 cargos
da classe 10 eia carreira de Escriturá-
rio (Decreto-lei n.° 145, de 1937) do
Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, vagos em virtude da promo-
ção de Maria Luís Loi Menini e Fer-
nando Cândido de Alvear, devendo a
dotação correspondente ser levada a

crédito da Conta-Corrente do Quadro
Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República..

JOSÉ LINHARES.

J. Pires do Rio.

DECRETO N.° 20.185, DE 13 DE
DEZEMBRO DE 1945

Suprime cargos extintos

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra-a, da Constituição, e nos
térmo,s do artigo 1.0, alínea n, do De-
creto-lei n.° 3.195, de 11 de abril de
1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos 5 cargos
da classe E, da carreira de Arquivista
do Quadro Suplementar do Ministério
da Fazenda, vagos em virtude da pro-
moção de Elisa Luchesi Lopes, Marearia
de Araújo Vassão, Maria de Lourdes
Ruiz Barbosa, Agméia Santos de Oli-
veira e Gilberto Muniz Coelho, de-
vendo a dotação correspondente ser le-
vada a crédito da Conta-Corrente do
Quadro Permanente do mesmo Minis-
tério.

Art. 2.° Revcgam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de
1945, 124.0 da Independência e 57.° da
República.

Jose LINHARES.

J. Pires do Rio.

DECRETO N.0 20.186, DE 1: DE
DEZEMBRO DE 1945

Suprime cargos extintos

O Presidente da República usando
da atribuição que /lie confere o ar-
tigo 74, letra a, da Cdnstituição, e nos
termos do artigo 1.°, alínea n, do De-
creto-lei n.° 3.193, de 14 de abril de
1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos 2 cargos
da classe 7, da carreira de Escriturário
(1) do Quadro Suplementar do Minis-
tério da Fazenda, vagos em virtude da
exoneração de Ewin Carneiro Becker
e da promoção de Carlos Teixeira da
Rocha, devendo a dotação correspon-
dente ser levada a crédito da Conta-
Corrente do Quadro Permanente do
mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro...13 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jose LINHARES.

J. Pires do Rio.
_ —

DECRETO N.° 20.187, DE 13 DE
- DEZEMBRO DE 1945

Suprime ccirgos extintos

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo '74, letra a, da Constituição, e nos
termos do artigo 1.0, alínea n, do De-
creto-lei n.° 3.195, de 14 de abril de
1911, decreta:

Art. 1.° Ficam suprimidos 2 cargos
da classe 5 da carreira de Escriturário
(1) do Quadro Suplementar do Minis-
tério da Fazenda, vagos em virtude
da promoção de Hércio Vargas de Car-
valho e da demissão de Maria Raimun-
do. Bastos dos Santos, devendo a do-
tação correspondente ser levada a crê-

dito cia Conta-Corrente do Quadro
Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57. 0 da
República.

JOSÉ LINHARES.

J. Pires do Rio.

DECRETO N.0 20.188, DE 13 DE
DEZEMBRO DE 1945

Suprime cargos extintos

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos
termos do artigo 1. 0, alínea n, do De-
creto-lei n.° 3.195, de 14 de abril de
1941, decreta:

Art. 1.° Ficam suprimidos 9 cargos
da classe 6 da carreira de Polícia Fis-
cal do Quadro Suplementar do Minis-
tério da Fazenda, vagos em virtude da
promoção de Euclides Vieira Mafra,
Elias Rodrigues dos Santos, Gustavo
de Assis, André Avelino, Alfredo Ra-
mos da Silva, Lourival Costa Calazans,
Oscar Gonzaga, Coelho, Alberto Feli-
ciano de Melo e João Teixeira da Luz,
devendo a dotação correspondente eer
levada a crédito da Conta-Corrente do
Quadro Permanente do mesmo Mi-
nistério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.0 da
República.

Jose Limitam

J. Pires do Rio.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETOS DE 12 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República, resolve:
CONCEDER usei-usa:

De acôrdo com o art. 93, alínea a,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do
Processo n.° 88.386-45, do Serviço de
Comunicações do Departamento de
Administração do Ministério da Edu-
cação e Saúde:

A Augusto Bracet, ocupante do
cargo de professor catedrático, padrão
M, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Educação e Saúde, da fun-
ção de diretor da Escola Nacional
de Belas Artes, da Universidade do
Brasil, do mesmo Quadro e Minis-
tér

Tendo em vista o que consta do
Tioen.

processo ri." 89.269-45, do Serviço de
Comunicações do Departamento de
Administração do Ministério da Edu-
cação e Saúde:

A Djalma Hasselmann, ocupante
do cargo de professor catedrático,
padrão M, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Saúde.
da função de diretor da Faculdade
Nacional de Filosofia, da Universi-
dade do Brasil, do mesmo Quadro •
Ministério.

Tendo em vista o que consta da
processo n.° 89.642-45, do Serviço de
Comunicações do Departamento de
Administração do Ministério da Edu-
cação e Saúde:

A. Paulo Ewerard Nunes Pires,
ocupante do cargo de professor ca-
tedrático, padrão M, do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação
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grafo do Quadro Permanente do Mie
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 8.044, de- 9 de outubro
de 1945.

e Saúde, da função de . diretor da
•Faculdade Nacional, de Arquitetura,
da Universidade do Brasil, do mesmo
Quadro e Ministério.

Tendo 'em vista o que consta do
processo n.° 88.995-45, do Serviço de
Comunicações do Departamento de
Administração do Ministério da Edu-
cação e Saúde:

•A Luis da Costa Pôrto Carreiro
Nevo, ocupante- do cargo de professor
catedrático, padrão M, do Quadro
Permanente da Ministério da Edu-
cação e Saúde, da função de diretor
da Escola Nacional de Química, da
Universidade do Brasil, do mesmo
Quadro e Ministério.

,DESIGNAR:

Tendo em vista o que consta do
Processo n.o  88.386-45, do Serviço de
Comunicações do Departamento de
Administração -do Ministério da Edu-
cação e Saúde:

Augusto Bracet, ocupante. do cargo
de professor catedrático, padrão M,
do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saúde, para exercer
a função de diretor da Escola Na-
cional de Belas Artes, da Universi-
dade do Brasil, do mesmo Quadro e
Ministério.
De edil-do com o art. 86, do De-

creto-lei n.o 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:
Tendo em. vista o que consta do

Processo n.° 89.269-45, do Serviço de
Comunicações do Departamento de
Administração do Ministério da Edu-
caçao e Saúde:

Antônio Carneiro Leão, ocupante
do cargo de professor catedrático,
padrão M, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saúde,
para exercer a função de diretor da
Faculdade Nacional de Filosofia da
Universidade do- Brasil,. do mesmo
Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
Processo n.° 89.642-45, cio Serviço de
Comunicações 'do Departamento de
Administração do lelinisterie da Edu-
cação e Saúde:

Eugenio }lime; ocupante do -cargo
de professor catedrático, padrão
do Quadro Permanente do Ministério
da -Educação e Saúde, para exercer
a função de diretor da Faculdade
Nacional de Arquitetura, da Univer-
sidade do Brasil, do mesmo . Quadro e
Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 84.717-45, do Serviço de
Comunicação do Departamento de
Administração do Ministério da Edu-
cação e Saúde: "

Luis da Costa Pôrto Carreiro Neto,
ocupante do cargo de professor cate-
drático, padrão M, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e
Saúde, para exercer a função de di-
retor da Escola Nacional de Química,
da Universidade do Brasil, do mesmo
Quadro e Ministério.

NORIEAR

De acôrdo com o art. 14, item
letra- "b",- combinado com o art. 17,

6.0, do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de eutubrei de 1939:

Renato Nogueira - de Oliveira para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, vago em virtude
da exoneracão de Zulma Epifanio Pe-
reira.

CONCEDER:

De aardo COm o art. 2.°, 4e do De-
. ereto-lei n.° 2.895, de 21 de dezem-

bro de 1940, modificado pelo art. 1.0

do Decreto-lei ne 6.660, de 5 de
julho de 1944:
Tendo em vista o que corista do

processo n.° 15.273, de 1942, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Educação e Saúde:

A gratificação de magistério ] de Cr$
4.800,00 (quatro mil e oitocentos cru-
zeiros), anuais a Luis António da Cos-
ta Carvalho, ocupante do cargo de
Professor Catedrático (F.N.D. — U.
B.), padrão M, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e
Saúde.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETO DE 6 DE DEZEMBRO

DE 1945

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acôrdo com. o art. 14, item 1 do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28' cie ou-
tubro de 1939:	 e

César Moreno Gomes para exercer
o cargo da classe D da carreira de
Policia Fiscal do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, vago em
virtude do falecimento de Nicolau
António de Sousa Spissiriti.

DECRETO DE 12 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República reeolve

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item I, do
Decreto-lei ne 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:
Emília Pereira para exercer oicargo

da classe I) da carreira de Daetiló-

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETO DE.: 12 DE DEZEMBRO
E 1945

O Presidente da República resolve

•Noneee:.
De ctcôrdo " com o art. 14, itens- I, do

Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:•

Cordélia Correia Barbosa para exer-
cer o carg6 da classe D da carreira
de Dactilógrafo do Quadro Perma-
nente do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores,' vago em virtude da
exoneração de Abelino Abranches de
Almeida.	 •

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETOS DE 12 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve:
TORNAR SEM EFEITO:'

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 312.4, do Ministério das
Relações Exteriores;

O Decreto de 28 de março de 1915,
que removeu,, ex-officio, no interesse
da administração, de acôrdo com o
art. 71, item I, do Decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1. 0 , do Decre-
to-lei n. 0 1.795, de 22 de novembro
de 1939, Sebastião Sampaio, ocupante
do cargo da classe N da carreira de
Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores,
da Legação na Suécia para a Em-
baixada no Equador, preenchendo o
claro existente na lotação.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 312.4, do Ministério das
Relações Exteriores:

O Decreto de 28 de março de 1945,
que designou, dç acôrdo com o arti-
go 14 do Decreto-lei n.° 791, de 14
de outubro de 1938, Sebastião Sam-'
paio, ocupante do cargo da classe N
da carreira de Diplomata do Quadro
Permanente do Ministrio das Rela-
ções Exteriores, para exercer, em co-
missão, as funções de Embaixador' no
Equador.

REMOVER' "MC-OFFICIO", NO INTERÊSSE
--- DA ADMINISTRAÇÃO:

De aciirdo com o art. 71, item I, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-

- tubro de 1939, combinado com o ar-
tigo 1. 0 do Decreto-lei .0 1.795, de
22 de novembro de 1939:
Acir do Nascimento Pais, ocupan-

te do cargo da classe N da carreira
de Diplomata do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores.
da Secretaria de Estado para a Em-
baixada no Canadá.

Carlos Celso de Ouro Preto, ocu-
pante do cargo da classe N da car-
reira de Diplomata do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações
Exteriores, da Secretaria de Estado
para a Embaixada na Chile, 'preen-
chendo o claro existente na lotação.

Ciro de Freitas Vele, ocupante' do
cargo da classe N da carreira de Di-
plomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, da
Embaixada no Canadá para a Em-
baixada na Espanha, preenchendo o
claro existente na, lotação.

Mário de Pimentel Brandão, ocu-
pante do cargo da classe' N da car-
reira de Diplomata do Quadro Per. •
manente do Ministério- das Relaçõee
Exteriores, da Embaixada na Espa-
nlia 'para a Embaixada na União dee
Repúblicas Soviéticas . Socialistas, pre-
erchendo o clero existente na lota-
ção.
' Samuel de Sousa letio• Grade.
ocupante do cargo da classe N da
carreira de Diplomata do Quadro
Permanente do Ministério das Rela-
ções Exteriores, da Embaixada rei
Chile pata a Embaixada em Pertue
gal, preenchendo ó clara existente na
letação.

Sebastião Sampaio, ocupante do
'cargo da elaese N da carreira de Dle
ploneeta do Quadro Premanente do
Ministério das Relações Exteriores,
da' Legação na Suécia para a Em-
baixada no- México, preenchendo e
claro existente na .lotação.

DESIGNAR:

De acôrdo com o art. 14 do Decreto-
lei n. • 791, de 14 de outubro de
1938:
Acir do Nascimento Pais, ocupante

do- cargo da classe N da carreira da
Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores,
para exercer, em comiseão, as funções
de Embaixador no Canadá.

Carlos CeLso de Ouro Preto, ocu-
pante do cargo da classe N da ear-
redra- de Diplomata do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações
Exteriores, para exercer, em comis-
são,' as funções de Embaixador no
Chile.

Ciro de Freitas Vale, ocupante do
cargo da classe N da carreira de Di-
plomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores,.
para exercer, em ' comissão, as fun-
ções de Embaixador ma Espanha.

Mário de Pimentel Brandão, ocu-
pante do cargo da classe N da car-
reira de Diplomata dci Quadro Per-
manente do Ministério das Relações
Exteriores; para exercer, em.. comis-
são, as funções de Embaixador na
União das Repúblicas Soviéticas So-
cialistas.
• Samuel , de Sousa Leão Gracie,
ocupante do cargo da 'claese N da
carreira de Diplomata do Quadro
Permanente do Ministério das Re-
lações Exteriores, para exercer, em
comissão, as funções de Embaixador
em Portugal.

Sebastião Sampaio, ocupante do
cargo da clasee N da carreira d.e Di-
plomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores,
para exercer, em comissão, as fim-
ções de Embaixador no México.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO -
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 12 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve:
TRANSFERIR A PEDIDO:

De acôrdo com o art. 64, item I, com-
binado com o art. 63, item I, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:
Elsa Nogueira Gomide, do cargo da

classe E da carreira de Escriturário
do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saúde, para oargo
idêntico do Quadro ITI — Parte Per-
manente — do Ministrio da Viação
e Obras Públicas, vago em virtude da
exoneração de Maria Helena. Pereira
de Melo.

De acôrdo com o art. 17 do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:	 .
Norma Supino, ocupante interino do

cargo da classe 1 dai carreira de
Técnico de Educação; do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação
e Saúde, para exercer, interinamente,
o cargo de Instrutor (Práticas Edu-
cativas — Educação física -- I,B.C.),
padrão J, da cadeira de Educação fí-
sica, do Instituto Benjamim Constant,
dos mesmos Quadro e Ministério,, cria-
do pelo Decreto-lei n.° 7.921, de 3
de setembro de .1945.

Aida Arnazoans Lopes para exer-
cer, interinamente, o cargo de Instru-
tor (Práticas Educativas — Educação
física — I.B.C.). padrão J da ca-
deira de Educação física, da Instituto
Benjamim Constante do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e
Saúde, criado pelo' Decreto-lei' nú-
mero 7.921, de 3 de setembro de 1945.

Juvenal Araújo Sousa para exercer,
interinamente, o cargo de Instrutor
(Práticas Educativas	 Educação
física — . C ) , padrão J da cadei-
ra • de Educação física do 'Instituto
Benjamim Constant, do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e
Saúde, criado pelo Decreto-lei n.° 7.921,
de 3 de setembro de 1945.

Iára Jardim Vaz, para exercer, in-
terinamente, o cargo de enstrutor
(Práticas Educativas --- Educação fí-
sica — I .B . C . ) , padrão J, da cadei-
ra de Educação física, do Instituto
Benjamim Constant, do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e
Saúde, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.921, de 3 de setembro de 1945.
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PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA

não deve impedir' que a contribuição
privada se manifeste também, em ca-
ráter voluntário,' alertada e incenti-
vada pelas finalidades do programa
governamental e pelas campanhas de
assistência ao ensino primário;

b) quanto às ,alterações referentes
à foriria de Movimentação dos recur-
sos do Fundo que o suprimento tri-
maStral; dependente da arrecadação,,
parece de todo desaconselhável, por-
que retarda as providências de utili-
zação dos recursos por parte do Mi-
nistério da Educação e Saúde; impede
que este possa formular os programas
de concessão do auxilio federal, pelas
incertezas que cercariam a definição
das possibilidades de financiamento,
e, finalmente, obriga à troca de ex-
pediente para a concessão dos recur-
sos, o que convém evitar sempre que
se apresentem formas mais simples
e não menos seguras de movimenta-
ção e contrôle das verbas..

7. Com efeito, não há conveniência
em condicionat a entrega de recur-
sos ao Ministério da Educação e Saú-
de à 'apuração trimestral da arreca-
dação da taxa adicional em exame.
Sua estimativa anual poderá determi-
nar,- com razoável aproximação, a
quantia a ser inscrita na parte da
Despesa do Orçamento Geral que por
sua vez será utilizada sem maiores
complicações, mediante depósito em
conta especial no Banco do Brasil. As
diferenças eme os resultados anuais
da arrecadação acusarem,rem, quando cor-
responderem a uma receita superior à
estimada, poderiam ser — como su-
gere o Ministério — consideradas para
a majoração da dotação orçamentá-
ria do exercício seguinte. Em caso
contrária — com igual lógica — teri-
am de ser considaradas para a redu-
ção da mesma dotação. Admitindo-se,
porém, que as variações para mais e
para menos, em tôrno da dotação or-
çamentária seriam de pequena signi-
ficação e que tenderiam a compen-
sar-se, parece de nenhum alcance prá-
tico qualquer dispositivo legal a res-
peito.

8. A distribuição do crédito ao Te-
souro Nacional é evidentemente pro-
vidência intimamente ligada às des-
terminações anteriormente justificadas.
Modificadas estas, poderá o crédito
ser distribuído à Tesouraria do Mi-
nistério da Educação e Saúde, a fim
de que seja depositado no Banco do
Biasil em ' conta especial do Fundo
Nacional do "Ensino Primário.'

O. ° Nenhuma objeção se pode igual-
mente levantar à projetada admissão
de contribuições voluntárias de parti-
culares entre as fontes de receita do
Fundo Nacional do Ensino Primário.

10. Diante. do exposto,. éste Depar-
tamento opina favorãvelmente às mo-
dificações sugeridas pelo Ministério
da Educação e Saúde neste processo,
nos termos do projeto de decreto-lei
anexo, que substitui o elaborado pelo
referido Ministério.	 •

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V, Ex.a os protestos do meu
mais Profundo respeito. — Mocyr.
Briggs, Presidente.

(Assinado Decrcto-lei n.° 8.349 —
em 11-XII-915).

N.° 2.403 — Em 8-12-1945 —
eelentíssimo - Senhor Presidente da
República.

Éste Departamento propõe a Vossa
Excelência a nomeação de Emilia Pe-
reira, habilitada em concurso, para

correspondente à estimativa 'da arre- Constituição do Fundo que a Indicação carga da classe D, da carreira de
eadação dêsses recursos.	 • dé uma receita básica para o mesmo Dactológrafo do Quadro Permanente

COORDENAÇÃO
DA MOBILIZAÇÃO ECONÔMICA

Gabinete do Coordenador
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Presidente
da República

1 -- Por Decreto-lei n.° 7.577, de
22 de maio último foi prorrogado até
al •de dezembro deste ano o pra'a
cxe isenção da cobrança dos direitos
aduaneiros e taxas que incidem sôbre
c cimento Portlsnd ou Romano a
cue se refere si art. 582 da 'Tarifa.
das Alfândegas.

2 -- A produção nacional de ci-
Mento é insuficieate para atender aa
necessidades de nosso consumo inter-
no: A crise decoirente dessa defici-
ência 'tem sido evitada com a sus-
pensão cia cobrança dos direitos e
taxas acima resevidos, a qual teve
*início cm agasto de 1942 (Decreto-].1
ai.° 4.588, de 13 daquele mês).

3 — Os importadores de cimento
precisam fazer antecipadamente, nos
Estados Unidos, os depósitos corres-
pondentes ao valor da partida a ser
adquirida, e que justifica a anteate-
On.cia com que sempre pleitearam,
por intermédio da Coordenação da
Mobilização _Económica, a expedição
do necessário ato de V. Excia. no
exercício das ataibuições legislativas
previstas na Constituição.
• 4 — Em face do exposto, e consi-
derando que em março de 1946 o Par-
lamento Nacional estará funcionan-
do, tenho a honra de submeter , à
consideração de V. Excia. o anexo
projeto de Decreto-lei, pelo qual será
prorrogado até 31 de março de 19:d
o prazo de isençari da cobrança dos
direitos e taxas que incidem sôbre o
.cimento estaangeho. ,evitando-se, dês-
se modo, uma crise do produto no
início cio próximo ano.

5 — Aproveito o ensejo para reno-
•çar a V. Excia. os protestos do meu
mais profundo respeito. — Anapio
Gomes.

Assinado Decreto-lei n.° 3.359 em
12 de dezembro de1945).

De acôrdo. Em 12-12-45. — José
Laanasaas.

3. As disposições que o referido Mi-
nistério pretende alterar são os arti-
gos 3.0 e 4.° daquele decreto-lei. O
art. 3.° está assim redigido:

"No fim de cada trimestre o Mi-
nistério da Educação e Saúde re-
quisitará ao da Fazenda a entrega,
à conta da dotação própria, do
produto arrecadado.

Parágrafo único. No mês adi-
cional de cada exercício serão ajus-
tadas as diferenças que houver en-
tre a arrecadação e as entregas,
abrindo-se, nesse período, quando
fôr o caso, Q crédito suplementar
necessário para regulaiização da
despesa".

O art. 4.0, por sua vez, está redigi-
do como se segue:

"A dotação orçamentária que fôr
inscrita no orçamento da despesa
do Ministério da Educação e
Saúde, com base na estimativa da

• . receita correspondente, será au-
tomàticamente distribuída ao Te-
souro Nacional". .

4: De acôrdo com a. proposta minis-
terial os artigos acima transcritos pas-
sariam a ter a seguinte redação:

"Art. 3 •0 A dotação orçamentá-
ria que fôr inscrita no orçamento
da despesa cio Ministério da 'Edu-
cação e Saúde, .com base na 'es-
timativa da receita corresponden-
te, será automaticamente distri-
buída à Tesouraria do Departa-
mento de AdMinistração, a fim de
que seja creditada em conta es-
pecial aberta no Banco do Bra-
sil para o Fundo Nacional do En-
sino Primário".	 -

"Parágrafo único. Na fixação
da • dotação orçamentária com-
putar-se-á o excesso da arrecada-
ção do adicional de que trata
art. 1.0 sôbre á receita estima-
da". -
- "Art. 4.° A contribuição volun-
tária particular para o Fundo Na-
cional do Ensino Primário será
creditada na conta aberta no Ban-
co do Brasil".

5. As alterações sugeridas visam,
portanto:

a) admitir a contribuição particular
entre os recursos do Fundo, que se
constituem,. em princípio, até agora,
dos créditos orçamentários e adicio-
nais abertos pela União em importân-
cia equivalente à arrecadação de urna
taxa adicional;

b)) tornar direta ao 'Ministério da
Educação e Saúde a distribuição dos
créditos orçamentários consignados ao
Fundo, 'que ora é feita -ao • Tesouro
Nacional;

c) extinguir o sistema de suprimen-
tos trimestrais do Tesouro Nacional ao
'24inistério da Educação e Saúde, su-
primentos condicionados ao produto
da arrecadação no perlado correspon-
dente;

d) acrescentar os excessos da arre-
cadação • sôbre a previsão do exercício
anterior às estimativas do exercício
subseqüente, em lugar de "recorrer a
crédito suplementar;

e) abrir uma conta especial para o
Fundo no Banco do Brasil.

6. Justificando as alterações pro-
postas, o Ministério interessado alega,
em resumo:

a) quanto à alteração referente à

do Ministério da Fazenda, -lotado na
Rio Grande do Sul.

2. Ao submeter à assinatura de
V. Excia. o anexo projeto de Decretar,
opina êste Departamento por que sela
a presente exposição de motivos e a-
caminhada, depois, àquele Ministério,
para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para
novar a V. Excia. - os protestes
meu mais , profundo respeito.
Moacyr Briggs, Presidentes

De acõrdo — 11-12-1945.
(Assinado decreto em 12-12-45:NI

N.° 2.404 — Em 8= 12-1945 —
celentissimo Senhor Presidente da
República.

Este Departamento propõe a Vossa
Excelência a nomeação de Cordelia
Correia Barbosa, habilitada em con-
curso, para cargo da classe D da car-
reira de Dactilografo do Quadro Per-
manente do Ministério da Justiça e
Negócios Intes iores, lotado no Distrito
Federal.

2. Ao submeter à assinatura de
V. Excia. o anexo projeto de de-creia,
opina êste Departamento por que seja
a presente exposição de motivos en-
caminhada, depois, àquele Ministeaia,
para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Excia. os protestos do
meu mais profundo respeito. - —
MOacyr Briggs, Presidente.

Expeça-se Q decreto. Em 11-12-15.
(Assinado decreto em 12-12-45.

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

PAREMES

N.° 6.566 -- 22-11-45 — Térmo aditi-
vo ao contrato de Alberico Dias, en-
genheiro especializado tia Diretoriade
Engenharia, a fim de majorar-lhe osa-
lário mensal de Cr$ 2.100,00 para Cr$
3.00(1,00, a partir de 1-7-45 — De
acôrdo. Em 29-11-45.	 LINHARES.

N.° 6.567 —=-11-45 — José Edmun-
do de Sousa, ex-auxiliar de disciplina
do extinto Colégio Militar do Ceará •
ex-auxiliar de 4' classe do extinto Co-
légio Floriano, solicita aproveitamento
na função de inspetor de alunos, re-
ferência V, da T.N.M. da Escola Pre-
paratória de Fortaleza. Examinando
o assunto, verificou o D.A.S.P.: a)
que, no caso em apreço, não se trata
de admissão, uma vez que o requeren-
te já exerceu função de extranume-
rário-mensalista; b) que o pedido se
fundamenta no art. 52 do Decreto-
lei n.° 5.175, de , 7-1-43, fazendo-se
necessário, porém, submeta-1o, ao pré-
vio exame de sanidade, na forma do
art. 53, in fine, do citado diploma le-
gal; e c) que a, readmissão poderá ser
autorizada na função de inspetor de
alunos, ref. V, da T.N.M. da Escola
Preparatória de Fortaleza, na vaga de-
corrente da dispensa de Osmar Pam-
plona de Amorim. Assim o D.A.S.P.
opina por que seja deferido, na forma
do item anterior, e, depois, encami-
nhando o processo ao M.G. para os
devidos fins. — De acôrdo. Em 1 de
dezembro de 1945. — arrumas.

N.° 6.051 • — 27-11-45 — Solicita o
M.E.S. autorização para que José
Válter de Faria, assistente de ensino,
ref. XVII, da cadeira de Físico-Quí-
mica e Química Superior, da Faculda-
de Nacional de Filosofia, se ausente
do pais, a fim de se beneficiar na Uni-
versidade de Cambsidge, na Inglater-
ra, de uma bolsa de estudos, com a du-
ração de 12 meses e que lhe foi ofe-
recida pelo Conselho Britânico no
Brasil. O D.A.S.P. opina: a) por que

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N.° 2.365 — Em 1-XII-945. Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da Re-

. pública:
O Ministro da Educação e Saúde,

por intermédio deste Departamento,
submete à consideração de V. Ex" o
projeto de decreto-lei anexo, consubs-
tanciando providências que alteram
disposições vigentes sôbre a constitui-
ção e forma de movimentação dos re-
ciirsos do Fundo Nacional do Ensino
Primário

2. De conformidade com o Decreto-
lei n.° 6.785, de 11 de agosto de 1944,
que criou os recursos do Fundo, estes
se constituem do produto da arreca-
dação da' taxa adicional de cinco por
cento ao imposto de consumo que in-
cide sôbre bebidas, devendo o Orça-

, çamento Geral da República inscrever
na parte da Despesa, uma dotação

re-
do
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seja concedida -a auterização solici-
tada., para o fim indicado e pelo pra-
zo de um ano; 7,) 'por que, durante o
período de 'afastamento, sejam manti-
dos os- salários do interessado; Cl por
que ao mencionado assistente de en-
sino seja . dado conhecimento de que
está sujeito às obrigações impastes pelo
art. 13 do Decreto-lei n.° 7.72-45; e d)
por que, para os devidos fins, seja o
processado restituído, ao M.E.S. —
Aprovado. Ern 1-12-15. — murerus.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N.° 2.297, de 1D-11-45 — Admissão
de Vinicius Mariano de Oliveira, para
telegrafista, VII, da D.G. do D.C.T.
— M.V. De acôrdo. sim 22 de no-
vembro de 1945. = LINHARES.

exprima uma forma explícita de li-
cença, tem, contudo, objetivo Idêntico,
qual seja o de permitir o afastamento
do funcionário enfermo. Pode,ser con-
siderada, portanto, como uma licen-
ça de fato.

9. Conseqüentemente, o pedido de
licença subseqüente à ocnceSsão dos
três dias de afastamento, por motivo
de molesta, nia forma do art 111 do
E. F., poderá ser, igualmente, consi-
derado como um pedido de ["prorro-
gação de licença" para os efeitos que
a lei estabelece.	 1

10. Ora, dispõe o parágrafo único
do art. 156, do E. F., verbiS:

"O pedido de prorrogação deve-
rá ser apresentado a"ntets de findo
o prazo da licença; se indeferido,
contar-se-á como de licença o pe-
ríodo compreendido entre a data
da terminação desta e o da do
conhecimento oficial do despacho
dencgatório". (Grifado pela D.F.)

11. Assine, o pftiodo comprendido
entre o térmno dos três dias de afas-
tamento, na forma do art. 1 111 do
E. F., e o despacho denegatório de
pedido de licença subseqüente; poderá
ser considerado como de licença.

12. Aliás, seria absurdo que ,se ado-
tasse outra interpretação, pois se o
funcionário' foi considerado enfermo,
por médico oficial, e teve três dias
abonados, continuando doente, não
deve ser obrigado a reassumir o exed-
cicio para aguardar nova inspeção,
a fim de que lhe seja concedida li-
cença.
" 13. Nessas condições, a D. F. opi-
na:

a) por que fique entendida que a
licença solicitada por funcionário be-
neficiado pelo disposto no rtÉt. 111,

3.°, do E .F., seja considerada como
pedido de prorrogação, para o fim pre-
visto no art. 156, parágrafo único, do
E. F.;	 -

b) por que, no desci concreto, e com
base ' neste entendimento, Seja' provi-
do o recurso em causa, para o fim
de se considerar, como de licença, o
período compreendido entre 8 e 30 de
janeiro do corrente ano; e

c) por que, para os devidos fins, seja
o processo restituído ao S.P.F.

D. F., em 3 de novembro' de 1945.
— Henrique Barbosa, Diretor.

De acôrdo. Ao S. .P. F.
Rio, 7 de dezembro de 1945. — Moa-

cyr Briggs, Presidente.
Processo n.° 24548-45 — Vera Au-

gusta Rittmeyer, habilitada como pra-
ticante de -escritório, solicita admis-
são.	 .

Despacho: A* interessada- foi Indica-
da para 'a função de praticante de
escritório, referência V, da .T.N.M. do
S, C. do M. F.	 n

Arquive-se.	 '
D. Is ., 11-12-45. — Henrique Bar.

bOsa, D. D. •

Serviço de Administração
PORTARIA N. 844 •

O Presidente do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, usan-
do da atribuição que - lhe confere o
art. 69, item XII, do Decreto número
11.101, de 11-12-42, resolve conceder
dispensa a Geni Pereira da Cunha,
Escriturário, classe E, do Q.p. do
mesmo Departamento, cone exercício
na Seção de Mecanografia, do &viço
de Administração, de substituto even-
tual do Chefe da referida Seção, lou-
vando-o pela dedicação com que sem-

pre, se _houve . noe-desempenho--.deasa
substituição.	 .	 -

Rio de- Janeiro, em 8 de dezembro
de 1915. — Moacyr Briggs, Presidente.

PORTARIA N.° 845

O 'Presidente do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 69, item XII, do Decreto-lei nú-
mero 111101, de 11-12-42, resolve con-
ceder dispensa a Marílio Pires Domin-
gue.s, Oficial Administrativo, classe H,
do Q.P. do mesmo Departamento,
com exercício na Seção de Pessoal, do
Serviço de Administração, de substi-
tuto eventual do' Chefe da referida
Seção, louvando-o pela dedicação com
que sempre se houve no desempenho
dessa substituição.

Rio de Janeiro, ene 8 de dedezembro
de 1945. — Moacyr Briggs, Presidente,

PORTARIA N.° 846
O Presidente do Departamento Ad-

miniStrativo do Serviço Público, usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 69, item XII, do Decreto número
11.101, de 11-12-42, resolve conceder
dispensa a Maria da Conceição Mira-
gaia Pitanga, Técnico de Administra-
ção, -classe K, do Q. .P.' do - mesmo
Departamento cone exercício na- Seção
de Dreitos e Vantagens dá Divisão de
Orientação e Fiscalização de Pessoal,
desubstituto eventual do. Chefe da
referida Seção, louvando-o pela de-
dicação com que sempre se houve- no
desempenho dessa substituição.
. Rio de Janeiro, em 8 de dezembro de

1945. — Moacyr Eriggs, Presidente,
PORTARIA N.° 847

O Presidente do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 69, item XII, do Decreto número
11.101, de 11-12-42, resolve conceder
dispensa a Isaltina Dorningues Sol-
berger, 'Oficial Administrativo, clas-
se H, do Q:P. do mesmo Departamen-
to, com exercíci6 na Seção de Comu-
nicações, do Serviço de Administração,
de substituto eventual do Chefe da
referida .Seção, louvando-o pela de-
dicação com que sempre se houve no
desempenho dessa substituição.

Rio de Janeiro, em 8 de dezembro
de 1945. — Moacyr Briggs, Presidente.

CONSELHO NACIONAL
DE AGUAS

E ENERGIA ELÉTRICA
Justificações de faltas

Art. 111 do Estatuto dos Funcio-
nários.
Maria Rodrigues Cabral, Auxiliar de

Escritório, X, com.exereicio nesta Ca-
pital, de 28 a 30 de novembro p.p.
(S.B.M. 51.345-45). — Processo nú-
mero 2.526-45 — C.N.A.E.E.
• Arts. 162, b, e 165, do Estatuto dos

Funcionários.
Iracema da Costa, Auxiliar de Es-

critório, VII, com exerciciq nesta Ca-
pital, de 1 a 4 deste mês. (S.B.M.
51.600-43). — Processo n.° 2.527-45 —
C.N.A.E.E.

COMISSÃO DE CONTRÔLE DOS
ACORDOS DE WASHINGTON
Rio de Janeiro, 27-11-45.

G. M. 1.201.
Excelentíssimo Senhor Presidente

da República:	 _
No telegrama anexo, oriundo de

Wahington, Estados Unidos da Amé-
rica, o Sr. Valentim Bouças, Diretor
Executivo da Comissão de Contrôle
dos Acordos de Washington, trates-

mite a .este Ministério -uma proposta
da Companhia Ford -no sentido da
aquisição, '-pelo Governo Brasileiro, de
todo-o acerves das duas concessões da
referida Companhia na Fordlendia e
em Beltserra, rio Estado do Pará, pelo
preço total de U.S.$ 250.000, ou se-
jam Cr $5.000.000,00 em moeda na-
cional.

Propõe ainda. o mesmo Diretor Exe-
cutivo que a aquisição seja feita a
conta dos fundos existentes no Banco
cia Borracha.

Nas propriedades cuja aquisição t
Proposta, poderá o Governo Brasi-
leiro instalar uma grande Estação
Experimental de Agricultura Tropi-
cal, dentro de uma das zonas clima-
tológicas mais típicas da região ama-
zônica.

A proposta apresentada é do maior
interesse para o Governo da União e
representa mais uma doação do que
unia venda -própriamente dita.

Cem efeito, em outubro de 1944.
atendendo a um convite da Compa-
nhia Ford, o Diretor do , Instituto
Agronômico do Norte, dêste Ministé-
rio, procedeu, em caráter particular-
e sem remuneração alguma, à ava-
liação das referidas concessões. Ve-
rificou cessão àquele Diretor que a
Companhia Ford já dispendera em
ambas as propriedades, até 30 de no-
vembro de 1944, a importancia de
Cr$ 155.586.249,00.

Outrossim, o' mesmo -Diretor ava-
liou em um, total de Cr$
93.801.249.50 o valor comercial da-
quelas propriedades, computado c*
prejuízo de Cr$ 67.245.000,00 sofrido
pela Companhia Ford na exploração
das mesmas.

Em pormenorizada informação
anexa ao processo, o Diretor do Ins-
tituto 'Agronómico do Norte esclarece
-as bases adotadas " para a avaliação
por ele procedida.

A produção de borracha seca- da
Fordlandia, em 1947, está estimada
em cérea de 90 a 100' toneladas, n
que correspondera a um valor expor-
tável de cerca de Cr$ 2.000.000,00.

Em Belterra devem existir, hoje.
cerca 'de três milhões dé seringueiras
formadas com dupla enxertia. Não
se pode ainda computar a produção
oestes seringueiras, nestes dois anos
em conseqüência da necessidade cia
restauração das plantas após a segun-
da enxertia.

Para a conclusão da formação de
todos os seringais de Fordlândia e
Belterra, será necessária a realiza-
cão, em 1946 e 1947, de despesas es-
ti madas em um total de Cr$ 	
24. 300 . 000,00.

Assim sendo, o total dos encargos
a serene assumidos pelo Banco da
Borracha, com a aquisição proposta
atingirá a Cr$ 29.300.000,00, sendo
Cr$ 5.000.000,00 para cobertura de
preço simbólico da compra e Cr$ 	
24.300.000,00, em dois anos, para que
os seringais da Fordlándia e de Bel-
terra possam 'ser considerados defi-
nitivamente formados- e ene face de
exploração comercial.

fasses seringais poderão ser orga-
nizados em forma. de Núcleos Colo-
niais, na .forma já proposta por este
Ministério e aprovada pelo antecessor
de Vossa Excelência, com o que se
executará uni vasto plano de colo-
nização do Vale do Amazonas e. de
elevação do nível de vida da ponta-
lação local.

2.ste Ministério,, considerando que
a proposta feita- pela Companhia
Ford, por intermédio do S. "Valen-
tim Bouças, representa a entrega aes

Divisão 'de Orientação
e Fiscalização do Pessoal

Processo n.° 16.432-45 — Despa-
cho:

Solicitou o S. Ie. F. o parecer des-
ta Divisão selsre recurso interposto ao
Diretor do Impósto de Renda por Dul-
ce Sampaio de Massena Borges,
ocupante do cargo da classe 9 da car-
reira de Escriturário do Q. S. do
M. • F., com exercício na D. R. do
Impôs-to de Renda, no Estado da Ba-
hia, de decisão do respectivo Delega-
do Regional. •

2. E' que, segundo alega a peticio-
nária, e confirmam as informações da
D. R. do I. R., faltou ela ao ser-
viço no dia 4 de janeiro e, tendo co-
municado que se achava doente, foi
providenciada, na forma da legisla-
ção vigente, a visita médica domiciliar,
que- a considerou em condições de fal-
tar ao serviço nos dias 4, 5 e 6, na
forma- do art. 111, 	 3.°, do E.P.

3. Sendo o dia 7 domingo, " deveria
a interessada voltar ao exercício no
dia 8, mas, não estando ainda em con-
dições de fazè-lo, requereu licença,

..dando entrada nessa mesma data ao
respectivo pedido, que foi encaminha-

' do prontamente à Inspetoria de Saú-
de dos Portos da Bahia, para que se
providenciasse o exame da requerente.
Sôniente, no entanto, a 29 do mesmo
mês, retornou -  processo ccm laudo
médico, em qu se opinava contraria-
mente à conceesão da licença, razão
por que foi a mesma negada, -  des-
pacho da' mesma data, do qu se deu
ciência à interessada, no dia ime-
diato.

4. "Requereu, então, a funcionária
lhe fossem abonados os dias em que
esteve ausente do serviço, aguardan-
do o resultado da Inspeção, pagando-
se-lhe os respectivos vencimentos, vis-
to como não lhe cabia culpa da de-
mora em ser realizada a inspeção 'e
-Por estar, realmente, doente, conforme
atestado do seu médico partiCular, e
anotação . constante dos registros do
serviço médico junto à D. F. do
T. N. .na Bahia, de que dá Conta .a

:certidão de fia: 9.
5. O pedido foi indeferido por falta

de amparo legal e, pedida reconside-
ração, foi mantido o despacho, tendo

• . então a interessada recorrido ao Di-
retor da D. I. R.,. que solicitou , au-
diência .do S. P. F. é este, por . 'sua
vez, a desta DiVisào.

6. De fato, em face da lei, lite-
ralmente considerada, ' está certa aque-

. la conclusão.
7. ' Todavia, a 'situação exposta pode

_ser perfeitamente comrearada com a
"prorrogaçãO ' de licença".

8. A concessão feita, em virtude do
art.. 111 do E. F., Se bem que não
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Governo da União das propriedade,
de Fordlândia e Belterra, por cerca
de 5% da avaliação procedida, pro-
põe que seja por Vossa Excelência
autorizada a negociação imediata
pelo citado Senhor, após a audiência
do Sr. Ministro da Fazenda, da aqui-
sição definitiva das aludidas proprie-
dades, à conta das disponibilidades
do Banco da Borracha.

Realizada a transação, êste Minis-
tério proporá a transformação das
duas concessões em um órgão autár-
quico, subordinado administrativa-
mente ao Gabinete do Ministro da
Agricultura e tecnicamente ao Insti-
tuto Agronômico do Norte, que é o
centro de pesquisas experimentais e
de ensino da região, e que passaria'
a ser, também, o órgão central de
realizações géo-econômicas para a
região do Vale do Amazonas.

A transação proposta representará
para o Governo da União, não só a
aguisição de grandes seringais em
plena formação, como a posse de um
valioso acervo de edifícios, alojamen-
tos, hospitais, escolas, oficinas e ou-
tras instalações.

Aproveito o ensejo para renovar a
Vossa Excelência os protestos do
meu mais profundo respeito. —
Theodureto de Camargo.

De acôrdo. - — 28-11-45. — JosÉ
LINHARES.

MINISTÉRIO DA -FAZENDA

SC. 259.778-45.
PR. 49.039-45.

1. Tendo em vista o despacho de
fl. 14, exarado pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da República na
Exposição n.° 1.201, 'de 27-11-45, do
Ministério da Agricultura, autorize-se
a Comissão de Contrôle dos Acordos
de Wahington a transmitir a delibe-
ração do Governo de aceitação da pro-
posta de compra de .todos os bens mó-
veis e imóveis que constituem o acervo
das duas concessões outorgadas à
Companhia Ford, na Fordlándia e
em Belterra, no Estado do Pará, pelo
preço de duzentos e cinqüenta mi:
dollars americanos. (USS 250.00000).
A despesa correspondente, como se
propõe, correrá à conta do -"Fundo
Especial" de que trata o art. 9.° do
Decreto-lei n.° 4.451, de 9 de julho de
1942, junto ao Banco de Crédito da
Borracha S. A.

2. Fica, outrossim, a Comissão in-
cumbida de reunir a documentação
Indispensável à lavratura da - compe-
tente escritura de compra e venda,
bem como dos atos de outorga das
concessões de que se trata, para opor-
tunamente serem examinados pela
Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica.

3. Dê-se conhecimento destas pro-
vidências ao Ministério da Agricul-
tura.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de
1945. — J Pires do Rio.

Conselho de Fiscalização das
Expedições Artísticas
e Untificas no Brasil',

Resumo da ata da 471. a sessão :do
Conselho de Fiscalização das Expedi-
ções Artísticas e Cientificas no Brasil
realizada no dia 31 de julho de 1945,
às 17,30, sob a presidência do Doutor
João A. Falcão. Conselheiros presen-
tes: Mexa Ribeiro, Adozindo M. de
Oliveira Alberto Ruiz, Armando Dias
e Mário ' de Oliveira deixando de com-
parecer com causa justificada, os
Srs. conselheiros. Renato Almeida,
Bertha Lutz e Angione Costa.

Lida a ata da sessão anterior, fdi
depois de discutida, aprovada.

Expediente: Carta do Sr. Estevão
de Mendonça, Delegado do Conselho
em Mato Grosso, encaminhada pela
Presidência da República. Distribuida
ao conselheiro Adozindo M. de Oli-
veira.

Passando a ordem do dia nada ha-
vendo a deliberar foi necerrada a ses-
são às 18,30 e lavrada a presente ata
que faço publicar em resumo. — Or-
lando Guilhon Secretário.

Resumo da ata da 472.4 reunião rea-
lizada no dia 7 de agõsto de 1945, às
17,30 sob a presidência do Dr. João
A. Falcão.	 •

Compareceram os conselheiros: Má-
rio de Oliveira, Adozindo M. de Oli-
veira, Flexa Ribeiro, Alberto Ruiz e
Armando Dias, deixando de compare-
cer, com causa justificada, os conse-
lheiros Angione Costa Bertha Lute e
Renato Almeida.

Lida e aprovada a ata da sessão
anterior passou-se ao expediente que
constou de petição de Ernani Lins da
Cunha &incitando licença a : fim de
embarcar para a América do Norte
vários objetos que pertenceram ao
Museu don João em Curitiba, Paraná
instituição particular do seu falecido
pae. Foi distribuído ao conselheiro
Alberto Ruiz para opinar. Na ordem
do dia pede a palavra o conselheiro
Flexa Ribeiro para comunicar o fa-
lecimento do Dr. —José de Araújo Li-
ma que foi durante muitos anos de-
legado do Conselho no Estado do
Amazonas. Depois de enaltecer a qua-
lidades morais e intelectuais do fale-
cido o conselheiro Flexa Ribeiro pede
seja transcrita na ata da presenae
sessão um voto de profundo pezar por
esse lutuoso acontecimento bem como
traduzido esse sentimento,- em tele-
grama, à família do extinto. Posta
em votação a indicação do Sr. Mexe
Ribeiro foi a mesma aprovada por-
unanimidade. Ainda com a palavra
o Conselheiro Flexa Ribeiro diz que
comemorando-se no próximo dia 12
o 129.° aniversário da Escola Nacional
de Belas Artes, éonvidava ao Conselho
a se fazer representar nas solenidades
comemorativas que terão lugar as 15
horas do dia 12 do corrente. O Se-
nhor Presidente agradeceu o convite
e designou os conselheiros Flexa Ri-
beiro e Alberto Ruir para represen-
tarem o Conselho nas solenidades.

Nada mais havendo a tratar foi
encerrada a sessão às 18,30 e lavrada
a presente ata que faço publicar em
resumo. — Orlando Guilhon, Secre-
tário.

Resumo da ata dá 473.a reunião do
Conselho de Fiscalização das Expedi-
ções Artísticas é Cientificas no Brá-
sil realizada nc dia .14 de agôsto de
1945, às 17,30, sob a presidência do
Coronel Armando de Carvalho Dias,
com o comparecimento dos conselhei-
ros Renato Almeida, Mário de Olivei-
ra, Adozindo M. de Oliveira, Alberta

Flexa Ribeiro e Angione Costa,
deixando de comparecer, com causa
justificada os conselheiros João A.
Falcão e Bertha Lutz.

Lida a ata da sessão anterior roi,
depois de discutida, aprovada.

Expediente não louve. Ordem do
dia: Pede á palavra o conselheiro
Alberto Ruir e fala sôbre a petição do
Sr. Ernani Pinto da Cunha que lhe
fora distribuída.

Em seguida o conselheiro Angione
Costa, com a palavra, congratula-se
pela volta aos seus trabalhos dos ilus-
tres companheiros Mário de Oliveira
e Renato Almeida que se achavam
afastados, o primeiro por ter sofrido
um acidente e o segundo comissiona-
do pelo Governo da República inte-
grou com brilho a missão brasileira
que foi ao Perú aseistir à posse do
novo presidente. •

Todos os conselheiros presentes de-
clararam se : associar às congratula-
ções do Sr. conselheiro Angione Cos-
ta.

Em seguida o conselheiro Mário de
Oliveira agradece as palavras do co-
lega.

Com a palavra o conselheiro Renato
Almeida agradece ao conheselheiro
Angione Costa que foi inuito distinto
em suas amabilidades nara com o ora-

dor disse que além de assistir à posse
do 'novo presidente dedicara-se tam-
bém a outros es/ados de utilidades
para o Conselho.

Assim teve oportunidade de Visitar
o Museu do Perú e dos entendimentos
que tivera com o respectivo diretor
Jünd C. Tells, e conseguiu deste o
compromisso de enviar ao Conselho,
por intermédio da nossa Embaixada,
tudo quanto fôsse possível e existente
naquele Museu.

Nada mais havendo a tratar foi eu-
cerrada- a sessão. às 18,30-e lavrada a
presente ata que faço publicar em
resumo. — Orlando Guillion Secre-
tário,

Resumo da ata da 474.a reunião do
Conselho de Fiscalização das Expedi-
ções Artísticas e ,Cientificas no Brasil
realizada no dia 23 de agôsto de 1945.
às 17,30 sob a presidência do Coronel
Armando Dias, tendo comparecido os
conselheiros Angione Costa. Adozindo
M. de Oliveira. Flexa Ribeiro. Mário
de Oliveira, Alberto Ruiz e Renato
Almeida.

Deixaram de ccimparecer com cama
justificada, os conselheiros João A.
Falcão e Bertha Lutz.

Lida e discutida a ata da reunião
anterior, foi aprovada. •
. Não houve expediente.

Ordem do dia: Pede a palavra o
conselheiro Alberto Ruir e diz ' que
teve entendimento -direto cone o Se-
nhor Ernani Lins da Cunha que dese-
ja licença do conselho- para exportar
material que fazia parte da coleção
do antigo Museu de Cuiabá. Diz ainda
que esse material, segundo comunica-
ção que tivera do interessado, estava
para chegar e logo que Isso aconte-
cesse daria conhasimento aos seus
pares que fôsse decidido sôbre a con-
cessão da licença de exportação.

Nada mais havendo a tratar foi
encerrada a sessão às 18 horas e la-
vrada a presente ata que assino com
os conselheiros presentes. — Orlando
Guilhon, Secretário.

Resumo da ata da 475.a reunião
realizada no dia 28 de agósto de 1945,
às 17,30, sob a presidência do Doutor
Flexa Ribeiro, tendo comparecido os
seguintes conselheiros: Mário de Oli-
veira Angione Costa, Armando Dias,
Alberto Ruiz e Adozindo M. de Oli-
veira.

Deixaram de cqmparecer com cau-
sa justificada os conselheiros João A.
Falcão, Renato Almeida e Senha
Lutzd.

Lida e aprovada a ata da sessão
anterior passou-se ao expediente que
constou de oficio do diretor do Ser-
viço do Patrimônio Histórico. e Ar-
tístico Nacional comunicando a re-
messa de vários folhetos do Decreto
h.° 25 de 30 de novembro de 1937 ,que
estabelece as atividades daquele ór-
gão.

Ordem do dia: Pede a palavra o
Conselheiro Alberto Ruiz e diz achar-
se -na casa : t-te do materieJ que o
Sr. Ernani Lias da Cunha desejava
exportar para a América do Norte,
que havendo dúvidas se devia ou não
o referido material ser fiscalizado pe-
Io Conselho. nor não nrovir direta-

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N. o 769, DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, tendo em vis-
ta o que consta do Processo número
S. C. 43.145-45, do Departamento de
Administração.

Designa, de acõrdo com o art. 4.0,
6.°, do Decreto-lei n.° 4.085, de 4

de fevereiro de 1942, modificado pelo
de n.° 5.114, de 18 de dezembro do
mesmo ano, Pedro Costa Filho, para
&rvir como assistente do Curso Avul-
so de Inseminação Artificial, que fun-
cionará em Cordeiro, Estado do /tio
de Janeiro, nos Cursos de Aperfeiçoa-
mento, Especialização e Extensão des-
te Ministério. — Theodureto de Ca-
margo.

PORTARIA N.° 788, DE 27 DE

NOVEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, tendo em vis-
ta o que requer a Companhia Fôrça
e Luz Cataguases-Leopoldina, e o que
propõe a Divisão de Aguas,
í Resolve prorrogar, por noventa (90)
dias, o prazo determinado no item II
do art. 4.0 do Decreto n.° 18919, de
18 de junho de 1945, relativo à apre-
sentação dos estudos; projetos e or-
çamentos da linha de transmissão . li-
gando Divino de Ubá a Senador Fir-
mino, no Estado de Minas Gerais. —
Theodureto de Camargo.

(N.° 14.154-13-12-45—Cr$ 23,501.,

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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mente de unia expedição pedia que
seus pares se manifestassem a relpel-
to.

O presidente submete a proposta do
conselheiro Rulz à discussão esclare-
cendo, entretanto, que essa resolução
devia ter sido tomada pelo Conselho
antes da chegada do material e que
ao seu ver esse material está -sujeito
a fiscalização.

Falam sôbre o assunto os conselhei-
ros presentes.

Devido ao adiantado da hora foi
adiada a discussão do pedido de ex-
portação do material do Sr. Ernani
Lins da Cunha para outra sessão.

Nada mais havendo a tratar foi
encerrada a sessãO às 19 horas e la-
vrada a presente ata que faço publi-
car em resumo. - Orlando Guilhon,
Secretario.

Processos:

N . ° 56.469-43 - Benedito Teixeira
de Camargo. - Valide preliminar-
mente o curso secundário.

N. 83.121-45 - Antônio Lúcio
Santana. - O raquerente deve apre-
sentar uma pública forma do curso
/eito na Peculdaae onde diz se te.:
diplomado de vez que parece que o
seu processo original foi incendiado.
, N.° 53.262-43 - Manuel Martins
de Castro. - Apresente doc, de isen-
ção do serviço militar a fim de ter
prosseguimento o processo.

N.° 82.122-45 - Alcides Gonçalves
de Oliveira. - Apresente uma públi-
ca forma devidamente autenticada
do curso feito na Faculdade onde alta
se ter diplomado de vez que o proces-
so foi incendiado.

N.° 54.917-43 - Francisco Gon-
çalves de Oliveira. - Indeferido.

N. o 54.920-43 - Antônio Gurjão
de Campos. - Telegrafe-se ao Ins-
petor do Ginásio Alvares de Azevedo
(Jundial) autorizando a validação do
curso secundário.

N.° 38.862-44 - Jonas Teixeira Di-
niz. - Apoetile-se o documento.

N.° 83.126-45 - Lauro Pupo Gon-
çalves. - Apresente documentação
da Faculdade onde se diplomou que
comprove o que alega.

N.° 83.125-43 - Jefferson Caliguere.
- Apresente documentação da Facul-
dade onde diz se ter diplomado.

N.° 54.265-43 - Laurentino Lemes
de Sousa. - Apresente prova de

isenção do serviço militar.
N.° 43.199-44 Clóvis de Sousa. -

Indeferido. O arquivo da Faculdade
Livre de Ubá nao se encontra no
Ministério e são tnicióneos os do-
cumentos apresentados.

N.° 59.279-43 - João Perca Júnior.
- Autorizada a validação do curso
secundário no Ginásio Alvares de
Azevedo em Jundiai.

N.° 82.565-45 - Carlos Brasil Cor-
reia. - A D.E. Su. onde se encon-
tra o arquivo da Faculdade em ques-
tão, para dizer o que existe de ver-
dade no caso e se estiverem em or-
dem os documentos, mandá-los para

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 23 de novembro de 1945
Despacho

Concedendo trinta dias de prorro-
gação para Valter Dantas Cortês to-
mar posse do cargo para que foi no-
meado por decreto de 17 de outubro
de 1945.

Despacho de 30 de novembro de
1945:

Concedendo trinta dias de prorro-
gação de prazo para Evaldo Mendes
Costa tomar posse do cargo para que
foi nomeado por decreto de 17 de ou-
tubro de 1945. (SC. 42.895-45)

I

N. 35.279-44 - Francisco Alves de
Amparo. - Aguarde o tempo neces-
sário para fazer novamente validação
uma vez que não logrou aprovação.

N.° 33.233-40 - Amador Eugênio
Dias. - Valide os 1.0 e 2.° anos.

N.° 53.227-43 - Silvio Feliciano.-
Autorizada a validação do curso se-
cundário no Gin. Alvares de Azevedo
em Judiai.

N. 55.695-43 - Miguel Zoghbi. -
Autorizada a validação do curso se-
cundário no Colégio Pedro II.

N.° 54.253-44 - Otacilio Gonçalves
de Oliveira. - Autorizada a validação
do curso secundário no Gin. Tereza
Cristina de Terem:4)011s.

N.° 58.964-43 - Josias Pinto. - Au-
torizada a validação do curso supe-
rior de Odont. conf. resol. n.° 5, isto
é: faça exames dos 1.0 e 2.° anos, na
Fac. de Farm. e Odont. de Ribeirão
Preto.

N. 53.225-43 - Àristides Martins.
-Valide o 1.0 ano de Odont. na Fac.

Farra. e Odont. de Ribeirão Preto,
conf. resol. n.° 5.

N.° 35.106-37 - Valdemar Marques
Maurício. - Registe-se o diploma.

N.° 40.309-44 - Antônio Lima Ro-
drigues. - Autorizada a validação do
curso Secundário no Ginásio Munici-
pal de Sertãozinho.

N.° 21.826-40 - Benicio Benedito
Ramos Setubal. - Mantenha-se o des-
pacho anterior.

N.° 41.214-44 - Sebastião Teixeira
Leite. - Autorizada a validação do
curso secundário no Gin. Alvares de
Azevedo de Jundiaí.

N.° 56.932-43 - Francisco de Oli-
veira. - Autorizada a validação do
curso secundário no Colégio Pedro II.

N.° 56.744-43 - Querubim Fueinett.
- Autorizada a validação do curso se-
cundário no Ginásio Alvares de Aze-
vedo de Jundial.

N.° 56.386-43 --- Otacilio Azevedo dos
Santos. - Autorizada a validação do
curso secundário no Colégio Pedro II.

N.° 57.738-13 - Clóvis Vilela Tor-
reão. - Autorizado a prestar exames
das primeiras e segundas séries do
curso superior de Odont. conf. resol.
n.° 5.

N.0 5.415-41 - Olímpio Leme Cava-
lheiro. - Registe-se o diploma.

N.° 56.228-43 - Jorge Messeran. -
Autorizada a validação do curso se-
cundário no Colégio Pedro II.

N.° 59.058-43 - Pedro Venâncio dos
Reis. - Autorizada a validação do
curso Superior conf. resol. re° 3, na
Fac. de Farm. e Odont. de Ribeirão
Preto.

N.° 43.224-44 - Osvaldo Patrão. -
Idem.	 .

N.° 59.923-43 - Wilson Sales. -
Telegrafe-se ao Inspetor da Fac.
Farm. e Odont. de Ribeirão Preto
autorizando a validação conf. moi.
nal 3, e, se aprovado colar grau e
expedir diploma.

N.° 48.967-44 - Alceu Arantes. -
Idem.

N.° 15.827-39 - Rubin António Ca-
lil. - Telegrafe-se ao Inspetor da Fac.
Farm. Odont. de Ribeirão Preto, au-
torizando a validação do curso supe-
rior conf. resol. n. 3. 	 .

N. 60.001-43 -- Isaac Tomé Neto. -
Idem.

N.° 13.627-44 - José do Carmo
Abranches. - Idem.

N.° 65.335-43 - Pedro Barbosa de
Oliveira. - Idem.

N.° 54.908-43 - IVIarcelino Manhoz.
- Autorizada a validação do curso
secundário no Ginásio Alvares de Aze-
vedo em Jundial.

N. 57.406-43 - Raul Tavares de
Souza. - Reconsidero o despacho aci-

ma para que o requerente pague o se
por verba.

N.° 40.996-44 - Alberto Evaldo.
Autorizada a validação do curso sup
rior de farmácia conf. resol. n.° 3,
se aprovado colar grau e expedir d
ploma, na Fac. Farm. Odont. de R
beirão Preto.

N.° 56.229-43 - Lsearo Rairaura
Gomes Filho. - Deferido.

N.° 55.378-43 - Antônio de Alan
tara. - Deferido.

N.° 37.340-44 - Antônio Ferra
Bueno. - Idem.

N.° 56.231-43 - Cirilo Nunes Vaa
- Idem.

N.° 60.878-43 - Antônio Ferreir
Baeta. - Valide -o curso secunãár:
no Ginásio Alvares de Azevedo de Jun
dial.

N.° 57.230-43 - Ercole Alfredo Fe
rioli. - Idem.

N.° 9.216-40 - Silvio Bacelar d.
Silva. - Entregue-se o diploma me
diante recibo.

N.° 44.053-44 - José Batista da Tor
re.	 Junte atestado de domicilio fir
mado pela autoridade judiciária loca'l

N.° 57.158-43 - Jaime da Costa.
Prove ter feito curso secundário, qu-
não constá do seu histórico escolar.

N.° 41.232-44 - Humberto Mareia
- Encaminhe-se à D.E. Su., para
fineza de considerar o recurso de fie
lhas 10, pelo qual o requerente pie
tende provar a regularidade de sei
curso superior, em resposta ao desea
cho desta Junta à fls. 8 deete pio
cesso.

N.° 41.202-44 - Antônio Olegáre
Folzer. - Validado o curso sena!'
dário, conforme certificado de fls. 11
pode validar o curso farmacêutico te
Faculdade de Farmácio e Odontoloed.
de Ribeirão Preto.

N.° 58.872-45 - António Barbos•
Leão. - Validado o curso secundá
rio, conforme certificado de fls.
pode validar o curso farmacêutico re
Faculdade de Farmácia e Odontolo
gia de Ribeirão Preto.

NP 23.388-43 - Ptolomeu Magiar):
Pinto. - Validado o curso secunda
rio, conforme certificado de fie. 24
pode validar o curso farmacêutico o.
Faculdade de Farmácia e Odontelo
gia de Ribeirão Preto.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

GABINETE DO MINISTRO
JUNTA ESPECIAL A QUE SE RE-
FERE O DECRETO-LEI N. 0 7.401,

DE 20 DE MARÇO DE 1945

Expediente despacnado e aprovado
em sessão do dia 5 de dezembro de

1945

o inspetor federal junto à Faculda-
de de Odontologia do Rio de Janeira
a fim de ser dada a 2. a via do di-
ploma ou documento provando que
o curso foi ali validado.

N.° 3.873-38 - Sandoval Correia
Aguiar. - Autorizada a validação do
curso secundári) no 

l
Colégio	 Pe-

dro n.
N.° 6.836-37 - Joaquim Nunes de

Oliveira. - Valide todo o curso ne-
vamente conforme decisões da J.E
e na época.

N.° 35.431-42 - João Elias Ferraz
Brochado. - Registre-se o diplo-
ma.

N.° 74.283-43 - Antônio Lopes. -
Idem.
N.° 20.539-44 - Melquiades Fer-

reira Teles. - Icem.
N.° 46.419-43 - Aleiro de Sousa

Poubel. - Idem.
N. 20.541-44 - Murilo Soares de

Oliveira. - Idem.
N. 29.782-44 - Marcelino Jose

Caliguere. - Idem.
N.° 54.765-43 - Renato Rangel

Vilela. - Valide o curso médico na
Faculdade Flununense de Medicina,
conf. resol. n.° 17.

N.° 57.596-43 - Messias Camilo
Paiva Guedes. - Aguarde a conclu-
são do inquérito.

N." 57.451-43 - Arnaldo Martins.
- Indeferido.

N." 57.450-43 - Antônio Stela Mo-
ruzzi. -- Valide o curso secundara°
no Colégio Pedro XI.

N.° 57.139-43 - Astrolábio Paiva
e Silva. - Deferido, nos termos da
Resolução .n.° 5.

N. o 57.597-43 - Raimundo Nonato
da Rocha. - Aguarde o resultado do
Inquérito relativo ao Processo nú-
mero 89.754-44.

N.° 70.356-44 - Mário Bento Gon-
çalves. - De acôrdo com a informa-
ção supra. (Valide o curso secundá-
rio no Colégio Pedro II).
Expediente despachado e aprovado em

sessão do dia 6de dezembro de 1945
Processos:

N.° 54.450-43 - Artur Garcia Lopes.
- Autorizada a validação do curso
superior de Odont. -conf. resol. n° 3,
e, se aprovado colar grau e expedir
diploma.

N.° 37.210-44 - José Marques Fran-
ça. - Idem.

NP 43.228-44 - Sebastião Mendes
Cordeiro. - Idem.

N.° 41.264-14	 Erwin Bornstein.
Idem.

•

N.° 4.148-43 - Herminio de OU
veira e Sousa. - Dado o impedimen
to na época da validação, conform.
atestado médico de fls. 14, pode vali
dar ainda seti curso farmaceW-ice
Faculdade de Farmácia e Odonteloge
de Ribeirão Preto.

N.° 58.905-43 - Maria de Lourde
Sieberath Sardinha. - Queira com
parecer à sede desta Junta para es
clarecimentos.

N.° 59.445-43 - Silvia Xavier Can
çado. - Validado o curso secunda
rio, conforme certificado de fls. 7
valide as duas primeiras séries da IT'a
culdade de Farmácia e Odontologa
de Ribeirão Preto, na forma da Re
solução n.° 5, da J. E.

NP 58.160-43 - João Cândido ti
Silva Júnior. - Valide o curso se
cundário no Colégio Pedro II.

N.° 51.024-43 - Manuel Pereira cl•
Vale. - Requisite-se • o histórico es
colar relativo à Faculdade de Dirett
de Petrópolis.

N.° 56.981-43 - Jorge Felix. -
lide o curso secundário no
Miracemense, como pediu.

N.° 55.966-43 - Valério Strarig.
Submeta-se às provas orais do 5.° an
na Faculdade de Direito de Niterõ
onde fez as provas parciais, e er
seguida submeta-se à validação el
curso na Faculdade Nacional de Di
reito, de acôrdo com a Resolução /aia
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onero 18, dispensada dos estames das
aseteria.s da 5. 11 série.

N.o 57.769-43	 Durval Pereira da
- Requisite-se o histórico es-

coler relatiao à Faculdade de Peie&
polis.

N.o 31.45'4-40 - Asdrubal de Resen-
ae Peixoto. •- Registre-se o diplama.

N." 56.226-43 - João Ribeiro Belo.
- Valide ma Faculdade Nacional de
Direito o •curso jurídico, de acórdo
coai a Resolução n.° 18.

N.° 57.109-43 - Jaime Augusto
Martins Sampaio. - Autorizada a
colação de grau e a expedição do di-
ploma.	 • .

N.° 49.214-43 - Levi Francisco da
Cruz Nunes. - Idem.

Na 58.949-43 .- José dos Santos
Frior. - Valide a 2.4 série do curso
jurídico na Faculdade Nacional de
Direito, de acordo com a -Resolução

thnero 5..
Expediente despachado e aprovado
em sessão do .dia 7 de dezembro

de 1945
•

Processos:
Na 46.276-43 - Milton Spencer

Veras. Valide o curso superior,
feitio deseja, na forma das Resoluções
ns. 3, 13 e 17.

Ne 56.424-43 - Jaime Coser Atoai
Cohen.	 Idem.

N.0 40.399-44 -- Ema Charlotte
E re tzc h In ar . - Idem.

N.° 57.974-43 - Alzira Campos Al-
rociaa.	 Valide o curso secunda-

,
N.° 37.144-44 - João Odilon Fer-

reera. - Idem.
N.o 43.234-44 -• Aluisio Ferreira

Finto. - Indeferido.
N.0 37.145-44 - Osvaldo Odilon

'Ferreira. - Valide o curso secam-
Oa rio .

N.0 35.396-44 - Francisco Otávio
Pinheiro. - Idem.

N.° 53.685-41 - Décio Tota. - Pro-
ve COM os originais a validade do
curso sectindário.

N.° 40.311-44 - Augusto de Siquei-
ra Lima. - Valide o curso secnn-
'Sado.

Na 58.885-43 - Valfrido Monteiro.
- Idem.

N.° 58.168-43 - Aguinaldo Vale.
Bentes. Valide...o curso superior
reide deseja, na forma das Resoluções
oe. 3, la e 17.

N.° 58.9a3-43 - Marcondes Santos
Júnior. - Valide o curso secundá-
rio.

N.° 57.229-43 --a Antônio Bastos. -
Faça prova do curso secundário.

N.° 56.765-43 - Oscar Musas( >fo-
fice. - Faça prova dos originais dos
preparatórios prestados.

N.0 56.764-43 - Déodoro Fonseca
de Carvalho'. - Valide o curso supe-
rior onde deseja, na forma das Reste-
lusaes ns. 3, 13 e 17.

N. 57.198-43 - Agenor Genesi° do
Nescimento. - Valide o curso secun-
dário.

N.° 56.459:43 - Antônio Pereira
- Idem.

N.° 33.233-40 - Amador Eugênio
Dias. - Faça-se o "expediente para
Escola de Farmácia e Odontologia de
Araraquara, conforme Resolução nú-
rooro 5.

N.0 58.969A3 - João Franco Leal.
-- Telegrafe-se ao Inspetor da Escola
de Farmácia e Odontologia de Arara-
seara, autorizando a validade do cur-
ao superior de odontologia, conforme
Resolução ' n.° 3.

N." 59.026-43 - Xerxes Japir Ma-
chado. - Telearafese•ao Insgetór da
Escola de Farmácia e Adontologia de
Araraquara, autorizando a validação
eá) torso superior de odontologia, con-

forme Resolução n.° 3, e, me aprova-
do, colar grau e expedir diploma.

N.o 58,977-43 - Lafaiete Campos.
- Telegrafe-se ao Inspetor da Fa-
culdade de Farmácia e Odontologia de
Juiz de Fora, autoribando a valida-
ção do curso superior de odontologia,
conforme Resolução n.° 3.

N.° 58.902-43 - Blondel Boeges. -
Valide o curso superior.

N.° 51.020-43 - Saul Barros Duar-
te. a-- Não" apresente secundário e ves-
tibular insuficiente.

N.° 50.701-43 - (avalio José Perei-
ra Júnior. - Em virtude de juris-
prudência da J. E., aceitando certi-
dões idênticas à apresentada pelo re-
querente, reconsidero -meu despacho
para mandá-lo validar o curso secun-
dário no Colégio Pedro II.

N.° 51.744-43 - Olegário Mendes
Borges. - Mantenha-se a autoriza-
ção.

N.° 38.910-44 - Valter Speciali. --
Telegrafe-se ao Inspetor da Escola de
Farmácia e Odontologia de Arstraqua-
ra, autorizando a validação do cur-
sol superior de farmácia, conforme
Resolução n.° 3.

N. 55.377-43 --a Vicente da Silva
Braga. - Telegrafe-se ao Inspetor da
Faculdade de Farmácia e Odontolo-
gia de Juiz de Fora, autorizando a
validação do curso superior, conforme
Resolução n.° 3.

N.° 58.732-43 - Dalmiro de Sousa.
- Telegrafeáse ao Inspetor da Escola
de Farmácia e Odontologia de Ara-
-requere, autorizando a validação do
curso superior de odontologia, confor-
me Resolução n.° 3.

N.° 56.681-43 - Antalcidas Comi-
nho de Sousa. - Telegrafe-se ao Ins-
petor da Faculdade de Farmácia e
Odontologia de Juiz de Fora, autori-
zando a valida r ão do curso superior,
conforme Resolução n.° 3.

	

N.° 31.920-44	 Arlindo Aoki.
Teleara-se ao Inspet or da Escola de
Farmácia e Odontologia de Araraqua-
ra, autorizando a validação do curse
superior de odontologia, conforme Re-
solução n.° 3.

N.° 59.755-43 - Rubem Lobato
Campos. - Telegrafe-se ao Inspetor
da Faculdade de Farmácia e Odon-
tologia de Ribeirão Preto, autorizan-

do a validação do curso superior.
conforme Resolução n.° 3.

N.° 58.961-43 - José Rodrigues Fi-
lho. - Idem.

N.° 55.658-43 - Ernesto Bergamas-
chi. - Telegrafe-se ao Inspetor da
Faculdade de Farmácia e Odontolo-
gia de Ribeirão Preto, autorizando a
validação do curso -superior, confor-
me Resolução n.° 3.

N.° 58.963-43 - João Rodrigues
Cunha. - Idem.

N.° 55.356-43 - Otávio Tavares da
Silva. - Valide o curso secundário.

N.° 44.107-44 - Pedro Francisco
de Sousa. ,- Indeferido.

N.° 59.562-43 - Renato Francisco
Ribeiro. - Valide preliminarmente o
curso secundário.

N.° 60.995-45 - Sarisbury da Costa
Gonçalves. - Preliminarmente, vali-
de o curso secundário.

	

N.o 55.978-43	 Antônio Joffre
Mata. - Idem.

N.° 60.670-43 - Paulo de Castro
Correia. - Idem.

N.° 60.171-43 - Cefrci Pimenta. --
Idem,

N,: 54.183-43 - Antarilo Civilo Ri-
beiro. - Peça 'apostila " dó diploma
anexo ao prècessb, ficando sem e/eito
o -posterior.

N.° 58.898-43 - Alfredo de Morais.

raquara, autorizando a validação doe
1,0 e 2.° anos do curso de odontologia.1
conforme Resolução n.° 5.

N.° 57.239-43 - Antônio Lopes de
Castro Moreira. - Valide o curso tu-
perior.

N.° 36.069-44 a- Alcides Kammer
Andrade. - Indeferido. O nome não
consta do processo 51.620-44 e os atos
feitos na Faculdade de Farmácia e
Odontologia Prudente de Morais são
insuficientes.

N.° 56.917-43 - Hermeziro Matos.
- Indeferido, em virtude do reque-
rente não ter apresentado ele:tentos
elucidativos.

N.° 56.299-43 - Geraldo Goulart.
- Apresente diploma.

N.° 58.991-43 - Mário Caruso Stein-
pniewski. - Telegrafe-se ao Inspe-
tor da Faculdade de Farmácia e
Odontologia de Ribeirão Preto, auto-
rizando a validação do curso superior
de odontologia, conforme Resolução
n.° 3, e, se aprovado, expedir diplo-
ma e colar grau.

N.° 52.288-43 - Silvio Senatore. -
Indeferido em virtude das irregula-
ridades encontradas pela D. E. Su.

N.o 3.123-37 - Samuel de Brito
Sant'Ana. - Telegrafe-se ao Inspe-
tor do Colégio Municipal de Bebedou-
ro (São Paulo), autorizando a vali-
dação do curso secundário.

N.° 56.239-43 - Romeu Cabral Ació-
li. - Indeferido, pois o requerente
nem sequer sabe em que é diplo-
mado.

N.° 62.068-44 - Sill Lima da Ro-
cha. - Telegrafe-se ao Ginásio Al-
vares de Azevedo, de Jundiaa auto-
rizando a validação do curso secun-
dário.

N.° 56.966-43 - José Guimarães.
- Idem.

N.° 58.478-43 - Neli Rodrigues
Schmitz. -- Autorizada a validação
do curso secundário no Colégio Pe-
dro II.

N.° 44.108-44 - Messias Xavier de
Sousa. a- Indeferido pelas razões ex-
postas em fls. 12.

N.° 32.634-37 - Jorge Chaad. -
Satisfaça a exigência anterior de fó-
lhas 32.

N.° 59.460-43 - José Moreira Bas-
tos Filho. e- Registre-se o diploma.

N.° 57.107-43 - Augusto Júlio da
Costa Magalhães. - Apresente prova
de ter feito eXames e sido aprovado
na Faculdade de Direito do Rio de

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
Dia 5 de dezembro de 1945

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDEN-
TE DA REPÚBLICA

Processo n.° 73.342-45 - Sindi-
cato dos Economistas no Estado de
São Paulo, solicitando sejam os Cur-
sos de Administração e Finanças, fis-
calizadas sarnento por inspetores oa-
charéis em ciências econômicas. -
Arquisesse.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 5 de dezembro de 1945

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
DA DIVISÃO 7)0 ENSINO SUPE-

RfOR
Dia 3 de dezembro de 1945

Processo n. o 52.158-43 - Raul Go-
mes, pedindo ao Sr. Ministro provi-
dências no sentido de ser solucionada
o assunto constante do Processo núe
mero 12.937-42 - Ao S.C., solici-
tando fazer publicar. 3-11-45. -
Lodi. (O despacho refere-se à in-
formeção, prestada pelo S.C., em 28
de dezembro de 1944, do seguinte
teor: "A vista da informação da
Turma de Contrôle e não constando
o processo n.° 12 937-42 entre os que
se salvaram do incêndio, deve o mes-
mo ser considerado destruido no
sinistro de 2 de julho de 1944").
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO

SERVIÇO

Dia 5 de dezembro ele 1945

Processo n.° 89.266-45 - José Iná-
cio eia Costa Santos, pedindo certi-
dão. - O processo não foi destruido
no incêndio do "Edific:o Regina",
uma vez que, em 15 de setembro do
corrente ano, foi remetido ao Depar-
tamento Nacional de Educação.

N.° 14.850-45 - Alfa Fátima D-atra
- Revalidação de certificado. - De-
ferido - 6-12-45.

N.° 51.930-45 - Celso Ramon Gon-
zalez Fernandez - Diminuição do
visor da fórmula para o cálculo das
médias. - Indeferido por falta de
apoio legal. - 7-12-45.

N.° 58.984-45 - Chersoneso Gaivão
- Segunda via de certificado. -
Compareça a esta Divisão para pres-
tar esclarecimento - 7-12-45.

N.° 76.139-45 - Renato Donato -
Retificação de nome. - Deferido --
5-12-45.

N.° 75.479-45 - Maria Neli Pinto
Martinelli - Retificação de nome. --
Deferido - 7-12-45.

N.° 75.484-45 - João Geraldo Aires
.Dias - Retificação de nome. - Defe-
rido a-- 5-12-45.

N.° 78.273-45 - Mário Mussl - Reti-
ficação de nome. - Deferido -
7-12-45. .

N.° 79.938-45 - Emilia Landau -
Adaptação de curso. - A interessada
deve prestar no Colégio Pedro II
exames de Português e Latim. - De-

Processo n. o 77,538-45 - Associa-
ção Paranaense de Farmacêuticos,
apresentando sugestões sôbre diversas
modificações a eerem adotadas. -
Aguardar RS modificações que Serão

- Telegrafe-se ao Inspetor da Escola bretemente feitas na le gislação do
de Farmácia e Odontologia 'de Ara- ensino.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão do Ensino Secundário
Dia 10 de dezembro de 1945.

EXPEDIENTE DO SR. MINIeTIsa)
N.o 410-45 - Departamento do ;-

viço Público - Concurso para catedre-
tico da caaeira de Inglês - Estado cio
Rio de Janeiro. - Homologado c va-
recer n.° 257 do C.N.E. - 17-11-45

N.° 66.217-45 - João Fernandino
Andrade e - outros. - Irregularidades.
- Arquive-se - 16-11-45.

N.° 700.559-45 - Fernando Leop
no Mesquita Mala. - Homologado pa-
recer n.° 211-45, do Conselho Nacional
sde Educação ;=- 11-10-45.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

N.° 15.898-45 - Erica Ribeiro - A
interessada deverá prestar exames da
4.° série em dezembro do corrente ano,
e os da 5' série em fevereiro de 1946.
- Deferido nos têrmos do parecer -
3-12-45.

Janeiro.	 EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA
DA DIVISÃO
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ferido. nos têmioa do parecer supra
- 6-12-45.

N.° 8.155-33 - Ginásio Munic'pal
Santanense - Santana - Livramento
- Rio Grande do Sul - Revisão de
ficha de classificação. - Aprovo a
classificação "Bom", com 8.112 pontos
- 5-12-45. -

N.0 8.512-33 - Colégio São JOSé -
Santods - Estado de S. Paulo - Re-

. visão de ficha de classificação. -
Aprovado com a calssificação - . E çce-
lente", com 9.692 pontos - 5-12-15.

N.° 88.776-45 - Júlio Arroja da
; Silva - Retificação de nome. - De-
ferido - 7-12-45.

N.° 88.986-45 - José da Costa Paiva
- Expedição da ficha modelo 29. -
Deefrido - 4-1245.

N.° 83.979-45 - Alberto de Morais
Correia - Expedição da guia de trans-
ferência. a- Autorizo -•1-12-45.

N.° 89.618-45 - Ginásio Fernão Dias
- Autorização para o funcionamento
de seu curso noturno. - Deferido -

, 6-12-45.
N. 89.250-45 - João Batista Medei-

ros de Melo - Prestação de exames re-
ferentes à terceira série do curso 'td-
entifico. para conclusão do referido
cursa. - Deferido nos têrmos do pa-
recer - 5-12-45.

N.° 89.581-45 - Colégio Estadual
de Campos - Revisão de provas. -

' Mantenho o julgamento recorrido, em
face do parecer. - Devolvam-se as

, provas - 4-12-45.
N.° 90.623-45 - Alaide Amaral

Abono de faltas - Caso resolvido pelo
Decreto-lei n.° 8.193. - Arquive-se -
7-12-45.

N.° 89.116-45 - Maurício Villani Pi-
nientel - Retificação da data de seu
nascimento. - Sele a petição -
6-12-45.

N.° 89.243-45 - Ademar Monte:ro
Pacheco - Expedição da 2.4 via de
certificado. - Deferido nos termos su-
pra - 442-45.

N.° 89.527-45 - Jeni Franco de Ca-
margo - Retificação de nome. - 5 d-
le a petição - 6-12-43.

N.° 89.529-45 - Teresinha Maria
Mondo Piedade - Retificação de no-
me. - Sele a petição - 6-12-45.

a- N.° 69.794-45 - Bartolomeu Noguei-
ra Brando - Retificação de nome.
- Faça visar pelo inspetor os cl:)-
cumentos que anexou à petição -
6-12-45.

N.° 87.037-45 - Celso Suziki -
Prestação de exames de admissão. -
De acórdo com o parecer. 26-11-45.
(Autorize-se a inscrição condicional
nos exames de admissão mediante
apresentação do passaporte) .

N.° 87.675-45 - Bernardo Marqua.s
de Abreu Filho - Retificação de no-
me. - Deferido - 3-12-45.

N.° 87.953-45 - Edgardo Barbedd
- Revalidação de curso feito por sua
filha. - Deferido, nos têrmos do pa-
recer. 28-11-45. (A interessada deverá
prestar no Colégio Pedro II, exames de
adaptação de Português, História da
Brasil Geografia do Brasil, Biologia
e Filosofia).

N.° 88.030-45 - Haroldo Souto Car-
valho - 2.a via de certificado. - De-
ferido, nos térmos do parecer. 6-12 45.
(O interessado deverá provar idada.,
filiação e naturalidade).

N.° 88.087-45 - Lúcio Almeida
Grangeiro - 2.a via do certificado. -
Deferido nos têrmos da informação.
3-12-45. (O interessado deverá provar
idade, filiação e naturalidade).

N.° 88.103-45 - Pedote Rugiero -
Retificação do nome de seu filho. -
Deferido - 7-12-45.

N.° 88.103-45 - Angelo Reinaldo
Gatti Iervolino - 2.* chamada de pro-

vas. - Autorizo a concessão imedia-
ta de nova chamada, em face do ates-
tado médico apresentado - 30-1-45.

N.° 88.597-15 - Lisias Paulino Luz
- Retificação de nome. - Sele a pe-
tição - 4-12a45.

N.c 88.614-45- Roberto Piaskowski
- Retificação de nome. - Sele a pe-
tição - 4-12-45.

N. 88.704-44 João Carlos Caldeira
Bastian - Adaptação de curso. -
Deferido - 1-12-45.

N.°.88.710-45 - Branca Sertório Por-
tinho - Histórico escolar. - Deferido,
nos tèrmos da informação. 4-12-45. (A
interessada deverá provar idade, fili-
ação e naturalidade).

Divisão de Ensino Superior
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

N.° 74.307-45 - Inácio de Aragão
- Deferido por equidade, se houver
vaga.

N.° 79.850-45 - António Tavares
Pontes e outros. - O Decreto-lei nú-
mero 8.195, de 20 do corrente resol-
veu o problema em causa.

DESPACHO DO SR. DIRETOR
GERAL

REGISTRO DE DIPLOMAS

N.° 55.67944 - Zeilic Cleintnan (2
diplomas) - Deferido.

N.° 4.344-45 - José Luis Buena de
Giacomo. - Deferido.

N.° 8.749-45 - Paulo de Góis. -
Deferido.

N.° 10.845-45 - Rafael Creco Galo-
ti. - Deferido.

N.° 12.180-45 - Oscar Lacerda Ma-
tos. - Deferido.-

N.° 22.85345 - Lauro António Joa-
quim Moro. - Deferido.

N.° 23.624-45 - Valdemiro de Fa-
rias. - Deferido.

N.° 32.817-45 - João Pedro da Fon-
toura Bastos. - Deferido.

N.° 38.632-45 - Dermeval Santia-
go. - Deferido.

N.° 44.282-45 - Marina de Castro
Estêtres. - Deferido.

N.° 49.325-45 - Esmeraldina Perei-
ra da Silva. - Deferido.

N.° 59.730-45 - Newton Araújo. -
Deferido.

N.° 60.647-45
celos Galvão. -

N.° 66.100-45 -
pos de Morais e

N.° 70.535-45 -
teiro Leite. - D

N.° 74.261-45 -
- Deferido.

N.° 76:363-45
Veado Filho. -

N.° 79.336-46 -
ros. - Deferido

N.° 80.848-45
- Deferido.

N.° 84.562-45 - Nélson Bueno Ca-
racas. - Deferido-.

N.° 84.911-45 - Aloísio	 Martins
Ataide. - Deferido.

N.° 86.432-45 - Hugo de Aquino
Leão. - Deferido. •

N.° 87.589-45 - Celso Saraiva Coe-
lho. - Deferido.

N.° 89.595-45 - Tito Fulgêncio Pi-
lho. - Visei o diploma.

N.° 90.361-45 - Clodomixo Lopes de
Abreu. - Visei o diploma.

N.° 90.363-45 - Roberto Lacaze. -
Visei o diploma. .

N.° 90.364-45 - Mário Carmelo Cl-
mino. - Visei o diploma.

N.° 90.365-45 - Darei de Sousa Alho.
- Visei o diploma.

N.° 90.368-45 - Aurélio Alves Fer-
reira. -- Visei o diplonia.

N.° 90.399-45 - José Augusto dos
Reis. - Visei o diploma.

N.° 90.371-45 - .Austin Ferreira de
Abreu. - Visei o diploma.

N.° 91.039-45 - João Lourival de
Morais. - Visei o diploma.

N.° 80.978-15 - João Gomes de Oli-
veira. - Visei o diploma.

N.° 90.538-15 - Ernesto Tredisan,
- Visei o diploirta.

DESPACHO DA DIVISAO DO ENSI-
NO SUPERIOR

N.° 17.954-41 - Rubem Ribeiro de
Almeida. - Arquive-se, porque extinta
a escola.

N.° 32.925-43 - António Botais!. -
Remetido à Divisão do Ensino Secun-
dário.

N.° 57.779-53 - José de Castro.
(40.559-44) . --- Preliminarmente inde-
firo porque são diversos os cursos.

N.° 57.910-43 - Bráulio Araújo. -
Remetido à Comissão Revisora. -

N.° 57.970-45	 Zélio Morsa Morais.
a- Idem.

N.° 58.279-43 -a- Jauspércio Luís da
Silva. - Idem.

N.° 71.145-13 - Marhao Martins
Schultz. - Apresente o diploma de
contador.

N.° 74.690-43 - Nestor de Castro
Barbosa. - Nos termos do Decreto
n.° 19.481, de 23 de agatsto de 1945, e
tabelas publicadas no Boletim do Pes-
soal, não existe vaga pleiteada. Ao
Serviço de Comunicação para devolver
os documentos juntados, quando re-
querido na forma da- lei.

N. 7.124-44 - Manuel Júlio Gonza-
lez. - Remetido à Divisão do Ensino
Secundário. -

N.° 1.0 . 314-44 -- Manila Azarnbuja
Fay. -
• N.° 11.337-14 - Jorge da Fonseca
Ramos. - Remetido à Comissão Revi-
sora.

N.° 36.368-44 - José Tito Pereira.
- Dirija-se ao Sr. .Chefe do Serviço
de Comunicação, atento o Decreto-lei
n•° 6.890

N.° 42.025-44 - Aérton Perlingeiro.
- Aguarde o pronunciamento do Con-
selho Nacional da Educação, nos autos
da escola.

N.° 44.811-44 - Albino de Castro.
- Dirija-se ao Sr. Chefe do Serviço
de Comunicações, nos termos do De-
creto-lei n. 0 6.890.

N.° 55.487-44 - Augusto Viveiro Reis.
- Remetido à Divisão do Ensino Se-
cundário.

N.° 65.795-44 - Atico Pires Seabra.
- Idem.

N.° 71.383-14 - Maria Corina O.
de Abreu Lima. - Idem.

N.° 74,.044-44 - Santorino Levita.
- Requeira o registro do título.

N.° 91.951-44 - Osvaldo Emílio Sar-
no. - (87.953-45). - Reitero o des-
pacho de 29 de janeira de 1945, reco-
mendando dever dirijir-se ao Minis-
tério da Agricultura.

N.° 96.218-14 - António Regina de
Carvalho. - Não cabe expedição de
segunda via de diploma, que é extinta
a escola cursada, a qual se não con-
funde com a atual, de igual liame.

N.° 96.364-44 - José Lopes Rodri-
gues. - Remetido à Divisão do Ensino
Secundário.

N.° 1.341-45 - Irma Riggernbach.
- Da vida escolar, enviada pelo ins-
petor, conta ser estrangeira, natural
da Suiça, e assim no diploma. Da pro-
curação passada perante notário publi-
coahá afirmação de Ser brasileira. Es-
clareça a divergência atentando no
art.' 150 da ' Cáttstituicão,

N.* 6.212-15 - liartolotneu de Mo-
rais Vasconcelos. - Reconheça nesta
capital a firma e sinal público do
tabelião de Salvador.

N,° 6.499-45 - José de Lima. - Doia
ciência da seguinte informação do Ser-
viço de Comunicações:

"A D.E.Su. informando, tendo em
vista as informações, que o processo
n.° 60.683-43, relativo a registro de
diploma cirurgião dentista pela Escola
de Farmácia e Odontologia de Alfe-
nas, do requerente, foi destruído.

Em 27-7-45. - Celso Luis Leitão,
Chefe da S.A.C.

Em, tempo: O processo n.° 60.983-43
refere-se, de actirdo com a P.M. re-
constituída, a pedido de validação c.
reg. dipl. cirurg. dentist. psUniv.
Est. S.P., feito, em 6-9-43, por José
Lima e não José de Lima.

D.E.Su.. 27-7-45. - Celso Luis.
N.° 10.056-45 - Jarbas Barbosa de

Barros. - Remetido à Divisão de En-
sino Secundário.

N.° 10.979-45 - nig-ia de Andrade
Junqueira. - Reconheça a firma e
sinal do tabelião de Franca.

N.° 13.710-45 - Leoni'Amaral Bar-
ros. - Esclareça onde e quando con-
cluiu o curso fundamental.

N.° 22..139-45 - Manuel Cassiano
da Rocha. - Dou ciência da seguinte
informação:

"O diploma do interessado não se
queimou, e se acha apenso ao processo
n.° 12.426-37 encaminhado hoje ao
Sr. Diretor Geral do D.N.E.

Em 6-12-45. - A. Soares".
N." 23.003-45 - Adindo Duarte Sil-

va. - Preliminarmente, prove a qua-
lidade de procurador.

N.° 26.034-45 - Mário da Rocha Ma-
tos. - Junte docuraento atinente ao
curso secundário ou indique onde o
empreendeu.

N.° 30.813-45 -- Geraldo Halfeld.
- Remetido à Divisão do Ensino Se-
cundário.

N.° 30.852-45 - José Maria de Jesus
Marques. - Idem.

N.° 30.012-45 - Alcides de Oliveira
Melo. - Dou ciência da seguinte in-
formação do Serviço de Comunicações:

"Da parte reconstituída dos fichá-
rios de referência nominal do S.C.,
nada consta saibre o interessado-.

Em, 3-5-45.	 "1+

N.° 39.540-45 - Diná .Machado. -
O 'curso superior está em nome de
Diná Machado da Fonseca, ao passo
que o curso secundário pertence a Di-
ná Machado. Prove, com documento,
tratar-se de mesma pessoa.

N.° 44.721-45 Carlos Raposo da
Camara. - Junte procuração como
exigida pelo Código Civil.

'N. o 45.475-45 - Vaidentar Carlos
Coufal. - Indique odnteressado onde
empreendeu o curso secundário, pre-
cisando datas.

DEPARTAMENTO NACIONAL

DE SAÚDE •

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE
DA REPUBLICA

Processo n. 0 89.685-45 ,

Ismael Labruna, médico diplomado
pela Universidade de .São Paulo, pede
permissão para exercer a medicina sie
Estado do Rio.

Informação do Diretor do S. N.
F.14,1.:

"Sr. Dr. Diretor Geral:
A resolução do Departamento de

Saúde do Estado do Rio de amiei-
ro catá . de acôrrle 'equt a legis'..ack,

- Francisco Vascon-
Deferido.
Mauro Cunha Cam-

Castro . - Deferido.
Carlos Alberto Mon-

aferido.
Artur Rocha Filho.

- Pedro Ad-Vincula
Deferido.

Mário Cardoso Ser-

- Hellrauth Schaan.



2 temporadas

1 d eopereta

)Mediante
•de co-

médias(

)Concorrência
obrigações de viagem.
no Faio as três vencedoras funciona-

rão no Teatro Ginástico.
as duas primeiras receberão 200 mil

cruzeiros e a última 300 mil cruzeiros
os restantes 500 mil cruzeiros serão

distribuídos corno amparo em impor-
tâncias nunca superiores a 30 mil
cruzeiros.

h) Nos anos seguintes a importân-
cia do auxílio será reduzida de 400 mil
cruzeiros anualmente de sorte que ao
cabo de 4 anos não haja mais essa es-
pécie de subvenções, mesmo porque
naquela época os teatro da sacie já es-
tarão todos construidos.

i) A importância destinada ao au-
xílio vai sendo aproveitada para a
Escola de Teatro.

j) Ao cabo de 4 anos permanecerá
no orçarnent ogeral uma dotação pe-
quena de X para ser distribuída entre
grupos d eamadores ou artistas iso-
lados.

k) O plano poderá ser transformado
em decreto-lei, independente da espe-
ra dos resultados das comissões suge-
ridas e das autorizações pedidas, evi-
tando-se, dêsse modo, perda de tem-
po. bastando, para tanto, a inclusão de
um artigo que permita a introdução
elas modificações que as referidas co-
missões possam recomendar.

I) A Escola de Teatro fará parte in-
tegrante da Universidade do Brasil,
obediente, portanto, aos seus altos

princípios e orientada dentro dos
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aquêles prédios voltarão a funcionar
para a finalidade a que foram desti-
nados, o que virá apresentar o maior
beneficio para essa grande e laboriosa
classe, pois o verdadeirs artista não
troca uma casa onde possa mostrar
sua. arte por qualquer auxílio mesmo
substancioso em dinheiro.

d) Outra sugestão, é de que, atin-
gida que for, pela soma dos aluguéis
de todos a importância de custo de
cada, seja um deles entregue a uma
instituição de caridade do município
onde estiver localizado, para o efeito
exclusivo de beneficiar-se do aluguel,
o qual não deverá ser superior ao que
estiver sendo cobrado por ocasião da
cessão, obrigando-se, porém, a institui-
ção, pela sua conservação. Será um
ónus de menos pear o Govèrno, e,
além disso, principalmente, um meio

•de transferir daqueles que procuram
divertir-se um auxilio direto para os
que por desgraça estejam sofrendo.

e) Em cada teatro seria feito uma
galeria com vitrfnes onde o S. N. T.
Tara mostra de numeroso documenta-
rio relativo ao teatro em geral, possi-
bilitando-se, assim, uma difusão cul-
tural popular direta e eficiente.

f) Em cada localidade, após minu-
cioso estudo das possibilidades ou van-
tagens da inversão de capitais pelos
interessados em novos cinemas, só se-
riam dadas licenças desde que para
tantos cinemas houvesse um número X
de teatros. No caso de já estar cober-
ta a cota de cinemas ~ente seria
dada nova licença desde que o interes-
sado construisse, em casas separadas,
uni cinema e u mteatro, dando-se-lhe,
neste caso, isenção total de impastos
pelo prazo X, sõbre as duas casas e os
dois negócios.

g) A dotação para os auxílios no
próximo ano deverá ser de 1 milhão e
200 cruzeiros a serem distribuídos da
seguinte maneira:

vigente, motivo pelo qual o pedido
não pode ser asendido.

Em 12-11-45. — Salgado Lima —
Feio Diretor".

Parecer Co Diretor Geral do D.
N. S

"À considtreçae superior, opinan-
do pelo incieferimento.

Em 29-11-45. -e Mário Pinotti —
Pelo Diretor Geral".

Promoção do Sr. Ministro:
'A consieeraçãe do Sr. Presidente

da República. <estuando pelo indeferi-
mente por falta de amparo legal it
Pretensão exposta, como bem escla-
recem os pareceres do Departamento
Nacional de Saaale.	 -

Reses itosamente
Em 3 de dezembro de 1945. —

Raul Leitão da Cunha.
Despacho do Sr. Presidente da Re-

pública:
RES.

Indeferido. Em F-12-45. — Liam-

Serviço Nacional de Teatro
PLANO E EXPOSIÇAO DE

MOTIVOS

Sugestões do S. N. T. relativas à
vários itens dá plano que deixaram de
ser publicados no Diário Oficial de 4
do corrente.

Projeto ' de decreto-lei:
Art. — Fica autorizado o Ministé-

rio da Educação é Saúde a efetuar
uma °pereça.° de crédito com a Caixa
Econômica Federal, até a importância
c1-2 CrS 24.000.000,00 pelo prazo de 15
anos e juros de 6% ao ano, para, a
construção de uma rade de teatros, com
alojamentos para as companhias, pelo
custo médio de Cr$ Cr$ 600.000,00.
cada um, em diversas localidades do
pais atendidos os fatores econômicos,
população e vias de acesso.

Art. — Ficam as Prefeituras Munici-
pais autorizadas a cederem as áreas
necessárias para as construções men-
cionades no art. anterior.

Art. — Os aluguéis serão cobrados
numa importância que permita aten-
der as despesas com a conservação,
juros e amortização do preço de custo
de cada teatro, calculados, porém, os
dois últimos prazos de 30 anos.

Art. — As importâncias recebidas
elos alugueis serão creditadas na Caixa
Econômica Federal, trimestralmente,
para amortização mais rápida do em-
préstimo contraído.

Art. — .alo orçamento anual da
União constará a importância de Cr$
2 000.000,00 até a liquidação final da
oaerceão prevista ns art. 1.0.

Art. — Fica o Ministro de Estado da
Educação e Saúde autorizado a desig-
nar uma comissão para auxiliar a
execução de presente decreto-lei, e
que funcionará junto ao S. N. T.

a) Talvez seja preferível aproveitar-
as o mntante dos alugéis e destina-
los para a construção do "Teatro da
Criança", nesta Capital, com instala-
aõea próprias para o S. N. T., a Es-
cela de Teatro e as demais institui-
ções a ale :igadas. O aluguel mensal
não ultrapassaria de Cr$ 4.000,00;
muito inferior,- portanto, aos que
atualmente são cobrados.

h) Em São Paulo, no interior, em
virtude do regime de participação a
que ficam obrigados com os contra-
tantes das casas d eespetáculos, a des-
pesa por noite varia entre Cr$ 600,00 a
Cra 1.100,00. Aleis- disse, dos 23 tea-
tros da capital paulista, 18 estão fun-
cionando como cinemas, o que aliás,"
está acontecendo em todo o país.

c) E' evidente que se o Govérno der
rumos seguros ao problema do teatro

seus regimentos, podendo constar de
três anos e os seus cursos poderão ser
70% práticos e 30% teóricos.

Seus professores serão catedráticos
nomeados interinamente até o preen-

GABINETE DO MINISTRO
Dia 10 de dezembro de 1945

Processos despachados pelo Se-
nhor Ministro:

SC. 191.195-45 — Associação Comer-
cial do Rio de Janeiro solicita alte-
r..ção na circular n.° 9-45.

Jespacho: "1. Arquive-se. A eir-
a-alar n.° 9, de 27 de março pretérito,
diaciplina Perfeitamente a matéria, de
acôrdo com o disposto no Decreto-lei
n.° 7.404, de 1945, considerando isen-
tes do impacto de consumo as merca-
dorias da produção nacional exporta-
das para o estrangeiro:

a) diretamente pelos fabricantes; e,
b) pelos comerciantes grossistas,

quando as houverem adquirido espe-
cialmente dos fabricantes para esse
fim.

. Nada aconselha qualquer modi-
ficação nesse ato, cujas normas ou re-
gras facilitam de forma clara e pre-
cisa o processo de exportação das rner-

-dorias nacionais, independente do
pt sarnento do inapéisto a que seriam
submetidas, se dadas a consumo no
r- .1s.

3. O comércio exportador, em geral,
ao contrário do que parece às asso-
ci- ções reclamantes, não está inibido
de utilizar os produtos que encontra,

determinado momento, nó mer-
cs.do, para proveitosa colocação no ex-
t dor. Nesse caso, não há porque dia-
s .nsar-se o gravame do impaisto, aliás,

incorporado ao preço da mercado-
rir a ser coora.do do consumidor.

4. De resto, a nova lei aboliu o pro-
cesse de restituição do impôsto nas
exportações, revogando expressa-
mente o Decreto-lei n.° 739, de 1938,
do qual era parte integrante o de
n.° 2.898, de 1940".

PR. 44.890-45 —' 232.518-45 —
Franklin Fernandes e outros, solicitam
ragamento devido por desapropriações
*cirna.

Despacho: Em face dos esciarec -
mentos prestados pela Diretoria da

espesa Pública, arquide-se.
SC. 242.649-45 — Delegacia Fi3C1.1

em São Paulo solicita prorrogação de
vaze da penalidade imposta a Alb.e-
rico de Paula Araújo.

Despacho: De acôrdo com o meie)
263, do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939, prorrogo para PO
dias, a suspensão preventiva imposta
ao escrivão da Coletoria Federal de
Sarapul, Alberico de Paula Araújo

SC. 261.715-45 — Sindicato dos Co-
mércio Atacadista de Jóias e Relógios
do Rio de Janeiro reclama contra a
circular n.° 10-45, da Diretoria das
Rendas Internas.

Despacho: Autorize-se a Diretoria
das Rendas Internas a conceder aos
contribuintes interessados, prazo ra-
zoável para q,..e regularizem a sua
s:saação perante o fisco, recolhendo o
impeeto devido, independente de
melte.

Dia 12 de dezembro de 1915
PORTARIA

N.° 197 — O Ministro de Estado dos
Negócios da Fazenda resolve remo-
ver ex-officio, no interêsse da Admi-
distração, de acanalo com o art. 71,
item 1, do Decreto-lei n.° 1.713, de 28

ciumento 'por concurso das cátedras,
bem como, será feito o aproveitamento
do pessoal e a etodos os elementos até
agora reunidos pelo atual Curso Prá-
tico de Teatro.

de outubro de 1939, combinado com o
art. 1.° do Decreto-lei n.° 8.199, de
21 de novembro de 1945, Ilaidé Pontes
Lassa, ocupante do cargo da classe E,
da carreira de escriturário do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, do Tesouro Nacional para a
Delegacia Regional do Impo:listo de
tenda no Estado do Ceará, preenchen-

do o claro existente na lotação apro-
vs Is. pelo Decreto n.° 19.741, de 5 de
os tubro de 1945. — J. Pires do Rio.

Processos despachados pelo Se-
nhor Ministro.

SC. 139.105-45 — alugo e Atos Gre-
c solicitam seja sustada a venda em
leilão de uns caminhão de sua pro-
priedade.

Despacho: De =ardo com o parecer,
aequive-se.
PR. 21.050-45 — SC. 162.1;8-45 —
,arlota de Faria Gonçalo solicita con-

cessão de pensão.
Despacho: Arquive-se, em face dos

pareceres.
SC. 181.068-45 — Associação Profis-

sknal de Indústrfia do Açúcar de
Alagoas, reclama contra medidas to-
_sedas por agentes fiscais do impeisto

de consumo.
Despacho: Em face dos pareceres.,

eaquive-se.
SC. 198.698-45 — Carlos Gomes da

Mota reclama contra irregularidades
verificadas na Coletoria Federal de
Mantes Claros, Estado de Minas Ge-
rais.

Despacho: Arquive-se.
PR. 39.833-45 — SC. 203.160-45 —

Paulo Torrens solicita não seja ele-
vada a taxa sôbre ferro e aço.

Despacho: De acôrdo com os pare-
ceres, arquive-se.

SC. 237.126-45 — Alfândega de João
Pessoa — referente a confirmação de
funcionar-UI- no cargo.

Despacho: Tendo em vista o 1
art. 16, do Decreto-lei n.0 1.713, de
C de outubro de 1939, e de acôrdo

:dm o parecer do Serviço do Pessoal,
confirmo Geraldo Pessoa Ramos, no
cargo de ajudante de tesoureiro, pa-
Qrã( D, do Quadro Permanente, deste
Ministério, em que vinha servindo
censo estagiário, lotado na Alfândega
de João Pessoa. Ao Serviço do Pes-
saal, para os devidos fins.

Dia 13
SC. 86.356-40 — Cia. Brasileira de

Cimento Portland S. A. solicita res-
tituição de direitos.

Despacho: De acardo com os pare-
ce. er, indeferido.

SC. 211.984-45 — Cia. Indústrias
•aLasileiras Portela S. A. solicita au-
tc ização para desembaraçar celulose
pagandelo os direits: do art. 459, da
farifa ou perfura-1a de acórdo com a
nota 231.

Despacho: Indeferido. O caso com-
posta recurso ao Conselho Superior de
Tarifa.

SC. 212.978-45 — Cia. Estrada de
Ferro e Minas São Jerônimo solicita
levantamento de perempção.
• Despacho: Relevo a perempção pasa
eteito de recurso.

PR. 41.583-45 — SC. 215.864-45 --
Francisca Bastos de Oliveira soliata
melhoria de pensão.

Despacho: Arquive-se, de racardo cum
or. pareceres.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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665 Martins Júnior & Comp. 	 204.286/7 ,1	 12 Um banco para desenhista 	 Aceito.
651
652

G. Pereira & Filhos 	
Casa Lohner S. A. Médico Técnica 	

203.594
203.868 !1 1

Duzentos leitos de ferro 	
Três leitos	 	

Aceito.
Aceito.

652 Casa Lohner S. A. Médico Técnica.. 203.868 2 Seis leitos 	 Recusado.
652 •	 Casa Lohner S. A. Médico Técnica.. 203.848 !	 3 Seis leitos 	 Recusado.
653 Martins Júnior & Comp. 	 140.056- 6 Cento e vinte e nove cadeiras 	 Aceito.
654- P. Saldanha Cruz & Comp. Ltda. .. 140.05h - 1	 8-z Cento é trinta e seis cadeiras 	 Aceito.
654 P. Saldanha Cruz & Comp. Ltda. .. 140.056 ' 19 Seis sofás de madeira 	 Acêito.
655
656

P. Saldanha Cruz & Comp. Ltda. .,.
Brasileira Fornecedora Escolar Limi-

615.216	 ' '	 11 Vinte e três arquivos de aço 	 Aceito.
\

tada 	 204.644 1 Seis armários, tipo A-1 	 Aceito.
656 Brasileira Fornecedora Escolar Limi-

tada 	 204.644 3 Seis mesas, tipo M-2 	 Aceito sob condições.
656 Brasileira Fornecedora Escolar Una-

tada 	 204.644 4 Quatro mesas, tipo 5,Im-1 	 Aceito sob condições.
656 Brasileira Fornecedora Escolar Limi-

tada 	   204.644 1	
s Dez cadeiras, tipo C-3 	 Aceito.

656 Brasileira Fornecedora Escdlar Limi-
tada 	 204.644 Duas cadeiras, tipo C-4 	 Aceito.

Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da D. T.

RELAÇÃO DAS VISTÓRIAS DO DIA 4 DE DEZEMBRO DE 1945 — N.° 72

ResultadoMaterial examinado

Estrada de Ferro Goiás
Estrada de Ferro Bahia

e Minas . 	
Estrada de Ferro Cen-

tral do Rio Grande
do Norte 	

Diretoria Regionais dos
Correios e Telégrafos

Departamento de Ad-
ministração do Minis-

• téio da Viação e
Obras Públicas .

645.700,00

460.150,00

403.275,00

18.840,797,00

2.134.225,00

•Seitta4feira ...1"‘‘ C
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DEPARTAMENTO FEDERAL DE COMPRAS
'MAÇÃO DAS VISTORIAS DO DIA 4 DE DEZEMBRO DE 1945 — N.° 71

Vistoria Fornecedot Requisição Item Material examinado Resultado

1

657 Indústria de Carpintaria Correia Li-
mitada 	   115.052-a	 1 Uma mesa para fichas 	 Aceito.

658 Companhia Industrial de Móveis 	 204.644	 I	 I 2 Três fichários verticais, tipo 3 	 Aceito.
659 Martins Júnior & Comp. 	 204.644	 1	 7 Quatro armários, tipo A 	 Aceito.
660 Sociedade Técnica de Instalações e

Materiais de Construção Ltda. ... 204.644	 8 Um porta-telefone PT-1 	 , Aceito.
661 Indústria de Carpintaria Correia Li-

mitada 	  113.020 2 Três armários A-1 	 Aceito.
661 Indústria de Carpintaria Correia Li-

mitada 	  	  113.020 1 Um armário A-2 	  Aceito.
662 Instaladora Mercantil Vitória Ltda. .. 143.030	 li Quatro cofres 	 Aceito.
663 Indústria de Carpintaria Correia Li-

mitada 	  203.405	 1 Dezoito armários A-1 	   Aceito.
663 Indústria de Carpintaria Correia Li- -

mitada 	   203.405	 1	 3 Quinze armários A-2 	 Aceito.
664 Martins Júnior & Comp. 	 111.091 Dois armários guardazroupas 	 Aceito.
664 Martins Júnior & Comp. 	 111.091 Duas cadeiras 	 Aceito.
666 Lutz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 204.097	 1 Uma-instalação de Raios X 	 Aceito.

1
_

Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da D. T.

Direção Geral da Fazenda
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 12 de dezembro de 1945
N.° 29.980-45 — Dr. Augusto Ación

Carneiro — Pedido de restituição de
documentos.

"Autorizo a restituição dos documen-
tos, mediante recibo, de acôrdo com
o parecer da P.G.

2. Ao S.C.".
N.° 194.589-45 — Antônio Lartigau

Seabra — Pedido de certidão.
"Forneça melhores esclarecimentos

sôbre o número do processo refeaido
na petição de 12-9-45.

2. Ao S.C.".
N. o 221.507-45 — Antônio Bugija

de Sousa Brito — Pedido de certidão.
— "Certifique-se. Ao S .C. '" .

N. o 257.188-45 — Autorizando a
abertura do crédi to, no Banco do
Banco do Brasil em favor do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas, por
Intermédio das seguintes repartições.

Cr$

	

Delegacias Fiscais . ...	 1.956.125,00
Réc' le de Viaçáo Cea-

rense
Viação Férrea Federal

Leste Brasileiro . 	
São Luís — Teresinha
Estrada de Ferro Bra-

2911C

N.° 263.464-45 — Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 1.000.000,00
em favor da Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado do Ama-
zonas

N.° 263.465-45 — Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 300.000,00
no Banco do Brasil, em favor da Di-
retoria Regional dos Correios e Teié-
grafos, no Estado de Sergipe.

N.° 263.466-45 — Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 	
31.020 ..889,20 no Banco do Brasil, em
favor da Diretoria de Fazenda cio
Ministério da Marinha.

N. o 263.467-45 — Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ .....
63.438.823,00 no Banco do Brasil, em
favor da Diretoria de Fazenda do Mi-
nistério da Marinha.

1.350.150,00

3.17f.000,00
739.925,00

22..a.200.00
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N.° 263.597-45 - Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 	
3.296.322,80 no Banco do Brasil, em
favor da Polícia Militar do Distrito
Federal.

N.° 265.400,-45 - Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 	
2.000.000,00 no Banco do Brasil, em
favor da Delegacia Fiscal do Tesouro
'Nacional, na Estado do Marahhão.

N.° 267.217-45 - Inspetor da Al-
fândega de Belém - Esclarecimentos
sôbre o pagamento do abono de emer-
uência.

"Responda-se, por telegrama, escla-
recendo que qualquer pagamento, in-
clusive restituições de depósitos, de-
verá ser atendido com produto da ar-
Iecadação diária, só se justificando
requisição de numerário ao Banco
do Brasil, à conta "Despesa da União".
quando a arrecação fôr insuficiente
para ocorrer aos pagamentos, confor-
me as Instruções expedidas . pelo Se-
nhor Ministro e publicadas no Diário
Oficial de 14-1-39.

2. Arquive-se".
D.G. 12-12-1945. --- Paulo Lura.
N.° 260.103-45 - Antônio Francis-

co de Oliveira - Prestação de Fiança.
"Aceite-se a fiança.
2. Ao S.P.".

- N.° 261.186-45 - Valdir Pereira de
Castro - Prestação de Fiança.

"Aceite-se a fiança.
2. Ao S.P.".
N.° 261.619-45 - Creusa Gomes

Correia - Prestação de Fiança.
"Aceite-se a fiança.
2. Ao S.P.".
N.° 262.051-45 - Odunira Barreto

de Morais - Prestação de Fiança.
"Aceite-se a fiança.
2. Ao S.P.".
N.° 262.912-45 - Rui Varela Grilo

- Prestação de Fiança.
"Aceite-se a fiança.
2. Ao S.P.".
D.G. 12-12-45. - Paulo Lyra.

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR.

SECRETARIA

Dia 7 de dezembro de 1945

Processos despachados:
N.° 254.779-45 - O Banco Nacional

de Descontosarequerendo devolução de
quantia. - A importância reclamada
foi transferida para a C. S. junto ao
Ministério da Guerra, pelo aviso de
lançamento n.° 18-2, de 13-3-45, de
acordo com a circular n.° 381, de 15'
de agásto de 1944, da C. G. R.

2. Assim, dirija-se, querendo, ao Mi-
nistério da Guerra, ao qual compete
apreciar, o pedido de restituição.
, • N.° 241.089-45 - Consulta do 39
B. C. - Rio Grande do Sul, sôbre na-
gamento de ' salários a reservista do
Exército empregados da Cia. Swift do

'Brasil	 Dirija-se, querendo, ao Mi-
nistério da Guerra, de vez que a iin-
portância em apreço foi transferida
para a . Contadoria Secional junto
aquele Ministério.
• N.° 143.944-45 - Iolanda de Araújo
César, requerendo reversão de pensão
de montepio, em benefício de sua fi-
lha Ivone Araújo Fontenele Damas-
Oen°. - Apresente certidão de termo
de tutela de Ivone.

N.° 233.043-44 - Maria Sena Vi-
eira, requerendo reversão de persêc
de montepio. --- Apresente o seu titulo
de pensionista, bem como o de soa
p-ogenitora.

N.° 222.813-45 - Nicolau Soares do
Couto, aposentado por Decreto de 2;
de agôsto de 1941, requerendo revisão

de provento invocando o Decreto •Lei
n.° 7.736, de 13-7-45. - Convida-se
o interessado a provar, mediante cer
tidão, que ao ser aposentado, estava
no gôzo da diferença que ora reclama

N.° 220.312-45 - Maria Capitolina
de Sousa, viúva do inativo Oscar Vital*
de Sousa, requerendo entrega de Obri-
gações de Guerra, 'deixadas de receber
pelo de Mus. -- Entreguem-se as obri-
gações de Guerra, no valor nominal
de Cr$ 500,00, bem como o saldo de
Cr$ 46,00, classificada previamente a
despesa dêste.

N.° 217.607-45 - João Batista Moll.
aposentado por Decreto de 30 de se-
tembro de 1938, requerendo revisão
de provento invocando o Decreto -!el
11.0 7.736, de 13 de julho de 1945. --
Convida-se o interessado a provar,
mediante certidão que, ao ser aposen-
tado, estava no gôzo da diferença oaa
pleiteada.

N.° 215.482-45 - Julita Duarte Meras
donça de Carvalho, inventariante, re-
querendo entrega de Obrigações íle
Guerra, deixadas de receber pelo fi-
nado inativo Alexandre Emílio Men-
donça. -- Entreguem-se as "Obriga-
ções de Guerra" no valor nominal de
Cr. 300,00, facultando-se a inventa-
riante receber mais uma no valor de
Cr$ 100,00, desde que recolha a dife-
rença de Cr$ 19,60 'e não queira re-
ceber o saldo de Cr$ 80,40, cuja entre-
ga fica, desde já, autorizada, depois
de classificada a despesa.

N.° 212.876-45 - Gabriel Júlio de
Carvalho, aposentado por Decreto de
26 de julho de 1941, requerendo revi-
são de provento invocando o Decreto-
lei n.° 7.736, de 13-7-45. - Convida-sa
o interessado a provar, mediante cer-
tidão, que, ao ser aposentado,, estava
rio gifizo da diferença ora reclamada.

N.° 212.690-45 - Frederico Henri-
ques, aposentado por Decreto de 31
de maio 'de 1939, requerendo revisão
de provento, invocando o Decreto-1e,
n.° '7.736, de 13-7-45. - Convida-si o
interessado, a provar, mediante rei.-
tidão, que, ao ser aposentado, estava
no gôzo da diferença de vencimento.
aSsegurada pela Lei n.° 284, de 1936

•
N.° 209'.714-45 -- José Dias Serrano,

Produrader de Alfredo' Gonçalves Vi-
eira, requerendo, por "Restos a Pa-
gar" pagamento de salário-familia,
referente ao exercício de 1944. - Con-
vida-se o signatário da petição a es-
clarecer a divergência quanto tao no-
me do . seu constituinte.

N.° 159.572-45 - Benvilido Alves
Pereira, aposentado por Decreto de 6
de janeiro de 1938, requerendo revisão
de provento invocando o Decreto-lei
n.° 7.736, de 13-7-45. - Convida-se
o interessado a fazer prova, Media:ate
certidão, de que ao ser _aposentado
gurada pela Lei n.° p84, de 1936. .

N.° 258.649-45 -- Adélia „Olímpia
Monat, requerendo pagamento de pen-
são. - Compareça à Pagadoria no dia
marcado, para o pagamento de sua Y"-
lha' e procure q seu cheque para ser
atendida.

N.° 253.742-45 •-a Hilda Meneses
Cortez, viúva de Paulo da Mota, re-
querendo pagamento de vencimento.
bem como de funeral. -L Preliminar-
mente, sele o atestado de fls. 4.

N.° 249.199-45 - Aposentadorfa de
Diógenes Barbosa dos Santos, Ope-
rário de Arsenal, classe E, do Q. P.
do Ministério da Marinha. - Con-
vida-se .o interessado a requerer a ea-
pedição do seu titulo de inatividade.

A.° 245.792-45 - Evangelina de Sou-
sa Pereira, viúva do inativo João Pe-
reira da Silva, requerendo pagamento

de funeral, bem como do provento dei-
rado de receber pelo de enfies. -
Quanto ao funeral, faça-se nota em
feilha, a fim de ser paga a quantia
de Cr$ 600,00, de acôrdo com o pare-
cer.

2. Quanto ao provento, apresente o
atestado descrito no parecer.

N.° 244.063-45 - Aretuza de Sousa
Lima, requerendo apostila de titulo de
pensão de montepio. -- Convida-se
a requerente a prestar esclarect-
mentos.

N.° 233.428-45 - Joaquim Pereira
Cansanção, aposentado por Decreto de
6 de novembro de 1942, requerendo re -
visão de provento invocando o Decreta-
lei n.° 7.736, de 13-7-i3, - Convida-se
o interessado a provar, mediante cer-
tidão, que ao ser aposentado, estava
nó gôzo da diferença de vencimento,
que ora reclama.

N.° 217.517-45 - Cristina Ferreira
do Nascimento, ex-viúva de Alexandre
Arnaud do Desterro, tenente do Exér-
cito, requerendo as vantagens do De-
creto-let ri.° 5.643, de 5-7-43. - Auto-,
sente seus títulos de pensionista.

N.° 214.970-44 Eponina Paiva
Lopes, requerendo reversão da pensão
de montepio que percebia sua filem
Celsa. , Convida-se a ex-pensionista
Geisa Lopes, hoje Geisa Lopes Torino,
a recolher a importância de Cr$ ...
118,00, que recebeu indevidamente, de
pensões.

N.° 207.914-45 - Leonidio Roi-fri-
gires de Oliveira, requerendo permisslaí
para Contribuir para o montepio dali
- Deferido. A 2.a Subdiretoria para
as devidas anotações em fôlha e co-
brança da dívida de jóia e contribar-
ções.

N°195.797-45 - Cândido José Vic-
gas, aposentado do Ministério da Edu-
cação e Saúde, requerendo permissão
para contribuir para o montepio civil.
- Deferido. ..A . 2." Subdiretoria, pare
as devidas' anotações erir fôlha e co-
brança da divida de jóia e contribui-
ções.

N.° 184.246-45 - Bichat Gutemberg
Lisboa da Costa, procurador de Clo-
tilde Heloísa Costa Matos, requerendo
restabelecimento do pagamento de
suas pensões de montepio, e meio soldo
- Apresente atestado de vida de .tra
constituinte, como parece à 2.a Sa;i-
diretoria.
.N.° 92,211-45 Glória Pereira r3.06

Santos, requerendo devolução de do-
cumentos. - Entreguem-se as certa.
does de fls. 3, 4 e 5, mediante recibo,
de acôrdo com o parecer.

N.° 55.039-45 - Maria Gonçalves dos
Safftos, requerendo devolução de do-
cumentos. - Apresente cópias fotos-
táticas dos documentos cuja devolu-
ção pretende.

N.° 23.151-45 - Doralice Cunha e
outras, requerendo reversão da pen-
são de montepio deixada por sua mãe
- Convida-se a requerente D. Dora-
lice Cunha, a fazer prova do seu es-
tado civil.

N.° 218.167-45 - Laudelina de Oli-
veira Lopes e Antônia de Oliveira, fi-
lhas do inativo Antônio Joaquim de
Oliveira, requerendo pagamento de fu-
neral. - Faça-se nota em fôlha, a fim
de ser paga a quantia de Cr$ 500,00,
como parece à 2." Subdiretoria,

N.° 259.566-45 - Joselina Néri Goa-
rabis-a, requerendo pagamento de pen-
são. - Apresente prova do seu es-
tado civil.

N.0 186.974-45 -- Floriano Tavases
Dias Pessoa, aposentado por Decretó
de 17 de -janeiro de 1941, requererdo
revisão de provento invOcando O De-

creto-lei n.° 7.736, de 13-7-45. - Con-
vida-se o interessado, a provar, medi-
ante certidão, que, ao ser aposentado,
percebia a diferença ora reciamada.

N.° 186.891-45 - Albertino Pedro eia
Rocha, aposentado por Decreto de 6
de novembro de 1942, requerendo re-
visão de provento invocando o Decrsto-
lei n.° 7.736, de 13-7-45. - Convida-se
o interessado, 'a provar, mediante cer-
tidão, que, 'ao ser aposentado, estai-a
no gázo da diferença ora reclamada.

N.° 168.317-45 - Cacilda da Silveira
Santos, viúva do inativo Antônio Ri-
beiro dos Santos, requerendo conces-
são de pensão de montepio. - Diga
a razão por que exclui da habilitação
suas filhas Clélia, Marialva e Celeste,
e faça seu filho Orestes, menor pú-
bere, assinar a petição de ils. 5.

SERVIÇO DE . ADMINISTRAÇÃO
•

ORDENS DE 6-12-45

As Delegacias fiscais nos Estados
abaixo indicados, comunicando que fi-
cam aquela.s . Delegacias Fiscais auto-
rizadas a pagar,' por- "Movimento de
Fundos" cora. o Tesouro Nacional --
Diretoria da Despeaft. Pública, até e li-
mite das créditos requisitados, (nabo-
ia_ de emergência, a que tem direito,
de acôrdo com o Decreto-lei n.° 8.169,
de 12 de novembro de 1945, e Portatia
ministerial n.° 156, de 19 daquele més,
o pessoal do Ministério da Viação e
Obras Públicas, naqueles • Estados,
assim, distribuídos:

' N.° 19.726	 Em Mato Grosso:
Cr$

- Pessoal Perma-
nente . . ......	 4.350,00

II - Pessoal Extrastu -
inerário

Total	 8.100,0')

N.° 19.727 - Em Mima Gerais:
Cr$

I - Pessoal Pereira-
nente	 • 	
	

9.951,30
II - Pessoal Extranu-
. mesário	 8.500,00

Total
	

18.450,00

N.° 19.728 - No Rio Grande do
Sul:

Cr$
I - Pessoal Perma-

nente .	 44.05ef,00
II -- Pessoal Extranu-

merário	 23.300 00
---

Total	 67.550,39

N.° 17.729 - Em Santa Catarina:

Cr$

3750,00

II

n-entePessoal Penha-
31.150,03

- Pessoal Extranu-
1merário . 	 	 421.825,0

-- --
Total	 453.975,a0

N.° 19.730 - No Paraná:
Cr$

I - Pessoal Perma-
nente	 18.000,e0

II - Pessoal Extranu-
merário	 8.40O.'

Total	 26.400,0ii

N.° 19.731 - Em São Paulo:
Cr$

I - Pessoal Perma-
nente . . 	 	 40.00a 00

II - Pessoa/ Extrami-
merário . 	 	 16.31)0,00

Total	 56.300,00
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I - Pessoal Perma-
nente • .
a- Pessoal Extranu-
literário ,

Total . . 	
• N.° 19.734 - Em Sergipe:

I	 Pessoal
nente .
- Pessoal
merario . 	

Total . .
N.° 19.735- Em Alagas:

Cr$
I -- Pessoal Perma-•

nente . . 	 	 10.400,03
II - Pessoal Extranti-

merário . . 	
	

1. 85O,a0

Total . . .....

	

	 12.250.00
N.a 19.736 Em Pernambuco: .

Cr$
I - Pessoal Perma-

nente . 	 	 43 . 650.00
II - Pessoal Extranu-

merário • . 	 •	 157.100110
—

Total. 	 	 205.750,00
N.° 19.737 - Na Paraíba:

Ce
I - Pessoal Perna-

nente	 	 	 . 22.350110
II	 Pessoal Extranu-

merário . . 	 	 148.250.00

Total	 .- 	 •	 • ; 170.600 00
N.° 10.733 - No Rio Grande do

Norte:
Cr$

I - Pessoal :ocra -
nente . 	 	 16.550 00

II - Pessoal Extranu-,
nierário . 	
	 105.6001)5

-
Total	 	 	 122.150.00
N.° 19.739 - No Ceará: •

Cr$
- Pessoal Puma-
nente . . 	

	 56.309,50
II - Pessoal Extraau-

aneráxio 	 	 425 . 200,03
---- --

Total . . 	 	 481.500,10
N.° 19.740- Na ?Natal:

Cr$
---- Pessoal Extranua
mera:rio . 	 	 34 . 250 DO

— --
Total . 	 	 34.25a,00
N.° 19.741 - No Maranhão:

Cr$
.1 .- Pessoal Pariria-

nente	 	
	 10 . 200;03

Pessoal Ex tranu-
. merário . 	

Total 	
N.° 19.742 - No Pará:

- Pessoal 'Perma-
nente

II -. Pessoal Extranu-
merário . 	

	 66.150,00
. LII - Pessoal em dispoai-	 •

, bilidade . 	
	

1.900,00

Total . .

N. 19.743 - No Amazonas:
Crt 

•

I - Pessoal Perma-
nente .	 .......	 .053,00

II - Pessoal Extranu-
rnerario	 3.150,00

Total	 13.200,90
oricros DE 1-12-45

N.° 19.023 - Ao Comandante da Po-
lícia Militar do Distrito Federai, co-
municando que fica a Contadoria da-
quela Corporação autorizada a pa-
gar, por "Movimento de Fundos" com
o Tesouro Nacional Diretoria . da
Despesa Pública, até o limite dos cré-
ditos requisitados, na quantia, total
de quatro milhões e seiscentos a vinte
cinco mil quatrocentos e onze cruzeiros
(Cr$ 4.625.41.1,00), o abono de , emer-
gência, a que tem direito, de acôrdo
com o Decreta-lei n.° 8.160, de,' 12 -de
novembro de .1945, e Portaria kruatia-
terial n.° 156, de 19 daquele mês o
pessoal do Ministério da Justiaa1e • Ne-
gócios Interiores, com eiercícib na-
quela mesma Corporação, os inativos
e pensionistas, de conformidade eem
a demonstração anexa, e, assim, dis-
tribuídos:

I - Pessoal , Perna-
- nente
II - Pessoal Extranu-

a/larário . 	

	

IV - Inativas 	
V -'Pensioniataa .

Total	 , - 	  4.6251	 '4it 03

são do Pessoal do Ministério' da: Edu-

Proc. S. C. 257.144-45:
N.° 19.824 -- Ao Diretor da i Divi-

cação e Saúde, camniaando mia fica
distribuído à Tesouraria do Deparaa--
mento de Administração daquele Mi-
nistério, o crédito de Cr$ 9.500,00, para
paaainento 'de salário ao Inspetor es-
pecializado,- referência . XXIII, axtaa-
numerário-mensalieta- do Serviço Na-
cional de Doenças --Mentais, Osvaldo
Camargo Abib. - Proc. S. C. 206.711,
de 1945.

N.° 19.023 -- Ao Inspetor da Alfan-
alega : de Santos; comunicando que fica
aquela - Alfândega 'autorizada a pagar
por "Movimento . de Fundos" . •com o
Tesouro Nacional -Diretoria da Das-
pesa Pública, até o limite, dos créditos
requisitado, aia quantia total de arai-
nhentos e setenta e oito mil e quiplion-
tos cruzeiros (Cr$ 578.500,00), o abono
de emergência, .a que tem direita de
acôrdo com o Decreto-lei n.° 8.169, de
12 de novembro de 1945; e Portaria
ministerial n.° 156, de 19 daouele mês,
o pessoal do Ministério da Fatenda,
com exercido naquela' Repartição, de
conformidade com a demonstração
anexa, e, 'asaim, distribuídos:

.	 Cr$
I - PeSsoal Pariria.:

540.1200.00nente' 	
Extranu-.11 - Pessoal

merário 	

.	 _
crédito de Cr$ 11.262,00, para atender
às despesas da Delegacia do Trabalho
Marítimo, por conta da Verba 2 -
Material - Consignação I - Material
Permanente - Subconsignação 13 -
Móveis, etc. 04-03, do vigente orça-
mento do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio. =, Proc. S. C.
200 . 636-45.

N. 19.848 - A Delegacia Fiscal no
Piauí, concedendo os créditos de Cr$
1.600,00, e Cr$ - 1.909,70, para paga-
mento dos pensionistas Carlos Antô-
nio Gomes e Luíza Maria Gomes. -
Proc. S. C. 100.356-45.

N. 19.851 - A Delegacia Fiscal em
Goiás, distribuindo o crédito de Cr$
250,00, destinado à Delegacia Regio-
nal do Trabalho, para pagamento ce
salário-família, de mensalistas. -
Proc. S. C. 235.963-45.

N.° 19.852 - A Delegacia Viscal
ria Amazonas, comunicando que fica
distribuído àquela Delegacia, por conta
da Verba 3 - Serviços e Encargos -
Consignação I - Diversos - Su'occat
signação 06-01 - 32-01, alínea a, do
-vigente orçamento do Ministério da
Educação e Saúde, o crédito total me
quinhentos e trinta mil cruzeiros (Cr%
530.000,00), a fim de ser entregue,
como auxílio, às Prefeituras Municipais
abaixo indicadas:

classe J, e Antônio Severino dos San-
tos e Pedro Floriano dos Santos, ma-
rinheiros classe "4". - Proc. S. C.
254.091-45.

N.° 19.839 - A Delegacia Fiscal no
Rio Grande do Norte, distribuindo o
crédito de Cr$ 372,60, destinado à
Agência do Serviço de Eaonomia Rural,
para pagamento ao fiscal de plantas
Têxteis Luís SeVeaiano da Fonseca,. -
Proc. S. C. 254 . 503-45 .

N.° 19.840 - A Delegacia Fiscal no
Maranhão; distribuindo o crédito de
Cr$ 372,60, destinado a Agência do Ser-
viço de Economia Rural, para paga-
mento ao fiscal de plantas Têxteis
Raimundo de Arruda Gondim. -
Frac. ' S. C. 254.503-43.

N.° 19.842 - A Delegacia Fiscal na
Ceará, distribuindo o crédito de Cr$
372,60, destinado à Agência do Ser-
viço de Economia Rural, para paga-
mento ao fiscal de plantas Têxteis
Francisco Antunes Meneses. - Pro-
cesso S. C. 254.508-45.

N.° 15.843 - À Delegacia Fiscal Cra
Pernambuco, distribuindo o crédito de
Car$ 372,60, destinado à Agência tio
Serviço de Economia Rural, para pa-
gamento ao fiscal de planaas Têxteis
Antônio Guedes Cavalcanti. - P iar->cesso S. C. 254.508-45.

N.° 19.847 - A Delegacia Fiscal .no
Rio Grande do Norte, distribuindo o

I - Estado do Amazonas:

Proc. S. C. 236.122-45.
N. 19.873 2- À Delegacia Fiscal

na Bahia, concedendo o crédito de Cr$
1.430,00, para pagamento a Rafael
Serrania & Filhos, proveniente de for-
necimento de ferragens feito à Inspe-
toria de Defesa Sanitária Animal, no
exercício de 1943. - Processo S. C.
231,159-45.

N.° 19.874 - ' À-Delegacia Fiscal
no Rio de . Janeiro, concedendo o cré-
dito de Cr$ 22,60; para restituição à
Leopoldina Silveira, proveniente de
descontos, 'a título de indenização, no
exercício de 1944. - Proc. S. C. nú-
mero 181.014-45. •	 -

N.° 19.886 - À Delegacia Fis t.ial no
Rio de Janeiro, distribuindo o crédito
de Cr$ 522,60, destinado"ft Inspetoria
giona.1 da Divisão de Defesa Sani-
tária Animal, naquela' capital; para

X," 19.732 - No Espírito Santo:
Cr$

I - Pessoal Perma-
nente . .	 13.650,a0

•II -- Pessoal Extranu--
manerário . 	
	

- 7 . 450,00

Total . . 	
	 21.100;00

N.° 19.733 ---	 Balda:
Cr$

50 . 800,00

111.55000

162.350,00

9. 500 00
-

19 . 700,00

br$

3.702,911a10

31.500,00
875. 000,00
13.000,00

38.200,00

. 	 	 578.500,90
Proc . S. C. 239 . 752-45 .
N. 19.871 - Ao Diretor da Recebe-

doria do Distrito Federal, concedendo
o crédito de Cr$ 440,00, para restitui-

Cr$	 ção a Ernesto Garside Fontes, pros. a-
Mente de taxa de consumo dilatai,

7.550.00 paga em duplicata em 1942. - Pro-
cesso S. C. 243.a84-44.

.	 ORDENS DE 7-12-45
N.° 19.834 - A Delegacia 'Fiscal no

Pará, distribuindo o crédito de Cra
8.954 30 para pagamento a Moacir

75.800,00 , Pinto da Costa,' médico sanitarista

-	 Cr3	 Cr$
a) Prefeitura Municipal de Coari - para.

auxiliar a construção da diacho do Cen-
tro do Assistência à Maternidade e à
Infância . . 	 	 100 . 000.0 )

b) Prefeitura Municipal de Itacoatiara -
para auxiliar a construção de um pavi-
lhão destinado aos serviços de matorni-
dade e clínica infantil 	 	 100 . 000.00 , 	 290 . 000,00

II - -Território do Acre:

a) Prefeitura Municipal de Rio Branco -
para auxiliar a construção da Mater-
nidade . . 	

	
150.000,00

III - Território do Rio Branco:

a) Prefeitura Municipal de Boa Vista -
paia auxiliar a construção do Centro
.de Puericultura . 	 	 GO. 000,00

IV --, Território do Guaporé:

a) Prefeitura ' Municipal de Pôrto Velho -
para . auxiliar a construa:o do pavi-
lhão destinado à. Maternidade, anexo ao
Hospital ,Geral . 	 	 90.000,00

Total
	

530.000,00

pagamento de diferença 'de venci-
mento do veterinário Marcho Macha-
do. - Proc. S. C. 248.036-45.

N.° 19.887- À Delegacia Fiscal em
Pernambuco, distribuindo o crédito de
Cr$ 522,60, destinado à Inspetoria Re-
gional da Divisão de' Defesa Sanit-
tarja Animal, naquela Capital, para
pagamento do veterinário José rir-
mino Reis de Carvalho. - Processa
a. C. 248.036-45.

N. 19.892 - A Delegacia Fiscal em
Mato Grosso, concedendo o crédito de

•ra 1.167,10, para pagamento do ina-

tivo Manuel Leite da Silva. - Pro-
cesso S. C. 70.005-44.

As Delegacias Fiscais nos Estadas
abaixo indicados, distribuindo o cré-
dito destinado à Junta de Ooncitiação
e . Julgamento (Quarta), para paga-
mento de salário-família do pessoal
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permanente, de acôrdo com a seguinte
discriminação:

1.500,00 - Proc. S. C. 235.963-45.
N.° 19.837 - No Rio Grande do

sul: Cr$ 4.000,00 - Proc. S. C. ml-
mero 240.166-45.

N.° 19.838 - No Ceará: Cr$ 3.006,40
Proc. S. C. 294.507-45.
A Delegacia Fiscal no Pará:

N.° 19.854 - Distribuindo o cré-
dito de Cr$ 529,00, destinado ao Apren-
dizado Agrícola "Manuel Barata", para
pagamento de diferença de venchnenuo
ao médico Amaro Teodoro Damasceno
Júnior. - Proc . S. C. 234 . 509 -45 .

N.° 19.881 - Comunicando que fica
distribuído àquela Delegacia, por con-
tr da Verba 3 - Serviços e Emargos
- Consignação I - Diversos - Sun-
consignação 06-01 - 32-01 a, do vi
gente orçamento do Ministério da
Educação e Saúde, o crédito de ho-
venta mil cruzeiros (Cr$ 90.000,00).
a fim de ser entregue, como auxilia,
à Prefeitura Municipal de Macapa, no
Território do Amapá, para auxiliar o
construção do pavilhão destinado à
Maternidade, anexo ao Hospital Ge-
ra.. - Proc. S. C. 236.414-45

N.° 19.882 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 50.000,00, para atender às des-
pesas do Pôsto de Defesa Sanitária
Vegetal em Belém, naquele Estado
por conta da Verba 3 - Serviços e
Encargos - Consignação I - Diver-
sos - Subconsignação 15 - Defesa
Sanitária Animal e Vegetal - 21-02,
a, do vigente, orçamento do Ministé-
rio da Agricultura. - Proc. S. C.
240.932-45.

A Delegacia Fiscal na Paraíba:
N.° 19.857 - Concedendo o crédito

de Cr$ 122,10, para pagamento a The
Great Western of Brasil Railway
Company Lhnited, provenien te de
passagens fornecidas à Delegacia Re-
gional do Ministério do Trabalho, em
1944.  - Proc . S. C. 234 . 750-45 .

N.° 19.872 - Concedendo o crédito
da Cr$ 2.350,00, para pagamento a
José Gomes Mendes,. extranumerário
tarefeiro, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, proveniente de saia-
rio-família a que fêz jus em 1914. --
Proc. S. C. 234 . 719-45 .

N.o 19.879 - Distribuindo o caéclIto
de Cr$ 200,00 destinado à Junta de
Conciliação e Julgamento, para paga-
mento de salário-família ao ressoa.
permanente. - Proc. S. C. 235.964,
de 1945.

OFICIOS DE 8-12-45
N.o 19.958 - Ao Diretor da Divisão

do Pessoal do Ministério da Agricul-
tura, comunicando que fica distribuído
à Tesouraria do Departamento de Ad-
ministração daquele Ministério o cré-
dito de Cr$ 37.800,00, destinado a Su-
perintendência do Ensino Agric.)1a. e
Veterinário, por conta da Verba 1 -
Pessoal - SUbconsignação 06 - Dia-
ristas - 04-06, do vigente orçamento
daquele Ministério. - Proc. S. C.
206 . 682-45 .

N.° 19.960 - Ao Diretor Regional
dos Correios 'e Telégrafos em Botu-
catú - São Paulo, comunicando que
fica distribuído à Tesouraria daquela
Diretoria, por conta da Verba 2 -
Material - Consignação II - Diver-
sas Despesas, do vigente orçamento do
Ministério da Viação e Obras Públicas
o crédito de Cr$ 14.000,00. - Processo
S. C. 232.577-45.

N.0 19.982 - Ao Diretor da Divisão
do Pessoal do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio. comuni-

Cr$

1 . 701 .515,60

861.129,90

Total . . 	  2.562.645,50

Proc . S. C. 260 . 613-45 .
ORDENS DE 8-12-45

N.° 19.925 A Delegacia Fiscal na
Bahia, distribuindo o crédito de 04
9.397,60, para pagamento de gratifi-
cações por serviços extraordinários
prestados em proveito da Delegacia
Regional do Trabalho naquéle Estado,
- Proc. S. C. 241.343-45.

N.° 19.929 - A Delegacia Fiscal no
Pará, concedendo o crédito de CrS
750,00, para pagamento do ir.a tive
João Pereira do Monte. - Processo
S. C. 41.257-45.

N.° 19.932 - A Delegacia Fiscal no
Rio Grande do Sul, distribuindo o
crédito de Cr$ 5.000,00, destinado à
Estação Experimental de Pelotas, na-
quele Estado, por conta da Verba 2
- Material - Subconsignação ad -
Publicações, etc. - 10-03-01, do Na-
gente orçamento do Ministério da
Agricultura. - Proc. S. C. 247 897,
de 1945.

N.° 19.934 - A Delegacia Fiscal no
Paraná, distribuindo o crédito de Cr$
3.000,00, como refôrço ao anteran-
mente distribuído, para a Agência do
Serviço de Economia Rural em Cuia-
tiba, a fim de atender, no corrente
exercício, ao pagamento de diárias a
seaern concedidas aos servidores da-
qt.ela Agência. - Proc. S. C.name-
ro 224.413-45.

As Delegacias Fiscais, nos Estados
abaixo indicados, comunicando que fi-
cam àquelas Delegacias Fiscais, autori-
zadas a pagar, por "Movimento de
Fundos" com o Tesouro Nacional -
Diretoria da Despesa Pública, até o li-
mite dos créditos requisitados, o abono
de emergência, a que têm direito, de
acôrdo com o Decreto-lei n.° 8.169. de
1*9 de novembro de 1945, e Portaria
ministerial n.° 156, de 19 daquele
mês, o pessoal do Ministério do Tra-
balho, com exercício naqueles Esta-
aos, dede acôrdo com a seguinte d i scri-

minação:
N.° 19.983 - Em Goiás:

Cr$
I - Pessoal 'Perma-

nente .	 13.470,00
TU - Pessoal• Extranu-

merário . . 	 	 8.300,00

Total	 	 	 21.770,00
N.° 19.984 - Em Mato Grosso.

Total	 . 	 	 31.800,00

N.° 19.985 - Em Minas Gerais:

Cr$
I - Pessoal Perma-

nente	 69. 420,00
- Pessoal Extranu-
merário . 	 	 41.550,00

Total	 . 	 	 110 . 910,00
N.° 19.980 - No Rio Granda do

Cr$
- Pessoal Perma-
nente	 101. 850,,a1
- Pessoal Extranu-
merário. 	

	 33 700,00

Total . .	 135 . aaOlia

N.° 19.987 - Em Santa Catarma.

I - Pessoal Perma-
nente	 20 .000,00

II - Pessoal Extranu-
merário	 . 	 	 12 . :100,00

Total	 	 	 32 . 900,e0

N.° 19.988 - No Paraná: •

Cr$
I - Pessoz 1 Perma-

nente 	 	 23 a00,00
II - Pessoal Extranu-

merário . 	 	 9 . 250,00

33 . 050,e0

N.° 19.989	 Em São Paulo:

Cr$
I - Pessoal Perma-

nente	 479. i00,(0
II - Pessoal Extrann-

merário 	 	 131 175,1)0

Total . .

N.° 19.990 - No Rio de Janeiro:

-
I - Pessoal Perma-

nente	 43.370,01)
II - Pessoal Extranu-

merário . 	 	 38 . 025.0a

Total	 . 	 	 81.3950,05

N.° 19.991 - No Espírito Santo.

Cr3
I - Pessoal Perma-

nente	 17 . 400,G0
II - Pessoal Extranu-

merário 	 	 9.350,00•
Total .	 26. 750,00
N.° 19.992 - Na Bahia:

I - Pessoal Perma-
nente . . 	

II - Pessoal Extranu-
merário . 	

Total

N.° 19.993 - Em Sergipe:

Cr$
, I - Pessoal Perma-

nente	 18 . (170,00
II - Pessoal Extranu-

merárlo ' 	 	 9.550,00_
Total . . 	 	 27.4;20,ü0

N.° 19.994 -- EM Alagoas:
Cr$

I - Pessoal Perma-
nente . . 	

	
17 . 000,00

II - Pessoal Extranu -
medeio . . 	

	
12 . 000,1)0

29 000,00

, N.° 19.995 - Em Pernainbuco.

Cr
- Pessoal Perma-
nente	 60./20,a0

II - Pessoal Extranü-
merário 	 	 23.350,00

Total	 . 	 	 84.270,00

N.° 19.996 - Na Paraíba:

C/:$
I - Pessoal' Perma-

nente 	 	 21.100,00
II - Pessoal Extranu-

lucrara° 	 	 8 . 000,00

Total . . 	 	 29.100,00

N.° 19.997 - No Rio Grande do
Norte:

Cr $
I - Pessoal' Perma-

nente .	 20 )70A0
II - Pessoal Extranu-

merário 	 	 10 600,1,0

Total . 	 	 31.570,00

N.o 19.998 - No Cearáa

I - Pessoal Perma-
nente

II - Pessoal Extranui
merário

Total

N.° 19,999 - No Plata:

• Cr$
- Pessoal Perma-
nente	 15.200,00

II - Pessoal Extranu-
merário . 	 	 10.400,00

Total . 	 	 25.600,00

N.° 20.000 - No Maranhão:

Cr$
I - Pessoal Perma-

nente	 16.420,00
II - Pessoal Extranu-

merário . . 	
	

16 .550.00

Total	 . 	 	 32.970,00

N.° 20.001 - No Pará;

Cr$

I - Pessoal Perma-
nente . ..	 	 55 . 150.00

II - Pessoal Extranu-
merário	 11. 350,00

67.000,(i1)

- N.° 20.002 - No Amazonas:
Cr.;

I - Pessoal Perma-
nente .	 22.90G,0a

II - Pessoal Extranu-
merário	 . 	 	 11.50e,03

Total . 	 	 34. 40),00_

N.°	 19.835
50C ,00 - Proc .

- Em São Paulo: C4
S. C. 234. 806-45 .

Ministério autorizada a pagar,
"Movimento de Fundos" com o

por
Te-

N.° 19.836 - Em Pernambuco: Cr$ souro Nacional - Diretoria da Des-

cando que fica a Tesouraria do De-
partamento de Administração daquele

pesa Pública, até o limite dos créditos
requisitados, na quantia total de cr$
2.562.645,50, o abono de emergancta,
a que tem direito, de acôrdo com o
Decreto-lei n.° 8.169, de 12 de novem-
bro de 1945, e Portaria Ministerial na-
mero 156, de 19 daquêle mês, o pes-
soal daquêle mesmo Ministério, que
recebe por aquela Tesouraria, de con-
formidade com a demonstração anexa,
e, assim, distribuídos:

I - Pessoal Perma-
nente . 	

II --- Pessoal Extranu-
merario . 	

Cr$
I - Pessoal Perma-

nente	 19.600,00
II - Pessoal Extranu-

merário . 	 	 12.200,00

Total

610 1173,1)9

58.170,00

23. 150,00

81. 620,00

Total 	

Cr$

41 . 570,00 •

18 . 950,00

60.520,00

Total
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Diretoria das Rendas
Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dias 4 a 11 de dezembro de 1945

Processos despachados:
Ns. 243.894-45 — 247.116-45 —

249.163-45 — 251.439-45 — (Tesouro)
originado de ofício da Coordenação

da Mobilização Econômica:
Despacho: "Arquive-se".
N.° 107.50845 (Tesouro) — De in-

teresse do Banco do Brasil S. A. —
Ordem n.o 19.808, de 6-12-45, à Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

N.o 231.191-45 (Tesouro) — De in-
teresse da Companhia de Ácidos.

Despacho: "Sele os documentos de
fls. 4 usque 7 e complete o sêlo da
petição inicial."

Nota: E' a segunda e última publi-
cação, depois do que será determinado
o arquivamento do processo caso o in-
teressado não satisfaça á exigêncie.

N.o 263.697-45 (Tesouro) — De in-
teresse de Carbaiffera Brasileira So-
ciedade Anônima.

Despacho: "Defiro o pedido, à vis-
ta da autorização Ministerial cons-

tante do despacho exarado no proces-
so n.° 45.879, de 1944.

2 — Façam-se as devidas notas e
as respectivas comunicações.

Ordens na. 20.148 e 20.150, de 11-
12-45, às Alfandegas do Rio de Ja-
neiro e Santos, respectivamente.

Diretoria das Rendas Internas
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 5 de dezembro de 1945

Processos despachados:
N.o 249.212-45 — Emprêsek Flumi-

nense de Brindes Ltda. — Despacho:
"Concedo a prorrogação de noventa
(90) dias do prazo estabelecido no ar-
tigo 58 do Decreto-lei n.° 8.930, de 3-
9-1945."

Dia la
Ns. 244.143-45 — 241.786-45 — Bói-

sa de Estabilizacão S. A. e Socieda-
de de Sorteios do Brasil S. A. — Des-
pacho: "Concedo a prorrogação de no-
venta (90) dias do prazo estabelecido
no artigo 58 do Decreto-lei n.° 7.930,
de 3-3-1945, de aciirdo com a Cir-
cular n.o 109. de 29-11-1945 (Diário
Oficial de 4-12-1945)."

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 11 de dezembro de
1945.

Página 18.544 — 4." coluna.
arecunex xl.° 115

Onde se lê:
, . declaro aos senhores chefes

que....
Leia-se:
....declaro aos- senhores chefes das

repartições subordinadas, para seu co-
nhecimento e devidos fins, que....

2.a RETIFICAÇÃO

Na retificação da Circular n.o 111,
saída no Diário Oficial de 8 de de-
zembro de 1945

as. página 18.441 — 2." coluna
Onde se lê:
4." ....incluirão outros sua conve-

niência... para recibo destinatário...
Leia-se:
4a) ...incluirão outros de sua con-

veniência.., para recibo do destina-
tário...

•
3." RETIFICAÇÃO

Diário Oficiei de 29 de novembro
de 1945.

Na retificação da circular n.° 87, à
página 18.050 — 3.a coluna.

Onde se lê:
A 3.* — A seções sede os serviço

mecanizado...

Leia-se:
A 3." — As seções-sede de serviço

mecanizado... a

Junta Consultiva do Impôsto
de Consumo
RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 4-12-1945
Páginas 18.223 — la coluna:

. Onde se lê:
Processo n.° 462-45 (SC72.574-45) —

Interessada: "Instalações Comerciais
Limitada, Rio de Janeiro — Parecer
unânime: negar provimento ao recur-
so voluntário, para declarar-se que as
cabines de elevadores inclusive as
portas colocadas em cada andar, estão
conforme já foi resolvido pela J. C.
I. Cl. no processo n.° 348-45 (S(1
71.550-45) de interêsse da firma Ele-
vadores Schlinder do Brasil.

Leia-se:
N.° 462-45 (SC-721574-45) — Inte-

ressada: Instalações Comerciais Ltda.,
Rio de Janeiro — Parecer unânime:
negar provimento ao recurso voluntá-
rio, para declarar-se que as cabines
dos elevadores, inclusive as portas co-
locadas ene cada andar, estão sujei-
tas ao impôsto de consumo, dêsde que
não sejam fabricadas no estabeleci-
mento de montagem e venda do sele-
vedores em que devem, ser aplicadas,
conforme já foi resolvido pela J. C.
I. C., no processo na 343-45 (SC
71.550-45), de inter. êsse da firma Ele-
vadores Schlinder do Brasil.

olussão
Diário Oficial de 10-12-45

Página 18.487 — 1.a coluna.
(Ata da 25a Sessão ordinária, reali-

zada em. 28-11-1945).
Processo ri.° 521-45 (SC-189.384-45)

— Interessada: Indústria de Pneumá-
ticos Firestone S. A., Santos — Pa-
recer: "O enxofre sublimado em pó,
com pequena mistura de ácido esteá-
rico, usado como matéria prima na
fabricação de pneumáticos, escapa
tributação prevista na Tabela A, ai!-
nos XIV, do Decreto-lei ne 7.404. de
22-3-1945". — Vencido o Relatar Sr.
Arlindo Soriano Pupe, foi designado
para redigir o parecer o Sr. Jaime Pé-
rides.

Pagina 18.487 — 1.a coluna.
Onde se lê:	 -
...sifões e bolsas (conexões) de

chumbo, em lençol e em barras, as
curvas...

...sifões e bolsas (conexões) de
chumbo, chumbo em lençol e em bar-
ras, RS curvas...

Divisão do In:nisto de Renda
Delegacia Regional do Impasto

- de Renda
EXPEDIENTE DO-.SR. DELEGADO

REGIONAL
Dia 8 de dezembro de 1943

N.° 182-44 — Comtelbura Limited —
Despacho: De acórda.

2. Mantenho o lançamento suple-
mentar reclamado (fls. 5), por seus
fundamentos legais.

N.° 13.469-43 — Zachen Esmeralda
da Silva. —Despacho' De acôrdo com
os pareceres da Sc. Rr., retifique-se
o lançamento reclamado em confor-
midade com o cálculo minutado a fô-
lhas 19.

2. A seguir, cancele-se a exigência
da S. C. O. G., de que trata a noti-
ficação de fls. 20.

N.° 61.840-45 — Domingos Joaquim
da Silva (Espólio). — Despacho: De
acôrdo com o parecer da Sc. Rr., re-
tifique-se os lançamentos relativos aos
exercícios financeiros de 1937 e 1939

2. uanto aos exercícios financeiros
de 1938 e 1940, mantenho, por seus
fundamentos legais, os lançamentos
reclamados.

N.° 79.992-45 — Vicente MIM° Gior-
dano. — Despacho: De acôrdo com
o parecer da Se. Rr., mantenho, por
seus fundamentos legais, o lançamen-
to contestado.

2. Prossiga-se, pois, na cobrança do
débito, como de lei.

N.° 129.595-44 — Augusto Machado
Lopes. — Despacho: De acôrdo com
o parecer da Sc. Rr., cancele-se o lan-
çamento reclamado e proceda-se a
novo, em conformidade com o cálculo
minutado a fls. 12.

Na 144.339-45 — Companhia Cons-
trutora Capua & Capua S. A. — Des-

pacho: Retifique-se o lançamento re-
clamado, de aeOrdo com 0 parecer C
cálculo minutado a lis. 15.

2. Deixo de recorrer ex-officio à
instância superior tendo em vista o
disposto na art. 160, do Decreto-lei
n.° 5.844, de 23-9-43, que a seguir
transcrevo:

"Das decisões favoráveis aos contri-
buintes ou às fontes, haverá recurso
ex-officio para a instância superior,
salvo quando a importância total cai
litígio não exceder a Cr$ 5.000,00, ou
quando houver desclassificação de in-
fração capitulada no processo ou a
exigência do imposto tiver resultado
de engano no contreee da declaração
de rendimentos, equivoco da fonte in-
formante ou simples êrro de fato".

N.° 197.8E9-15 — Paulo Bittencourt.
— Despacho: De ae5rdo com o parecer
do Sr. Chefe da Sc. Rr., (fls. 17), re-
tifique-se o lançarnente reclamado
(fls. 14), de conformidade com o cál-
culo minutado a fls. 16.

2. Date ato, deixo de recorrer para
a instância superior em face cio que
estabelece a parte finai do art. 160, ao
Decreto-lei n.° 5.814, de 23-9-43,
verbis:

"Das decisões favoráveis aos contri-
buintes ou as fontes, haverá recurso
ex-officio para a instância superior,
salvo quando a importância- total em
litígio não eecedca• a Cr$ 5.000.00, ou
quando houver dezelassificação de in-
fração capitulada no prceraso, ou a
exigência de impôzto tiver resultado
de engeno no centre/Ic dc declaração
de rendimentos, equívcso de fonte in-
formante ou simples êrro de fato".

N.° 1.550-44 — Gesso Nacional Ta-
puio Limitada. — Despacho: De aeôr-
do com o resultado a que chegaram os
funcionários que procederam ao exa-
me nos livros e documentos de conta-
bilidade da interessada Gesso Nacio-
nal Tapuio Ltda.., façam-se os lan-
çamentos para os exercícios financei-
ros de 1940 a 1943, como se propõe a
fls. 145, mediante a aplicação da
multa de trinta por cento (30%) co-
minada na letra c, do art. 145, do
Decreto-lei n.° 5.844, de 23-9-43, in-
verbis:

"De 30% sôbre a totalidade ou di-
ferença do impôsto devido, se, inti-
mado nos têrmos do art. 78, sem se
declinarem, os elementos de cadastro,
o contribuinte prestar esclarecimentos
satisfatórios ou, pelo mencs, declarar
rendimentis iguais aos conhecidos da
repartição".

Regimento de Custas da tugiu

do Distrito Feder

Dec. atos-leis n. cm 2.506, de 1940;
3.108, de 1941; 1749, de 1941 •

6.127, de 1943.

PREÇO: Cr$ 3,00
VENDA:

Seção de Vendas:
AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agência I

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Agência II;

PRETÕRIO
Atende-se a pedidos pela Serviço de

Reettibtilso Postal

.à Delegacia Fiscal no Ceará:
N.° 19.928 — Concedendo o crédito

de Cr$ 345,20, para pagamento a José
Rahnundo de Macedo, ex-coletor em
Barbalha, naquele Estado, proveniente
de ordenado fixo descontado a menor
em 1937, impato de sêlo paga a mater.
e impato da Lei n.o 183, descontado a
maior e imposto de emergência, de acõr-
do com as provisões ns. 8.641, de 23 de
julho de 1910, do Tribunal de Contas,
e 97, de 4 de março de 1942, da De-
legacia do mesmo Tribunal, naquele
Estado. — Proc. S. C. 62.068-45.

N.° 20.003 — Concedendo o crédito
de Cr$ 248,70, para pagamento a viúva
do ex-escrivão da Coletoria Federal
de Barbalha, naquele Estado. ---
cesso S. C. 222.956-45.

A Delegacia Fiscal em Santa Ca-
tarina:

N.° 19.930 — Concedendo o ereciiao
de Cr$ 750,00, para pagamento do ina-
tivo António Gordiano Cabral. —
Proc. S. C. 11.371-44.

N.° 195933 — Distribuindo o reedita
c:a Cr$ 150.000,00, destinado ao 17."
Distrito de Fiscalização do Depeita-
mento Nacional de Portos, Rios e Ca-
nais, com sede em Florianópolis, por
conta da Verba 2 — Material — Sub-
consignação 19 — Combustíveis ete.,
34, do vigente orçamento do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas. —
Proc. S. C. 208.553-45.

A Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 19.926 --- Concedendo o crédito

de Cr$ 244,00, para pagamento e Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil,
proveniente de transportes e na:ssa-
gens concedidas nos meses de meia a
novembro de 1944, em proveito da
Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos de Botuestu. — Processe S.
C. 228.259-45.

N.° 19.927 — Concedendo o créditc
de Cr$ 226,00, para pagamento à Es-
trada de Ferro Sorocabana, proveniente

' de transporte efetuado em proveito do
Serviço Florestal. Parque Nacional de
Iguaçu, em 1944. — Processo S. C.
n.. 221.472-45.

N.° 19.931 — Distribuindo o crédito
de Cr$ 2.119,40, destinado a Subesta-
ção de Enologia de Andrades, em Mi-
nas Gerais, para pagamento de fun-
ção gratificada a Pedro de Barras
Duarte, agrônomo classe H. a- Pro-
cesso S. C. 254.516-45..



18708 Sexta-feira 14
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I)	 Dezembro de 1945

MINISTÉRIO DA GUERRA Requerimento de João Batista da
Costa, solicitando certidão de regis-
tro do jornal "Gazeta Fluminense".
— Certifique-se em 7-12-45. Processo
n.° 20.620-45.

Requerimento de Agenor Fran-
cisco da Silva, solicitando certidão
de registro do jornal "Diário da Po-

lícia". -- Certifique-se em 11 de no-
vembro de 1945. Processo número
21.041-45.

GABINETE DO MINISTRO
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

\ Dia' 11 de dezembro de 1945

Aviso
N.° 3.117 — Para efeito do disposto

no art. 1.0 do Decreto-lei n.° 8.097, de
16 de outubro de 1945, as funções de
instrutor das Escolas de Sargentos das
Armas, de Transmissões e de Instru-
ção Especializada devem ser consi-
deradas como serviço arregimentado
em corpo de tropa.

PORTARIAS

De 13 de dezembro de 1945 -

N.° 8.878 — O Ministro de Estado da
Guerra resolve nomear Adjunto de seu
Gabinete o Tenente-Coronel da Arma
de Engenharia José Luis Betarnio
Guimarães.

N.o 8.879 — O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear, por neces-
sidade do serviço, Instrutores Auxilia-
ree do Curso de Intendência da Escola
de Aperfeiçoamento de Oficiais os
Majores Intendentes do Exército —
Nilson Mineiro dos Santos Silva, José

Deoclécio Paranhcs Antunes,
Manuel Deocloro Keller, Alfredo Al-
varo de Sousa e Paulo de Albuquerque
Lacerda.

Requerimentos
Antônio Carneiro Pinto — Tenente-

Coronel da Reserva da Arma de Ar-
-Vitu:ria — Fornecimento de certidão
de seu requerimento datado de 3 de
novembro de 1941. — Arquive-se, de
acérdo com a proposta da Secretaria
Geral.

Francisco Emidio de Melo — Ma-
quinista martitimo, classe G, do Qua-
dro Suplementar da Marinha — Gra-
tuidade na matricula de seu filho Os-
veldo Melo, no Colégio Militar. — In-
deferido por falta de amparo legal:

Jemil - Daher — 1.° Tenente da Re-
serva de 2. a Classe, Arma- de Infan-
taria, convocado — Tolerância de ida-
de a fim de candidatar à matricula
na Escola Militar. — Indeferido.

José Gomes Dias — 2.° Sargento da
1.a. Cia. Especial de Manutenção —
Tolerância de idade a fim cie se can-
didatar à matricula na Escola de
Moto-Mcmacinazção. — Indeferido,
por falta de amparo legal.

José Lourenço de Oliveira Júnior —
Ex-funcionário do H.C.E. — Recon-
sideração do despacho que indeferiu
seu pedido de readmissão no carpo
de enfermeiro. — Indeferido, de acor-
do com a informação prestada pelo
D. A . S . P.

José Lins Monclaro Meus Barreto
— Soldado do Contingente da Direto-
ria de Moto-Mecanização — Autori-
zação para prestar concurso no C. P.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INFORMAÇÕES

EXPEDIENTE DO SR. DIRETO't

Requerimento de Agenor Fran.-
cisco da Silva, solicitando certidão,
de registro do jornal: "Diário de Po-
licia". — Certifique-se em 27 de no-
vembro de 1945. Processo número
19.386-45.

O. R. da Aeronáustica. — Autorizo.
Luis Monteiro Filho — 1.° Sargento

reservista — Reinclusão nas fileiras
do Exército. — Deferido. Encaminhe-
se à D.A.. Fica,. assim, retificada a
publicação constante do Difili0 Oficial
de 10 do corrente mês.

Mário da Silva Ramos — 1.° Sar-
gento da La Cia. de Intendência Re-
gional — Permissão para prestar, no
Colégio Militar, exames de álgebra,
geometria e trignometria, a fim de que
possa ser reintegrado no posto de As-
pirante a Oficial Intendente do Exér-
cito. — Deferido.

Murilo de Macedo Reis — Conces-
são de matrícula, condicional, no
C.P.O.R. do Rio de Janeiro. — In-
deferido, por falta de amparo legal.

Comissão de Orçamento
Ao Ermo. Sr. General Diretor de

Intendência do Exército, por inter-
médio da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 929-C. O. — Declaro a
V. Excia. que concedo ao Esmo. Sr.
General Agente Diretor do Q.G. da
3.a R. M.; à conta do Plano de Obras
e Equipamentos para 1945, Decreto-
lei n.° 7.213, de 30 de dezembro de
1944, consignação I — Obras — Sub-
consignação 03 — Reconstrução e am-
pliação, etc., a importância de Cr$
36.303,00, destinada a atender despe-
sas com a construção de uma garage
no Hospital Militar de -Porto Alegre
(obra n.° 6441117).

Dita quantia será entregue, de
uma só vez, pelo E. F. da 3.a R.M.,
e afiribuida ao saldo "em ser' da res-
pectiva dotação.

-Em 11 de dezembro de 1945. — Can-
robert P. da Costa, respondendo pelo
expediente.

Ao Esmo. Sr. General Diretor de
Intendência do Exército, por inter-
médio da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 930-C. O. — Declaro a
V. Excia. que concedo ao Exmo. Sr.
General Agente Diretor do Q. G. da
D. A. C., à conta do Plano de Obras
e Equipamentos para 1945, Decreto-
lei n.° 7.213, de 30 de dezembro de
2944, consignação I — Obras — Sub-
consignação 03 — Reconstrução e am-
pliação, etc., a importância de Cr$
11.860,00, destinada a atender despe-
sas com reparos e readaptação para
funcionamento a óleo, da cozinha da
4.a B. I. A. C. e Forte Duque de
Caxias (obra n.° 6431164).

Dita quantia será . entregue, de
uma só vez, pelo E.F. da La R.M.,
e atábuída ao saldo "em ser' da res-
pectiva dotação.

Em 11 de dezembro de 1945. — Can-
robert P. da Costa, respondendo pelo
expediente.

Requerimento António Gomes
Lages Filho, solic i iando certidão de
registro do boletim: "Informador Co-
mercial". — Certifique-se em 5 de
dezembro de 1945. Processo núme-
ro 20.487-45.

Requerimento cie José Martins Cos-
ta, solicitando certidão de registro
como "Empresário Teatral". — Cer-
tifique-se em 4-12-45. Processo nú-
mero 20.509-45.

Requerimento de Uma Ioukhnovsky,
solicitando certidão de registro COM)

"Empresário Teatral e Diversões Pú-
blicas". — Certinque-se em 26 de
novembro de 194a. Processo número
19.924-45.

Requerimento do Antônio Nunes
Neto, solicitando certidão de registro
como "Empresário Teatral e Diver-
sões Públicas". — Certifique-se em
17-11-45. Processo n.° 19.925-45.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
PORTARIA N.° 51, DE 12-12-45
O Ministro de Estado, tendo em

vista a promulgação do Decreto-lei
n.° 8.254, de 29 de novembro de 1945,
que prorrogou o prazo para a con-
clusão dos trabalhos da Comissão Or-
ganizadora do Instituto dos Serviços
Sociais do Brasil, revogando ao mesmo
tempo preceitos do Decreto-lei número
7.526, de 7 de maio de 1945, que con-
feriam a essa Comissão encargos de
natureza. administrativa, e

Considerando que a próxima reunião
do Parlainento Nacional, com atribui-
ções de Assembléia Constituinte, veio
prejudicar o prosseguimento de em-
preendimentos legislativos de nature-
za orgânica, pelo que os trabalhos
enceta,dos, visando objetivos semelhan-
tes, devem prosseguir unicamente sob
a forma de estudos destinados a servir
de base ao pronunciamento do futuro
Poder Legislativo;

Considerando que ficaram, conse-
qüentemente, sem objetivo os poderes
administrativos outorgados à Comis-
são Organizadora do I.S.S.B., no
pressuposto da implantação imediata
dêsse organismo;

Considerando, entretanto, que é do
maior interêsse nacional o comple-
mento dos estudos e trabalhos de pla-
nejamento em curso, tendo-se em vista
a necessidade de ser dado, em futuro
próximo, alcance nacional ao amparo
ora dispensado pela previdência a de-
terminados grupos profissionais, e de
ampliar suas atividades assiátenciais,
dentro das possibilidades - econômicas
e financeiras do pais, aparelhando-se
o Poder Legislativo com os dados in-
dispensáveis à boa solução do assunto;

Considerando, finalmente, que o
Sr. Presidente da República houve
por bem não aceitar o pedido de exo-
neração formulado, tanto pelo presi-
dente, como pelos demais membros da
Comissão referida, reconhecendo o
zelo e a dedicação cem que se tem
desobrigado do exercício' da relevante
tarefa que lhes foi cometida.

Resolve:
I) De ordem do Sr. Presidente da

República, declarar que continuam,
nos moldes até agora seguidos, os tra-
balhos da Comissão Organizadora do
I.S.S.B., em suas atividades de es-
tudos e de planejamento, e prejudi-
cadas as de ordem administrativa, de
conformidade com o- Decreto-lei
número 8.254, de 29 de novembro de
1945.

II) Determinar a todos os órgãos
dêste Ministério, e às autarquias sob
sua jurisdição, que prestem à Comis-
são Organizadora do I.S.S.B., do
modo mais completo e sempre com a
maior brevidade, todos os informes e
esclarecimentos que a mesma solicitar
e atendam com presteza aos pedidos

E NEGÓCIOS INTERIORES
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

que dela- se oriainarem, tendo em vista
as atribuições que a lei lhe confere
e a necessidade de serem ultimado
os estudos da citada Comissão. •

III) Determinar que qualsquei
inobservâncias das recomendações
constantes do item II sejam levadas
imediatamente ao conhecimento do
Ministro pelo presidente da Comissão
para as devidas providências.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1915. — C. de Mendonça.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO GABINETE DO

SR. MINISTRO

Processados despachados — Dia
29 de novembro de 1945 (aditamen-
to). — N.° 343.014 P. 84 (15) (A.
3121 D. 12-12). — Despacho: —
Atendendo ao que requereu a Associa-
ção Profissional dos Trabalhadores na.
Indústria do Curtimento de Couro e
Peles e de Are;efatos de Couro, do Mu-
nicípio de Caruarii, registrada na De-
legacia Regional do Trabalho do Es-
tado de Pernambuco, na conformidade
do art. 558 da Consolidação das Leis
do Trabalho, pleiteando reconhecimen-
tc sindical, tendo sido cumpridas as
exigências legais e regulamentares, e
nos térmos do parecer do Departamen-
to Nacional do Trabalho, de acôrdo
com os dispositivos da referida Con-
solidação das Leis do Trabalho, e ins-
truções contidas na Portaria n.° 39, de
2 de agosto de 1944, reconheço a As-
sociação Profissional sob a denomina-
ção de "Sindicato dos Trabalhadores
nas Indústrias de Artefatos de Cou-
ro, de Caruaru", como representativo
das categorias profissionais compreen-
didas no 7.° Grupo, do plano da Con-
federação Nacional cips Trabalhadores
na: Indústria, previsto na Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovado, pelo
art. 577, de já aludida Consolidação,
ra base territorial do Município de
Caraurú, aprovados os respectivos es-'
tatutos, devendo ser submetida à mi-
nha assinatura a competente carta
de reconhecimento, depois de pago o
devido selo.

N.° 343.015 (P. 84 (21) (A. 812) (D.
12-12) . — Despacho: — Atendendo ao
que requereu a Associação Profissio-
nal do Comércio Varejista de Palmi-
tal, registrada na Delegacia Regional
do Trabaiho do Estado de São Paulo,
na conformidade do art. 558 da Con-
solidação das Leis do Trabalho, plei-
teando reconhecimento sindical, tendo
sido cumpridas as exigências legais e
regulamentares, e nos têrmos do pa-
recer do Departamento Nacional do
Trabalho de acordo 'ébria os dispositi-
vos da referida Consolidação das Leis
do Trabalho, e instruções contidas na
Portaria n.° 39. de 2 de agosto de 1944,

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
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reconheço a Associação Profissional sob
g denominação de "Sindicato cio Co-
mércio Varejista, de Palmital", como
representativo das categorias econômi-"
cas compreendidas no 2.° Grupo -

• comércio varejista (com exceção da
categoria "comércio de vendedores
ambulantes"), do plano da Confede-
ração Nacional do Comércio, previsto
na Consolidaãço das Leis do Trabalho,
aprovado pelo art. 577, da já aludida
Consolidação, na base territorial do
Município de Palmital, Estado de São
Paulo - aprovados os respectivos es-
tatutos com as ?Atuações sugeridas pe-
la divisão de -Organização e Assistên-
cia Sindical, devendo ser submetida
à minha assinatura a competente car-
ta de reconhecimento, depois de pago
o devido sélo. (São as seguintes as al-
terações sugeridas pela Divisão de 0a-
ganização e Assistência Sindical: "1.°)
Na alínea "F" do art. 2.°, substituir
o final "portaria ministerial número
SCm 339, de 31 de julho de 1940" por
"portaria ministerial n.° 884, de 5 de
dezembro de 1942". 2.° substituir a alí-
nea "D" do art. 33, pela seguinte: "or-
ganizar e submeter, até 30 de junho
de cada ano, depois de julgado pela
assembléia geral e com o parecer do
Conselho Fiscal, à aprovação do mi-
nistro do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, a proposta do orçamento de

• recetia e despesa para o exercício se-
guinte, observadas as instruções con-
tidas no art. 13 da portaria ministe-
ri al n.° 884, de 5 de dezembro de 1942"
3.°) O inciso VI do art. 34, passará
a ter a seguinte redação: ;Organizar
um relatório das ocorrências do ano
anterior, apresentá-lo à Assembléia
Geral Ordinária a realizar-se no pri-
meiro trimestre, para a devida aprova-
ção submetê-lo, até 31 de março ao Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio por intermédio do Departamen-
to Nacional do Trabalho devendo do
mesmo constar:

a) resumo dos principais aconteer-
mentos verificados no curso do ano an-
terior;

b) relação dos associados admitidos
durante o ano, com as especificações
exigidas nestes estatutos e menção dos
respectivos números de matrícula;

c) relação dos associados que du-
rante o ano deixaram de pertencer
ao quadro social, com as especifica-
ções a que se refere a alínea anterior
e a declaração do motivo de tal ocor-
rência;

d) balanço do exercício financeiro;
e) balanço patrimonial comparado;
f) demonstração da aplicação do

impósto sindical".
4.°) Acrescentar ao mesmo art.-34

um parágrafo com" a seguinte reda-
ção: "As peças de que cogitam as alí-
neas d, e e f do inciso VI Ciaste arti-
go, obedecerão aos modelos ns. 9, 10
e 11 anexos à portaria ministerial nú-
mero 884, de 5 de dezembro de 1942,
e deverão ser organizados, bem como
as que compõem o orçamento a que
se refere a alínea d do art. 33, por
contabilista legalmente habilitado e
assinadas pelo presidente é pelo te-
soureiro".

343.040 P. 84) (17) (A. 812) D.
12-12) - Despacho: - Atendendo ao
que requereu a Associação de Comér-
cio Varejista, de Petaópolis, registrada
na Delegacia Regional do Trabalho
no Estado do Rio de Janeiro, na con-
formidade do art. 558 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho,. pleiteando
reconhecimento sindical, tendo sido
cumpridas as exigências legais e re-
gulamentares, e nos têrmos do pare-
cer do Departamento Nacional do Tra-
balho, de acôrdo com os dispositivos

da referida Consolidação das Leis do
Trabalho, e, instruções contidas na
Portaria n.° 39, de 2 de agôsto de 1944,
reconheço a Associação Profissional
sob a denominação de "Sindicato do
Comércio Varejista, de Petrópolis",

como representativo das categorias
compreendidas no 2.° Grupo - co-
mércio varejista, do plano da Confede-
ração Nacional do Comércio (com ex-
clusão da categoria "comércio de ven-
dedores ambulantes"), previsto na
Consolidação das Leis do Trabalho e
aprovado pelo art. 577 da já aludida
Consolidação, na base territorial do
Município de Petrópolis - aprova-
dos os respectivos estatutos, com as
alterações propostas pela Divisão de
Organização 'e Assisténcia Sindical,
devendo ser submetido à minha assi-
natura a competente carta de reco-
nhecimento, depois de pago o deiddo
sélo. (As alterações propostas pela Di-
visão de Oaganização e Assistência
Sindical são as constantes da Porta-
ria Ministerial n. 0 884, de 5 de dezem-
bro de 1942).
Dia 30 de novembro de 1945 (adita-

mento) .
aXTIC 15.137-42 (P. 84 (06)) (A.

813) (D. 12-12)- - Sindicato Nacio-
nal das Empré.sas de Ne.vegaaão Ma-
rítima, solicitando aprovação da Mo-
dificação feita no . Capítulo IX de seus
estatutos.

Despacho. - Atendendo ao que re-
quereu o Sindicato Nacional da.s
prêsas de Navegação Marítima, re-
conhecido de acôrdo com o regime ess-
tabelecido na Consolidação das Leis
do Trabalho e considerando que as
emendas introduzidas nos respectisos
estatutos obedeceram à legislação vi-
gente, e foram aprovadas por aese n-
bléia Geral, nos têrmos do parecer do
Departamento Nacional do Trabaino,
homologo as alterações introduzidas
nos estatutos da entidade reeptaia n-
te.

287.180 (P. 84 (11)) (A. 85l 1)
(D. 12-12) - Foi aprovada a p ro-
posta orçamentária para o exercício
de 1946, do seguinte: "Sindicato das
Trabalhadores na Indústria de Calça-
dos, de São João Nepomuceno", Esta-
do de Minas Gerais.

273.928 (P. ,93.3 (06)) (A. 412
(1). 12-12) - Companhia Brasileira
de Produtos em Cimento Armado,
-Casa Sano" S.A., estabelecida nee-
ta Capital requerendo autorização
para aumentar a cota anual de ..
260.000 quilos de amianto para 4Y1 OGO
quilos.

Despacho. - Em face dos parece-
res do Instituto Nacional de Tecnolo-
gia e do Departamento Nacional de
Indústria e Comércio defiro o , pediria
de aumento da cota anual de impor-
tação de amianto de 260,000 para ..
400.000 quilos requerido pela Cia.
Brasileira de Produtos em Cimento Ar-
mado - Casa Sano Sociedade Anôni-
ma.

179.704 (P. 84 (11)) IA. 621 1)
(D. 12-12) - Federação dos Traba-
lhadores nas Indústrias de Fiação e
Tecelagem de Minas Gerais, solicitan-
do aprovação do Conselho de Repas-
sentantes daquela Federação.

Despacho. - Nos tèrmos da Porta-
ria n.° 44, de 21 de novembro de 1945,
do Senhor Ministro, aprovo a seguin-
te constituição do Conselho de Repre-
sentantes da -Federação dos Traba-
lhadores nas Indústrias de Fiação e
Tecelagem, do Estado de Minas Ge-
rais": pelo Sindicato dos Trabalha-
dores nas Indústrias de Fiação e Te-
celagem, de Belo Horizonte": Ilaclr

Pereira Lima e Ismael Cruz Homem
pelo "Sindicato dos Trabalhadores na
Incinatria de Fiação e Tecelagem, de
Juiz de Fora"; José Alves de Carvalho
e Antônio Pira; pelo "Sindicato Illes
Trabalhodores nas Indústrias de F i a-
ção e Tecelagem, de Pará de Minas":
José Augusto Alves de Melo e Joa-
quim Pereira Duarte; pelo "Sinalcaio
dos Trabalhadores nas Indústrias de
Fiação e Tecelagem de São João Nej33.
muceno": Meto Pinto de N.ovals e
José Dias de Oliveira; pelo" Sindieato
dos Trabalhadores nas Indsútrias de
Fiação e Tecelagem de Itajubá": :Joa-
quim Modesto Pereira e Alfredo de Oli-
veira,

Publique-se.
Ao Serviço de Comunicações. -

Francisco Ribeiro Dantas, Diretor Ge-
ral do Departamento Nacional do Tra •

Dia 1 de 'dezembro de 1945

321.826 (P. 99.4L) (A. 421.15) D.
12-12) - Italie° Ancona Lopes - Pa-
tente de mocialo de utilidade de "Usn
novo cartão para a irradiação dos jogos
de futebol". Parecer. - A instrução
do pedido deixa certo que não se tra-
ta de processo original susctivel de
obter patente, pelo que, em falta desse
requisito da originalidade além do ou-
tro cia utilidade, também contestado
pelos peritos, é de ser confirmada a
decisão denegatória. - Oscar Sarai-
va - Consultor Jurídico.

Despacho. - Aprovo o parecer rio
Sr. Consultor Jurídico. Faltam no
mcsdélo de utilidade em causa, os re-
quisitos de originalidade e de utili-
dade, conforme se acha claramente
demonstrado no processo. Mantenho,
assim, a decisão dó Conselho de Re-
cursos da Propriedade Industrial, unâ-
nime em confirmar o despacho, que
indeefrira o pedido de patente de nso •
delo de utilidade. - Roberto alrIldi10
de Mendonça.

Dia 3 de dezembro de 1945.
308.360 (P. 84 (21). (A. 821)

(D. 12-12) . - "Sindicato dos Tra-
balhadores em Emprèsas Comerciais
de Minérios e Combustíveis Minerais.
de São Paulo", solicitando aprovação
das eleições de sua nova Diretoria
Conselho Fiscal e seus Suplentes

liespacho. - Nos têrmos da Por-
taria n.° 44, de 21 de novembro de 1a43,
do Senhor Ministro, aprovo as eleiçôes
realizadas no "Sindicato dos Traba-
lhadores em Emprêsas Comercia is de
Minérios e Combustíveis Minerais, de
São Paulo", autorizando a posse trae:.
diata da Diretoria, assim constivinta:
Diretoria: Presidente - Cantidirs ater-
Uns Secretário - Ernesto Romeu
Sette. 1.° Tesoureiro - Breno R t -
meu. 2 ° Tesoureiro - Vicente Vitiel-
lo, Diretor de Assistência Legal -
nuel Alves Cavalcanti, Diretor de As-
siseténcia Beneficiente - Humberto
Manso e Diretor do Patrimônio -- Jo-
sé Lucariello. Suplentes da Dire'oeia:
Ozéas Sousa Rosa, Luís Feliciano de
Camargo, Alvides Piedade Oliveira
Aristides Pereira Costa, Augusto W.
da Fonseca e Silva, Elpídio Correia da
Silva Filho e Rubens Leme de Sousa.
Cons. Fiscal: Agrício Maculo Carva-
lho. Luís Maestro e Cícero Paulo de
Araújo. Suplentes do Conselho: Dirceu
Antônio de Oliveira, Vítor de Meia
Oliveira e João Batista Penteado So-
brinho.

Publique-se.
Ao Serviço de Comunicações. -

Francisco Ribeiro Dantas, Diretor Ge-
ral dc Departainento Nacional do Tra-
balho.

Dia 4 de dezembro de 1945
266.051 (P. 93.3 (06)) (A. 889)

(D. 12-12) - Laminação Federal eie
Metais Limitada, estabelecida nesta
Capital, solicitando seja relevada a
multa imposta por infração do arti-
go 420 da Consolidação das Leis eio
Trabalho.

Despacho. - A pretendida restitui-
ção não tem amparo em 'lei. o De-
creto-lei n. 0 7.576 de 22 de maio de
1943 não aludiu aos débitos resultan-
tes de multas, e de caráter nitidamen-
te penal, alcançando apenas aqueles
débito originários de dívidas tributá-
riaS. Parecem-nas acertadas, portan-
to, as propostas de arquivamento. -
Oscar Saraiva, Consultor Jurídico. -
De acôrdo. -- Roberto Carneiro de
Mendonça.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

Serviço de Identificação
Profissional

Sec,:ão de Cadastro e Registros

	

Profissionais	 •
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de dezembro de 1945
Pedidos de registro de livros, de-

feridos:
MTIC. 342.334-45 - Emprêza Na-

cional de Cálculo & Construções Ltda.
MTIC. 343.055-45 - Dexheimer

Costa te, Moreira.
MTIC. 342.969-45 - Joz Sef Sen-

gal.
MTIC. 342.971-45 - Gilberto 'nu-

rante.
MTIO. 343.002-45 - V. Airosa &

Feanandes.
MTIC. 343.003-45 - Ernesto Fío--

drigues Quaresma.
MTIC. 342.968-45 - Indústrias dt

Lapidação Pan-Americana Ltda.
MTIC. 342.755-45 - Pascoal 1.: Bal-

tazar.
MTIC. 342.938-45 - Medica men i os

Ligitimus Limitada.
MTIC. 342.950-45 - Somar-Socie-

dade Máquinas Acessórios Ltda.
MTIC . 343.123-45 - Representações

Lusagra Ltda.
MTIC. 343.106-45 - Rocha, Oliveira

& Matos.
Pedidos de registro em continua-

ção, deferidos:
MTIC. 342.686-45 - Caru Se Cia.

Ltda.
MTIC. 342.236-45 - José de Cieco.
MTIC. 342.220-45 - Alfredo Zanot-

ta & Cia. Ltda.
MTIC. 342.186-45 - Fábrica Ipu,

Artefatos de Tecidos, Cromo I.: Metal
S. A.

MTIC. 342.011-45 - Coca-Cola Re-
frescos S. A.

MTIC. 343.180-45 - Mário Cleok
Bacelar.

Pedidos de transferência de local. -
deferidos:

MTIC. 342.202-45 - Comércio de
Balanças e Máquinas S. A. "Coba-
na".

MTIC. 342.198-45 - Enrique Valere:
Tschukran

MTIC. 337.092-45 - Coimbra Bise-
no & Cia. Ltda.

Pedidos de transferência de firma.
deferidos:

MTIC. 342.749-45 - F. Gamba &
Miceli Ltda.

MTIC. 342.238-45 - Egito Larnosa
a Soares.

MTIC. 342.259-45 - Tecin igáf ic
S. A.

MTIC. 342.307-45 - Benigna de
Morais.
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MTIC. 342.571-15 - A. G. Casta
a Oliveira.

MTIC. 342.648-45 - Aires Pinto da
Ionseca Costa.

MTIC . 342.679-45 - Almeida &
Avila.

MTIC. 242.683-45 - Fieiras Natu-
Tais Ccpacabana Ltda.

MTIC. 342.043-45 - Metalúrgica
Morais Carfalho, Ltda.

MTIC. 338.501-45 - Peixe 84 Nasci-
mento .

Processos arquivados:
MTIC. 337.932-45 - Dupl:cata de

ala teria i s .
MTIC. 342.570-45 - Joaquim Perei-

ra da Silva Alicante.
MTIC. 337.967-45 - Delegacia Re-

aional - Rio Grande do Sul.
MTIC. 338.671-45 - Delegacia Re-

aional - Santa Catarina.
MTIC. 335.422-45 - Delegacia Re-

gional - Maranhão.
MTIC. 3?.I.643-45 - Delegacia Re-

ssional - São Paulo.
mTIC. 3:36.939-45 - Delegacia Re-

gional - Minas.
MTIC. 334.226-45 - Delegacia Re-
onal 	 Rio Grande do Sul.
MTIC. 334.223-45 - Delegacia Re-

gional - Rio Grande do Sul.
MTIC. 312.529-45 - Comunicação
Alcir Calmon Costa.

MTIC. 330.705-45 - Delegacia Re-
gional - Minas Gerais.

MTIC. 334.223-45 - Delegacia Re-
gional - Rio Grande do Sul.

MTIC. 330.703-45 - Delegacia Re-
gional - Minas Gerais.

MTIC. 326.695-45 - Delegacia Re-
gional - Minas Gerais.

Dia 8 de dezembro de 1945•
Seção de Cadastro e Registro

▪

 s
Profissionais

Pedidos de registro de livros, de-
feridos:

MTIC. 343.338-45 - Cia. de Enge-
nharia, Comércio e Indústria "C. E.
C. I".

MTIC. 343.335-45 - Saul Correia &
11 mão.

MTIC. 343.294-45 - Chamovitz &
Chelman Ltda.

MTIC. 343.291-45 - Friedrich Sa-
chsse.

MTIC. 343.234-45 - Joaquim de
Azevedo.

Pedidos de registro em continua-
CIO, deferidos:

MTIC. 343.340-45 - Noemia Alves
da Fonseca.

MTIC. 343.336-45 - Serviços Aéreos
Cruzeiro do Sul Ltda.

MTIC. 343.308-45 - Fazendas Ca-
riocas Ltda.

MTIC. 343.297-45 - Alves & Mi-
chalski Ltda.

MTIC. 343.250-45 - Custódio F.
opes & Irmão.

MTIC . 343.260-45 - Laboratório
Thebra S. A.

Pedidos de transferência de firma,
deferidos:

MTIC. 343.346-45 - Maria Augusto
Martins da Costa e Silva Marques.

Pedido de registro em substituição,
deferido:

MTIC. 343.249-45 - Júlio Tavares,
Calçados Tabu.

Pedido de registro de professor,
deferido:

MTIC. 343.523-45 - Esteia de Al-
meida Guimarães.

Pedidos de registro de jornalista
d c feridos:
r MTIC. 343.311-45 - José Lima.r IVITIC. 343.339-45 - Seterval Cor-
teia Pôrto.

Prccessos arquivados:
MTIC. 310.098-45 - Reclamação -

Reclamante: Felizardo Gomes de Sou-
sa - Reclamada: Madureira Atlético
Clube.

MTIC. 340.097-45 - Reclamação -
Reclamante: Iolanda Bastes - Recla-
mada: Carvalho Couto 8: Cia.

MTIC. 336.692-45 - José Ealint.
MTIC. 334.393-45 - João Korst.
MTIC. 319.304-45 - Armando Fran-

cisco. centra Silva Greco & Cia.
MTIC. 329.156-15 - António 13.

Sobral.
MTIC. 339.721-45 - Abel Pinto Ri-

beiro.
SIP. 1.7C9-45 - Ilse Frieda Iaaaca

Serviço Atuarial
ATA DA 185.a SESSÃO DA COMIS-
SÃO PERMANENTE DE TARIFAS

Aos 22 dias do mês de novembro de
1945, às 14,30 horas, na sala das ses-
sões do Palácio do Trabalho, reuniu-
se em sua 185a sessão, a la Cama-
ra da C.P.T. sob a presidência do
Dr. Sílvio Pinto Lopes presentes os
atuários Válter Augusto do Nasci-
mento e Plautc Antunes do Nascimen-
to e os representantes das Companhias
Seguradoras, Srs. Geraldo Musso Bal-
tar, Heitor Lemos, Danilo Homem da
Silva, Joel da Costa e Sá e Bernar-
dino Pires Vaz.

1) - Foi lida e aprovada a ata da
sessão anterior.

2) - Pelo representante da Atlân-
tica, Cia. Seguros, foi soli-
citado a equiparação do adi-
cional local de Paulista ao
de Olinda, Estado de Per-
nambuco. A proposta foi
submetida à consideração cio
Sr. Diretor.

3) - 111TIC 223.623-45.

Tendo a Protetora, Cia. Segurosaso-
licitado aplicação de taxa para galga
de peixe, foi aprovado pela C.P.T. a
fixação de taxas de 3,5% (ou sejam
2,8% pela antiga).

4) - MTIC 253.822-45.
Tendo a The Leopoldina Railway

Co. Ltd solicitado tarifaeo indivi-
dual, foi aprovado pela C.P.T. o pa-
recer mie segue:

"Tomando em Consideração os ele-
mento estatísticos fornecidos e os tara
mos da Portaria n.° 10, procedeu-se
ao cálculo da tarifação individual,
tendo sido encontrada, como taxa ade-
quada ao risco a de 1,8% de acen-do
com a nova lei de acidentes, pelo
prazo de 1 ano.

Propomos que seja aprovada esta
taxa, para orientação do segurado.
procedendo-se à discriminação das ta-
xas e as demais providências neces-
sárias ao seguro, quando entrar êste
em vigor".

5) - MTIC 257.149-45.
Tendo a Equitativa T.A.T. propos-

to fixação de taxa para Cooperativa
de Distribuição de Combustíveis, no
Estado de São Paulo, com o risco de
fiscais conferentes em pátios de es-
tações, foi concordado pela C.P.T. a
fixação de 2,1%, sendo o início
em 1945.

6) - MTIC 275.267-45.
Tendo a Sul América T. M. A. so-

licitado tarifação individual pita Gui-
lherme Weinchenck, nesta Capital, foi
apresentado a Comissão o seguinte pa-
recer, que foi unanimemente apro-
vado:

"O Seguro em questão não pode ser
renovado nas condições até agora exis-
tentes, em virtude da vigência do De-
creto-lei na 7.036, de 10 de novembro
de 1944. As despesas com incapacida-

de temporária deverão ser cobertas
pelo seguro, somente sendo permitida
a exclusão da assistência médica ci-
rúrgica, farmacêutica e hospitalar.

A experiência apresentada não tem
validade estaiancas suficiente para
permitir uma tarifação individual
para a incapac:dade• permanente e
morte.

Desta forma, cabe aplicar a Tarifa
Oficial ao caso, com o desconto de
20% se desejar o segurado manter a
saiu cargo a prestação da assistên-
cia médica, cirúrgica, farma.aattica e
hospitalar.

7) - MTIC 278.475-45.
Tendo a Sul América T.M.A. so-

licitado tarifação individual para Cia.
Fábrica de Botões e Artefatos de Me-
tal, foi aprovado pela C.P.T. a taxa
de 2aa para a fábrica de botõas (clas-
se 103), sendo o início do triênio
em 1945.

8) - MTIC 281.826-45.
Tendo a Segurança Industrial soli-

citado tarifação individual para Enge-
nho Ipiranga Ltda., em Cacequi, mu-
nicípio de São Vicente, Estado do
Rio Grande - do Sul, foi aprovado pela
C.P.T. as taxas de 3,9% para bene-
ficiamento e moagem de cereais (clas-
se 175), 6,6% para guarda noturno
(classe 281) e 0,85% para empregado
de escritõria -(cl. 290), mais o adicio-
nal local de 40 %, sendo o início do
triênio em 1945.

9) - MTIC 282.637-45.
AJAX - Coretores de Seguros da

Cia. Siderúrgica Nacional, solicitou
equiparação de adicional local de Volta
Redonda àquelas que no Estado do
Rio de Janeiro possuem um adicional
de 16%, o que foi aprovado a par-
tir de 1 de janeiro de 1946.

10) - MTIC 283.460-45.
Tendo a Sul América T.M.A. so-

licitado tarifação individual para
Cia. Fiação e Tecidos São Miguel,
Estado de Alagoas, deeadiu a C.P T.
aplicar ao lasco a taxa de 1,0% para
os- uperarios (el. 30) e da Tarifa
0,35% para escritóric interno( clas-
se 289) mais o adicional local ae 20%
em Maceió e 75% em São Misaita
sendo o inicio.do triênio em 1943.

11) - MTIa' 324 272-45.
Tendo a Fábrica de Produtss Qaí-

micos Naeceli 8: Cia. Ltda., sailaitado
novo estudo para novas atividades
aprovado pela C.P.T. que danar) Cr
um período de um ano, a contar da
data em que tiver sido a industrias
transferida para o novo estaibeeic.-
mento que que segurados dizem ter
instalado com. maquinaria e equipa-
mento modernos, seja examina Ia a e a -
periência do risco, para o fim de se
estabelecer a sua taxação na ;assa
medida.

337.585. Juizo de Direito da Varal
Privativa de Acidentes do
Trabalho, em São Paulo]
- Acidentado: Benedito
Costa Ferreira 	

337.590 Idem - Acidentado: Naney-
da Pencow 	

318.103 Cia. de Seguros Minas Bra-
sil - Acidentado: Antó-
nio Ribeiro . 	

12) - MTIC. 308.305-45.
Tendo a Equitativa T.A.T.

do desconto de 35% para Ja ça° Batis-
ta na Costa. em Itabaiana. E.azaio
Sergipe, foi aprovado pela C.2.1..
tendo em vista que o segurai° tol ra-
alizado na vigência da legislaaato i
tenor.

13)13 ) - MTIC . 322.133-45.
Tardo a Segurança Industrial, cai-

matado sôbre a ataxa aplicada para
o risco da Cia., Brasileira de Prol 1-
tos de Cimento Armado Sasa sano".
foi apresentado pelo Sr. Presidense o
seguitne parecer, que foi aprovado
por unanimidade pela C.P.T.:

"Vidas as tarifações individuais es-
tabelecidas pela C.P.T. em ses5es ar,-
tenores a-1 de julho de 1945, referam-
se à legislação decorente do Decima)
n.° 24.6:37, de 10-7-34, estando. (m-
iamo os prémios das apólices sujeitos
ao adicional de 25% na forma da por-
taria que regula o assunto'.

14) - MTIC. 328.655-45.
Tendo a Segurança Industrial soli-

citado tarifação individual para Com-
panhia Taubate Industrial, em São
Paulo, decidiu à C.P.T., aplicar ao
risco as taxas de 0,63% para-a fla0
e tecelagem do algodão (el. 30); 1,1%
para lavoura em gera? . (cl. 16); da
Tarifa 0,35% para empregados de es-
critario com serviço interno (cl. 289),
mais o adiclenal local de 40%, sendo
do triênio em 1945.

15) a-. MTIC . 335.610-45.
Tendo a Raiam, Cia. Seguros, so-

licitado desconto nas taxas da tari-
fa paar a Emprésa Elétrica de Londri-
na S.A. foi aprovado unanimemen-
te peia C.P T. o paracer apresentado
pelo Sr. Presidente:

"De acôrdo com a legislação em vi-
gor semente é permitido o seguro par-
cial, com exclusão da prestação da
assistência módica. ciúrgica, farma-
cêutica, e hospitalai nos casos pre-
vistos no art. 50 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 18.309 cie
5-6-1945.

Para ésses casos foi esiabele:ada cm
principio, o nesconto de 20% nu plê-
mio de seguro, segundo resolução clsis-
ta Comissão Permanente de Tarifas.

Convém lembrar que o não compa-
recimento dos representantes das Cam-
panhias às ssesões da Comissão é o
responsável pela necessidade de se-
rem solicitadas informações Como as
do presente processo".

Foi encerrada a sessão, da qual, para
coaastar, lavrei a presente ata que subs-
crevo e vai assinada pelo Sr. Pressi-
dente. - Sylvio Pinto Lopes. - Ma-
riah de Carvalho Cantisano.

286
	

3
	

22-11-45

114
	

2
	

22-11-45

15
	

20-11-45

Solução a consultas relativas it ckosificação de lesões resultantes de
acidentes do trabalho

Base para cálculo
	 Data

N.° do
proc.	 Consulente

	 do
MTIC-45	

Número	 tridic'è
	

despacho



103

343

4

7

338 e00 Cia. de Seguros Minas-Bra-
sil — Acidentado: Tulio
Giaconetti 	 	 153

338.102 Metrópole, Cia. Nacional de
- Seguros — Acidentado:

José Soares da Silva	 365
23-11-45

,23-11-45

334.528 Sul América T.M.A. — Aci-I
dentado: Alfredo José de
Freitas 	 55

1

23-11-45

- Sexta-feira 14
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337.596 Juizo de Direito da Vaia
- Privativa de Acidentes do

Trabalho, em São Paulo
— Acidentado: José doai
Santos

523.710 Seguradora Indústria e Co-
mércio — Acidentado:
Manuel Lopes da Silva .

	

337.e76 Madepinho Seguradora S.A 	
- Acidentado: Atílio

MassieTo 	

338.450 Juizo de Direito da Vara
Privativa da Acidentes do
Trabalho, em São Paulo
— Acidentado: Felipe de
Oliveira Veiga 	

312.655 Ciaco Cia. Comercial, Blu-
inerau — Acidentado:
Abel Donadel 	

337.073 Juízo de Direito da Vara
Privativa de Acidentes do
Trabalho, em São Paulo
— Acidentado; José Se-
colini	 203

337.070 Cia. Internacional de Se-
guros — Acidentado: Ma-
ximiliano 	 126

333.700 Metrópole, Cat. Nacional de
Seguros — Acidentado:
Dcrval Figueiredo	 ' 30

337.582 Juizo de Direito da Vara
Privativa de Acidentes do
Trabalho, em São Paulo
— Acidentado: Eduardo
Hortêncio 	 	 142

230.038 Segurança Industrial — Aci-
dentado: José Ferreira
de Sousa 	 	 336

437.082 Cia. de Seguros Minas-Bra-
sil a- Acidentado: João	 •
Dutra 	 	 99

338.429- Idem — Acidentado: João
Azarias •. 	 	 195

338.445 Cia. Nacional de Seguros .
Ipiranga — Acidéntado:
Sebastião Ribeiro da Silva	 106

337.593 Juízo de Direito da Vara
Privativa de Acidentes do
Trabalho em São Paulo
—Acidentado: Miguel La
Marm-

• 309.036 Idem — Acidentado: Hono-
rato Sperandio 	  •	 31

337.074 Idem — Acidentado: Alfre-
do Ferreira da Silva • 	  1 56

322.140 Idem — Acidentado: Salva-
dor Teles 	 	 56

337.591 Idem — Acidentado: Latam-
-	 cio Bossuto 	 	 106

1
225.044 Juízo de Direito da 4.4 Vara

de Belém-Pará — Aci-
dentado: Antônio Lima
Meireles 	 	 31

335.609 Juizo de Direito da Vara
de Acidentes do- Trabalho'
de São Luís — Acidenta- -
do: Raimundo Leal Mar- •
tina 	 	 72

337.594 Juizo de Direito da Vara
Privativa de Acidentes do
Trabalho de • São Paulo
- Acidentado: Trinai' Oli-
veira da Entra .......	 94

DEZEMBRO DE 1945
O Ministro de Estado,
Resolve designar, para constituir

a °Omissão de Planejamento do De-
partamento dos Correi,os e Telegra-
fos:

Armando Cunha de Azevedo, Enge-
nheiro classe "N" — Quadro III.

Edgar Saboia Ribeiro, Telegrafista
classe "L" --•  Quadro III..

Austriquiniano do Amaral Mourão
dos Santos, Chefe dos Serviços Eco-
nômicos da Diretoria Regional do
Distrito Federal.

Heitor de Almeida Lopes, Oficial
Administrativo classe "L" — Quadro

23-11-45 Irl.
Tenente Coronel Lauro Augusto de

Medeiros, Chefe do Curso de Trans-
missões e Professor da Cadeira de Me-
didas Rádioelétricrt, da Escola Técni-
ca do Exército.

24-11-45 Moacir Ma1heiros Fernandes Silva,
Consultor Técnico do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

José da Silva Guimarães, Oficial
Administrativo classe J do Ministério
da Fazenda, e

Ilaroldo Borges Contador Seccio-
nal junto ao Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos. — Maurício Jop-
pert da Silva.

1
'4*w

Ase

1

10

26

19

*

28-11-4e

28-11-45

28-11-45

28-11-45

23-11-45

28-11-45

Othom Henry Leonardos e João Ma-
ria Broxado

Trabalhos iniciados às 17 horas e
15 minutos e encerrados às 18 horas.

Ata — E' lida e aprovada a da rea-
nião anterior.

Depois de examinado e despachado
o expediente, o Sr. Enaidio Ferreira
transmite o oficio dos engenheiran-
dos da Escola Nacional de Minas e
Metalurgia, do teor seguinte:

Em 6 de novembro de 1945:
Exmos. Srs. Membros do Conse:no

Nacional de Minas e Metalurgia.
Os engenheiros da Escola Nacional

de Minas e Metalurgia da Universi-
dade do Brasil, desejando visitar as
instalações metalúrgicas e as jazidas
minerais da República do Chile e
considerando:

I — Que tal excursão trará provei-
tosa Ilustração aos engenheiros
nossa Escola de Minas;

II — Que a mesma muito contri-
buirá para o estreitamento das rels-
ções culturais pan-americanas;

III — Que nunca foi proporciona-
da a alunos de nossa Escola tal opor-
tunidade de levar ao exterior as ma-
nifestações de nossa cultura,

Resolvem se dirigir a êsse Conselho
solicitando patrocine nossa excursão
prestigiando-a junto às autoridades e
organizações às quais deveremos nes
dirigir e outrossim nos conceda o au-
xilio material que julgar de direito.

Se nossa aspiração for por V. V.
Excias. atendida, como esperamos,
pretendemos iniciar nossa excursão
em janeiro próximo, acompanhados
pelo nosso Professor Fanklio Ferreira
da Silva Júnior, que é membro dêsse
Conselho.

Saudações universitárias. --
de Paula Freitas, Presidente do Din-
tório Académico",

O Sr. Baldio Ferreira declara cimo
se lembrou de apresentar ao Conse:ho
uma indicação solicitando a abertura
do crédito necessário e o fornecimen-
to das passagens, o que faria na ses-
são de amanhã, dado que o Conselho
esteja de acôrdo com essa medida.

O Conselho concorda plenamente
com a proposta. ctue ficou, assim, de

93

Conselho Nacional de Minas
e Metalurgia

RESUMO DAS ATAS DAS REU-
23	 28-11-45 NIOES DO MÊS DE NOVEMBRO

DE 1945
ATA DA 287.a SESSÃO ORDINÁRIA, Et 8 DE

NOVEMBRO DE 1945
Presidência do Sr. Ernesto Lopes

14	 28-11-45- da Fonseca Costa.
Presentes os senhores Antônio José•

Alves de Sousa, Edmundo de Macedo
Soares e Silva, Einidlo Ferreira da
Silva Júnior, Renato de Azevedo

15	 28-11-45 Feio, Casemiro Montenegro Filha,

• a

23-11-45.

23-11-54

27-11-45

23-11-45

23-11-45

28-11-45

23-11-45

23-11-45

23,11-45

23-11-43

23-11-45

23-11-45 1 037.070

337.072 Soc. Coop. de Seguros con-
tra Acidentes do Traba-
lho "Textil" — Acidenta-
do: Joaquim Custódio ...

Juízo de Direito da Vara
- Privativa de ACieentes do

Trabalho, em São Paulo
Acidentado: Siegried

Henkels 	

335.053 Juízo Privativo de Aciden-
tas do Trabalho de Pôrto
Alegre — Acidentado: Al-
demiro Cardoso dos Reis.	 355

29

106

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS  PÚBLICAS

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N.° 1.059, DE 13 DE
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ser convertida em uma indicação que
o Sr. Etnidio Ferreira submeterá à
tua consideração na sessão seguinte.

ATA DA 288.° SWSÃO ORDINÁRIA, EM 9
DE NOVEMBRO DE 1945

• Presidência do Sr. Ernesto Lopes
da Fonseca Costa.

Presentes os senhores Edmundo de
Macedo Soares e Silva, Ernidio FU-
reira da Silva Júnior, Antônio José
Alves de Sousa, Renato de Azevedo
Peio, Casemiro Montenegro Filho,
Othon Henry Leonardos e João Mi-
rei nroxado Filho.	 -

Trabalhos iniciados às 17 horas e
30 minutos e encerrados às 18 horas
e 30 minutos.

Ata — E' lida e aprovada a da
reunião anterior.

Depois de despachado o exaedien-
te, o Sr. Emiclio Ferreira toma a -ea-
lavra para, de conformidade com O
resolvido na seseão anterior, apresen-
tar a indicação referente à viagem de
estudos dos engenheírandos da Esco-
la Nacional de Minas e Metalureia,
do teor seguinte: -

Senhor Presidente:
Os alunos do G.° ano da Escola

Nacional de Minas e Metalurgia
da Universidade do Brasil, abra-
veitando o período de férias da
meio do ano letivo, no Próximo
mês de janeiro, tiveram a idéia
Ca realização de uma excursão ele
estudos ao estrangeiro.

E' desejo destes alunos visiter
o Uruguai, a Argentina e o Chi-
le, sondo o programa: estudo da
região petrolífera de Rivadáeía
na Argentina e das minerações
de cobre, ferro e sante no Chne.

Faz parte ainda , do programa
visitar instalações relativas à en-
genharia civil, bem como as mi-
nas de carvão de Santa Catarina
e Rio Grande" do Sul.
. paigt isso convidaram dois pro-

fessores da Escola de Minas para
os acompanhar, um de engenha-
ria civil e outro de engenharia de
minas.

Acontece, porém, que a Escola
não dispõe de verba suficiente pa-
ra custear as despesas da exeur•
são. A turma é composta de
quinze alunos, ao todo "dezesset4
pessoas. Do Diretório Acadêmico
da Escola de Medicina de Belo
Horizonte, obtiveram a informa-
ção de que as despesas montam a
cêrca de. Cr$ 15.000,00 por pes-
soa. A informação é valiosa, por-
que recentemente uma turma de
alunos daquela Escola realizem
Idêntica excursão.

Talvez pelo fato da localização
da Escola de Minas em modesta
localidade do interior do País,
nunca tiveram seus alunos a
oportunidade de- uma • visita a
obras de engenharia no estran-
geiro. Demais, "é reconhecido co-
mo, eficientemente didático o exa-
me de instalações de outros pai-
aos. Nestas condições, parece-me
de justiça e conveniência patroci-
nar o Govérno a idéia dos alurees,
concorrendo para transformar-se

• em realidade.
t Algumas pessoas e outras ema-
Idades (Drs. Euvaldo Lodi, Ame-,
rico Gianneti, Federação das In-'
dústrias de Minas Gerais) perneie-
tem auxiliá-los pecuniàriamente.
Acreditam os alunos que o Go-
vêrno do Estado de Minas tam-
bém concorrerá para o referido
fim. Deste modo, esperam obter
cerca, de Cr$ 100.000,00.

Ocorreu-me, então, diante do
Pedido que fazem ao Conselho de
Minas, de patrocinar sua preten-
são junto ao Govênao, sugerir a
este Conselho informar ao Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da
República que a eacursão proje-
tada é de grande utilidade para
a formação dos nosSos engenhei-
ros e, de um modo particular, pa-
ra a sua especialidade de minera-
ção e metalurgia. Como comple-
mento, proponho seja solicitada
a abertura de uni crédito espe-
cial de Cr$ 100.000,00, pôsto à
disposição da Escola Nacional de
Minas e Metalurgia, para o aludi-
do fira. Proponho, igualmente,
seja solicitado ao Eamo. Senhor
Ministro da Viação e Obras Pú-
blicas a eoneessãm, a um daqueles
professores, da faculdade de re-
quisitar as passagens nas Estra-
das de Ferro cio País, de Ouro
Preto a Santana do Livramento,
no Rio Grande do Sul, cerrendo
a despesa correspondente per con-
ta desse Ministério da- Viação e
Obras Públicas.

Ocorre-me ainda a seguinte
circunstancia: o próximo Con-
gresso Pan-Americano de Geolo-
gia e Mineração deve realizar-se
no Rio de Janeiro, no próximo
ano. Os responsáveis pelo éxio
deste Congresso sentem a neces-
sidade de enviar emissários aos
diferentes Países da América pa-
ra tratar dos interéases do certa-
me; 'como fizeram as autoridades
chilenas por ocasião do que lá se
realizou. Os professores da Esco-
la de Minas poderão, -de bom gra-
do, se incumbir desta tarefa nes
três citados países, concorrendo,
assim, para a execução de um
"compromisso internacional, cujo
bom êxito constitui une motivo de
honra e orgulho cívico para todos
nós".

O Conselho resolve aprovar a indi-
cação.
ATA DA 289.° SESSÃO ORDINÃZZIA, EM 22 en

NOVEMBRO DE 1945
Presidência do Sr. Ernesto Lopes

da Fonseca Costa.	 -
Presentes os senhores Edmundo de

Macedo Soares e Silva, Emídiio Fer-
reira da Silva Júnior; Antônio José
Alves de Sousa, Renato de Azevedo
Feio, Casemiro Montenegro Filho,
Othon Henry Leonardos e. Glycon
Paiva Teixeira.

Trabalhos iniciades às 17 horas e
20 minutos e encerrados às 18 hores

50 minutos.
Ata — E' lida e aprovada a da reu-

nião anterior.
Depois de examinado e desPachaala

o expediente, o Sr. Othon Leonardos
procede à 'leitura do seu parecer no
processo referente a uni acôrdo a ser
firmado entre os Governos brasileiro
e 'americano, de Cooperação entre o
U. S. Geological Survey e o Depar-
tamento Nacional da Produção Mine-
ral, para a pesquisa de algumas jazi-
das minerais brasileiras, MOS o qual
é resolvido adiar a discussã. do as-
sunto para a sessão seguinte.

Por fim,- é introduzido no recinto
das reuniões o engenheiro Glycon de
Paiva Teixeira, nomeado, por decreto
de 13 do vorrente, para o lugar de
suplente deste Conselho, em substi-
tuição ao engenheiro João Maria Bro-
xado Filho, exonerado, a pedido, por
decreto da meseta data.

O Sr. Presidehte sauda o novo
relembro do Conselho e congratula-se
com este pelo acerto do ato do Gover-
no escolhendo para tão alta investida-

ra una dos mais notáveis geologos do
país.

O engenheiro Glycon de Paiva agra-
dece as bondosas referências que lhe
são feitas e declara que tudo fará pa-
ra bem corresponder à confiança eo
Governo, prestando ao Conselho os
serviços que estiverem ao seu alcan-
ce executar.
ATA DA 290.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 23 DE

NOVEMBRO DE 1945
Presidência - do Sr. Mauricio Jop-

pert da Silva, Ministro da Viação c
Obras Públicas. Presentes os senho-
res Ernesto Lopes da Fonseca Costa,
Antônio José Alves de Sousa, Ernícia)
Ferreira. da Silva Júnior, Renato de
Rezende Feio, Othon Henry LCOIlar-
dos e Glycon de Paiva Teixeira.

Trabalhos iniciados às 17 horas e
15 minutos e encerrados às 18 horas
e 20 minutos.

Ata — E' lida e apróvada a da reu-
nião anterior.

No expediente é lido o processo ern
que a Fábrica de Produtos Químicos
Auxiliares Brasitex S. A.. pede pro-
vidências junto à . Estrada de Ferro
Leste -Brasileiro para o transporte de
cromita das jazidas de Campo Pome-
s° até a Bahia.

Distribuído ao Se. Renato Feio.
O Sr. Ministro Presidente declara

que a sua permanência na presidea-
cia da sessão será rápida, pois inters
roinpera a audiência que estava doa-
do, para ter a satisfação de conhecer
o Conselho e pôr-se em contacto cana
os seus ilustres membros, que alies
não lhe são inteiramente estranhos,
pois conta, entre eles, alguns amigos
e colegas, e de outros já teve oportu-
nidade de apreciar- as suas obras ci-
entíficas ou administrativas.

O Sr. Fonseca Costa informa
Sr. Ministro-Presidente que o Conse-
lho estava examinando o parecer do
Sr. Othon Leonardos, no praceei:ao /e-
ferente a um accirclo a ser firmado
entre os governos brasileiros ameri-
cano, de. cooperação entre o U. S.
Geological , Survey e o Depaetameneo
Nacional da Produção Minara], para
entre os governos -brasileiro e .ameal-
rais brasileiras; pede ao relator eue
prossiga na leitura do referido pare-
cer para que o Sr. Ministro Presiden-
te possa também participar da sua
discussão, o que é feito, sendo apro-
vado o parecer e transmitido e pro-
cesso ao Sr. Glycon de Paiva, para a
sua. redação final.

financiamento das esxperiências que
o Sr. René Planiol está executando
nos Estados Unidos, com o fim de ob-
ter a produção de ferro sem o em-
prego de carvão.

Em seguida, o Sr. Gavcon de Pai-
va apresenta o projeto de decreto-lei
dispondo stibre a alteração da' com-
posição_do Conselho, de que fora in-
cumbido "anteriormente, projeto que
é aprovado.

Terminados o Sr. Glycon de Paira
submete à consideração do plenário 3.
minuta de acôrdo a ser firmado en-
tre o Governo dos Est N :os Unidos da
América, pelo Geolog,ical Survey, De-
partamento of Interior, e o Gov'èreo
dos Estados Unidos do Brasil, pieio
Departamento Nacional da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.
para a cooperação sistemática sôbre
o estude das condições geológicas do
Brasil e pesquisa de suas especialida-
des minerais, de mais imediato inte-
resse quanto ao desenvolvimento ai-
dustrial.

O Conselho resolve aprovar a nel-
e-luta de aderia° e encaminhar o pro-
cesso ao Ministério das Relações Es-
tenores, de preferência ao da Fazen-
da, corno Mira proposta pelo Depares-
mento Administrativo do Serviço Pú-
blico, por entender que, na parte que

interessa a éste último Ministério, já
devem ali existir normas regulando o
assunto.

Conselho Nacional de Minas e Me-
talurgia, em 11 cia dezembro de 19!5-
— Matlieus Robert/3, Chefe da Secre-
taria.

DEPARTAMENTO DE ADMI-
NISTRAÇÃO

ATOS DO. DIRETOR GERAI.
Dia 27 de novembro de 1945

Processo despachado:
N.° 25.531-45 — Empresa /sfetalúr-

gica, L. Castier Lintltada, estabeleci-
da nesta capital, solicitando lhe se-
jam fornecidas por certidão as impor-
taneias que caucionou na Tesouraria
deste Ministério a fim de garantiT
fornecimento ao mesmo, no período
de 2 de janeiro de 1939 a 2 de setem-
bro de 1945, bem como quais as le-
vantadas e as que ainda se encontram
caucionadas. 'Despacho: Em face das
informações, nada há que deferir.

Divisão do Pessoal

rOPsTARIA N.° 1.065, DE 13 DE
DEMBRO DE 1945 •

_0 Ministro de Estado, de acôrdo
cone o artS 8.0 do Decreto n.° 7.935,
de 25, de setembro de 1941, alterado
pelo art. 2.° do Deoreto n. 0 20.120, de
4 cio corrente mês,

Resolve designar o Engenheiro (D.
N. P. R. C. —.D. N. O. S.) classe
N, do Quadro I — Parte Permanente
.Alvim Sehimmelpfeng, para exercer,
em comissão, a função de Assistente'
Técnico do Superintendente da Ad-
ministração do Pôrto do Rio de Ja-
neiro (A. P. R. J.) .

Rio de Janeiro, ene 13 de dezembro
de 1945. — Mauricio Joppert da . Silva.

ATOS DO DIRETOR

Dia 7 de dezembro de 1945 -

Processo despachado:

N.° 28.570-45 — José de Lima, soli-
citando admissão como maquinista
de estio,da de ferro em vaga existen-
te na Viação Feri.ea Federal Leata
Brasileiro. Despacho: Indeferido. -

ATA DA 291a SESSÃO . monekare, EM 29 es
NOVEMBRO DZ 1945

Presidência do Sr. Ernesto Lopes
da FOIIECCa Costa.

Presentee os senhores Edmundo de
1Sacedo Soares e Silva, Casemiro
Montenegro Filho; Antônio José Al-
ves de Sousa, Emídio Ferreira da Sil-
va Júnior, Renato de' Azevedo Feio e
Mascou de Paiva Teieeira.

Trabalhos iniciados às 17 horas e
25 minutos e encerrados às 18 horas
e 50 minutos.

Ata — E' lida e aprevada a da rs/1--
nião anterior.

Depois de despachado o expedien-
te, é dada a palavra ao Sr. Macedo
Soares, que relata o processo referen-
te à carta em que a Companhia Ge-
ral de Emprendimentos S. A., reme-
te uma notícia sôbre .as experiências
que o 'Sr. René Pianiol está exe-
cutando nos Estados Unidos, visando
a produção de ferro sem o emprego de
carvão. -

O Conselho resolve aprovar o pa-
reéer, 'segundo o qual embora interes-.

'siados em conhecer os resultados dos
ensaios,- não poderemos participar no
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Proceaso despachado:

•N.° 17.583-45 — Ana César Vilaça.
filha viúva de Lafayette César, ex-
oficial administrativo, "K", da Dire-
toria Geral do Departamento dos
Correios' e Telégrafos, solicitando lhe
seja expedido titulo de pensão provi-
;seria, bem como o pagamento das res-
pectivas Pensões e mais a quantia
correspondente ao funeral. Despacho:
Não havendo a contribuinte apresen-
tada; declaração de familia habilite-
se 'por meio de justificação em Juizo,
na fortim, " da legislação em vigor:

Divisão de Orçamento
PORTARIA N.° 1.013 DE 6 DE

DEZEMBRO DE 1945
O Ministro de Estado, atendendo ao

que soliciteu a Panair.do Brasil, S.A.,
é tendo em vista o parecer da Comis-
são Técnica d3 Rádio, n.° 317, :de 5-de
novembro de 1945, resolve cancelar a

, licença para a instalação de um trans-
missor "Paa",. mealélo 12. GLX-2, 'de
1.200 watts de potência, na estação de
rádio da requerente em Bragança, Es-
tado do Pará, a que se ,refere a por-
taria ra? 721, de 6 de setembro de
1945.

Rio da Janeiro, 6 de cie.zerni)ro cie
1945. --a Mauricio Joppert da Silva.

	

' (N.° 14.159	 1342-45. — Cr$ 24,50)
PORTARIA N.° 1.014 DE 6 DE

DEZEMBRO DE 1943
O Ministro de Estado, atendendo ao

que solicitou a Rádio Bragança, Limi-
tada, e tendo em vista o parecer da
Comissão Técnica de Rádio, n.° 322,
de 8 de novembro de 1945, resolve
prorrogar, por trinta dias, o prazo de
que trata a letra r,. do parágrafo 1.0,
do artigo 18 do regulamento baixado
com o Decreto n.° 21.111, de 1.° de
março de 1932, para serem submeti-
dos a exame e aprovação do Govar-

• no, pala requerente, -os lecais escolhi-
dos para montagem de sua estação ra-
diodifusora. -
a Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1945 — Mauricio . Joppert da Silva.

	(N.° 14:161	 13-12-45 — Cr$ 24,50)

PORTARIA N.° 1.009 DE 6 DE• DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que solicitou a Viação Aérea S. Pau-
/o S.A. (VASP), e tendo em vista o
parecer da Comissão Técnica de

n.° 313, de 5 de novembro de 1945,
resolve autorizar a transferência do
transmissor de ondas longas, .de 250
watts de potência, da estação da re-
querente em Uberaba, Estado de Mi-
nas Gerais, para a de Araguari, no

- mesmo Estado.
Rio de Janeiro, 6 de dezembro ,de

1945. -- Mauricio Joppert da Silva.
- PORTARIA N. 1.011 — DE 6 DE
• DEZEMBRO DE 1945

O Minist•a de Estado, atendend ao
•que solicitou a Viação Aérea São Pau-
lo S. A. "Vasp", e tendo em vista a
parecer da Comissão Técnica de Ra-
dio, n.° 315, da 5 de novembro de 19e5,
resolve:

- I — conceder permissão à reque-
rente para instalar _una transmissor
de ondas c---as, Operando em duas
freqüências pré-sintonizadas, cem a
potência de 250 watts na antena, para
manipulação manual, e outro de on-
das longas, com -a potência de 500

watts na antena, para manipulação
automática e manual, destinados ex-
chasivamenta ao serviço de segurança
e orientação,' pela rádio-goniométria,
das aeronaves mercantes da solici-
tante.

II — aprovar as plantas, especifica-
ções técnicas e orçamentos doa noves
transmissores, documentos que com
esta baixam, devidamente rubricados.

Rio de Janeira, 6 de dezembro de
1915.	 Maurício Joppert da -Silva.

PORTARIA N.o 1.012 DE 6 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que solictou a Viação Aérea São Pau-
lo S.A. — "Vasp" -- e tendo em vista
o parecer ela Comissão Técnica de Rá-
dio, n.° 316, de 5 de novembro de 1945,
resolve:.

I canceder permissão à, reque-
rente para instalar mais um transmisa
sor de ondas curtas na Capital do
Estado de São Paulo, operando em duas
freqüências pré-sintonizadas, com a
potência de 250 watts na antena, para
manipulação manual, destinado ao
serviço da segurança das aeronaves e
administrativo da solicitante.

II — aprovar as plantas, especifica-
ções técnicas e orçamento do novo
transmissor, documentos que com' esta
baixam,' devidamente rubricados. 	 -

Ris de Janeiro, 6 da dezembro de
1945. — Mauricio .Joppert da Silva,
Ministro da Viação.

PORTARIA N.° 1.020, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1945 -

O Ministro de Estado, atendendo ao
que solicitou a Viação Aérea São Pau-
lo S.. A. "Vasp", e tendo em, vista o
parecer da Comissão Técnica de Rádio,
n.° 314, de 5 de novembro de 1945,

Resolve:
I — conceder permissão à reque-

rente para instalar .mais um transmis-
sor de ondas longas ha cidade de
Goiânia,- Estado de Goiás, com á po-
tência de 500 watts na antena, para
manipulação automática e manual,
destinado exclusivamente ao serviço
de segurança e orientação pela radio-
goniometria, claa aeronaves mercantes
da aolicitante;

aprovar as plantas, especifi-
cações técnicas e orçamento do novo
transmissor, documentos que com' esta
baixam,' devidamente rubricados.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro
de 1945. Mauricio Joppert da Silva,
Ministro dá Viação.

PORTARIA N.° 1.021, DE 7 riE
DE2EMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, .atendendo ao
que solicitou a Viação Aérea São Pau-
lo- Se A. ( VASP), e tendo em vista
o parecer da Comissão Técnica de Rá-
dio. n.° 311, de 5 de novembro de 1945,

Resolve:
I — conceder permissão a requerente

para instalar mais um transmissor de
ondas curtas na sua estação de rádio,
na cidade do Rio de Janeiro, ope-
rando em duas freqüências pré-sinto-
nizadas, com a potência de 250 watts
na antena, para manipulação manual,
destinado ao serviço de segurança das
aeronaves e administrativo da solici-
tante;

II — aprovar( as plantas, especifica-
ções técnicas e orçamento do novo
transmissor, documentos que com esta
baixam, devidamente rubricados.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro
de 1945. — Mauricio Joppert da Silva,
Ministro da Viação.	 •
(N.° 14.150	 13-12-45,.— Cr$ 163,20).

PORTARIA N.o 1.023, DE 7 DE •
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que solicitou a Emprêsa "Serviços
Aéreos Cruzeiro do Sul, Limitada", e
tendo em vista o parecer da Comissão
Técnica de Rádio, n.° 287, de 26 de
outubro de 1945,

Resolve:

— conceder permissão à reque-
rente para instalar uma estação ra-
diotelegrálica na cidade de Tarauacá,
ex-Vila Seabra, Território Federal do
Acre, com dois transmissores, sendo
um de ondas curtas para comunica-
ções, com a potência de 35 watts, e
o outro de 30 watts de potência, para
funcionar como rádio-farol, destinada
a atender ao serviço de vôo, orienta-
ção e administração do tráfego de
suas aeronaves.

II— aprovar as plantas, especifi-
cações técnicas e orçamentos do novo
transmissor, documentos que com esta
baixam, devidamente rubricados.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro
de 1945. — Mauricio Joppert da Silva,
Ministro da Viação.

PORTARIA N.° 1.024, DE . 7 DE
DEZEMBRO DE 1945

orçamento de seu transmissor, de
1.000 watts de potência.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro
de 1245. — Mauricio Joppert da Silva.
(N.° 14.163— 1312-45 — Cr$ 24,50).

PORTARIA N.° 1.030. DE 10 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que solicitou a Rádio Clube de Ma-
afila S. A., e_ tendo em vista o pa -
rezar da Comissão Técnica de Rádio,
n.° 328, de 9 de novembro de 1945,

Resolve, prorrogar, por noventa dias,
o prazo para apresentação, pela re-
querente, dos elementos técnicos rela-
tivos ao aumento da potência de seu
transmissor, autorizado peia Portaria
n.° 522, de 17 de julho do corrente ano.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro
de 1945. — Mauricio Joppert da Silva.
(N.o 14.164 — 13-12-45 — Cr$ 24,50).(

PORTARIA N.° 1.039, DE 10
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que solicitou a Sociedade Ra,diodifu-
cora. São João da Boa Vista, Limitada,
e tendo em vista o parecer da Comis-
são Técnica de Rádio, n.° 356, de 22 de
novembro de 1945,

Resolve aprovar as plantas dos lo-
cais onde deverão ser instalados o
transmissor e o sistema da antena da
requerente, documentos que com esta
baixam, devidamente rubricados.

Rio de Janeiro, 10 -de dezembro
de 1945. — Mauricio Joppert da Silva.
(Na° 14.165 — 13-12-45 — Cr$ 24,50).

ATO DO MINISTRO

Dia 7 de dezemteo de 1945.
Processo despachado:

N.o 28.380-45 e— Matropolitan Vic-
kers Eletrical Export Company Ia-
mitad, solicitando a restituição da
caução de Cr$ L000.000,00, por havei.
concluído os trabalhos da primeira'
parte . da eletrificação da Estrada de
Ferro Central do" Brasil, contratados
com o Govêrno Federal, em 14 de mar-
ço de 1935 e desobrigada como está
da execução da segunda parte, por
fórça do Decreto-lei n.° 6.432, de 17
de abril de 1944. — Despacho: Con-
vém que a interessada junte o conhe-
cimento do depósito ou a certidão.

CONVITE

N.° 26.919-45 — • Rádio Imembui
S. A., de Santa Maria da Bôca do
Monta, no Estado do Rio Grande do
Sul. Compareça, por seu represen-
tante autorizado, á Tercaira Seção da
Divisão do Orçamente, désta Ministé-
rio, a fim de receber a planta de sua
estação radiodifusora, conforme foi
solicitada.	 ..

•

O Ministro de Estado, 'atendendo ao
que solicitou-- a Emprêsa "Serviços
Aéreos Cruzeiro da Sul, Limitada, e
tendo-em vista ei parecer da Comissão
Téénioa de Rádio, n. o 288, de 26 de
cutubro de 1945,

Resolve: •

— conceder permissão à' reque-
rente para instalar urna estação ra-
diotelegráfioa na cidade de Joinville,
Estado de Santa Catarina, com dois
transmissores, sendo um de ondas
curtas para comunicações, com a po-
tência de 35 watts e outro de 100 watts
de potência, para funcionar como
rádio farol, destinada a atender ao
serviço de segurança de vôo, * orien-
tação e administração do tráfego de
suas aeronaves;

II — aprovai', as plantas, especifi-
cações técnicas e orçamento do novo
transmissor, documentos que com esta
baixam, de.vidamente rubricados.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro
'de 1945. — Mauricio Joppert dg Silva,
Ministro da, Viação:
(N.o 14.149 — 13-12-45 — Cr$ 71,40).-

PORTARIA N.° 1.025, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de .Estado, atendendo ao
que solicitoU •a Rádio Tieté, Limitada,
e tendo em vista o parecer da Co-
missão Técnica de Rádio, n.° 300, de
31 de outubro de 1945.

Resolve conceder permissão à re-
ouerente para estabelecer uma esta-
ção radiodifusora, com a potência de
100 watts, na cidade de Tieté, Estada
de São Paulo, devendo a solicitante
atender, nos prazos regulamentará,
às exigências de ordem técnica.

Rio de •Janeiro, 7 de dezembro
de 1945. — Mauricio Joppert da Silva,
Ministro da Viação.
(N.° 14.162 — 13-12-45 — Cr$ 24,50) .

PORTARIA N.° 1.028, DE 10 DE
,DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que solicitou a Rádio Clube de Ri-
beirão Preto S. A., e tendo em vista
o parecer da Comissão Técnica de Rá-
dio, n.° 345, de ,14 de novembro
cie 1945,

Resolva conceder à requerente um
prazo de 180 dias para apresentação
das especificações técnicas, plantas e

DEPARTAMENTh
DOS CORREIOS E-TELÉGRAFOS
EXPEDIENTE DO SR. , DIRETOR

GERAL ..
Dia 13 de 'dezembro de 1945

O Diretor Geral, usando da faculda-
de que lhe confere o art. 2.° do De-
creto n.° 22.673, de 28 de abril de 1933,
e tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 54.689-45 resolve autorizar
sem privilégio de espécie alguma, a
ereprésa aeroviária • "Companhia Me-
ridional de Transportes, S. A.", com
sede no Distrito Federal, a transportar
em seus aviões , objetos de correspon-
dência postal, dentro do território na-
cional e para o Exterior, observadas as
disposições em vigor.	 • .

A "Companhia Meridional de Trans-
portes, S. A.", por si ou por seus pre-

,
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 Barbosa, para desempenhar a função
de técnico em espectrografia na L. M.
Mineral (PG. 33.496) — O Tribunal
ordenou o registro do aludido termo.

Ministério da Fazenda:	 n
Processos:
Fichado no Tesouro Nacional sob o

n.° 237.111-45 referente ao termo de
revigoração do aforamento do terreno
de marinha, lote n.° 102-D, situado na
Av. Quintino Bocaiuva, Niterói, E.
do Rio de Janeiro, que outorga a
'União ao Espólio de Felipe Antônio
(PG. 33.497) — O Tribunal ordenou
o registro do contrato.

Idem fichado no T. N. sob o ne
117.855-45, referente à tabela de pra-
aos para recolhimento de saldos das
Coletorias Federais de Goiás, organi-
}nada de acordo com a Circular a.° 4,
de 10-2-41 (PG 14.754) — O Tribunal,
tendo era vista o disposto no Decreto
rea 15.770, de 1-11-22, artigo 34, XV;
R. G. C. Pública, artigo 152, e Decre-
to-lei n.° 857, de 17-11-38, art. 5.°, or-
denou o registro da aludida tabela.

De concessão:
De aposentadorias, sob os funda-

mentos legais a seguir:
Artigo 197, alínea a, do Decreto-lei

n.° 1.713, de 1939; ao agente de Es-
trada de Ferro do extinto Quadro II
da M. da Viação, Américo de Andra-
de Sardinha (PG. 15.703) — O Tribu-
nal mandou dar vista do proçesso ao
Sr. Dr. Procurador, para dizer de di-
leito •ólare a aposentadoria baixada
com assento no artigo 197, letra a, do
Estatuto dos Funcionários, em face da
Lei Constitucional n.° 12, de 12-11-45.

Artigo 191, alínea b, do referido De-
creto-lei n.° 1.713, de 1939: ao guarda
sanitário • F do Q. S. do M. da Edu-
cação João José da Costa (PG.
15.471); de melhoria de vencimentos
ao aposentado, Otávio de Oliveira Me-
lo, com despesa de Cr$ 551,60 como
crédito à D. F. no Amazonas, no lu-
gar de carteiro E, do Quadro XV do
M. da Viação (PG. 15.757); idem ao
aposentado Carlos Alberto Sarmento,
maquinista de Estrada de Perro J, do
Quadro II do M. da Viação, com des-
pesa de Cr$ 110,30 (PG. 15.651); idem
ao aposentado Pedro Celestino de
Castro, no lugar de agente de Estra-
da de Ferro J, do Quadro II do M.
da Viação, com despesa de Cr$ 110,30
(PG. 15.693) — O Tribunal ordenou
o registro das concessões e o das des-
pesas indicadas.

De melhoria de vencimentos ao apo-
sentado José Soares Barbosa Lamas,
no lugar de impressor H do Quadro
IV do M. da Fazenda, com despesa,
de Cr$ 441,40 (PG. 15.627) — O Tri-
bunal converteu o julgamento em dili-
gência, para ser esclarecido o motivo
do pagamenta da diferença de 	
04 960,00 anuais, além dos venci-
mentos da classe.

De aposentadoria, nos tênnos do ar-
tigo 196, item II, do Quadro III do
M. da Viação, Saul Moreira Ribeiro
(PG. 15.699) e-- O Tribunal prelimi-
narmente, recusou registro à conces-
são, por ser a invalidez "temporária",
segundo o laudo de fls. 2, e, de mentis,
por não ter side observado no cálculo
do tempo de serviço o Decreto n.e
1.178, de 16-1-904, no período anterior
à vigência do Decreto-lei n.° 1.713, de
28-10-39.

Idem nos têrmos do artigo 196, item
II, do Decreto-lei ri.° 1.713, de 1939:
ao guarda civil D, do Q. P. do M.
da Justiça. Alvaro Antônio Correia
(PG. 14.657) — O Tribunal, em face
do despacho presidencial autorizando
a execução do ato. ordfmnii e 1•PSAC.•

postos, se obriga a cumprir e a fazer
cumprir fielmente as disposições de
Leis, regulamentos ou instruções que
existam ou vierem a existir referentes
ou aplicáveis ao serviço postal aéreo
e a prestar as informações e fornecer
os dados que lhe forem requisitados
por êste Departamento, atinente ao
mesmo serviço. — (Portaria núme-
ro 964-12-12-45).

Inspetoria Federal de Obras
Contra as Sêcas
PORTARIA N.° 102

O Inspetor Federal de Obras Con-
tra as Secas, interino, usando da tri-
buição que lhe confere o art. 14, pa-
rágrafo único, do Decreto-lei número
6.255, de 9 de fevereiro de 1944, re-

▪ solve aprovar o orçamento, na impor-
tância total de Cr$ 3.279,13 (três mil
duzentos e • setenta e nove cruzeiros e
treze centavos), para a perfuração de
um poço tubular denominado "Virgí-
lio", requerida pelo Sr. Virgílio Araú-
jo, na casa de sua residência, à Rua
Padre Domingos, a/a., cidade de Pin-
pire município do mesmo nome, Es-
tado do Piauí, correndo todas as des-
pesas, exceto as de reparos e amorti-
zação da perfuratriz por conta do re-
querente, nos termos do art. 5.0, 1 1.0,
letra "a", do mencionado Decreto-lei.

Rio de Janerio, 11 de dezembro de
1945. — Vinicius Berredo, Inspetor,
interino.

PORTARIA N.° 103
O Inspetor Federal de Obras Contra

as Secas; interino, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 14, pará-
grafo único, do Decreto-lei ne s 6.255,
de 9 de fevereiro de 1944, resolve
aprovar o orçamento, na importância
total de C4 3.279,13 (três mil duzen-
tos e setenta nove cruzeiros e treze
centavos), para a perfuração de um
poço tubular denominado "Odilon",
no município de Piripiri, Estado do
Piauí, corando tôda,s ae despesas, ex-
ceto as de reparos "é amortização da
perfuratriz, por conta do requerente
— Sr. Odilon Alves Ferreira — nos
têrmos do art. 5.0, § 1°, letra "a.", do
menci9nado Decreto-lei.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de
1945. — Vinicius Berredo, Inspetor.
interino.

PORTARIA N.° 101
O Inspetor Federal de Obras Contra

as Secas, interino, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 14, pará-
grafo único, do Decreto-lei n.° 6.255,
de 9 de fevereiro de 1944, resolve apro-
var o orçamento, na importância to-
tal de Cr$ 3.279,13 (três mil duzentos
o setenta nove cruzeiros e treze cen-
tavos), para ar perfuração de um poço
tubular denominado "Ferreira", eia
município de Piripid. Estado do
Piauí, correndo tôdas as despesas, ex-
ceto as de reparos e amortização da
perfuratriz, por conta do requerente
— Sr. Oscar Alves Ferreira — nos ter-
mos do art. 5.° â letra "a", do
mencionado Decreto-lei.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de
1945. — Vinicius Berredo, Inspetor,
Interino.

PORTARIA N.° 105
O Inspetor Federal de Obras Con-

tra as Secas, interino, usando da atri-
buição qde lhe confere o art. 14, pará-
grafo único, do Decreto-lei n.° 6.255,
de 9 de fevereiro de 1944, resolve
aprovar o orçamento, na importân-
cia total de Cr$ 13.359.08 (dezoito

O Inspetor Federal de Obras Contra
as Secas„ interino, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 14, pará-
grafo único, do Decreto-lei n.° 6.255,
de 9 de fevereiro de 1944, resolve apro-
var o orçamento, na importância to-
tal de Cr$ 3.2'19,13 (três mil duzentos
e setenta nove cruzeiros e treze cen
tavos), para a perfuração de um poço
tubular denominado "Amaral", na ci-
dade de Piripire município cio mesmo
nome, Estado do Piauí, correndo tó-
das as despesas, exceto as de reparos
e amortização da perfuratriz, por
conta do requerente — Sr. Manuel
Mendes do Amaral — nos térreos do
art. 5.0, § 1.0, letra "a", do mencio-
nado Decreto-lei.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1945. — Vinicius Berredo, Inspetor in-
terino.

TRIBUNAL DE CONTAS

ATA N.° 135 — SESSÃO ORDINÁRIA
EM 23 DE NOVEMBRO DE 1945

Presidência do Sr. Ministro Ru-
bem Rosa — Procurador: Dr. Leo-
poldo Cunha Melo — Secretário,
Bel. Jodo Salse.

Presentes os Srs. Ministros José
Américo, Bernardino de Sousa, Olivei-
ra Viana, Oliveira Lima e A. Alvim
Filho, foi aberta a sessão. O Sr. Mi-
nistro Silvestre Perieles deixou de
comparecer, com causa participada.

Relatados pelo Sr. Ministro
Bernardino de Sousa:

Ministério da Agricultura:
Ofícios:
N.° 13.374, de 12 deste'mês, da Di-

visão de Orçamento, com cópias do
Decreto-lei n.° 8.140, de 26 do mês p.
findo, que abre o crédito especial de
Cr$ 4.943,60 para pagamento de for-
necimentos feitos em 1934 e 1935 à Fa-
zenda Experimental de Criação em
Ponta-Grossa, E. do Paraná (PG.
39.235) — O Tribunal ordenou o re-
gistro do crédito especial..

N.° 13.168, de 6 deste mês, do D.
A., sôbre o pagamento de Cr$ 8.670,00

Eanprèsa de Transportes Aerovias
Brasil S. A., de fornecimento de pas-
sagem, Mete ano ao S. N. P. Agro-
nômicas (PG. 39.159) — O Tribunal
ordenou o registro da despesa.

N.° 13.219, de 8 deste mês, da Di-
visão de Orçamento, sôbre o paga

-mento de Cr$ 50.000,00 ao Governo do
Estado de Minas Gerais, proveniente
de auxilio concedido neste ano para
propaganda e difusão do cooperativis-
mo no dito Estado (PG. 13.167) —

10 Tribunal ordenou o registro da des-

tro sob reserva da concessão, com as
comunicações do artigo 61 do Decreto-
lei n.0 426, de 12-5-38.

De montepio militar a Laudelina,
Conceição de Oliveira, viúva do músi-
co Pedro Sena de Oliveira, com des-
pesa de Cr$ 400,00 (PG. 15.694); de
montepio civil a Elvira Bezerra de
Paiva Torres, viúva de João da Silva
Torres, agente especial aposentado da:
E. F. C. B., com despesa de 	
Cr$ 3.613,30 (PG. 15.660) — O Tri-
1-unal ordenou o registro das conces-
sões e o das despesas indicadas.

De pagamento de Cr$ 103,40 à Com-
panhia Paulista de 'Estradas de Fer-
ro, córilo crédito h D. F. em São Pau-
lo, Cr$ 20,70 a The Pará Eletric Rail-
ways & Lighting Co. Ltd., como cré-
dito à D. F. no Pará, provenientes de
transportes e fornecimento de ener-
gio elétrica em 1944 (PG. 30.027 e
28.704) — O Tribunal ordenou o re-
gistro das despesas.

De distribuição dos créditos de ...,
Cr$ 945.050,00, Cr$ 8.900,00 e 	
Cr$ 10.800,00 à D. P. em Minas Ge-
reis, à conta da verba 1.1 — V — s/c
27) 03) 04) 06) , mediante anulação no
Tesouro Nacional (PG. 42.172) — O
Tribunal ordenou p registro da distri-
buição dos créditos, feita a anulação
Indicada e anotando-se o destaque de
Or$ 10.800,00.

Ofício n.0 17.438, de 25 do mês p.
findo, da Diretoria da Despesa, enca-
minhando relações de responsáveis
por adiantamentos recebidos cuja
comprovação não deram entrada no
prazo legal, com indicação de Car-
los Alberto Gonçalves, Cônsul do M.
das Relações Exteriores (PG. 41.976)
— O Tribunal, em face da informa-
ção oficial de que a comprovação deu
entrada na repartição de origem den-
tro do prazo legal, resolveu que não é
caso de imposição de multa e mandou
arquivar o processo.

Da anulação das despesas de Cr$
3.000,00 e 04 2.091,70 registradas em
sessão de 19-6-45, no processo de con-
cessão de montepio civil, em reversão
a Raimunda Gabriela Mala, filha de
José Zaqueu Meia, Secretário aposen-
tado da Capitania dos Portos do Cea-
rá, e indicação das despesas de Cr$
250,00 e Cr$ 174,30 como crédito à D.
F. no Ceará, mediante anulação no
Tesouro (PG. 15.641) — O Tribunal
mandou cancelar o registro das des-
pesas de 04 3.000,00 e 04 2.091,70
ordenado em sessão de 19-6-45 e or-
denou o registro da despesa de Cr$
174,30 como crédito à D. F. no Ceará
e o da redistribuição do de Cr$ 250,00
à mesma D. F., fel& a anulação in-
dicada.

Idem de Cr$ 5.000.00 a José Pio
Borges de Castro, coronel presidente
de C. N. de Águas e Energia Elétrica,
Cr$ 5.068,20 a Tomé José Pinheiro e
outros diaristas do M. do Trabalho.
04 750,00 a Adindo Cambeiro Gon-
zalez e outro, Cr$ 1.551,00 a Omar
Viana e outros funcionários do Insti-
tuto de Química Agrícola, Cr$ 1.700,00
a Arnaldo Paraizo Borges e outro dia-
ristas do AC do Trabalho e Cr$ 750,00
a Humberto Silva e outro, ditos do
mesmo Ministério, provenientes de sa-
lários, diárias e gratificação de repre-
sentação nêete ano (PG. 20.627,
35.757, 36.090, 38:866, 36.088 e 36.094)
— O Tribunal ordenou o registro a
posteriori simples das aludidas despe-
sas.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios n.os 6.108 e 6.142, de 12 e

13 deste mês. da Divisão do Pessoal,
sobre alterações de destaques à conta

mil trezentos e cinqüenta e nove cru-
zeiros e oito centaves). para a perfu-
ração de um poço tubular denomina-
do "Sociedade Defesa da Criança",
no beiro Aldeota, mtneicipio de Forta-
leza, Estado do Ceará, correndo todas
as despesas, excete as, de reparos e
amortização da perfuratriz, por con-
ta da requerente -- Sociedade de De-
fesa da Criança, presidida e represen-
tada pelo Sr, José Diogo Vital de Si-
queira — nos termos do art. 5.0 â 1.0,
letra "a", do mencionado Decreto-lei.

Rio de Janeiro, 11 le dezembro de
1945. — Vinieius Berredo, Inspetor de
Secas, Interino.

PORTARIA N.° ,,106

pesa.
N.° 13.549, de 14 deste mês, da Di-

visão do Pessoal, sôbre o termo aditi-
vo ao tênno de renovação de contrato
celebrado com Pauto Emílio de Freitas

•
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da verba 1.* - IV - sac 23)04)06)
(PG. 4.213 e 4.254) - O Tribunal
mandou anotar as alterações indica-
das.

Ministério da Guerra:
Processos de concessão de reforma

ao sargento Nestor Dal-Mas e aos sol-
dados Amaro Pedro da Rocha, Eusebio
Nemésio Pozzobom e Dinarte Siqueira
de Azevedo (PG. 36.145, 35.812, 36.141
e 36.014) - O Tribunal ordenou o
registro das concessões.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio:

Aviso n.° 131, de 19 dêste mês, so-
licitando a reconsideração da decisão
de 5 do mês p. findo, denegatória do
registro ao contrato celebrado com
Paulo de Guaraná Guia, para desem-
penhar a função de técnico especia-
lizado em desenhos no Instituto Na-
cional de Tecnologia (PG. 33.342) -
O Tribunal manteve a decisão dene-
gatória de registro ao contrato, por seu
fundamento, por não ter sido cum-
prida a diligencia ordenada em ses-
são de 14-9-45, no sentido de serem

, apresentados os documentos a que se.
• refere o art. 17 do Decreto-lei n.° 5.173,

de 7-1-43.
Ministério da Viação e Obras Pá-

blicas:
• Aviso n.° 1.727, de 8 deste mês, sô-

bre o contrato celebrado entre o De-
partamento Nacional de Portos, Rios
C Canais e a firma Byington Se Cia.,
para construção do edifício, forneci-
mento e instalações da aparelhagem
de um frigorifico no Pôrto de Natal
(PG. 33.374) - O Tribunal ordenou
O registro do contrato.
. •	 Relatados pelo Sr. Ministro Oli
veira Viana:
• Ministério da Fazenda:

Processos:
• De concessão:
De aposentadoria, sob os fundamen-

tos legais a seguir:
Artigo 196, item I do Decreto-lei

•it° 1.713, de 1939: ao professor pa-
drão K, ala Escola Técnica Nacional,
do Q. P. do M. da Educação, João
Carlos de Albuquerque Gondim (PG.
15.473); -- idem, item IV: ao inspe-
tor de alunos E, do Q. P. do M.
Educação, Nílton de Araújo Dias (PG.
15. 755) - O Tribunal ordenou o re-
gistro das concessões.
• De melhoria de vencimentos ao apo-

sentado Armando Caldas Sergio, no
• lugar de operário de artes gráficas F,

do Q. S. do M. da Jusaiça, com des-
pesa de Cr$ 264,80 (PG. 15.704); -
idem ao aposentado Alípio Gonçalves
Rosauro de Almeida, engenheiro N, do
Quadro I do M. da Viação, com des-
pesa de Cr$ 827,40 (PG. 15.645); -
idem ao aposentado Artur Mendes No-
gueira, no lugar de telegrafista J, do
Quadro III do M. da Viação, com
despesa de Cr$ 110,30 (PG. 15.646) -

• O Tribunal ordenou o registro da a con-
cessões e o das despesas indicadas

De montepio militar a Joaquim Tor-
res de Andrade e outros, filhos de
Joaquim Maria de Andrade. sargento
do Exército, com despesas de 	
Cr$ 348,40 e Cra 5.992,70 como créditos
á D. F. em Pernambuco (PG. 15.550)

a-- O Tribunal ordenou o registro da
concessão e o da despesa de "exerci-
dos findos" como crédito à D. F. em
Pernambuco e o da redistribuição

' do de "Novas Pensões", feita a anula-
ção Indicada.

De montepio militar, acréscimo, a
Angela de Morais Jardim Guimarães,
mãe do 1.° Tenente Alcir Jardim Gui-
marães, com despesas de Cr$_ 2.700,00
e Cr$ 4.006,50 (PG. 15.644) - O Tri-

bunal ordenou O registro da concessão
e o da despesa de "exercícios findos".
Quanto à despesa de fls. classificada
à conta de "Novas Pensões" está
aritmetieamente certa.

Iae aposentadoria, nos termos do art.
le6; item II do Decreto-lei n.° 1.713,
de 1939: ao carteiro C, do M. da Via-
çao, Hermógenes Domingues da Silva
(I3G. 14.925) - O Tribunal manteve
a decisão anterior, por seu fundamen-
to, por não ter sido cumprida a dili-
géncia ordenada no sentido de ser fei-
ta a revisão do tempo de serviço, ten-
do-se em vista o Decreto n.° 1.178, de
1C-1-904, no período anterior à vigên-
cia do Decreto-lei n.° 1.713, de 28-10-
1039.

De melhoria de vencimentos a Wil-
liam George Smith, no lugar de au-
xiliar de Consulado, Padrão N, do Q.
(mico do M. das Relações Exteriores,
com despesa de Cr$ 5.063,30 (PG.
14.802) - O Tribunal ordenou o re-
gistro da despesa.

De pagamentos de Cr$ 872,10 como
créditos à D. F. em São Paulo à Es-
trada de Ferro Sorocabana, de trans-
portes efetuados oin 1943 (PG. 8.533)
- O Tribunal ordenou o registro da
despesa.

Idem de Cr$ 1.125,00 a Jair Costa
e. outros, Cr$ 750,00 a José Gabriel
Possas e outro, Cr$ 5.073,00 a Tomé

,José Pinheiro e outros, Cr$ 1.519,00 a
Eduardo Uchôa, diaristas e funcioná-
rios do M. da Agricultura, provenien-
tes de salários e diárias nêste ano

36.093, 36.089, 36.086 e 38.845)
-- O Tribunal ordenou o registro a
posteriori simples das despesas.

De distribuição do crédito de 	
Cr$ 141.950,00 à Alfândega de São
Luiz, à conta da verba 1.a - V --- 5/3
27) 04) 06): „ mediante anulação no Te-
souro (PG. 41.973) - O Tribunal or-
denou o registro da distribuição do
crédito, feita a anulação indicada.

Oficio n.° 18.084, de 6 deste mês, da
Diretoria da Despesa; encaminhando
iclações de responsáveis por adianta-
mentos recebidos, cujas comprovações
r,ão deram entrada no prazo legal,
com indicação de Maria do Carmo Sa-
les Vieira, escriturária do DAS}, (PG.
42.091) - O Tribunal converteu o
julgamento em diligência, para ser
em ida a repartição de origem sôbre
se a comprovação deu ali entrada den-
tro do prazo legal, e, no caso negativo.
dizer o responsável quais as razões de
fôrça maior (artigo 298, in fine do R.
G. C. P.).

Idem n.° 4.796, de 19 dêste mês, da
C. G. da República, comunicando a
entrada no prazo legal da comprova-
ção do adiantamento recebido por
Francisco de Paula Torres, contador
H, do Q. P. do M. da Fazenda (PG.
t'9.507-42.202) - O Tribuna! ,eni fa-
ce da informação oficial de que a com-
provação do aludido adiantamento deu
nitrada na repartição de origem den-
tro do prazo legal, resolveu que não
É' caso de imposição de multa e man-
dou arquivar o processo.

Processo fichado no Tesouro Nado-
aal sob o n.° 229.165-15, referente ao
têrnio de revigoração de aforamento
do terreno alagado de marinha, lota
n.° 174-40 situado no Lagamai do Rio
Guria, municipio de Carnocim, E. do
Ceará, que outorga a União à Com-
panhia Comercio e Navegação (PG.
:43.498) - O Tribunal ordendu o re-
gistro do contrato.

Idem sob n.° 129.358-45 referente ao
contrato de constituição de aforairien-
tis dos terrenos de marinha e acresci-
dos, situados na propriedade "Barro

Ministro da Guerra:
Processos de concessão de reforma

ao sargento Hamilton Salomão Ribas
e ao soldado Euclides Dias Moreira
(PG. 36.139 e 36.164) - O Tribunal
ordenuou o 'registro das concessões.

Ministério das Relações Exterio-
res:

Aviso n.° DO-DP-857-316, de 24 do
mês p. findo, com cópias do Decreto-
lei n.° 8.025, de 2 anterior, que abre o
crédito suplementar de Cr$ 132.000,00
à verba 1.4 - III e I - s/c 14) ; 01)
e cria cargos de Conselheiro Comer-
cial (PG. 36.101) - O Tribunal orde-
nou o registro da parcela de 	
Cr$ 105.000,00 do crédito suplementar
em causa e o de sua redistribuição à
Delegacia do Tesouro Brasileiro em
Nova York. Quanto à parcela de
Cr$ 27.000,00 já foi mandada anotar
a sua distribuição automática ao Te- I

souro Nacional, em 6-10-45, na repre-
sentação anexa constante do processo
n.° 30.332-45.

Idem n.° DO-dP-856-316, de 24 do
mês p. findo, sôbre a distribuição do
crédito de Cr$ 27.000,00, à Delegacia
do Tesouro Brasileiro em Nova York,
a conta da verba 1.8 - 1 - s/c 01)

o registro da distribuição do crédito,
feita a anulação indicada.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio:

Ofícios n.°s 4.040 e 4.041, de 29 do
mês findo, da Divisão do Pessoal, só-
bre a distribuição dos créditos de 	
Cr$ 250,00 a D. F. em Goiás, e 	
Cr$ 200,00 à D. F. na Paraíba, à con-
ta da verba 1.a - V se 27) 03? 04)05)
,mediante anulação na Tesouraria (PG.

6.168 e 36.169) - O Tribunal orde-
nou o registro' da distribuição dos cré-
ditos, feita a anulação indicada.

Aviso n.° 182, de 16 deste mês, só- - -
bre o adiantamento de Cr$ 85 000.00 '-•
se of. adm. L, Otávio de Orneias Dru-
mond Milanez, para despesas a seu
cargo nos meses de outubro a dezem-
bro deste ano (PG. 35.626) - O Sr:-
bunal ordenou o registro do adiai' .:-
mento.

Ministério da Justiça e Negóelos
Interiores:

	

Ofício n.° 18.284, de 31 do mês p 	
findo, sôbre o adiantamento de 	
Cr$ 4.000,00 ao Presidente do Tribo-
nal de Apelação. Des. Eagar Costa,
para despesas com diligências e ser-
viços de caráter reservado, na período
de 60 dias a contar da data do rece-
bimento (PG. 19.943) - O Tribunal
converteu o julgamento em diligencia:
1) - para ser indicado novo respon-
sável, de vez que o que consta do ofi-
cio requisitório de fls. 8, 9, foi nomea-
do Ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral; 2) - para ser reajustado o
período de aplicação do adiantamento,
de vez que o mesmo não excederá de
31-XII-45.

Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso n.° 1.738, de 14 deste mês, só-

Viação, à conta da verba 1.8, - I - V
- S/C 27)03)04)06) (PG. 27.265) -
idem n.° 1.523, de 4 do mês p. findo,
sôbre a distribuição do crédito de ....
Cr$ 160.000,00 à D. F. em Santa Ca-
tarina, à conta da verba 2.a - II -
s/c - 04)34) mediante anulação no
D. F. de Compras (PG. 27.099) -
O Tribunal ordenou o registro da dis-
tribuição dos creditas, feita a anula-
ção indicada.

para desenapenhar a função de super-
intendente dos Serviços de Engenha-
ria Sanitária na D. F. de Saúde da
4.a Região (PG. 33.493) - O Tribu-
pal ortitnou o registro do contrato.

Idem n.° 781, de 14 dêste mês, do
D. A., sobre o contrato celebrado com
o Instituto Brasileiro de Mecanização
(Serviços Hollerith S. A.), para ela-
boração mecânica do pagamento a
pessoal e dos trabalhos compreendi-
dos nos encargos da SeçãO FinanCeira
da Divisão do Pessoal (PG. 33.466) -
O Tribunal ordenou o registro do con-
trato.

Idem n.° 3.848, de 14 dêste mês, da
Divisão de Orçamento, comunicando
a retificação do contrato acima aludi-
do celebrado com O Instituto Brasilei-
ra, de Mecanização (Serviços Hollerith
S. A.), conforme página n.° 17.237 do
Diário Oficial anexo ao processo (PG.
33.466) - O Tribunal mandou juntar
ao processo n.° 33.466 relatado na ses-
são de hoje.

Idem n.° 5.973, de 3 dêste mês, da
Divisão do Pessoal, sobre a distribui-
ção do crédito de Cr$ 3.850,00 à D. F.
no Pará, mediante anulação na Tesou-
raria, à conta da Verba •a - V -
S/C 27) 04) 06) (PG. 4.182) - O Tri-
aunai ordenou o registro da distribui-
ção do crédito, feita a anulação indi-
cada e anotando-se o destaque para
' diaristas".

Vermelho", Município de Araiosas, E.
do Maranhão, entre a União comço ou-
torgante e Pedro Machado de Morais
e Corinto Gonçalves da Trindade, co-
mo outorgados, (PG. 33.490) - O Tri-
bunal converteu o julgamento em dili-
gência, para que, mediante têrmo
aditivo, o pretendente declare, expres-
sa e especificamente, o fim a que se
destina o terreno, em face do art. 1.0
do Decreto-lei n.° 4.120, de 21-2-42.

Ofício n.° 3.920, de 1. 0 dêste mês, do
DASP, sôbre o contrato celebrado com
a Companhia Nacional de Construções
Civis e Hidráulicas da Organização
alenrique Lage, para execução dos
aterros hidráulicos destinados à cons-
tituição dos terraplenos que ligarão as
Ilhas de Bom Jesus e Adjacentes, on-
de se situará a cidade Universitária
(PG. 33.480) - O Tribunal conver-
teu o julgamento em diligência: 1) -
para ser retificada a exposição de mo-
tivos quanto ao fundamento legal
apontado para a dispensa da concor-
rência; e 2) - ser apresentado ao Tri-
aunai mais uma cópia devidamente
autenticada do contrato.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofício n.° 6.115, de 13 dêste mês, da

bivisão do Pessoal, sôbre o contrato 04)06) mediante anulação no Tesouro
celebrado com Alci Correia Leitão, (PG. 36.107) - O Tribunal ordenou

Idem ra° 3.788, de 6 dêste mês, da
Divisão de Orçamento, sobre o paga-
mento de Cr$ 10.399.00 a Nélson Ro-
mero e outros, provenientes de hono-
rarios por terem integrado a banca
ixaminadora do concurso para provi-
mento de cátedras de Latim no Colé-
gio Pedro II - Internato - (PG.
3.494) - O Tribunal ordenou o regis-
tro da despesa.	 bre a distribuição do crédito de ....

Ministério da Justiça e Negócios Cr$ 1.200,00 à Tesouraria do M. da
Interiores:

Processo de concessão de reforma
aos 2.°s tenentes do Corpo de Bombei-
ros do Distrito Federal, Albertino Cor-
dovil da Silva e Mário Tomás de San-
tana (PG. 19.760) - O Tribunal or-
denou o registro das concesões, ofi-
ciando-se ao Ministério da Justiça,
para ser assinada pelo Sr. Diretor do
Pessoal a provisão do 2.° tenente Al-
bcrtino Cordovil da Silva.
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1. do Decreto-lei n.° 1.713, -de 1939, ao declare, expressa e especificadamente,
oservente B, do Q. S. do M. da Guerra fim a que o terreno se destina, em

Caiados Roberto da Silva (PG. 15.565N face do art. 1.° do Decreto-lei n.° 9.120,
-- O Tribunal ordenou o registro da de 21-2-42.
concessão constante do título da apos- De concessão:
tila.

	

	 De aposentadoria, sob os4fundamen-i'
Relatados pelo Sr. Ministro Ohi- tos legais a seguir:

veira Lima: Artigo 196, item IV do Decreto-lei
Ministdrio da Agricultura:	 n.° 1.713, de 1939; ao carteiro D, do

Ofício n.° 13.414, de 13 deste Quadro III do M. da Viação. Eusta-niés,
quio Nogueira (PG. 15.661): - idemda Divisão do Pessoal, saibre o con-
item II: ao postalista auxiliar G, dotrato celebrado com Benedito Paulo

Alves, para desempenhar a função de Quadro III, do M. da Viação, Mário
Luis da Silva (PG. 15.754/ - O Tri-engenheiro de Minas na D. F. da Pro-
balução Mineral (PG. 33.491) - O Tri- unal ordenou o registro das conces-

4)unal converteu o julgamento em di- sões.
-iigência: 1) - para ser retificado a De melhoria de vencimentos ao apo

/publicação do resumo do contrato, sentado Júlio Prestes Pimentel no 11-
emanto ao prazo de sua duração, que gar de operário de artes gráSicas da

:finda em 31-12-46; 21 - para ser classe F, do Quadro II do M. da Jus--
completada a prova da capacidade liça, com despesa de Cr$ 264,80 (PG.

);técnica do contratado, conforme o pa- 15.720 - idem ao aposentado Má-
recer de fls. 1 aprovado pelo Sr. Pra- rio Mendonça, no lugar de compositor
sidente da República. Fe do Quadro III, do M. da Justiça,

com despesa de Cr$ 264,80 (PG.Aviso n.° 1'7.730, de 19 deste més.
15.749); idem ao aposentado Oscar desõbre o contrato celebrado com a So-. Ociedade Jockey Club Brasileiro, para Oliveira Machado, ajudante de porta-
lia padrão 11, do Q. S.	 M. da Fa-,inanutenção do Registro Genealógico renda, eom despesa de Cr Oi 441,30 (PG.do Puro Sangue de Carreira do Pais 15.764: - idem ao aposentado JosékPG. 33.501) - O Tribunal conver- Maria da Silva Gunnarães, no lugar,teu o julgamento em diligência: 1)

'1 Aviso n.° 1.730, de 13 deste mês, com
cópias do Decreto-lei n.° 8.115, de 19
do mês p. findo, que altera sem Ou-
mento o atual orçamento do M. da
Viação (PG. 27.226) - O Tribunal
mandou anotar o ato que decorre do
aludido decreto-lei.

Ministério da Justiça
Interiores:

Ofício n.° 19.225, de 22 deste mês,
.rio D. A.; sõbre o contrato celebrado
' com Selene Maria de Sousa Medeiros,
para desempenhar a função de taqui-
grafo na Secretaria do Supremo Tri-
bunal Federal (PG. 33.504) - O Tri-
bunal ordenou o registro do contrato.
O Sr. Ministro Bernardino de Sousa
declarou-se impedido no julgamento
deete processo.

Ministério da Guerra:
Proessos de concessão de reforma ao

soldado Roberto Ferreira dos Santos
(PG. 36.1-S6i - O Tribunal ordenou
o registro da concessão.

Ministério da Fazenda:
e Processos de concessão de aposenta-
doria, nos termos do artigo 196, item

e Negócios

3.937) - O Tribunal ordenou o re-
gistro da despesa.

Idem n.° s.38-D0b., de 25 do mês p.
findo, da Divisão de
restituição da caução

Obras,
de Cr$

sôbre a
2.950,00

prestada pela firma Técnica Auxiliar
fie Obras Ltda., em garantia da exe-
cução do contrato celebrado na Di-
visão de Obras, para obras de ligeiros
reparos na Escola Técnica Nacional
(PG. 3.981) - O Tribunal autorizou
o levantamento da caução, em ter-
mos.

Ministério da Fazenda:
Processos:
Fichado no Tesouro Nacional sob

n.° 194.892-44 referente ao contrato
de constituição de aforamento dos ter-
renos de marinha e acrescido, situados
na testada do sítio "Pindoba", à Rua
da Conoaárdia, cidade de S. Luis, E. do
E. do Maranhão, celebrado entre a
União corno outorgante e Ariston de
Almeida Cruz, como outorgado (PG.
33.487) - O Tribunal converteu o jul-
gamento em diligência, para que, me-
diante termo aditivo, o pretendente

de Cr$ 3.332,40 e Cr$ 1.618,30 (PG.
15.663); - . idem em reversão a Carlo-
ta Ilibo da Cunha Bastos, viúva de
Mário Vidal da Cunha Bastos, ex-fiel
de 2.° classe da D. R. dos Correios

	

e Telégrafos, com despesas de 	
Cr$ 188,40 e Cr$ 242,30 (PG. 15.582);

- de pensão especial a Arminda Ma-
ileta de Jesus Ferreira, mãe viúva do
soldado José Ferreira, com despesa de
Cr$ 592,00 (PG. 15.458) - O Tribu-
nal ordenou o registro das concessões
e o das • despesas de "exercícios fin-
dos". Quanto às despesas de fls, clas-
sificadas à conta de "Novas Pensões"
estão aritmeticamente certas.

De aposentadoria, nos termos do ar-
tigo 196, item II do . Decreto-lei núme-
ro 1.713, de 1939: ao escrevente G, do
Q. S. do M. da Guerra, Albano An-
tônio de Sousa (PG. 11.640) - O Tri-
bunal recusou registro à concessão: 1)
- por não ter sido cumprida a dili-
gência ordenada no sentido de ser
feita a revisão do tempo de serviço;
tendo-se em vista o Decreto n.° 1.178,
de 16-1-1904; . 2) - por terem sido dos
proventos calculados na base de 22
vigésimos dos vencimentos, em desa-
cordo com o tempo de serviço indica-
do no novo titulo expedido e com o
próprio cálculo efetuado pelo Tesouros

Oficio n.° 4.435, de 20 do mês p.
findo, da C. G. da República, comu-
nicando a entrada no prazo legal da
comprovação do adiantamento recebi-
do ene 13-7-45 pela Contadora II, Con-
ceição Pontes Ferreira da Silva (PG.
29.968 , - O Tribunal, em face da in-
formação oficial de que a comdrova-
ção em causa deu entrada na reparti-
ção de origem dentro do prazo legal,
iesolveu que não é caso de imposição
de multa e mandou arquivar o pro-
cesso.

	

De distribuição do crédito de 	
Cr$ 262.000,00 às Delegacias Fiscais
nos diversos Estados, à conta da verba
?.a - III - s/c 41)26) : (PG. 42.201)
-- O Tribunal ordenou o registro da
distribuição do crédito.

Idem de distribuição dos créditos de
Cr$ 3.000,00 e Cr$ 6.600,00 à conta da
verba l . - V - s/o 27)03)04)06),
mediante anulação da primeira impor-
t á ncia no Tesouro Nacional (PG.
42.157) - "O Tribunal ordenou o re-
gistro da distribuição dos créditos, fel-
ta a anulação indicada e anotando-sede operário de artes gráficas da classe

Is , do Q. S. do M. da Justica, com o destaque de Cr$ 6.600,00.
despesa de Cr$ 264,80 (PG. 15.719) -
O Tribunal ordenou o registro das
concessões e o das despesas indicadas.

Idem de pagamento de Cr$ 3.000,09
a Joaquim Catrambi e outros, mem-
bros da Junta Administrativa da Cal-

I. aposentadO do Quadro II, do M. da
Viação, com despesa de Cra 5.925,10
(PG. 15.497) - O Tribunal. prelimi-
narmente, converteu o' julgamento em
diligência, para ser revisto o cálculo
dos proventos, de vez que foram abo-
nados em importância maior do que
a devida.

De montepio civil a Corina de Frei-
tas Valim de Brito, viúva de Afonso
Herculano da Costa Brito Júnior, 3.0
escriturário aposentado da E. F. C. B.
cem despesas de Cr$ 2.272,80 e 	
Cr$ 2.346,20 (PG. 15.587); - idem
de montepio civil a Lauro da Silva
Mordz, viúva de Antônio Ferreira Mo-
niz, agente de 3. a classe aposentado da
2.0 Divisão da E. F. C. B., com des-
pesas de Cr$ 3.200,40 e Cr$ 1.200,10
(PG. 15.5781; - idem a Fernandina
Meurer Dutra da Silva, e outros, viúva
e filhos de Alfredo Dutra da Silva

De montepio civil a Áurea Gonçal- xa de Amortização, Cr$ 5.586,00 a De-
ves Aires da 'Silva, viúva de Alvaro lho da Rocha Teixeira e outros, dia-
Fernandes Aires da Silva, telegrafista listas da Recebedoria do D. F., ....

CrS 38.754,00 a Braulino José de Men-
donça e outros, ditos do M. do Tra-
balho e Cr$ 12.193,30 a Luis de Oli-
%eira Pinheiro e outros, ditos do mes-
mo Ministério, proveniente de gratifi-
cação de representação e salállos nes-
te ano (PG. 41.812, 30.592, 36.078,
36.0771 - O Tribunal ordenou o re-
gistro a posteriori simples das despe-
sas.

. Ministério da Guerra:
Processos de concessão de reforma

ao sargento Boaventura Vieira da
Costa, ao cabo José Bento da Cesta e
aos soldados Luis Bezerra e Pedro Jo-
gues Inda (PG. 36.165, 36.013, 36.140
e 36.147) - O Tribunal ordeuou o re-
gistro das concessões.	 •

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio:

Ofício n. e/ 3.868, de 22 do mês p. fin-
do, da Divisão do Pessoal, com cópias

e Julgamento e abre o crédito suple-
mentar de Cr$ .92.600,00 e o crédito
especial de Cr$ 92.000,00 (PG. 35.980)
- O Tribunal resolveu: 1) - ordenar
o registro das parcelas de Cr$ 29.800,00,
Cr$ 4.600,00 e Cr$ 24.000,00 do crédito
suplementar em causa e o de sua dis-
tribuição à D. Fiscal no Rio Grande
do Sul; 2) - mandar anotar os des-
taques para "diaristas" e "gratifica-
ção de representação"; 3) - quanto
ao crédito especial de Cr$ 92.000,00
taxi.. 7.° do Decreto-lei n.° 8.022, de
1-10-45), converter o julgamento em
diligência, de vez que o signatário do
Oficio de fls. 8 e 9 não tem delegação
de competência para requisitar regis-
tro de crédito à conta da verba "Ma.-
teflon 4) - Quanto às parcelas de
Cr$ 31.200,00 e Cr$ 3.000,00 para "ven-
cimentos" e "funções gratificadas", já
foi mandada anotar a sua distribui-
ção automática à Tesouraria do M.
do Trabalho, conforme processo ane-
xo n.o 30.324-45.

Relatados pelo Sr. Ministro A.
Alvim Filho:

Ministério da Fazenda:
Processos:	 •
De aposentadoria, nos térmos do ar-

tigo 196, item II do Decreto-lei nume-
ro.1.713, de 1939: ao telegrafista I do
Quadro III do M. da Viação, Domin-
gos José de Azevedo (PG. 15.657) -
O Tribunal ordenou o registro da con-
cessão.

Idem, nos termos do artigo 196, item
II do . citado decreto-lei: ao faroleiro
G, do Q. S. do M. da Marinha, Na-
selino da Silveira (PG. 15.756) -
Tribunal ordenou o registro da con-
cessão, oficiando-se para ser apos-
to o "visto" da autoridade competen-
te na cópia do decreto de fls, 25:

De melhoria de vencimentos ao apo-
sentado, Nestor Serapião da Serra no
lugar de telegrafista J, do Quadro III
do M. da Viação, com despesas de
Cr$ 110,30 (PG. 15.690); - idem ao
aposentado Raimundo Saladino de
Gusmão, engenheiro N. do Quadro I
do af. da Viação, com despesas de
Cr$ 230,50 (PG. 15.696); - idem ao
aposentado Virgílio de Sousa Tenório,
escriturário G, do Quadro I, do M.
da Marinha, com despesa de ......
Cr$ 220,60 (PG. 15.448) - O Tribunal
ordenou o registro da> concesões e o
das despesas indicadas.

Idem de melhoria de vencimentos
ao aposentado José Fernandes Lima,
no lugar de en genheiro M, do Quadro
VI do V. da Viacão. com despesas de
Cet 551.60 (PG. 15.604) - O Tribu-
nal ordenou o repistro da concessão
e o da despesa indicada.

De montepio civil a Rosina da Cos-
ta Bordim, filha de João Leandro Ro-
drigues da Costa, mestre da Escola de
Aprendizes Artífices do Paroná, com
eesuesas de Crt 2.400.00 e 	
Cr$ 11.696.60 como créditos à D. F 	
no Paraná (PG. 15.697); - idem a
Ana Vieira Bolognani e outros, viúva
e filhos de Hindilito Bolognani, of.
adm. I, do Quadro XIV do M. da Via.
ção, com despesa de Cr$ 5.199,60. co-
mo crédito à D. F. em São Paulo
(PG. 15 . 451) - O Tribunal ordenou
c registro das concessões e o da des-
pesa de "Eeercicioe findeis" como cré-
dito à D. F. no Paraná e o da re-
distribuição dos de "Novas Pensões",
feita a anulação indicada.

De montepio militar a Maria e
Guiomar da Silva Oliveira, viuvo e fi-
lha do 3.° sargento reformado da Po-
licia Militar do D. F., Galdino Mar-

: para ser feita a prova de que o repre-
:Monte da contratante está em dia
com as obrigações correspondentes ao
serviço militar (Decreto-lei n.° 7.343,
de 28-2-45, artigo 12): 2) - para ser
conferida com o original a cópia fo-
toseística de fls. 10.

Ministério da Educação e Saúde:
, Ofício n.° 6.119, de 13 deste mês, da
Divisão do Pessoal, com cópias do De-
creto-lei n.° 7.808, de 1 de outubro lel-
Mino, que suprime cargos do Ministé-
dio da Viação e determina que fica
eem aplicação a importãncia de Cr$
15.000,00 à conta da verba 1. a - I -
se 01'04)061011 (PG. 4.215) - O
:Tribunal mandou anotar o ato que
decorre do art. 2.° do referido decre-
to-lei.

Idem ,n.° 5.925, de 30 do mês p. fin-
do, da Divisão do Pessoal, sôbre alte-
ração de destaque à conta da verba 1.a
- IV - sec - 23)04)06, - (PG.
4.087) - O Tribunal mandou anotar
a alteração indicada.

Idem n.° 3.405, de 20 do mês p. fin-
do, da Divisão do Material, sôbre o
pagamento de Cr$ 2.531,90 a Serviços
Aéreos Cruzeiro do Sul Ltda., prove-

'atente de fornecimentos de passagens
e transporte de bagagens' a funcioná- Ju	 Dl_ do Decreto-lei n.° 8.022, de 1 anterior ,nior, 3.° eac. aposentado da 1.°
tio do Museu Naeional.. néate ano (PG, visão da E. 	 C. B., com clespeasas que cria novas Juntas de Coneiligão tina de Oliveira, COM despesa de
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Cr$ 631,20 e Cr$ 2.378,90 (PG. 15.706)
— O Tribunal ordenou o registro da
concessão e o da despesa de "exercí-
cios findos". Quanto à despesa de fls.
classificada à conta de "Novas Pen-
bares" está aritmèticamente certa.

De aposentadoria, nos térmos do
artigo 196, item IV, do Decreto-lei
n.° 1.713, de 1939: ao operário de ar-
tes gráficas D, do Q. S. do M. da
Fazenda, Euclides Ferreira dos Santos
(PG. 15.538) — O Tribunal ordenou
o registro da concessão.

De melhoria de vencimentos ao apo-
sentado Otaviano Barbosa d Araújo
Tereira, no lugar de of. adm. H, do
Quadro VIII do M. da Fazenda, com
despesas de Cr$ 1.784,50 como crédito
à D. F. em Alagoas (PG. 15.692) —
O Tribunal ordenou o registro da con-
cessão e o da despesa indicada.

De destaques de Cr$ 50.000,00, ....
Cr$ 25.000,00 e Cr$ 150.000,00 ' para
"ajuda de custo" e "diárias", à conta
da verba La — IV — s/c 22) 04) 06) 26) ;
23)04)06)27) em favor da Diretoria
das Rendas Internas e Divisão do Im-
posto .de Rendas (PG. 30.771) — O
Tribunal mandou anotar o destaque
de Cr$ 150.000,00 para diárias, me-
diante anulação no crédito distribuído
ao Tesouro Nacional. Quanto aos refe-
rentes a "ajuda de custo", nada há
que deliberar, uma vez que essa dota-
ção está automàticamente distribuída
ao Tesouro Nacional, nos termos do
Decreto-lei n.° 1.755, de 9-11-39.

De pagamento de Cr$ 1.110,00 a
Joaquim Arcélio de Bastos Curado, as-
aistente do DASP, Cr$ 8.982,00 a Jeo-
van Pereira de Oliveira e outros, dia-
ristas do M. do Trabalho, 	
Cr$ 1.500,00 a Arei Estéves de Sousa
e outros, ditos do mesmo Ministério, e
Cr$ 5.000,00 corno comprovação do
suprimento de igual importância en-
tregue em 29-5-45 ao Dr. Hermínio
Ouropretano Sardinha, Diretor da Co-
lônia Penal Cândido Mendes (PG.
20.365, 36.075, 36.080 e 19.712) — O
Tribunal ordenou o registro a poste-
riori simples das despesas.

Ministério da Guerra:
Processos de concessão 'de reforma

ao sargento João Alberto Mayer, ao
cabo Jose Rodrigues de Morais e aos
soldados Gentil Duarte, Avelino Pon-
tes e Remiro rires do Prado (PG.
36.143, 36.141, 36.012, 36.015 e 36.163)
-- O Tribunal ordenou o registro das

' concessões.
Ministério da Justiça e Negócios

interiores:
Ofício n.° 17.529, de 19 do mês p.

findo, da Divisão do Orçamento, com
cópias do Decreto-lei n.° 8.094, de 15
anterior, que abre o crédito suplemen-
tar de Cr$ 100.000,00 à verba 1a, — V

s/c 25)00)04)06) (PG. 20.467) --
O Tribunal ordenou o registro do alu-
dido crédito suplementar, e o de sua
distribuição à Tesouraria do Ministé-
rio da Justiça.

Idem m.° 1.734, de 9 dêste mês, da I
Polícia Militar do D. Federal, sôbre o
pagamento de Cr$ 8.257,40 à Lavan-
("cria Confiança Ltda., proveniente de
lavagem e passagem de roupas, em
agosto último (PG. 20.168) — O Tri-
bunal ordenou o registro da despesa.

.Idern n.° 18.674, de 9 deste mês, da
Divisão do Material, sôbre o pagamen-
to de Cr$ 1.264,40 a The Leopoldina
Rallway Company Ltda., proveniente
de fornecimento de passagem, nêste
anã (PG. 20.184) -- O Tribunal or-
denou o registro da despesa.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofício n.° 770-D.Ob., de 13 dêste

Toes, da Divisão de Obras, sobre o

termo aditivo ao contrato celebrado
com a firma Lucas Soares, para con-
clusão de Vidas as obras do Bloco
Médico-Administrativo da C o 1 8 nia
Gustavo Riedel (PG. 33.495) --- O
Tribunal ordenou o registro do aludi-
do têrmo.

Idem n.° 6.039, de 8 deste mês, da
Divisão do Pessoal, sôbre o destaque
de Cr$ 5.400,00 à conta da verba 1.°
— II — s/ 08) (PG. 4.162) — O Tri-
bunal mandou anotar o aludido des-
taque.

Ministério da Agricultura:
Ofício n.° 11.331, de 25 de setem-

bro último, da Divisão do Pessoal, so-
bre a distribuição do crédito de 	
Cr$ 37.800,00 à Tesouraria do Minis-
tério da Agricultura, à conta da ver-
ba 1.4 — II — s/c 06)04)06), median-
te anulação na D. F. em Minas Ge-
rais (PG. 39.168) — O Tribunal or-
denou o registro da distribuição do
crédito, feita a anulação indicada e
anotando-se o destaque.

Ministério da Viação e Obres Pú-
blicas:

Aviso n.° 1.400, de 17 de setembro
último, sobre o contrato celebrado com
a Rádio Sociedade Norte de Minas
Gerais, para o estabelecimento de uma
estação radiodifusora em Montes Cla-
ros, E. de Minas (PG. 33.357) a- O
Tribunal converteu o julgamento em
diligência, para reiterar a decisão an-
terior, já reiterada, no sentido de: 1)
-- ser feita a prova do cumprimento
da "Lei dos 2/3" mediante certidão
exigida pelos Decretos-leis 1.843, de
71-12-39, artigo 13, e n.° 5.452, de
1-5-43, artigo 362) 2) — ser comple-
tada a prova da personalidade jurídi-
ca da contratante com a certidão do
arquivamento no Registro do Comér-
cio dos respectivos documentos, nos
têrmos dos artigos 51 e 54 do Decreto-
lei n.° 2.627, de 26-9-40.

Aviso n.° 1.751, de 17 dêste mês, sô-
bre a distribuição do crédito de 	
Cr$ 4.960.800.00 ao Tesouro Nacional,
à conta do ci édito especial aberto pe-
lo Decreto-lei n.° 7.218, de 30-12-44,
alterado pelo Decreto n.° 7.363, de
8-3-45, para atender às (13512e2a3 re-
sultantes Co contrato eelela .ado com a
Soc!:...ir.(2 Industrial e Comercial San-
ta Matilde Limitada, para construção
e fornecirpento de 900 vagões ao D.
N. de Estrada de Ferro. (PG. 27.274)
— O Tribunal ordenou o registro da
distribuição do crédito ao Tesouro Na-
cional, em face do que dispõe a cláu-
sula V, alínea b, ir/ fine, do contrato
registrado na sessão de 10-4-45.

Aviso n.° 1.743, de 14 dêste mês, com
cópias do Decreto-lei n.° 8.139, de 26
do. mês p. findo, que abre o crédito
suplementar de Cr$ 330.000,00 à ver-
ba 3•a — I — s/c 06)03)16) (PG.
27.258) — O Tribunal ordenou o re-
gistro do crédito suplementar.

Foram ainda relatados os seguin-
tes processos:

Pelo Sr. Ministro Bernardino dg
Sousa:

Ministério da Fazenda:
Processo fichado no Tesouro Nado-

nal sob n.° 16.816-45 referente ao têr-
mo de revigoração do aforamento do
terreno cie marinha situado na Avani-
da Atlântica, .n os 898 e 900, fre,avezia
cia Lagoa, Capital Federal, que o, tor-
ga a União à Imobiliária Glória So-
ciedade Anônima (PG. 33.492) — O
Tribunal converteu o julgamento era
diligência: 1) — para ser feita a pro-
va de que os estatutos da Imobiliária
Glória S. A. se acham , devidamente
registrados; 2) — para ser feita a pro-
va da nacionalidade dos socios com-

petentes da referida sociedade, e, no
caso de serem brasileiros: 3) — para
ser feita a prova de que estão em dia
com as obrigações decorrentes do ser-
viço militar (Decreto-lei n.° 7.343, de
28-2-45, artigo 12).

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio:

Ofício rao 2.958, de 29 de agôsto úl-
timo„da Divisão do Pessoal, sobre o
pagamento da folha na importância
de Cr$ 16.897,10 a Mariano Gouvêia de
Sousa e outros, diaristas do D. N. de
Imigração, proveniente de salários em
agosto último (PG. 36.073) — O Tri-
bunal ordenou o registro a posteriori
simples da despesa.

Pelo Sr. Ministro Oliveira Lima:
Aviso n.° 1.502, de 28 de setembro

último, sôbre a distribuição do crédito
de C4 150.000,00 à Delegacia Fiscal
em, Santa Catarina, à conta da verba
2.a — II — s/c 19)34) mediante anu-
lação no D. F. de Compras (PG.
27.096) — O Tribunal ordenou o re-
gistro da distribuição do crédito, fei-
ta a anulação indicada.

Nada mais havendo que tratar, o
Sr. Ministro Presidente designou o
dia 27 do corrente mês, às 13 horas,
rara a seguinte sessão ordinária, de-
clarando encerrados os trabalhoa.

E, para constar, lavrou-se a presen-
te ata, que vai subscrita e assinada.
Eu, João Salse, Secretário, a subscrevi.
— Rubent Rosa, Presidente.

TÊRMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA GUERRA
Resumo do têrmo aditivo ao contrai o

firmado era 12 de maio de 1914,
entre a União e Alberico Dias.
Representante do Govêrno, no ato:

— Coronel Oscar Lisboa de Sousa.
Ghefe da Quarta Divisão da Secreta-
ria Geral do Ministério da Gueran
(Serviço do Pessoal Civil).

Contratado: — Alberiço Dias.
Alteração: — Alteradas as cláusu-

las "quarta" e "nona" do contrato
celebrado em 12 de maio de 1943, pa-
ra atribuir ao contratado o salário de
três mil cruzeiros, a partir de 1 de'
julho de 191..5, correndo a respectiva
despesa à coas da Verba Um - Pes-
soal — Consignação Dois — Pessoal
Extranumerário — Sulaconsignação
Zero Quatro	 Contratados, Item
Dezessete — Diretoria de Intendên-
cia, do orçamento em vigor para o
Ministério da Guerra, ficando desde
já empenhada, na referida dotação
orçamentária, a importância necessá-
ria ao cumprimento das obrigações
constantes do contrato.

Data: — O têrmo aditivo foi fir-
mado em 11 de dezembro de 1945.

Quarta Divisão da Secretaria Ge-
ral do Ministério da Guerra, em 12
de dezembro de 1945. - - Oscar Lisboa
de Sousa, Cel. Chefe da D-4.

Resumo do tê. •mo aditivo ao contrak
firmado em 20 de junho de 1345,
entre a União e Nestor de Carva-
lho Lustosa.

Representante do Govêrno, no ato:
— Coronel Oscar Lisboa de Sousa,
Ohefe da Quarta Divisão da Secreta-
ria Geral do Ministério da Guerra
(Serviço do Pessoal Civil).

Contratado: — Nestor de Carvailo
Lustosa..	 ..	 .

Alteração: — Alteradas, as cláusu-
las "quarta"; e 'nona" do contrato
celebrado em 20 de junho de 1945, pa-
ra atribuir ao contratado o salário de
dois mil e quinhentos cruzeiros, a

partir de 1 de julho de 1945, corren-
do a respectiva despesa a conta da
Verba Una — Pessoal — Consignação
Dois — Pessoal Extranumerário --
Subconsignação Zero Quatro — Con-
tratados, Item Dezessete — Diretoria
de Intendência, do orçamento em I-
gor para o Ministério da Guerra, fi-
cando desde já empenhada, na refe-
rida dotação wçamentaria, a impor-
tância necessária ao cumprimento das
obrigações constantes do contrato.

Data: — O temi° aditivo foi fir-
mado em 12 de dezembro de 1945.

Quarta Divisão da Secretaria Ge-
ral do Ministério da Guerra, em 12
de dezembro de 1945. — Oscar Listpin
de Sousa, Cel. Chefe da D-4.

RENDAS PÚBLICAS

Adândega de Vitória

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr8
Em . 1 de dezembro de 1945	 '2.066.10

Total 	
	

2.066,10
Em igual período de 1944

	
17.373,70

Diferença para menos neste
ano 	

	
15.5,07.60

De 2 de janeiro a 1 de
dezembro de 1945 	 	 8.559.519,80

Em Igual periodo cie 1944 	 5.856.201,90

Diferença para mais neste
ano	 2.703.117,90

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Cri	 "r$

Em 1-12-45:
Diversos . .

	

Ob. Guerra .	 200,00
Comia. de des-

	

pachantes .	 200,00
•	

Total 	
	 200.00

Em igual período de 1944	 1.038,60

Diferença para menos neste
ano 	 	 668,60

De 2 de janeiro a 1 de
dezembro de 1945 	 	 2.326.970,20

Em Igual período de 1944	 2.105.937,10

Diferença para mais nêste
ano 	

	
221,033,10

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA
Cr*

D:a. 1 de dezembro de 1945	 2,066.10
Em 3 de dezembro de 1945	 32.1b2,83

Total 	 	 34.348,90
Em Igual período de 1944	 19.108,50

Diferença para mais nêste
ano 	 	 15.180,40

De 2 de janeiro a 3 de
dezembro de 1945 	 	 8.591 602,60

Em igual período de 1944	 5.857.796,70

2.733.805,90

Tal 3-12-1945:

	

Diversos . .	 3.169,00
Ob. Guerra .
Comia, de des-

	

pacbantes .	 100,00	 3. 269,00
--

Total 	 	 3.469,00

	

Em Igual período de 1944	 8.870.90

Diferença para menos "neste,
ano 	 	 5.401.90

De 2 de Janeiro a 3 de

	

dezembro de 1945 	 	 2.330.238.20
Em Igual periodo de 1944	 2.113.739,40.	 .
Diferença: para. mais nêste

ano 	 	 216.. 499.,80•

Diferença para mais neste
' ano 	

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cri	 • Cri
Dia 1-12-1945:

Diversos . .

	

Ob. Guerra .	 200,00
Gomis. de des-

	

pachantes .	 280.6c	 -
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EDITAIS E AVISOS
pressõ	 Nomenclatura. Classificação.Identificador XII do Gabinete de filen- 	 salista do Hospital Central do Exér-

cito, do Ministério da Guerra, I -

as se-

IDENTIFICADOR VII - DO HOSPITAL

CENTRAL DO EXÉRCITO

Y. H. - 1.762
Faço pública a abertura pela D. S.

do D. A. S. P., da inscrição . à prova
de habilitação para extranurnerário
mensalista do Hospital Central do
Exército, do Ministério da Guerra -
Identificador VII.

2. Dia da abertura: 20 de dezembro
de 1945; dia do encerramento: 8 de
janeiro de 1946, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados
pelas Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17 de junho de 1943)
e pelas Instruções que se seguem
a éste edital.

4. A eventual mudança de resi-
dência deverá ser comunicada, obri-
gatõriamente, à Divisão de Seleção
e à Divisão de Orientação e Fisca-
lização do Pessoal, dèste Departa-
mento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P., em 10 de
dezembro de 1945. - Aristides Hour-
get Portes, Chefe da Seção de Ins-

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA,
Departamento Administrativo

do Serviço Público
Divisão de Seleção	 ção. Princípios fundamentais da iden-	 Instruções que regulant a prova de ha-

tificação dactiloscópica: tomada de im	 bilitação para extranumerário
es.

	 meu-

Classificações individuais: Subdivisões
dos tipos fundamentais, no sistema
Vucetich. Pesquisa de uma individual.
Tomada de impressões digitais. Clas-
sificação dos tipos fundamentais e sub-
classificação dos mesmos. Anotação
dos pontes característicos com a sua
nomenclatura. Subdivisão pelos pole-
gares, nos desenhos verticiLados. Sub-
divisão dos arcos pelos polegares. Clas_
sificação de cada tipo de desenho. Ve-
rificação nos maços. Nomenclatura dos
aparelhos empregadas na tomada de
impressões. Nomenclatura dos apare-
lhes: tomada de impressões. Nomen-
clatura dos aparelhas; tornada de im-
pressões digitais e "modus operandi"
de acôrdo com o sistema Vucetich.

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:
Execução de trabalhos.
até. 	  60 pontos

Arguição, até 	  40 pontos
Só será considerado habilitado nesta

parte o candidato que obtiver nota
igual ou superior a cinqüenta pontos.

7. Nota final - A nota final do can-
didato será a média ponderada das
notas cbtidas nas duas partes da pro-
va, observados os seguintes pesos:
Parte I 	  1
Parte II ' 	  2

Só será considerado habilitado o can-
didato que obtiver, por essa forma,
nota final igual ou superior a sessenta
pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para classificação, o candidato que ob-
tiver melhor resultado na parte II.

8. Observações gerais - a) A inscri-
ção implicará o conhecimento das pre-
sentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de acei-
tar as condições da prova, tais como
aqui se acham estabelecidas; e h) os
casos omissos serão resolvidos pelo Di-
retor da Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 10 de dezem-
bro de 1945. - Carlindo Hugueney.
Substituto do Diretor.

Identificador VII.
Na prova serão observadas

guintes condições:
1. Nacionalidade - O candidato

deverá ser , brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incom-
pletos, à data da abertura da ins-
crição.

4. Serviço militar - Ao candidato
maior de 19 anos será exigida. no ato
da inscrição, prova de quitação com
o serviço militar.

5. Sanid4de e capacidade fisica -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se
verifique não apresentar doenças
transmissíveis, alterações orgânicas ou
funcionais dos diversos aparelhos e
sistemas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por
anomalia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Português e Matemática

(nível de dificuldade da primeira sé-
rie ginasial), que compreenderá:

a) feitura de carta ou relatório, sõ-
bre assunto de serviço; e

b) resolução de questões objetivas
sõbre assuntos do seguinte programa:

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidades de
medida: medidas de comprimento,
área, volume, capacidade e massa
(Decreto n.° 4.257, de 16 de junho
da 1939) .

3. Regra de três simples.
4. Percentagem.
Esta parte valerá até cens

assim distribuídos:

Português, até 	  60 pontos
Matemática, até 	  40 pontos
Parte II - Prático-oral, constante

de execução de trabalhos 'que envol-
vam conhecimento sobre assuntos se-
guintes e de argüição sôbre os traba-
lhos executados:

pontos,

çá.o. Dactilosconia, definição e utiliza- crições.

Conceito de identidade e identifi-
cação. Datiloscopia, definição e utili-
zação. Princípios fundamentais da
identificação dactiloscópica : tomada
de impressões. Nomenclatura. Clas-
sificação. Classificações individuais.
Subdivisões dos tipos fundamentais,
na sistema Vucetich. Pesquisa de
uma individual. Tomada de impres-
sões digitais. Classificação dos tipos
fundamentais e sub-classificação dos
mesmos. Anotação dos pontos caracte-
rísticos com a sua nomenclatura. Sub-
divisão pelos polegares, nos desenhos
verticilados. Subdivisão dos arcos pe-
los polegares. Classificação de cada
tipo de desenho. Verificação nos ma-
ços. Nomenclatura dos aparelhos em-
vagados na tomada de impressões.
Nomenclatura dos aparelhos; tomada
de impressões digitais e modus croc-
randi de acôrdo com o sistema Vir-
cetich.

Esta parte valerá até .cem pontos
assim distribuídos:

Execução de trabalhos,
até 	  60 pontos

Argüição, até 	  40 pontos

tificaçãto da Armado

P H . - 1.761

Faço pública a abertura, pela D.S.
do D.A.S.P., da inscrição à prova
cie habilitação para extranumerario-
mensalista do Gabinete de Identifica-
ção da Armada, do Ministério da Ma-
rinha - Identificador XII.

2. Dia da abertura: 20-12-45; dia
do encerramento: 8-1-46, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pelas
Instruções Gerais, baixadas pelo Pre-
sidente dêste Departamento (Portaria
n.° 164, de 17-6-43), e pelas Instru-
ções que se seguem a êste edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigato-
riamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização do
Pessoal, dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habili-
tados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D.S. do D.A.S.P., em 10 de dezem-
bro de 1945. - Aristides Bourget For-
tes, Chefe da Seção de Inscrição.
Instruções que regulam a prova de ha-

bilitação para extranu2nerário men-
salista do Gabinete de Identificação
da Armada - Identificador XII.
Na prova serão observadas as scg-uin_

tes. condições
1. Nacionalidade - O candidato de-

verá ser brasileiro nato ou naturali-
zado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 13 anos com-

pletas. à data do encerramento da ins-
crição; máxima: 38 anos incompletos,
à data da abertura da inscrição.

4. Serviço militar - Ao candidato
maior de 19 anos será exigida, no ato
da inscrição, prova de quitação com
o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como contra-indicação
para o exercicio da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Português e Matemática

(nível de dificuldade da 1.° série gi-
nasial), que compreenderá:

a) feitura de carta ou relatório, sô-
bre assunto de serviço; e

Is) resolução de questões objetivas
sobre assuntas do seguinte programa:

1. Operações fundamentais sôbre nú-
meros inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidades de me-
dida; medidas de comprimento, área,
volume, capacidade e , massa (Decre-
to n.° 4.257, de 16-6-39) .

3. Regra de três simples.
4. Percentagem.
Esta parte valerá até cem pontos,

assim distribuídos:
Português, até 	  60 pontos
Matemática, até 	  40 pontos

Parte II - Prático-oral, constante
de execução de trabalhos que envol-
vem conhecimento Ware os assuntos
seguintes de arguição sôbre os traba-
lhos executados: •

Conceito de identidade e identifica-

Só será considerado habilitado nesta
parte o candidato que obtiver nota
igual ou superior a cinqüenta pontos.

7. Nota final - A nota final do
candidato será a média ponderada das
notas obtidas nas duas partes da pro-
va, observados os seguintes pesos:

Parte I 	  1
Parte II 	  2
Só será considerado habilitado o

candidato que obtiver, por essa forma,
nota final igual ou superior a ses-
senta pontos.

Ocorrendo empate. terá preferêncla,
para classificação, o candidato aue
obtiver melhor resultado na parte II.

8. Observações gera:s - a) A ins-
crição implicará o cornecimento daa
Presentes instruções, por parte do
candidato e o compromisso tacho
de aceitar as condiões da prova.
tais como aqui se ar iam estabele-
cidas; e b) os casos 0/11:5EOS sarão
resolvidos pelo Diretor da Divisai, da
Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 16 da
dezembro de 1945. - Carnudo 11u-
gueney, substituto do Di.ctor..

TRADUTOR AUXILIAR XIII DO SERVIÇO

TÉCNICO DE AERONÁUTICA - M. AER .

P. H. - 1.763

Faço pública a abertura. pela D. 5..
do D. A. S. P., da inscrição à prova
de hatilitação para extranumerário
mensalista do Serviço Técnico da
Aeronáutica, do Ministério da Aero-
náutica - Tradutor Auxiliar

2. Dia da abertura: 20 de dezembro
de 1945; dia do encerramento: 8 da
janeiro de 1946, às 17 horas.a;

3. Os trabalhos serão reguladas
pelas Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente deste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17 de junho de 1943)
e pelas Instruções que se seguem
a êste edital.

4. A eventual mudança de resi-
dência deverá ser comunicada, obri-
gatõriamente, à Divisão de Seleção
e à Divisão de Orientação e Fisca-
lização do Pessoal, deste Departa-
mento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P.. em 10 de
dezembro de 1945. - Aristides Hour-
get Fortes, Chefe da Seção de Ins-
crições.

Instruções que regulam a prova
de habilitação para extranumeretrio
~sulista do Serviço Técnico da
Aeronáutica do Ministério da Aero-
náutica - Tradutor Auxiliar XIII.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
Inscrição; máxima: 38 anos incom-
pletos, à data da abertura da ins-
crição.

4. Serviço militar - Ao candidato
maior de 19 anos será exigida, no ato
da inscrição, prova de quitação com
o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade fisica -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se
verifique não apresentar doenças
transmissíveis, alterações orgânicas ot
funcionais dos diversos aparelhos s
sistemas, bem como contra-indicaçãa



Sexta-feira •14
	 DIARIO OFICIAL .(Seção I) 	 Dezembro de 1945 18719

2. Dia da abertura: á de dezembro•
de 1945; dia do encerramento: 13 de
janeiro de . 1946, às 17 horas.

3. 'Os trabalhos serão regulados pe-
ias Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17 de Junho de la43),
e pelas Instruções que se. seguem a
È.:;te. Edital.

4. A eventual mudança de residén-
ela deverá ser comunicada, obrigatõ-.
riamente, à Divisão de Seleção e a
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pesspal, déste Departamento.

5. A situaço dos candidatos habili-
tados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P., em 10 de
dezembro de 1945. - Aristidcs 'Jour-
ímt Fortes, Chefe da Seção 'de Ins-
crições.

Instruções que regulam a prova
de habilitação para extranumerario
mensalista do Departamento Fe-
deral de Segurança Pública - Iden-
tificador VII. ,

Na prova serão -observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletes, à data do encerramento da
Inscrição: máxima: 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da ins-
crição.
• 4. Ser,viço militar - Ao ca'ndida to
maior de 19 anos será exigida, no ato
da inscrição, prova de quitação com
o serviço militar.
.5. Sanidade e capacidade física -

O candidato será submetida à prz;va,
de sanidade e ca pacidade física, de

IDENTIFICADOR VII DO DEPARTAMENTO
NACIONAL DO TRABALHO

P. H. - 1.764 •
Faço pública a abertura, pela D. S.

do D. A. S. P., dá inscriaão à prova
de habilitação para extranumerário
mensalista do Departamento Nacional
do Trabalho, do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio - Identi-
ficador VII.

2. Dia da abertura: 20 de dezembro
de 1945; dia do encerramento: 8 de
'janeiro de 1946, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados
pelas Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17 de junho de 1943)
e pelas Instruções 'que se seguem
a êste edita/.

4. A eventual mudança de resi-
dência deverá ser comunicada, obri-
gatóriamente,.- à Divisão de Seleção
e à Divisão de Orientação e. Fisca-
lização do Pessoal, clêste De parta-
mento.

5. A situaço dos candidatos habla
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P., em 10 de
dezembro de 1945. - Aristides Bour-
get Fortes, Chefe da Seção de Ins-
crições.

Instruções que regulam a prova
de habilitação para extranulnerário
mensalista do Departamento Na-
cional do Trabalho, do .Ministério
do Trabalhe; Indústria e Comércio
- Identificador VII.

Na prova 'serão observadas as se-
guintes condições:

1. -NacionaZidade • - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 13 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição: máxima: 28 anos incom-
pletos, à data, da abertura dg ins-
criçâo.

4. Serviço militar - Ao candidato
maior de 19 anos será exigida, no ato
da inscrição, prova de quitação com
o serviço militar. .

5. Sanidade e capacidade física -
O candidato será submetido à prava
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela • qual se
verifique não apresentar doenças
transmissíveis, alterações orgânicas ou
foncionais dos '• diversos aparelhos é
sistemas, bem domo contra-indicação
para o . exercício da função, por
anomalia morfológica ou funcional.

a. A prova constará de:	 •
Parte 1 -• Português e Matemática

(nível da primeira série ginasial), que
compreenderá:

a) feitura de carta ou relatório.
:sabre assunto de serviço; e
-b) resolução de- questões objetivas

sabre assuntos do seguinte programa:
1) Operações fundamentais sõbre

números inteiros e fracionarios.
•2) Sistema legal de unidades de

medida: medidas de .coraprimenta,
área, .volume, "capacidade e massa
(Decreto n.° 4.257, de 16 de junho
dr 1939.

3) Regra de três simples.
4) Percentagem.

Esta parte valerá até ceio pontos.
assim distribuídos:

Português, até 	  60 pontos
Matemática, até 	  40 pontos
Parte II - Prático-orai, constante

de execução .de trabalhos que envol-
vam conhecimento sabre os assuntos
seguintes e da' argüição sôbre os tra-
balhos exacutádos: .

Conceito de identidade e identifica-
ção. Datiloscopia, definiçãc e utiliza-
ção. Princípios fundamentais de iden-
tificação dactiloscópica: tomada de
impressões. Nomenclatura Classifi-
cação das individuais. Subdivisões dos
tipos fundamentais, no sistema VU-
cetich. Pesquisa de uma inçlividual.
Tomada de impressões- digitais. Clas-
sificação dos dileta fundamentais e
sub-classificação dos mesmos. Anota-
ção dos pontos característicos com a
sua nomenclatura. Subdivisões pelos
Polegares; nos desenhos verticilacioa,
Subdivisão dos arcos pelos polegares.
Classificação de cada tipo de desenho:
Verificação dos maços. Nomenclatura
dos aparelhos empregados na tomada
de impressões.

Nomenclatura dos aparelhos; ta-
macia de Impressões digitais e moam
operandi, de acanalo com o sistema
vucetich.

caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-.
missíveis, • alterações orgânicas ou
funcionais dos diversos aparelhos e
sistemas, bem como contra-indicação
para o exercício- da função, por
anomalia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Português e Matemática

(nível de dificuldade da primeira sé.**
rie ginasial), que compreenderá:

a) feitura de carta ou relatório.
sabre assunto de serviço; e

b) resolução de questões objetivas
sdbre assuntos do seguinte programa:

1. Operações fundamentais soabre
númeaos inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidades de
medida: medidas de comprimento.
área, volume, capacidade e massa
(Decreto n.° 4.257, de 16 de -junho
de 1239).

3. Regra de três simples.
• 4, Porcentagem.
Esta parte valerá até cem pontos,

assim distribuídos:
Português, até 	  60 pontos
Matemática, até 	  40 pontos

Parte II - Prático-oral, constante
de execução de trabalhos que envol-
vam conhecimento sôbre os aãsuntos
seguintes e de argüição saibre os tra-
balhas executados:

Conceito de Identidade e identifi-
cação. Dactiloscopia, definição e uti-
lizaçao. Princípios fundamentais de
identificação dactiloscópica: 'tomada
ae impressões. Nomenclatura. Classi-
ficação. Classificação das individuais.
Subdivisões dos tipos fundamentais, no
sistema Vucetich. Pesquisa de uma
individual. Tomada de impressões di-
gitais. Classificação dos tipos funda-
mentais e' sub-classificação dos mes-
mos. Anotação dos pontos caracterís-
ticos com a sua nomenclatura. Sub-
divisão pelos polegares, nos desenhos
verticilados. Subdivisão dos arcos pe-
los polegares. Classificado •de cada
tipo de desenho. Verificação nos ma-
ços. Nomenclatura dos aparelhos em-
pregados na tomada de impressões.

Nomenclatura dos aparelhos; to-
mada de impressões . digitais e modas
operandi, de acórdo com o sistema
Vucetich.

Esta parte valerá até cem pontos.
asslin distribuídos:

Execução de trabalhos,
até	 • 	 60 pontos

Argüição", até 	  40 pontos

• Só será considerado habilitado nesta
parte, o candidato que obtiver nota
igual ou superior a cinqüenta pontos.

7. Nota final - A nota final do
candidato será a média ponderada das
notas obtidas aas duas partes da pro-
va. observados os seguintes pesos:

Esta parte valerá até cem pontas,
assim distribuídos:

Execução . de trabalhos, -
ate 	  60 pontos

Argüição, até 	  40 pontos
Só será, considerado habilitado nesta

parte o candidato que otiver nota
igual ou superior • a cinqüenta pontos.

7. Nota final - A nota final do
candidato será a média ponderada claa
notas obtidas nas duas partes da pro-
va, observados os seguintes pesos:

Parte I 	 •	 1•
Parte II 	  2
Só - será • considerado habilitado o

candidato que obtiver, por essa Rama,
neta final igual ou superioi a sessenta
pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
:ara classificaçao, o canaidato
obtiver melhor_ resultado na parte
• 8. Observações gerais a) A ins-
crição implicará o ao, necanento aias
aresentas instruções, por parte ao
candidato, e o con.promisso incito
tta aceitar as concaçõas da metal.
tias corno anui se acham esta t-ale-
eitats; e b) os . casos omissos saião
iatel yidos aaelo Diretor da Dia taão a.c
aeleção.

D. S. do D. A. S. P. em lu de
dezembro de 1945. - Car.:íario á-
gzieney, substituto do Dire:or.

IDENTIFICADOR VII DO DEPARTAMENTO

FEDEDP.L DE SEGURANÇA PUDLICA

P. H. - 1.765

Faço pública a abertura, pela D. S.
do D. A. S. P., da inseriçáo a prova
de habilitação para .extranumerarm
mensalista do Departamento Federal
caa Segurança Pública, do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores -
Identificador VII.

para o exercício da função, por
anomalia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de
Parte I - Tradução da língua in-

glêsa para a portuguêsa, sem auxílio
de dicionário:

a) de um trecho de 200 a 300 pa-
lavras sabre assunto relativo a avião,
motor ou peças de avião, o qual de-
verá ser extraído de manual ou pu-
blicação técnica; e

b) de diversas expressões e tèrmos
técnicos de aviação, de emprêgo cor-
rente extraídos de manual ou publi-
cação técnica (40 a 60) 	

Esta parte valerá até CCM pontoa,
assim distribuídos:

Item a, até 	  60 pontos
Item b, até 	  40 pontos
Só será considerado habilitado o

candidato que obtiver nota igual ou
superior a cinqüenta pontos.

Parte II - Versão Para a língua in-
glêsa, sem auxílio de dicionário, de
um trecho de 200 a 300 palavras, ex-
traído de, manual ou publicação técni-
ca sôbre aviação.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se 'habilitado o candi-
dato que obtiver nota igual ou supe-
rior a quarenta pontos.

Parte . XI! - Dactilografia, cons-
tante de cópia corrida de trecho que
poderá ser parte impresso e parte
mahuscrito.

Esta parte -valerá até cem pontos.
7. Nota final - A nota final do

candidato será a média ponderada das
•notas obtidas nas três partes da prova,
..ciservados os seguintes peses:

Parte I 	  3
,parte II 	  2
Parte III 	 -	 1
Só será considerado habilitado o

candidato que obtiver, por essa forma.
nota' :final igual ou superior a ses-
senta pontos.

Ocorrendo empate, será observada,
para classificação, a seguinte ordem
de preferência:

a) melhor resultado na parte I;
b) melhor resultado na parte II.
8. Observações gerais - a) A ma-

calção implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parta da
candidato, é o compromisso- tácito
(:e aceitar as condicões da prova,
tais" como aqui se acham estabele-
alua; e b) os casos omissos setao
icsolvidos pelo Diretor da Divisão de

D. S. do D A. S. P., em 13 de
dezembro de 1945. - Car/inao
gueney, substituto do airator..

Parte I 	  1
Parte II 	  2
Só será considerado habilitado o

candidato que obtiver, por essa- for-
ma, neta final igual ou superior a
sessenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
paraSaclassificação, • o candidato que
obtiver melhor resultado na parte II.

8. Observações gerais, a) A ins-
crição implicará o conliecinientoadas
presentes instruções, por parte do
candidato, a o compromic:c Uca° de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se '-icham estabelecidas; e
b) os casos omissos salda° resolvidos
pelo Diretor da Divisão dc Seleção.

'D. S. do D. A. S. P., em 10 de,
deutainbre. de 1945. -- Curtindo Ilu-
gizency. subalitato do Direto:.
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1. Pronomes; formas oblíquas e sua
colocação na frase. •

4: Verbos regulares, irregulares, de-
fectivos e pronominais': Uso impessoal
dos verbos haver e fazer.

5. Sintaxe regular de concordância.
6. Regência de verbos usados com

mais freqüência. Uso da crase:
b) Matemática - (uivei de dificul-

dade da primeira série ginasial),
constante de resolução de questões
objetivas sõbre assuntos do seguinte
programa: --

1. Orações fundamentais saibre
números inteiros e fra,alonários.

2. Sistema legal de unidades de
medida: medidas de comprimento,
área, volume, capacidade e massa (De-
creto n.° 4.257, de 16 de junho
de .239).

3. Regra de três simples e sua apli-
cação no cálculo da parcantagem.

Geografia do Brasil. constante
de resolução de questões objetivas
rôbre assuntas do' seguinte programa:

Divisão territorial: regiões norte,
nordeste, leste, sul e centro-oeste.

Principais cidades, portos marítimos
e fluviais: meios e vias da comunica-
ção e transporte usais iinnortantes,
viação aérea, férrea, rodoviária. ma-
rítima e fluvial.

Esta part5 valerá até cem pontos.
assim distribuídos:

Correção de Testes.
até	 • 	 40 pontos

Questões de matemá-
tica, at5 	  30 pontos

Questões de Geogra-
fia, até 	  30 pontos

7. Nota final - A nota final, do
candidato será o grau obtido na par:a
üaica da prova.

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver nota final igual
ou superior a cinqüenta pontos.

8. Observações gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
pressentes instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitai' as condições . da prova. tais
como aqui se acham estabelecidas: e
b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 10 de
dezembro de 1945. - Carlindo Hu-
cmeney. substituto do Diretor.

CONCURSO PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA

CLASSE INICIAL DA CARREIRA DE POLÍCIA

FISCAL 11 MINISTÉRIO DA FAZENDA •

C. - 150

Faço público, para conhecimento d•)s
inteaessados, que não há candidato
habilitado na prova ds Português e Le-
gislação Aduaneira do coneurso acima
referido, realizado na Capital do Es-
tado do Ceará.

D.S. do D.A.S.P.. em 11 de de-
zembro de 1945. - José Carlos Nogueis
ra Ribeiro. Substituto do Chefe da Se-
ção de Provas.

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRAN

ItáRIO-MENSALISTA /E DIVISÃO DE PES-

SOAL, DO MIISTÉRIO DA MARINHA - AU-

XILIAR DE ESCRITÓRIO IX.

P . H - 1.677

Faço público, para conhecimento do,
interessados, que não há candidato ha-
bilitado na prova de habilitação aci-
ma referida.

D.S. do D.A.S:P.. em 11 de de-;
zembro de 1945. - José Carlos Noguei-
ra Ribeiro, Substituto do Chefe da Se-

i Cão de Provas.

PROVA DE' HABILITAÇÃO PARA EXTRANUME-
RÁRIO-MENSALISTA DA DIRETORIA DO 'Pas-

SOAL DA •ARMADA, DO MINISTÉRIO DA MARI

NHA - AUXILIAR DE ESCRITÓRIO VIT.

P11. 1.678
Faço público, para conhecimento dos

interessados, que é o seguinte o resul-
tado final da prova de habilitação aci-
ma seferida:

N.° insc. - Nome - M. Final
7. Nilson Pereira Guimarães 69'7

D S. do D.A.S.P., em 11 de dezem-
bro de 19-45. - José Carlos -Nogueira
Ribeiro, Substituto do Chefe da Seçãa
de Provas.

- Faço público, para conhecimento doe
interessados. que é o seguinte o resul-
tado das partes I e II da prova de'lia-
bilitação acima referida:

N.° ins. - Nome - Parte I - Parte II
7. Nilsois Pereira Gni-

marães 	 	 26,5 95,0

2. Somente êsse candidato atingiu os
minimos da habilitação fixados naa
instruções.

D.S. do D.A.S.P., em 11 ale dezem-
bro de 1945. - José Carlos Nogueira
Ribeiro. Substituto do Chefe da Seção
de Provas. •

PROVA DE IIARILITACÃO-P !V.A EXTRÁNU'Af.-

R ÁRIO-IVIENSALISTA DA FACULDADE. rasem-
NSL DE MEDICINA DO MINISTÉRIO DA EDU-

CAÇÃO E SAÚDE - DESENHISTA Cx.

P.H. 1.697

Faço público, para conliecimeno dos
interessados que é o seguinte o Ta-

sultado final da . prova de habilitação
acana referida:

N.c luso. -- Nome - M. Final

97,0
97.0
97,0
93.0
97,0

D.S. do D.A.S.P.. em 11 de dezem-
bro cie 1945. - José Carlos Nogueira
Ribeiro Substituto do Chefe da Seção
de Provas.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Comissão Executiva da Pesca

Comissão de Administração das Obras
da C.E.P.
do Hospital da Divisão de S.A.S.
Resumo da ata da concorrência ad-

ministrativa para execução das obras
de' alvenaria interna e externa, im-
permeabilização das caixas dágua e
cobertura do 6.° pavimento na ala in-

(Instalai do edifício do Entrepiiato Fe-
deral da Pesca, -destinadas à constru-
ção - do Hospital da D. de S.A.; S. da
C.E.P. -

Aos onze dias do mês de novembro
de mil novecentos e quarenta e cinco,
reuniu-se, às 15 horas, em sua sede.
no 4. 0 andar do edifício do Entrepôà-
to Federal de Pesca, à Praça Quinta
de Novembro, nesta Capital, com a
presença de todos os seus membros.
a Comissão de Administração das
Obras do Hospital acima referida,
para, de conformidade com o edital
publicado no Diário Oficial de 3 do
corrente, págs. 18.185 e 18.186, pro-
cessar a Concorrência Administrati-
va para execução das obras de al-
venaria interna e externa, inapermea-
bilização das Caixas clágua e cobertura
do 6.° pavimento na ala industrial do
aludido edifício do Entrara:isto, desti-
nadas à construção do Hospital da
Divisão de Saúde e Assistência So-
cial "da CEP, à qual compareceu ape-
nas a Construtora Rebecchi Ltda.
que, por ter apresentado todos os.do-
caimentos de idoneidade em perfeita
ordem teve a sua proposta recebida
e cujo teor vai abaixo transcrito:

Proposta que apresentamos para a exe-
cução das obras de alvenaria inter-
na e externa, impermeabilização das
caixas dágua e cobertura do 6.° pa-
vimento, na ala industrial do edi-
fício do Entrepõsto Federal da remi.,
destinadas à construção do Hospital
da Divisão de Saúde e Assistência
Social da C.E.P.

Com a presente propomo-nos a exe-
cutar as obras de alvenaria interna
e externa, impermeabilização das cai-
xas dágua e cobertura do 6.° pavimen-
to na ela industrial do edifício do En-
trepôsto Federal da Pesca, à Praça
15 de Novembro, nesta Capital, des-
tinadas à construção do Hospital da
Divisão de Saúde e Assistência Social
da C.E.P. de inteiro acordo com RS

condições do Edital de Concorrência
publicado no Diário Oficial Seção I)
de 3 de dezembro corrente, Regula-
mento Geral de Contabilidade Publica,
aos quais nos submetemos e baseados
nos desenhos e especificações rece-
bidos, pelo preço global, em moeda
corrente nacional, de duzentos e no-
venta e cinco mil quatrocentos e treze
cruaeiros (Cr$ 295.413,001 no prazo
de duzentos e dez (210) dias seguidas.

De acendo com o item V do Editai
de Concorrência detalhamos a seguir
o orçamento que serviu de base ao
preço supra:

' PRATICANTE DE TRÁFEGO DA 'ESTRADA

Da FERRO CENTRAL DO RIO CIRANDE

DO NORTE - M. V. O. P.

P. H. - 1.766

Faço pública a abertura. pela D. S.
do.D. A .S. P., da inscrição à prova
de habilitação para extranurnerário
rnensalista da Estrada de Ferro Cen-
tral. do Rio , Grande (.0 Norte. do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas
- Praticante de Tráfego.

2. A prova destina-se ao preenchi-
mento das vagas que exietirem em
qaalquer referência desta • série fun-
cional, à data da homologação, e das
que se verificarem, posteriormente, na
referência inicial.

3. Os candidatos habilitados com
nota final igual ou superior a sessenta

▪ pontos poderão ser admitidos, quando
ocorrer vaga, na aeferência inicial da
série funcional de Auxiliar de Trá-
fego da mesma repartiçfm.

4. A inscrição estará aberta. na ci-
dade de Natal, na Praça Augusto Se-
vero, Edifício D.Xossoró, 1.° andar, sede
da Delegacia do I. A. P. I.

5. Dia da abertura: 20 de dezembro
de 1945; dia do encerrametíto: 13 de
Janeiro de 1946, às 17 horas.

6. Os trabalhos aerão regulados. pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêsta. Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17 de junho de 1943),
e pelas Instruções que se seguem a
êzte Edital.

7. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicadas obrigato-
riamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal. dêste Departamento.

8. A situaço dos candidatos ha-
bilitados e admitidos será regulada
pela legislação relativa ao pessoal ex-
trantunerário.

D. S. do D. A. S. P.. em 10 dc
dezembro de 1945. - Aristide.: Bour-
get Forics, Chefe da Seção de Ins-
crições.

Instruções que regulam a prova
de habilitação para extra numerário
mensalista da Estrada de Ferro
Central do Rio Grande do Norte.
do Ministério da Viação e Obras
Páblicas - Praticante de Tráfego.

Na prova serão observadas as se-
guintes condieões:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Ambos.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

plctos, à data do encerramento da
inscrição: máxima: 38 anos incomple-
tos. à data da abertura da ins-
crição:

4. Serviço militar - Ao candidato
maior de 19 anos será exigida, no ato
da inscrição, prova de quitação com
o serviço Militar.

5. Sanidade e capacidade física -
O Candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade fisica, de
caráter eliminatório, peia qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou
funcionais dos diversos aparelhos e
sistemas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por
anomalia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte	 que compreenderá:
a) Português (nível de dificuldade

da primeira série ginasial), constante
• de 'correção de textos que apresentem

erros relativos ao seguinte programa:
1. Ortografia oficial.
2. Flexões nominais, principalmente

as dos nomes compostos.

1. fiilda Rinaldi 	
2. yanda Alves Ferreira ...._,
3. Lécia Dornelles 	
4. Emilia Meireles 	
5. Eunice dos Santos Faria 	

Cr$	 Cr$

1. Alvenaria de tijolos de barro cozido com espessura
de unia vez, para as partes externas m2 815,00 a 	 95,00	 30.275,00

Avenaria de tijolo de barro cozido com espessura
de meia vez para as paredes internas m2 	
2.025,00 a	

•	

42,00	 85.050,00

3) Impermeabilização das quatros caixas dá.gua sobre
o forro ni2 224,00 a 	 33,00	 18.592,00

4) Construção do telhado (sem calhas e condutores)
012 1.267,00 a 	 	 83,00	 111.496,00

Total	 295.413,00

Construtora Rebecchi Ltda. - Julio Rebecchi, Gerente.
Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1945. - Eurico de Oliveira ' Santo, Pre-

sidente. -Raimundo Brito. - Ataliba de Barros. - Roberto de Olival-
ia Rnrog*



te. Veiga & Cia. Ltda. 	

multas por inadimplemento de
fr ancionadas no presente aviso,

Novo prazo
Prazo	 concedido

vencido
	

• até
1.8-11-1945
	

'
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

DEPARTAMENTO FEDERAL DE COMPRAS

•	 - AVISOS
,	 Comunico aos Srs. fornecedores, que ._ein virtude de exame 'ou vistoria 	 procedido no material dos empenhos abaixo mencionados, ficam intimados

a cumprir o cie; ermidado nas . colunas de Prazos e Providéne;as a tomar:
Novo prazo	 -Providências •

Firma	 .	 Requisição	 Empenho	 concedido	 á
ate	 tomar

Brasileira • Fornecedora Eecola r Ltda. 	 204.644 23.154 17-12-1945 Repassar o enverni-
zamento do Mate-
rial	 referente	 aos
itens 3 e 4.

-	 Cia. Paulista de Papéis e Artes Gráficas 	 024.467 24.327 17-12‘-1945 Substituir	 o	 mate-
rial.

•	 Casa Lohner S. A. Médico Técnica 	 •	 203.868 23.896 17-12-1945 Substituir os itens 2
e	 3.

-	 Fornecedora	 de Materiais 115.317 26.238 17-12-1945 Substituir o 'material.
"Colorado" Est. Fabril de Tintas e Vernizes 	 024.420 22.430 17-12-1945 Substituir o material.
Leopoldo Machado & Cia. Ltd. 	 401.529:a 25.934 17-12-1945 Substituir o item 2.
Moreira Barbosa is Cia. Ltda. 	 601.522 23.442 17-12-1945 'Substituir o item I.
Santos & Ventura Ltda. 	 267.034 20.121 '17-12-1945 Completar a entrega

do material.
•	 Soc.	 Farm.	 Silva	 Araiájo Ltda. 	 2437.016-a 18.634 17-12-1.945 Completar a entrega

do material..

Dentro do novo prazo -concedido, deverá ser dadaacomunieação à D. R. E. •1Divisão de Recepção " e

	

Srs ,. fornecedores, em relação ao Presente aviso,	 .•
A não : observância destas instruções, levará o P . : 1'. C: a dar inicio ao pyocesso referente à

de junho de .19.40, reservando-se lambem o direito' de tornar as providências que julgar acertadas aos eatos.

	

R.io de Janeiro, 7 de dezembro de 1945: 	 Augusto Barata, Diretor da D. R. É. *

Expedição), da providência tomada pelos

penalidade prevista no ' Decreto n.° 5.873, de 26

.Comunico aos Év s. Fornecedores que, em virtude do exame procedido no material constante dos empenhos zsdiaixo, ficam intimados a cumprir •
determinado nas colunas Prazo e Providêntias p foinar:

•Firma	 , Requisição	 Empenha

Indústrias Reunidas Spina S. A 	 	 	 ..	 450.183	 F-36

Cia. Manuf. Com . e Ind. Matos Rocha S. A. 	 	 450.005	 1.396	 12-12-1945

.Dentro do novo prazo concedido deverá ser dada it , D. E, E. RDiviaão de ReCepção e Expedição) . notificação da providência , tomada pelos Se-
nhores Fornecedores, em relação ao prerente aviso.

.A não observa:nela .destas instruções levará- D. P. C'. a aplicar as penalidades previstas no Decreto n..° 5.873, art. 34, de 26-6-40„ reseraando7be
também o direito de tomar as medidas que julgar acertadas . aos casos.

Rio .de Janeiro,.6.de dezembro de 1945, — Augusto Baratas Diretor da D. R. E.

„.	 • - EXPEDIENTE DE MULTA
• Em virtude de despacho do Sr. Direto'r Geral, foram impostas multas por inadiroplemento de proposta de fornecimento, de a 'etirdo com o art. 34,

alínea a, do Decreto-n.° 5.873 de 26 de junho de 1940, às firmas mencionadas no presente aviso:
• •

•Firma	 Requisição	 Empenho .	 Multa

J. P. Barros .1; Cia. Ltda. 	 	 •	 401.469	 24.309

• a •
• Sofr'serão atendidos Os pedidos de recurso de multas 'que . obedeçam . is , condições exigidas no aviao DRE/3-45.
5-2-45 à fls. 2.006.

Rio. de' Janeiro, 6 de dezembro de 1945.	 Augusto Barata, Diretor -da D. R. E.

Novo. prazo
concedido
. • ate
17-12-1945

Providências
a

tomar
Substituir o material

do item 1.
Substituir o material
dos itens 1 e 2.

M. Oliveira Rejo 203.-735 ,	 16.913

• -Motivo
da

Multa
5% . Falta de entrega to-

tal do material no
prazo ajustado:

30'a Falta de entrega -do
material no prazo

' ajustado. — Can-
celamento do em-
penho.

publicado no Dálrio Oficial, de

• EXPEDIENTE DE PRORROGAÇÃO E • MULTA
por despacho do Sr. Diretor Geral deste Departamento, foram impostas
art.' 34;" alínea 'a; do Decreto n.° 5.873, de 26 de junho de1940, às firmas
para o material dos empenhos abaixo mencionados: •

• ' Coiírvinieó'aoã SrS. • Fornecedores que,
proposta .de fornecimento de actii•do com d
tendo sido concedido novo prazo de entrega

,Firma
Motivo

Multa	 da.	 .
multa

• 413.098	 7.167 • -	 .	 Falta de entrega do
• " material no prazo

• ajustado.
Teixeira, Caldas, Montenegro L Cia. 	 	 .202.6,68.	 7.111	 30%	 Material • entregue

em dasacôrdo com
RS especificações.
Cancelamento do
empenho. •

• Material no prazo
ajustado — Can-
celamento do em-
penho.

Só serão atendidos "os pedidos de' recurso de multas que obedeçam. às eohdições eXigidas no aviso DRE,3-45,
5-2-45 à fls. 2.006.

Rio de Janeiro', eba 7 de dezembro de 1945. — AuguSto` Barata, Diretor da D. R. 'E.

Requisição. •	 Empenho

601.2.aa
-

Carpo & Figmeiredo-	 	 . a•ai	 15%	 Falta de entrega do
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Firma
ExpErniaNTE DE MULTA

Em virtude de despacho 'clo Sr. Diretor Geral, foram -impostas multas por inadimplemento de proposta de
alínea a, do Decreto n.° 5.873, de 26 de junho de 1940, O.s firmas mencionadas"" presente aviso:

fornecimento, de acordo com 'o art. 34,

Só serão atendidos os pedidos de recurso de multas que obecieeam as condições exigidas no aviso DRE
-2-45k fls. 2.006.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1945. - Augusto Barata. Diretor da D. R. E.

Motivo
da

Multa
Falta de entrega do

material no prazo
ajustado. - Can-
celamento do em-
penho.

Falta de entrega do
material no prazo
ajustado. - Can-
celamento do em-
Penho.

Material entregue
em desacordo com
a especificação e
não substituído. -
Cancelamento do
empenho.

3-45. publicado no Diário Oficia/ de

Firma

Mesbla S. A 	

Emprésa Comercial de Fornecimentos Ltda. 	

Malta Irmão & Cia. 	   •	 •

Requisição

204.483

401:01a-A

450.142

Empenho

22.371

7 ASR

-15.624 •-•

Multa

10%

20%

10%

Vicente Amato Sobrinha' &
Companhia 	  63.024-B

Soe. Quím. Carlos de Brito
Limitada	 	  63.025-13

Cardoso & Sousa 	  14.346-0-4
Garcia Ribeiro & Compa-

nhia Limitada 	  14348-0-4
Instrumental Ótico Ltda.	 14.349-0-4
M. Oliveira Rego 	  14.350-0-4

Cheques emitidos nfdata "80" cor-
respondentes a "204" faturas no valor
de Cr$ 680.477,40. - Augusto Barata,
Diretor cia D. R. E.

CHEQUES EMITIDOS EM 11 DE
DEZEMBRO DE 1945

À DISPOSIÇÃO DAS SEGUINTES FUMAS

Firmas - Cheques

63.026-B
63.027-B

63.028-B

General Elet. Raios X S. A. 63.052-B
Garota Ribeiro	 Compa-

nhia Limitada 	  63.053-13
Henrique de Abreu 	  63.054-8
Heitor Ribeiro & Compa-

nhia	 	  63.055-8
Hermeto Costa & Compa-

nhia Limitada 	  63.056-8
Homero & Companhia Li-

mitada	 	  63.057-11
Ind. de Carp. Correia Li-

mitada	 	  63.058-3
Inst. Casa Berta Limitada 	  63.05918
Inst. Pinheiros Prod. Te-

rapêuticos S. A. 	  63.060B
Inst. Méd. Fontoura S. A 	
Inst. Vital Brasil Lab. de

Prod. Quirn . Biol . S. A. 63.062-3
Instrumental ótico Limi-

tada	 	  63.063-B
J. Soares Ferreira & Com-

panhia	 	  63.064-B
J. C Mendonça 	  63.065-B
F. Pinho	 Morais Limi-

tada	 	  63.066-B
João de Oliveira Irmãos &

Companhia Limitada 	  63.067-B
J Isnard & Companhia Li-

mitada 	  63.06843
Lab. Gross Limitada 	  63.069-8
Lab. Oura Brasil-Orlando

Rangel S. A. 	  63.07943
Lab. Torres S. A. 	  63.071-8
Lab. Paul. de Biol. S. A 	  63.072-8

CHEQUES EMITIDOS EM 12 DE J. Soares Ferreira & Com-
DEZEMBRO DE 1945 panhia 	 	 62.98243

Lab. Grosa Limitada 	 62.983-B
À DISPOSIÇÃO DAS SEGITIN=S FIRMAS Lab.	 Geyer Limitada 	 62.984-B

Firmas - Cheques Lab. Brasil de Quím. Prod.

Abílio F. Magalhães & Coin-
panhia

Cia. Comercial e Marítima
S.	 A.	 	

Abbott Lab. do Brasil S.A.
A.	 Quím.	 "Bayer"	 Limi-

tada
Alberto Amaral & -Compa-

nhia Limitada 	
Albino Castro	 Companhia

Limitada . 	
Ac.	 para Máquinas Limi-

tada .	 	
Alexandre & Companhia 	
Bausch & Lomb. do Brasil

Limitada 	
António José de Carvalho 	
Casa Sousa Batista Limi-

tada .	 	
Cia. Quím. "Merck" Bra-

sil S. A.	 	
Cia. Oscar Rudge de tea3,
Carmo d., Figueiredo 	
D. N. Pereira & Companhia

Limitada .
Erich Fichner & Compan-

hia Limitada 	
Edward Lissán 	

	 	 62.949-B

	 	 62.9527/3

	 	 62.961-13

62.950-B
62.951-B

62.953-B

62.954-B

62.955-B
62.956-B

62.957-B
62.958-3

62.959-B

62.960-B
63.001-B
63.002-B

62.962-13
62.963-B

Labrapia S	 A.	 	
Len, Ferrando & Compa-

nhia Limitada	 	
Magalhães Cunha 	
M. Oliveira Régo 	
Mat. Hospitalar S.
M. S. Barbosa 	
M. M. Gomes 8.1 Companhia

Limitada	 	
Maratona Rep. Limitada .
Moreira Barbosa & Compa-

nhia Limitada	 	
Pap. e Cerâmica Panf. Li-

mitada	 	
Pedro	 Baldassarri	 Irmãos

& Companhia 	
Parke Davis Inter-American

Corporation	 	
Rubem Pereira & Irmãos
Rinder :nd. e Com. S. A.
Singer Sewing Máq. Co.
Soc.	 Com.	 Carioca Ferra-

gens Limitada 	
Cardinale & Companhia
Casa Barbosa Freitas .	 de

Tecidos Limitada 	
Cia.	 Good,vear	 do	 Brasil

Prod. de Borracha 	

62.985-B

62.986-3
62.987-B
62.98843
62.989-B
62.990-B

62.-991-B
62.992-B

62.993-B

62.994-B

62.995-B

62.996-B
62.997-B
62.998-B
62.999-B

63.000-B
63.003-B

63.004-B

63.005-B

Ferreira Passarei° & Com- O. Gusmão & Companhia
panhia Limitada 	 62.964-3 Limitada 	 	 63.006-B

Festas, Ferreira & Compa- Cardoso, Costa & Compa-
nhia . 	 62.965-B nhia Limitada 	 63.00743

Heitor, Ribeiro & Compa- Carvalho & Castre/ Limitada 63.008-B
nhia . 	 62.966-B Cia. Quim	 Rhodia Brasi-

Henrique de Abreu 	 62.967-3 leira S.	 A.	 	 63.009-B
Homero & Companhia Ll- Cia.. Quím. Dist. Carlos de

tada • 	 62.968-B Brito 	 	 63.010-B
Hermeto Costa & Compa- Cia. de Anil. Prod. Quím.

nhia Limitada 	 62.969-B e Mat. Técnico 	 63.011-13
Ilk Lopes de Araújo 	 62.970-3 Daniel Correia & Compa-
Instrumental	 Ótico	 Limi- nhia 	 	 63.012-B

tada • 	 62.971-E Soc. Ericsson do Brasil Li-
Inst.	 Pinheiros Prod.	 Te-

rapêuticos S. A. 	
Inst. do Açúcar e do Ál-

cool .	 	
Ind.	 Bras.	 de Lap.	 Fritz

Johansen S. A. 	
Itst.	 Cient.	 João	 Jorge

8. A. 	

	 	 62.973-3

62.972-B

62.974-B

62.1175-B

mitada
Soc. Técnica de Ferramen-

tas Limitada 	
Standard 011 Co. of Brasil
Sampaio, Novais Limitada .
S. S. White Dental 1VIFG

Co.	 of Brasil 	

	 	 63.01-B

63.014-B
63.015-B
63.016-E

63.017-B

F,' A. Pinho 	 62.	 -13 S. FarM. Silva Araújo Li-
Ind. de Tintas	 e	 Vernizes mitara .	 	 63.018-B

"Cottomar" Limitada ... 62.977,13 S'i.orine	 Fornecimento	 de
Inst. Terp. Scil Limitada • 62,973-11	 Me-Acamentos S. A. 	 63,020-B
João de Oliveira	 Irmão	 & 84 Ventura Limitada 63.021-B

Companhia Limitada ... 62.971;41	 Neustadt 	 63.022-3
.1. Pinho & Morais Limitada 62.980-B	 .inn, Xavier & Com-
José Silva - Tecidos, S. A. (>2.981-B	 'ida Limitada 	 63,923-B

Albino, Castro & Companhia
Limitada 	

	

Antônio José de Carvalho 	
Abílio F. Magalhaes & Com-

panhia 	
A. Ramada & Companhia

Limitada 	
A. Batista Pereira 	
Atlantic Refining Co. of

Brasil
Anglo - Mexican Petro-

leniu Co. Limitada 	
Cia. 'Usinas Nacionais
Cardoso & Sousa 	
Cia. Goodyear do Brasil

Prod. de Borracha 	
Carvalho & Castro 	
Cardoso, Costa & Compa-

nhia Limitada 	
Bausch & Lomb. do Brasil

Limitada • 	
Charron Auto-Peças Limi-

tada .
Cla. Ind. de Móveis 	
Casa Sousa Batista Limi-

tada
Cia. Química ; Merck" Bra-

sil S. A. 	
Carvalho Lauro & Compa-

nhia . 	
"Cofermat" Cia. Brasileira

de Fer. e Mat. de Const.
S. A. 	

Cia. Electrolux 9 A. 	
C. Gusmão & Companhia

Limitada. 	
Daniel Correia' & Compa-

nhia . . 	
CerqUeira . 	

Waardo Haerdy 85 Compa-
nhia Limitada 	

Farmaco Limitada 	
F. F. Fernandes & Compa-

nhia	 	 , • 	

63.029-B'
63.030-B

63.031-B

63.032-B
63.033-B
63.034-13

•
63.035-B Luta. Ferrando & Compa-
63.036-B nhia Limitada 	  63.03-B

Lui/ & Kleiner Limitada 	  63.074-B
63.037-B Martins Amaral, Com 	

Ind. S. A. 	  63.075-13
03.038-B Martins Júnior & Compa-

nhia	 	  63.076-B
63.039-B lVfirandela & Companhia 	  63.077-B
63.040-B Mat. Hospitalar S. A. 	  63.078-B

Mesbla S A 	  63.079-B
63.041-B Moreno Borlido & Compa-

nhia . 	  63.080-8
63.042-B Oto Meisto 	  63.081-B

P. Tarabino 	  63.082-B
63.043-B Prod. Quím. B. Herzog Li-

mitada 	  63.083-B
Renato Alves de Sá 	  63.03443

63.044-B Roberto Pereira C. Liini-
63 045-B tada	 	  63.085-B•

Sampaio, Novais Limitada 63.086-13
63.046-11 S. Dias & CoMpanhia Li-

mitada • 	  63 Cal- 2

63.047-B Soc. Andn. White Martlilá
63.048-B Sobral, Sousa	 CIetapep

nhia . • 	  . . 03.08941 -
63.049-B S. Brum 84 Com	 r;n.0i1O-B.•
63.050-3 Serv. Hollerith S. A. .... fi3 091-13

Soc. Quím. Mer2ur Linti-
63.051-11	 tada	 	  63 9,.n:.;43
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Singer Sewing Machine
Company. . 	

Soc. Farm. Silva Aratijo Li-
mitada a . 	

Cia. Quím. Carlos de Brito
Santos as Ventura Limitada
The Caloria Company 	

	

Thorn. Mec. e Imp. S. A 	
Willrnann, Xavier & Com-

panhia Limitada 	  63.100-B
Viana Silva & Companhia

Limitada 	  63.101-B
Cheques Emitidos n/data "75" cor-

respondentes a "145" faturas no va-
lor de Cr$ 724.078,60. - Augusto
Barata, Diretor da D. R. E.

Recebedoria do Distrito Federal
SEÇÃO DE PREPARO DA

ARRECADAÇÃO
Relação das firmas convidadas a

comparecerem ao guiChet 73 desta Re-
cebedoria no prazo de 8 dias a fim de
satisfazerem as exigências dos proces-
sos de Indústrias e Profissões.

Seção de Administração, 6 de de-
zembro de 1945. - Araria Ineteitt
Araujo, Auxiliar de Escritório refe-•
rancia VII.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° 1.958

PROCESSO N.° 186.060 DE 1945

Pelo presente edital fica intimado,
George Pedro Nhorle, estabelecido ou
residente na Rua São Luis Gonzaga
n.° 231, desta cidade, mas ai não en-
contrado, a recolher no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da
publi,eação déste, sob pena de cobran-
ça executiva, a importânaia de Cr$
125,00, de impôsto e multabarrespon-
dente à decisão no processo acima in-
dicado, ficando-lhe, entretanto, asse-
gurado o direito de recurso ao 2.° Con-
selho de Contribuintes, no prazo de
20 dias Mediante depósito prévio da
aludida importância.

S. P. J., 24 de novembro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo
Glacie .

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° 1.959

PROCESSO N.° 212.326, DE 1945
Pelo presente edital fica intimado,

José Teixeira, estabelecido ou resi-
dente na Rua das .Laranjeiras n.° 417,
desta cidade, mas aí não encontrado,
a recolher no prazo de sessenta (60'
dias corridos, contados da publicação
ciaste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de Cr$ 300,00, de im-
pôsto e multa, correspondente à de-
cisão no processo acima indicado, fi-
cando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao 2.° Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias me-
diante depósito prévio da aludida im-
portância.

S. P. J., 21 de novembro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo
Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° 1.9-60

PROCESSO N.° 204.812. DE 1945
Pelo presente edital fica intimado,

Francisco Eduardo Magalhães Júnior,
estabelecido ou residente na Avenida
Rio Branco n.° 277, 13.° and., sala nú-
mero 1.305, desta cidade mas aí não
encontrado, a recolher no prazo de
sesenta (60) dias corridos, contados da
publicação dêste, sob pena de cobran-
ça executiva, a importância de Cr$
125,00, de impôsto e multa, correspon-
dente à decisão nc processo acima in-
dicado, ficando-lhe, entretanto, asse-

gurado o direito de recurso ao 2. 9 Con-
selho de Contribuintes, no prazo de
20 dias mediante depósito prévio da
aludida importância.

S. P. J., 21 de novembro de 1945.
- Celeste Martins •Pereira, pelo
Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° 1.961

PROCESSO N.° 189.603, DE 1945

Pelo presente edital fica intimado,
Urbanismo e Viação Revista, 'estabe-
lecido ou residente na Avenida Rio
Branco n.° 117, 3.° andar, sala n.° 320,
desta cidade, mas ai não encontrado.
a recolher no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da Publicação
deste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de Cr$ 125,00, de im-
posto e multa, correspondente à de-
cisão no processo acima indicado, fi-
cando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao 2.° Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias me-
diante depósito prévio da aludida im-
portância.

S. P. J., 21 de novembro de 1945.
-. Celeste Martins Pereira, pelo
Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N:° 1.962	 .

PROCESSO N.° 185.202, DE 19.45

Pelo presente edital fica intimado,
Francisco Pinto Pizarro da Gama
Lóbo, estabelecido ou residente na
Avenida Rio Branco 'n.° 277, 17.° an-
dar, sala it.° 1.703, desta cidade, mas
aí não encontrado, a recolher no prazo
de sessenta (60)- dias corridos, conta-
dos da publicação dêste, sob pena de
cobrança executiva, a importância de
Cr$ 50,00, de impt5sto e multa, corres-
pondente à decisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, as-
segurado o direito de recurso ao 2."
Conselho de Contribuintes, no prazo
de 20 'dias mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. J. 21 de novembro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo
Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° 1.963

PROCESSO N.° 184,053, DE 1945

Pelo presente edital fica intimada,
a firma Companhia Química Indus-
trial Santo André, estabelecida ou re-
sidente na Avenida Rio Branco nú-
meros 104,108, 4.° andar, sala n.° 410.
desta cidade, mas ai não encontrada,
a recolher no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação
dêste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de Cr$ 50,00, de impôsto
e multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe,
entretanto, assegurado o direito de re-
curso aq 2.° Conselho de Contribuin-
tes, na prazo de 20 dias mediante de-
pósito prévic, da aludida importância.

S. P. J., 21 de novembro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo
Chefe. .

EDITAI, DE INTIMAÇÃO
N.° 1.964

PROCESSO N.° 181.348, DE 1945
Pelo presente edital fica intimado,

José Elkind, estabelecido ou residente
na Avenida Graça Aranha n.° 206, 4.0,
desta cidade, mas ai não encontrado.
a recolher no prazo de sesenta (60)
dias corridos, contados da publicação
deste, sob pena de cobrança executiva.
a importância de Cr$ 300,00, de im-
pOsto e multa, correspondente à deci-

são no processo acima indicado, fican-
do-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de _recurso ao 2.° Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias me-
diante depósito prévio da aludida
importância.

S. P. J., 21 de novembro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo
Chefe.

- EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° 1.965

PROCESSO N.° 177.002, DE 1945
Pelo presente edital fica intimado,

Antônio Santos Botelho, estabelecido
ou residente na Rua 1.0 de Março nu-
mero 161, 1.0 andar, desta cidade, mas
ai não encontrado, a recolher no prazo
de sessenta (60) dias corridos, con-
tados da publicação dêste, sob pena de
cobrança executiva, a importância de
Cr$ 300,00, de impeato e multa, cor-
respondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso
ao 2.° Conselho de Contribuintes, no
prazo de 20 dias mediante depósito
prévio da aludida „importância.

S. P. J., 21 de novembro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo
Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° -1.966

•	 PROCESSO N.° 171.307, DE 1945
Pelo presente edital fica intimado.

a firma A. Obino Filho Ltda., esta-
belecida ou residente na Avenida Rio
Branco n.° 91, 7.° andar, sala n.° 9,

-desta cidade, mas ai não encontrada,
a recolher no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação
deste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de Cr$ 50,00, de im-
pósto e multa, correspondente à deci-
são no processo acima indicado, fi-
cando, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao 2.° Conselho ae
Contribuintes, no prazo de 20 dias me-
diante depósito prévio da aludida im-
portância.

S.' P. J., 21 de novembro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, smkto
Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° 1.967

PROCESSO N.° 166.098, DE 1945

Pela presente edital fica intimalto,
José Wannera estabeleciclo ou residen-
te na Rua do Catete ra° 332, fundos,
desta cidade, mas Ri não enpontrado,
a recolher no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação
dêste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de Cr$ 300,00, de im-
pêtsto e multa, correspondente à deci-
são no processo acima indicado, fi-
cando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao 2.° Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias me-
diante depósito previ° da aludida im-
portância.

S. P. J., 21 de novembro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo
Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° 1.968

rsocEsso ic.° 164.553, DE 1945

Pelo presente edital fica intimado,
Roberto Lecar Bezerra, estabelecido ou
residente na Rua Visconde do Rio
Branco n.° 20, porta, desta cidade
aias ai não encontrado, a aecolher no
prazo de sessenta (60) dias corridos,
contados da publicação deste, sob pena
de cobrança executiva, a importância
de Cr$ 100,00 ,de impOsto e multa,

correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso
ao 2.° Conselho de Contribuintes, no
prazo de 20 dias mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 21 de novembro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo
Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° 1.969

amasso N.° 161.777, DE 1945
Pelo presente edital fica intimado,

Jorge Edmundo Leuzinger, estabele-
cido ou residente na Rua da Quitanda
n.° 191, desta cidade, mas aí não en-
contrado, a recolher no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da
publicação dêste, sob pena de cobran-
ça executiva, a importância de Cr$...
309,00, de impoosto e multa, correspon-
dente à decisão no processo acima in-
dicado, ficando-lhe, entretanto, asse-
gurado o direito de recurso ao 2.°
Conselho de Contribuintes, no prazo
de" 20 dias mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. J., 21 de novembro de 1345.
- Celeste Martins Pereira, pelo
Chefe

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° 1.970

rapeEsso	 161.1ia. DE 1945

Pelo presente edital fica intimada
António Turqueto, estabelecido ou re-
sidente na Rua 1.° de Março n.° 17.
3.° andar, sala n.° 1, desta cidade, mas
aí não encontrado, a recolher no prazo
de sessenta (60) dias corridos, conta-
dos da publicação dêste, sob pena de
cobrança executiva, a importância cie
Cr$ 125,00, de impôsto e multa, cor-
respondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso
ao 2.° Conselho de Contribiain I s, no
prazo de 20 dias mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 21 de novembro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo
Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° 1.971

PROCESSO N.° 160.684, DE 1945

Pelo presente edital fica intimado,
a firma Figueiredo & Matias, estabe-
lecida ou residente na Rua Miguel
Fernandes n.° 4, desta cidade, mas ai
não encontrada, a recolher no prazo
de sessenta (60) dias 'corridós, con-
tados da publicação dêste, , sob pena
de cobrança excutiva, a importância
de Cr$ 125,00, de impôsto e multa.
correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso
ao 2.° Conselho de Contribuintes, no
prazo de 2n dias mediante depósito
prévio da ludida importância.

S. P. J., 21 de novembro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo
Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° 1.972

PROCESSO N.° 156.698, DE 1945

Pelo presente edital fica intimado.
Artur Câmara Portocarrero, estabele-
cido ou residente na Rua cio Rosário
n.° 59, desta cidade, mas ai não en-
contrado, a recolher no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da
publicação déste, sob pena de cobrança

	

executiva, a importância de Cr$ 	
125,00, de impôsto e multa, correspon-
dente à decisão no processo acima in-

63 . 094-B

63.095-E
63 . 096-B
63 . 097-B
63 . 098-B
63 . 099-B
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dicado. ficando-lhe, entretanto, asse-
gurado o direito de recurso ao 2.° Con-
selho de Contribuintes, no prazo de
20 dias mediante depósito prévio da
aludida importância.

S. P. J 21 de novembro de l345.
— Celeste Martins Pereira, pelo
Chefe.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Secretaria Geral
Quarta Divisão •

O Chefe da 4.8 Diviá• ão da Secreta-
ia Gera! do Ministério da Guerra,'

usando da atribui4o que lhe confere
o artigo 234, do Decreto-lei n.° 1.713.
ar 28 cie outubro de 1939, cita, pelo
presente o dactilógrafo, classe "D". do
Quadro Permanente. dêste Ministério,
Edito dos Santos Sá, que se encontra
em luga r ignorado. a comparecer a
esta Secretaria, no prazo de 8 dias
contados da data da publicação "do
presente edital, para apresentar defesa
no processo a que responde por aban-
dono do cargo, sob pena de receber
defensor "ex-officio", nos têrmos do
artigo 255. do referido Decreto-lei.

Capital Federal, 12. de dezembro de
3945. — OJc.ar Lisbent de Sousa, Co-
ronel Chefe da D-4.

Primeira Região Militar
Serv:ço de Intendência Regional

Chama-se a ateneão dcs interessa-
das para o . edital de ceecorrêneia ad-
ministrativa para o . ano de .1946, pu-
blieaao no Diário Oficial de 11 do cor-
rente, à página 18.559.

- Fábrica de Itajubá
Chama-se a atenção dos interessa-

dos para o edital de concorrência pa-
ra fornecimento de consumo habitual

- durante o ano de 1946, publicado no
Diário Oficial de 8 do corrente. à pá-
gina 18.430.

Primeiro Batalhão de Infantaria
Motorizada/G_ M..

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATI-
VA — EDITAL

-ae ordem do Sr. Ten. Cel. Rogo
Silva, Agente Diretor do 1. 0 Batalhão
de Infantaria Motorizada/D. M., na
forma do artigo 52 .do Código de Con-
tabilidade Pública da União, dito 83
do R. A. E. e de acordo com s. s le-
tras c e d do n.° 36 das Normas para
Concorrências Administrativas. apro-
vadas pela Portaria n.° 8.843, de
27-XI-45 e publicadas no D. O. de 28
Ce novembro findo, página 17.998, fa-
ço saber a quem interessar possa que
se acham abertas nesta Unidade Ad-
ministrativa até ás 16 horas do dia•
20 do corrente, as inscrições para con-
corrência administrativa, que se rea-
lizará no dia 22 às 14,00 horas, na Fis-
calização Administrativa do mesmo
Batalhão, para fornecimento no ano
de 1946, dos viveres constant:s dos se-
guintes grupos:

'Grupo /G-23

C8 -- (PR) Carne verde de vaca de
1.a qualidade;

Grupo /G-24

..P 7 e- (PR), Pão de trigo, comum ci-
lindrado;

A idoneidade dos concorrentes será
Julgada pela Administração do Bata-
lhão e devidamente homologada pelo
E. S. da 1.° R. M.

Os candidatos à inscrição deverão
apresentar um requerimento devida-
mente selado, dirigido ao Sr. Ten.
Cel. Cmt. acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) — registro do contrato social ou
da firma individual no Departamen-
to Nacional de Indústria e Comércio,
com declaração expressa do capital;

b) — estatutos em original ou Diá-
rio Oficial em que se achem publica-
dos, com aprovação e registro, quan-
do forem sociedades anónimas legal-
mente constituídas de acôrdo com o
Decreto-lei n.° 2.627, de 26 de seaem-
bro de 1940:

c) — Diário Oficial com publicação
do decreto autorizando a funcionar nó
Brasil, quando se tratar de firma es-
trangeira;

d) — quitação dos impostos: sindi-
cal, de renda, municipais, estaduais, e
federais, sempre os últimos;

e) — certidão comprobatória de ha-
'ver satisfeito os dispositivos do Decre-
to n.° 21.291, de 12 de adiste de 1931,
no que se refere aos dois terços de
empregados nacionais exigência que
poderá ser preenchida até 30 dias após
o encerramento da inscrição;

f ) — declaração feita no próprio re-
ouerimento ou em separado. indican-
do. o ramo de indústria ou comércio a
fim de serem inscritos para concor-
rer nos grtipos ou artigos de sua es-
pecialidade industrial ou comercial,
neclaração essa que deverá ser com-
provada com a patente de registro;

g) — os possuidores de carta-pa-
tente além da apresentação dêsse do-
cumento, deverão fazer prova regular
de que se acham no gozo da referida
carta-patente.

Ficarão dispensados das exigências
do número anterior os concorrentes
que apresentarem certidão de idonei-
dade passada pelo Departamento Fe-
deral de Compras.

A Administração do Batalhão certi-
ficar-se-á se os licitantes ou fornece-
dores inscritos são realmente estabe-
lecidos e apresentam possibilidades
para fornecimentos em grande ercala.

Ainda que munido de procuração
legal, não poderá cada licitante repre-
sentar duas ou mais firmas para o
fornecimento deum mesmo artigo.

Todos os documentos deverão ser
apresentados em original ou em cer-
tidão legal e dos mesmos eerá feita
referência no requerimento de inscri-
ção.

Os fornecedores adjudicados farão
cauções estipuladas do - seguinte mo-
do:

a) — Fornecimentos anuais até
Cr$ 50.000,00, 10 %;

b) — Fornecimentos anuais superio-
res a Cr$ 50.000,00, 10 % sôbre 'estes e
5 % sôbre o restante.

A entrega dos víveres será feita
diariamente no Aprovisionamento do
Batalhão.

O fornecedor que, sem motivo de
fôrça maior, devidamente comprovado.
deixar de entregar, dentro do praz)
fixado no pedido, os artigos nele in-
cluídos, pagará uma multa progressi-
va, calculada da seguinte forma, sô-
bre a importância total dos artigos
não entregues:

a) — 0,3 eas por dia que exceder do
prazo até 15 dias de atrazo;

b) — 0,5 % por dia que exceder do
prazo precedente até 30 dais de atra-
ZO

A concorrência e os fornecimentos
obedecerão a Valas as condições esti-
puladas nas Normas supra citadas, sz.

- MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração
Divisão de Obras

Concorrência Administrativa n.° 28-45,
para fornecimento e colocação de es-
quadrias de madeira nos Laborató-
rios da Obra do Instituto Médica'
Legal.

De conformidade com a autorizaçãot
do Sr. Diretor Geral do Departamen-
to de Administração do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, e, de
acôrdo com o despacho exarado pelo
Exmo. Sr. Presidente da República,'
a 9 de janeiro de 1942, na Expcsição
de Motivos n.° 10, de 8 do mesmo mês,
e ano, cio Departamento Administrati-
vo do Serviço Público, constante do,
processo n.° 23.0C4-41, são concidadas
os interessados nos trabalhos acima,
mencionados a se inscreverem até o,
dia 20 de dezembro em curso, para a
concorrência de preços que será rea-
lizada às quatorze horas do dia 21 do
mesmo mês e ano, nesta Divisão de
Obras.

A concorrência obedecerá as condi-
ções abaixo transcritas e às especifica-
ções e desenhos técnicos que, por có-'
pias, serão fornecidos aos interessa-
dos.

1. 8 Condição — Os concorrentes ao
se insceverem deverão provar: a) ha-
verem feito uma caução de Cr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros) na Tesouraria
do Departamento de Administração
deste Ministério, para garantir a &me-
sentação daoproposta e a validade da
mesma; b) que estão quites caba as,
Fazendas Municipal e Federal, inclüsive ,
com os imposto sobre a renda: c)' que
cumpriram o disposto no art. 13, 1 1.°
do Decreto-lei n.° 1.843, de 7 de de-
zembro de 1939; d) que se acham le-
galmente registrados na Junta Co-
mercial; e) que estão quites com o ser-
viço militar esiaderneta ou certificado
do Exército, Marinha ou Aeronáutica)
ou, quando -estrangeiro, :arteira Mode-
lo n.° 19.

2.a Condição — As propo.stas, em
quatro vias, seladas de acorde com a
lei, serão apresentadas em enveiopes
fechados e lacrados, com o nome da
firma.

3' Condição — As propostas deve-
rão conter uma declaração de inteira
submissão a tôdas as condições e es-.
pecificações dêste edital, firmada era
papel timbrado da firma, bem como os
preços unitários e globais pedidos.

4' Condição — O prazo para foe-
necimento e colocação será de 191)
(cento e vinte) dias consecutivos, con-
tados da data da assinatura do con-
trato.

5.° Condição — As prorrogações por
acaso necessárias serão solicitadas por
escrito ao Sr. Diretor da Divisão de
Obras, que as concedrá se houver
motivo plausível para tal fato.

6.8 Condição Os excessos de pra-
zo não autorizados estão sujeite- a
multa de Cr$ 200,00 (duzentos cru-
zeiros), por dia de excesso.

7.8 Condição — Serão recusadas a.4

propostas que contenham dualidade,
de preços bem como redue5o sobre a
mais barata.

8. 8 Condição — A presente concor-
rência poderá ser anula ia po r ordem'
do Sr. Diretor Geral do D partemen-1
to de Administração deste aanistériol
sena que, por asse motivo, tenham _ta

Serviço Especial de Transportes
Chama-se a atenção dos interessa-

dos para o Edital da Concerrência Ad-
ministrativa, a se realizar no Serviço
Especial de Transportes — Praia de
São Cristóvão n.° 75, no dia, 20 do cor-
rente, para fornecimento de artigos de
consumo habitual, publicado no Diário
Oiielat de 10 de dezembro de 1945.

Serviço Especial de Transportes, na
Capital Federal, em 7 de dezembro de
1'46.— Lazaro Rodrigues de Sousa,'
1. 3 Tenente de Infantaria R-2, convo-

do, Secretário do S. E. T.

-iretoria do Ensino do Exé(eito
Colégio Militar
ALMOXARIF'ADO

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

Chama-se a atenção dos interes-
sados. para o edital de concorrência
administrativa a realizar-se no dia
28 do corrente, às 10 horas, para foe

-necimento de artigos de consumo ha-
- Almexarifado e Rancho, pu-

blicado no Distai° Oficial de 5 do cr-
rente, à pág. n.° 18.295.

O Ministério da Guerra não se res-
ponsabiliza por pedidos verbais, tele-
fônicos ou mesmo escritos não reves-
tidos de tôdas as exigências legais;

As contas de fornecimentos serão
processadas no prazo máximo de oito
dias e pagas dentro de quinze dias, a
contar de sua apresentação, urna vez
efetivado o fornecimento, desde que
esteja recebida a dotação correspon-
dente.

Os viveres a serem fornecidos serão
cie 1.8 qualidade e obedecerão rigoro-
samente aos 'cadernos de encargos em
vigor no E. S. M. do Rio e os que
oãO satisfizerem as condições de aqui-
sição e forem recusados pela Comis-
são de Recebimento deverão ser subs-
tituídos pelo fornecedor, imediatamen-
te, e retirados do Aprovisionamento.

No caso de empate dos concorren-
tes inscritos será adjudicado o for-
necedor mais antigo da Unidade.

As propostas dos concorrentes jul-
gados idôneos serão abertas e lidas na
presença de todos os interessados que
se apresentarem para assistir a essa
formalidade.

Todas as informações que forem
julgadas necessárias serão presta das
aos interessados, diariamente, das 8,00
às 16,00 horas no Aprovieionamento
do Batalhão.

Quartel no Curato de Santa Cruz,
11 de dezembro de 1945. — Cecilio de
Medeiros Coelho, 1.° Ten. I. E. Aprov.

—
Estabelecimento de Subsis-

tência
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital de Concorrência Admi-
nistrativa para fornecimento de Gê-
neros, Doces, Conservas Alimentícias,
Carnes, Pão, Café, Pescado Nacio-

nal, Frutas, Verduras, Tempêro,s, For-
ragens, Combustíveis e Lublificantes,
a realizar-se neste Estabelecimento no
dia 22 de dezembro do corrente ano,
publicado no Diário Oficial de 11 do
corrente, pág. 18.561.

Estabelecimento de Subsistência em
Juiz de Fora, de dezembro de 1945.
— Pedro Ivo Curial, Capitão I-E. —
Contador.

Visto: Manuel Aarão Gonçalves de
Lima — Ten. Cel. I.E. Ch. E.S.
4.4 R.M.
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inde- rem sociedades Anónimas legalmente
constituídas de acôrdo com o Decreto-
lci n.° 2.627, de 26 de setembro de
1940;

c) Diário Oficial com publicação do
decreto autorizando a funcionar no
Brasil, quando se tratar de firma es-
trangeira;

cl) quitação dos impostos: sindical,
de renda, municipais, estaduais e fe-
derais, sempre os últimos;

e) certidão comprobatória de haver
satisfeito os dispositivos ao Decreto-
lei n.o 21.291, de 12 de agôsto de 1931,
no que se refere aos dois terços de em-
paegados nacionais exigência que po-
derá ser preenchida até 30 dias após
o encerramento da inscrição;

1) declaração feita no próprio reque-
rimento ou em separado, indicando o
ramo de indústria ou comércio a fim
de ser em inscritos para concorrer -nos
grupos ou artigos de sua especialidade
industrial ou comercial, declaração es-
sa que deverá ser comprovada com a
patente do registro;

h) os construtores ou engenheiros
apresentarão as quitações dos impos-
tos municiais, estaduais, federais e de
renda, bem como referências quanto à
idoneidade;

i) os especialistas em obras apresen-
tarão atestado da Diretoria de Enge-
nharia sôbre capacidade técnica e ido-
neidade profissional;

j) os possuidores de carta-patente
além da apresentação dêsse documen-
to, deverão fazer prova regular de que
se acham no gozo da referida carta-
patente;

k) ficarão dispensados das exigên-
cias do número anterior os concorren-
tes que apresentaram certidão de ido-
neidade passada pelo Departamento
Federal de compras.

III— Para esta concorrência e ou-
tras que vierem a ser realizadas pela
Fábrica de Juiz de Fora, durante o
exercício, serão válidas as inscrições
feitas pelas firmas interessadas na
Diretoria do Material Bélico do Exér-
cito e demais Diretorias técnicas, de-
vendo, para êsse fim, haver a compro-
vação da cincunscrição mediante cer-
tidão legal.'

Grupo XIII — Material de
construção 	

Grupo XIV — Combustível,
carburantes e lubrifican-
tes 	

Grupo XV — Material, de
guerra fabricado pela ia---
,dústria civil (exceto arma-.
mento e munição) 	

Grupo XVI — Livros e publi-
blicações de qualquer na-
tureza 	

Grupo XVII — Mobiliário de
madeira (IG-01) 	

Grupo XVIII — • Mobiliário
de aço, arquivo e fichário,
máquinas de escrever e cal-
cular (IG-02-03) 	

Grupo XIX — Material de
alojamento (IG-16) 	

Grupo XX — Artigos de ex-
pediente e de desenho, li-
vros de escrituração, de
impressos (I0-20-21) 	

Grupo XXI — Material ci-
rúrgico (D. S. 1. II, III,
V) 	

Grupo XXII — Laboratório
e farmácia D. S. V.) 	

Grupo IG — 22 Géneros, do-
ces e conservas alimen-
tícias 	

Grupo IG — 23 Carnes 	
Grupo IG — 24 Pães 	
Grupo IG —5 Café 	
Grupo IG- — 26 Pescado na-

cional 	
Grupo IG — 27 Frutas, ver-

duras e tempêros 	
Grupo 10 — 29 Material para

rancho 	
Grupo IG — 30 Material de

cosinha 	
Grupo IG — 34 Combusti-

	

3 . 000,00	
Ponto 2:

a) Flora microbia.na bucal e) o alia
poder de resistência, do meio.

Doênças que se transmitem pelo
contato salivar, objetos de uso etc.

b) Cárie dentária. Etilogia, claast-
ficação e tratamento em suas diferen-
tes fases.

Ponto 3:
a) Má conclusão. Causes e conse-

qüências.
h) Trismo. Definição, etiologia a

tratamento.
Ponto 4:

a) Mau hálito. Causas e profilaxia.
b) Grantileme e infecção focal den-

tária. Suas manifestações secundá-
rias e tratamento.

Ponto 5:
a) Influência do tartamento peé-

natal sôbre o aparelho dentário.
1)) Ane-stestas em gerei. Estudo doe

dilerentes anesteeicos.
Ponto 6:

a) Estomatites tóxicas. Profilaxia.
b) Periodontoclasias. Considerações

gerais e tratamento.
Ponto 7:

a) Influência do aparelho dentário
tic metabolismo geral.

1 . .000 ,00 b) Hemorragia dentária. Definição,
1.000,00 classificação e etiologia. Estudo doe.

500,00 processos hemostáticos.

	

200,00	 Ponto 8:
a) Periodontoelasia e sue, profila-

xia.
b) Leoeoplasia e tuberculose bucal.

	

200,00	 Ponto 9:
a) Manifestações orais da sífilis

sua profilaxia nas coletividades.
b) Sífilis bucal e se utratamento.

concorrentes direito a qualquer
nização.

9•a Condiçãa — Na hipatese da fir-
jna adjudicada negar-se a ei rnprir a
sua proposta, será declarada inidônet
para outro eualquer serviço cem o Go-
verno Federal.

10.6 Concisão — O pagamento será
• efetuado em moeda corre -,te e da se-

guinte farnaa:
Pagamento por medição local das

serviços em prestações taleeiores
- Cr$ 20.000,00 (vinte mil e: ma ires), a

não ser a última que terá o seu valor
* correspondente à última medição dos
serviços entregnes e a-;eltos i.ela lis.
calizaç.ã,o.

11.6 Condição — Entre cata Divisão
de Obras e o pr .penente aceito, me-
-diante ofício, haverá, automaticamen-
te, um ajuste	 constituído por êste
edital, p	 pr ;posta, es .pr eificações e

'pelos desenhos técnicos apresentados.
• 12.6 Condição — A Divisão de Obras
'reserva-se o direito de anular o ajus-
te supra citado tôdas as VêZCS que, a
seu ver, a firma proponente não es-
tiver cumprindo satisfatõriamente as
obrigações contratuais. Nesse caso se-
rii,o a ela pagos, segundo medições,
todos os trabalhos julgados aceitáveis,
a juízo do Sr. Diretor, e declarada ini-
dfinea para outro qualquer serviço com
o Govêrno.

13. 6 Condição — A firma adjudicada
deverá, no ato da assinatura do con-
trato de que trata a cláusula 11.a,
apresentar recibo do depósito corres-
pondente a 5% sôbre o total de sua
•j.r•oposta.

--,14.a Condição — As firmas concor-
rentes deverão fazer-se representar no
ato da concorrência por um sócio ou
'Procurador devidamente credenciado.

• Divisão de Obras do Departamento
de Administração do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, em 8 de
dezembro de 1945. — António Paulino
Cavalclinti, Diretor:

Diretoria do Material Bélico
do Exército

Fábrica de Juiz de Fóra
PARA O ANO DE 1946

De oredm do Sr. Cel. Agente Dire-
tor, faço público, para conhecimento
das firmas interessadas que, nos têrmos
do Aviso n.° 2.905, de 29 de novembro
de 1943, Diário Oficial n.° 278, de 1 de
dezembro de 1943, do Exmo. Sr. Mi-
nistro de Estado e Negócios da Guer-
ra, e de acôrdo com o Aviso n.° 3.455,
de 7 de novembro de 1944, acham-se
abertas, até 17 de dezembro de 1945,
as inscrições para concorrência admi-
nistrativa referente ao fornecimento de
artigos de consumo habitual, durante
o próximo ano de 1946. As condições
exigidas para as inscrições, são as se-
guintes:

I) — a inscrição deverá ser reque-
rida ao Sr. Cel. Agente Diretor da
Fábrica de Juiz de Fora, até o dia 17
de dezembro de 1945, devendo o reque-
rimento ser entregue em dia útil de
8 às 15 horas, na seção administrativa
da Fábrica, em Benfica —Juiz de Fora
— Estado de Minas Gerais.

II) — os requerimentos pedindo ins-
crição deverão ser instruídos com os
seguintes documentos:

a) registro do contrato social ou da
firma individual no Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio, com
declaração expressa do capital; •

b) estatutos em original ou Diário

IV — Os grupos de material para a
concorrência são os se seguem, com
exigência de cauções dos valores se-
guintes:

Cr$
Grupo IV — Veículos motori-

zados, motores a explosão,
accesseirios, e sobressalen-
tes respectivos 	  2.000.00

Grupo V — Máquinas em
geral, ferramentas e acess-
sõrios respectivos motores
e instrumentos é aparelhos

Grupo VI — Motores elétri-
cos, aparelhos, instrumen-
tos e material de eletri-
cidade 	  2.000,00

Grupo VII — Aparelhos e
instrs. químicos (produ-
tos) paia laboratórios, ga-
binetes técnicos e • ofi-
cinas 	

Grupo VIII —• Matérias pri-
mas, produtos manufatu-
rados e semi-manufatura-
dos destinados a indús-
tria bélica 	

Grupo IX — Metais ferrosos
e suas ligas 	

Grupo X — Metais não ferro-
sos e suas ligas 	

Grupo XI — Ferragens e ar-
tigos dos ferragistas em
geral 	  5.000,00

1.000,00

V — Quaisquer outros esclarecimen-
tos serão prestados no Almoxarifacio da
Fábrica de Juiz de Fora, entre 12 e
15 horas, nos dias úteis, exceto aos sá-
bados.

Juiz de Fora, 5 de dezembro de
1945. — Francisco Gomes Rodrigues,
1.0 tenente I, Ex. Almoxarife. —
Conferido: José Theophilo de Siqueira
Faria, Major, Fiscal Administrativo.

MINISTÉRIO DA MARINHA
Diretoria do Ensino Naval

Divisão do Pessoal Civil
Pelo presente, fica intimado o Che-

fe de Portaria, padrão C — José da
Cunha Mourão — do Quadro Suple-
mentar dêste Ministério, a apresuiter
defesa, dentro do prazo de oito (8) dias
a contar da primeira publicação dês-
te, no processo a que está submetido
nesta Divisão, por abandono do cargo.

Diretoria do Pessoal da Armada —
Divisão do Pessoal Civil, em 6 de de-
zembro de 1945. — Carlos Cardoso de
Paiva, Chefe da Divisão.

Diretoria do Ensino Naval
Comunica-se aos candidatos inscri-

tos no Concurso de Admissão ao Qua-
dro de Cirurgiões-Dentistas do Côr-
po de Saúde da Armada, que os pontos
para as provas do referido concurso
são os seguintes:
PROVA ESCRITA DE HIGIENE, PA-

TOLOGIA E TERAPÊUTICA
Ponto 1:

a) Cárie dentária e sua profilaxia.
b) Estudo do sdiferentes agentes te-

rapêuticos. Físicos, químicos e mecâ-
nicos.

Ponto 10:
a) Avitaminoses e estado de caaén-

cie
b) Estudo dos tumores de oriatam

dentária .
PONTOS PARA A PROVA DE Pilai-

TESE CLINICA.

I.°
Moldaaem com hidrocoloides. &-

tudo comparativo das substâncias em-
pregadas nas moldagens.

2.°
Preparo de cavidades e técnica dal

restauração.
3,0

Confecção de carba a pivô de reteea-
çáo interna.

4.
Confecção de corôa a pivô de Mea-

ção e externa .
5.°

Confecção de cor6a metálica,.
6.•

Confecção de eakrõa fenetirada.
7.°

Confecção de moldagem para der
tadura de justa posição,

2,0

Confecção de um bloco de porcelana
9.°

Tomada de um molde, estudo ana-
lítico do caso, indicando o tipo de
aparelho a empregar.

10.°
Placas-bases. Confecção de uma

placa base e montagem.
Diretoria do Ensino Naval, em 4 da

dezembro de 1945. Theobaldo Gon-
çalves Pereira,, Contra-Almirante. Di-
retor Gera/.

4.000,00

2.000,00

5 . 000,00

3 . 000,00

3 . 000,00

Oficial em que se achem publicados, Grupo XII — Couros e peles,
com aprovação e registro, quando fo- artefatos de borracha

3. 000,00

4.000,00

500,00

500,00

500,00

200,00

500,00

500,00

500,00

200,00

200,00

200,00

500,00
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

SERVIÇO REGIONAL DO
PESSOAL-2

Pelo presente edital convido c tele-
grafista da 'classe I aposentado, José
de Castro Martins, residente em Juiz
de Fora, Minas Gerais, a comparecer,
dentro de dez dias, contados da dato,
da publicação dês te, ao Serviço de Bio-
metria Médica à Rua Sacadura Ca-
bral n.° 170, nesta Capital, a fim de
submeter-se a exame de saúde, se-
gundo determinação constante de ex-
posição de motivos do DASP, apro-
vada pelo Sr. Presidente da Repú-
blica.

Em 11 de dezembro de 1945. - A.
C. Vieira da Cunha, Chefe do Pessoal
SRP-2.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Departamento Nacional

do Trabalho
Divisão de Fiscalização

SEÇÃO DE MULTAS
Edital

De acórdo com a decisão do Sr. Di-
retor de Fiscalização, foram multadas
as firmas abaixo relacionadas e, pelo
presente lhes é dada ciência, para os
efeitos do estabelecido no artigo 640,
da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei n.° 5.452,
de 1 de maio de 1943, observando-se
que o recebimento das importâncias
correspondentes às mencionadas mul-
tas deverá ser efetuado na Tesouraria
do M.T.I.C., mediante guia desta Di-
visão no prazo de cinco dias, sob pena
de ser executada a respectiva cobran-
ça executiva:

Paulo Pestana de Aguiar - Rua
Bambina, 180. DNT 3.610-45. Multa
de Cr$ 200,00. Art. 66 Decreto-lei nú-
mero 24.637 de 10-7-34.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Irmãos Blak - Rua da Passagem.
145. DNT 4.949-45. Multa de Cr$ 50,00.
Art. 47 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Fernandes & Prado - Rua. General
Caldwell, 294. DNT. 5 . 921-45. Multa
de Cr$ 100,00. Art. 75 da Consolida-
ção.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

A. Rocha te Castro - Av. 28 de Se-
tembro, 356. DNT 6.960-45. Multa de
Cr$ 50,00. Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Climério V. de Oliveira - Av.
Atlântica, 152. DNT 7.075-45. Multa
de Cr$ 50,00. Art. 75 da Consolida-
ção.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Jaime Gumevitz - Rua da Alfân-
dega, 379-B. DNT 1.468-45. Multa
de Cr$ 100,00. Art. 47 da Consolida-
ção.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

A. Martins Cia. Ltda. - Rua
Paul Redfern, 72. DNT 13.042-45.
Multa de Cr$ 50,00. Art. 75 da Conso-
lidação.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.
J. M. Rolas & Cia. - Rua Sena-

dor Dantas, 71. DNT 13.252-45. Multa
de Cr$ 100,00. Art. 75 da Consolida-
ção.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Leston & Arcos - Av. Princesa Isa-
bel, 49-51. DNT 13.477-45. Multa de
Cr$ 200,09. Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Maria da Glória Conceição - Rua
Estácio de Sá., 88. DNT 14.264-45.
Multa de Cri 100,00. Art. 73 da Con-
solidação.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

A. Soares de Campos - Estrada
Marechal Rangel, 959. DNT 15.110-45.
Multa de Cr$ 400,00. Art. 75 da Con-
solidação.

Publicado no Diário Oficia/ de 16 de
novembro de 1945.

Vieira di Areias Ltda. - Rua Siquei-
ra Campos, 65-A. DNT 15.095-45.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 47 da Con-
solidação.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Edifício Irapuan - Rua Fernando
Morais, 31. DNT 21.168-44. Multa de
Cr$ 500,00. Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 16, de
novembro de 1945.

Paiva Almeida - Rua São Cris-
tóvão, 1 . 127. DNT 26.736-44. Multa
de Cr$, 150,00. Art. 75 da Consolida-
ção.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Américo da Silva Castro -Rua Ba-
rão de Mesquita, 376. DNT 34.288-44.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 55 Decreto
n.° 5.452 de 1 de maio, de 1943.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Irmãos Nobre - Rua General Roca.
255. DNT 35.310-44. Multa de 	

	

Cr$ 200,00. Art. 75 da Consolidação 	
Publicado no Diário Oficial de 16 de

novembro de 1945.
Steimberg Irmãos - Rua 7 de Se-

tembro, 141. DNT 35.355-44. Multa
de Cr$ 100,00. Art. 47 da Consolida-
ção.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Serafim António Dias - Rua da
Passagem, 131. DNT 35.510-44. Mur-
ta de Cr$ 1.000,00. Art. 75 da Conso-
lidação.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

José Dunatov - Rua Campos da
Paz, 59. Dle7T 36.737-44. Multa de
Cr$ r.00,00. Art. 65 do Decreto 24.637
de 10 de julho de 1934.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Silvio de Meireles Beja - Rua São
Jaza, 11, 1.0 andar, sela 4. DNT 	

	

39.389-41. Multa de Cr$ 100,00. Art 	
364 da Canzolidação.

Publicado no Diário Oficiai de 16 de
novembro de 1945.

Moreira & Rodrigues - Av. Mem
de Sá, 134. DNT 39.331-44. Multa de
Cr$ 1.000,00. Art. 47 da Consolida-
ção.

Publicado no Diário Oficia/ de 16 de
novembro de 1945.

Adelino P. R. Santiago - Rua Teci-
filo Otoni, 156, sob. DNT 40.007-44.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 364 da Con-
solidação.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

P. S. Carvalho - Av. Copacaba.na ,
569. DNT 41.814-44. Multa de 	

	

Cr$ 300,00. Art. '75 da Consolidação 	
Publicado no Diário Oficial de 16 de

novembro de 1945.
José Pedro de Sousa - Rua Ca-

rolina Machado, 484-B. DNT 	
42.619-44. Multa de Cr$ 100,00. Art.
55 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Maxio Lima Rocha - Rua Voluntá-
rios da Pátria, 451. DNT 42.026-44.
Multa de Cr$ 150,00. Art. '75 da Con-
solidação.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Adalberto Reina Mesquita - Rua do
Senado, 169. DNT 42.644-44. Multa
de Cr$ 300,00. Art. 75 da Consolida-
ção.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Cia. Caldas & Moutinho - Rua
Felipe Cardoso, 22. DNT 43.336-44.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 47 da Conso-
lidação.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

F. Moreira Gonçalves - Rua do
Rosário, 144. DNT 44.367-44. Multa
de Cr$ 100,00. Art. '75 da Consolida-
ção.

Publicado no Diário Oficial de 143 de
novembro de 1945.

Diretoria Regional do Paraná
Pelo presente, fica • az-telegrafia-

ta classe F, então agente com fun-
ção de Tesoureiro na APT dc Clea
velàndia, Território Federal do Igua-
çu, subordinada a esta Diretoria -
Arcangela Pontes Cidreira, intimada,
na forma do art. 228 do Estatuto CiCifi

Funcionários Públicos Civis da União,
a recolher aos cofres da Diretoria Re-
gional do Paraná, dentro do prazo de
30 (trinta) dias, contados da data
da publicação dêste edital, a impor-
tância de Cr$ 1.011,40 mil e onze crua
zeiros e quarenta centavos), corres-
pondente à responsabilidade que lhe
foi imposta pela Portaria n.° 624, de
22 de sztembro de 1943, relativa ad
restante da que lhe foi imposta pela
Portaria n.o 241, de 16 de abril de
1945.

Fica esclarecido que o não cumpri-
mento da presente intimação resul-
tara em cobrança executiva, que en-
tão se procedera.

Curitiba, em 4 de dezembro de
1945. - O Diretor Regional: CarloP
Barreto Rosa.

(Dias 12, 13 e 14-12-45)

Pelo presente, fica o ex-telegrara
ta da classe F, então agente com fun-
ção de Tesoureiro na APT de Cle-
velándia, Território Federal do Igua-
çu, subordinada a esta Diretoria
Arcamgela Pontes Cidreira, intimada,
na forma do art. 228 do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis da Unia
a recolher aos cofres da Diretoria Re-
gional do Paraná, dentro do prazo *de
30 (trinta) dias, contados da data
da publicação déste edital, a Impor-
tância de Cr$ '71,60 (setenta e uni'
cruzeiros e sessenta centavos), corres-
pondente à responsabilidade que lhe
foi imposta pela Portaria n.° 624, de
22 de setembro de 1945, relativa ao
restante da que lhe foi imposta pela
Portaria n.° 241, de 16 de abril de
1945.

Fica esclarecido que o não cumpri-
mento da presente intimação resul-
tará em cobrança executiva, que en-
tão se procederá.

Curitiba, em 4 de dezembro de
1945. - O Diretor Regional: Carlos
Barreto Rosa.

(Dias 12, 13 e 14-12-45).
	  1

TRIBUNAL DE CONTAS
DELEGAÇÃO NO MINISTÉRIO DA

MARINHA

Proc. n.° 3.001-44 - Pelo presente
edital, fica intimado Oscar Lamenho
Lins, ex-escriturário, classe F, do Mia
niatério da Marinha para no prazo do
30 dias contados da data da pri-
meira publicação citaste alegar o
que fôr a bem de seus direitos, ou re-
colher aos cofres públicos a impor..
tánela de Cr$ 2.234,80, que lhe foi fi-
xada por sentença de 1 de novembro
corrente, sendo Cr$ 1.973,00 de saldo
em seu poder e Cr$ 261,80 pelas fal-
tas de material, conforme o apurado
no processo de tomada de contas nú-
mero 3.0C1-44, relativamente ao pe-
rlo-do de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1940, em que serviu como Secretá-
rio da Capitania dos Portos do Estado
de Alagoas.

Delegação do Tribunal de Contas no
Ministério da Marinha. em 29 de no-
vembro de 1945. - Christian° Angus-
to Franco, Delegad).

Dias: 3, 8, 14, 19-24 e 2-1-46.

António Cardoso - Rua Senhor dos
Passos, 42, 1.0 andar. DlaT 44.397-44.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 75 da Con-
solidação.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

J. S. de Oliveira & Cia. Ltda. -
Rua da Carioca, 81. DNT 45.316-44.
Multa de Cr$ 1.000,00. Art. 75 da
Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Fraifeld & Cia. - Rua dos Invá-
lidos, 11 e Visconde do Rio Branco,
63. DNT 46.850-44. Multa de 	
Cr$ 500,00. Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Aparelhos Eletromede Ltda. - Rua
Uruguaiana, 86, 5.° andar, sala 508.
DNT 46.893-44. Multa de Cr$ 200,00.
Art. 434 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Nilta da Silveira Ang - Est. de
Santa Cruz. 1.701. DNT 47.044-44.
Multa de Cr$ 200,00. Art. 75 da Conso-
lidação.

Publicado no Diário Oficia/ de 16 de
novembro de 1945.

Serafim Duarte Coelho - Rua dos
Inválidos, 39. DNT 47.613-44. Multa
de Cr$ 300,00. Art. '75 da Consolida-
ção,

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro cle 1945.

Soc. Universitária Esc. Sup. de Co-
mércio - Praça da República, 60.
DNT 48.289-44. Multa de Cr$ 200,00.
Art. 47 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Nunes te Gomes - Rua Visconde de
Piraja, 336. DNT 48.685-44. Multa de
Cr$ 50,00. Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 16 de
novembro de 1945.

Mário Henriques Ghigliene Moreira
- Rua S. José, 86. DNT 54.392-44.
Multa de Cr$ 200,00. Art. 66 do De-
creto n.° 24.637 de 10-7-34.

Publicado no Diário Oficial de 13 de
setembro de 1945.

Valdino Peres - Rua Bento Lisboa
71. DNT 841-45. Multa de Cr$ 100,00.
Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Di;rio Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Manuel Costa & Costa - Av. dos
Democráticos, 353. DNT 36.568-44.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 47 da Con-
solidação.

Publicado no Diário Oficial de 6 de
-novembro de 1945.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de
1945. - Visto, Danilo Costa AZVe4 da
Silva, Chefe da Seção de Multas.



Sexta-feira 14
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I) 	 - Dezembro de 1945 18727

DELEGAÇAO NO MINISTÉRIO DA
MARINHA

Proc. n.° 3.002-44 — Pelo presente
edital, fica Intimado Oscar Larnenha
uns, ex-escriturário. classe F, do Mi-
nistério da Marinha, para, no prazo
de 30 dias contados da data da ore-
meira públioação dêste alegar o que Para conhecimento dos interessados,
fôr a bem de seus direitos, ou reco- 'bornal-aos público pelo presente edital
lhea• aos 'cofres públicos a importem- que, no processo de apreensão número
eia de Cr$ 101„60 que lhe foi fixada 44-82-1), referente à apreensão de 12
por sentença de 1 de novembro cor-
rente, pelas faltas de material apu-
radas no processo de tomada de con-
ta n.° 3.002-44, relativamente ao pe-
ríodo de 1 ao janeiro a 31 de dezem-
bro de 1041, em que serviu como Se-
cretário da Capitania dos Portos do
Estado de Alagoas.

Delegação do Tribunal de Contas
no Ministério da Marinha, em a9 ae
novembro de 1945. — Christiano Au-
gusto Franco, Delegado.

Dias: 3, 8, 14, 19-24 e 2-1-46.

(doze) sacas de café do lote número
3.376-193, do Armazem DNC-Rio, desa-
cho n.° 27-D, de 22-2-45, de B. Itape
mirim, para o total ,de 700 sacas, re-
metidas por Rodrigues és França, o Sr.
Diretor dêste . Departamento proferiu
o seguinte:

Despacho •— Processo de Aprensão
n•c 44-82-D. -- Agência do Rio de
Janeiro. — Autuados — Rodrigues
França.

Visto o processo n.° 44-82-D, vindo
da Agencio do Rio de Janeiro, refe-
rente à apreensão de 12 (doze J sacas
de café da cota direta — safra 1944-
1945 classificado como avariado por
água, mofado, com grãos embolorados,

O recurso deverá ser feito por meio
de requerimento com firma reconhe-
cida por tabelião e encaminhado por
intermédio desta Agência. 	 •

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de
1945. — H. Furtado, Contador. — H.

rbosa, Gerente.

ficação do , café, dentro do prazo que
lhe foi concedido;;

Atendendo a que está patente a in-
fração ao disposto no art. 1.0, § 1.°, do
Decreto-lei n.° 51, de 8-1237,

Julgo subsistente o auto de fls. 1,
para homologar , a apreensão.

Baixe o ,processo a Agência de ori-
gem, para os fins declarados no artigo
15 e seguintes da Resolução n.° 398, de
8-7-38, depois de feitas, no Contecioso
e na Seção de Fiscalização, às devidas
anotações.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1945.	 Noraldino Lima, Dirctor.

De conformidade com os dispositi-
vos em vigor, poderão os interessados,
dentro do prazo de 10 (dez) dias, con-
tado da publicação deste edital no ór-
gão oficial da União recorrer para o
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, por
meio de requerimento com firma reco-
nhecida por tabelião e encaminhado
por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1945. — II. Furtado, Contador. —
Barbosa, Gerente.

Para conhecimento dos interessados,
tornamos público pelo presente edital
que, no prdcesso de apreensão número
43-376-D, referente à apreensão de 2
(duas) sacas . de café do lote número
3.376-193, do Armazem DNC-Rio, desâ
pacho n.° 62, de 11-11-43, de Bom
Jesus do Norte, para o total de 250
sacas, remetidas por Domingos Fe-
rola o Sr. Diretor deste Departamen-
to proferiu o seguinte:

Despeacho — Processo de Apreensão
n° 43-376-D — Agência do Rio de
Janeiro. Atuado Domingos •Ferola.

Visto o processo n.° 43-376-D vindo
da Agência do Rio de Janeiro, referen-
te à a apreensão de 2 (duas) sacas de
café da Cota Direta safra 1943-4ft
classificado como avariado por água,
mofado, com grãos embolorados e

Atendendo a que dito- processo cor-
reu os trâmites previstos na Resolução
n° 398, expedida a 8-7-38, pelo De-
partamento NacionL do Café, altera-
da pela Resolução n.° 425, de 8-12-39;

Atendendo-a que o infrator não ofe-
•ece defesa, nem requereu a reclas.si-

,?Despacho — Processo de apreensão
ná° 43-308-R. — Agência de Ria de
Janeiro. — Autuado — Domingos Fe-
rola.

Visto e examinado o processo nú-
mero 43-308-R, da Agência do Rio de
Janeiro, referente à apreensão de 6
(seis) sacas de café da safra 1943-44
Cota retida — classificado como ava-
riado por água, mofado, c-grãos po-
ares e embolorados, de onde se verifi-
ca infração ao disposto no artigo 1.0
§. 1.0 do Decreto-lei n.° 51, de 8-12-37,
e

Atendendo a que o processo correu
os trâmites da Resolução n.° 398, de
9-7-38 (alterada pela Resolução nú-
mero 425, de 8-12-39);

Atendendo a que o infrator, regu-
larmente intimado, não se defendeu
dentro do prazo regulamentar;

Atendendo a que a reclassificaçâo
efetuada a requerimento de Irmãos
Paiva Ltda. — intervenientes — con-
firmou, em parte, a classificação an-
terior, recusando 3 (três) sacas,

Julgo subsistente, em parte, o auto
de fls. 1 para homologar a apreensão
de 3 (três) sacas de café.

Baixe o processo à Agência de ori-
gem, para os fins declarados no ar-
tigo 15 e seguintes da Resolução nú-
mero 398, de 8-7-38, depois de feitas
no Contencioso e na Seção de Fiscali-
zação as devidas anotações. •

Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1945. — Noraldino Lima.

E como não tenha sido .possivel in-
timar por carta os Srs. Irmãos Paiva
'Ltda., em vista de não terem sido en-
contrados no destino, fazemo-lo pelo

* uresente, ficando-lhes concedido o pra-
zo de 10 dias, para recurso ao Exmo.
Sr. Ministro da Fazenda, a contar do
dia imediato ao da publicação do e-
gundo edital de intimação, o qual será
publicado, neste mesmo órgão'— Diário
Oficial — da União, dez dias após a
publicação deste.

7.000,00 (sete mil cruzeiros), do ter-
reno situado na Fazenda Patos,. na-
quela localidade, com a área de sett
e meio alqueires, foi aceita, consoan-
te despacho exarado pelo Senhor Pre-
sidente do Banco do Brasil S.A., em

do atual.
O proponente tem o prazo de 45

(quarenta e cinco) dias, a contar da
data desta notificação (a terminar em
27 de janeiro de 1946, inclusive), para

'efetuar o pagamento do preço' ofereci-
do e assinar os documentos necessá-
rios à transmissão do citado imóvel,
sob pena de perda do depósito feito na
conformidade do inciso IV, parágafo
11 do edital competente.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de
1945. — Pelo Banco do Brasil S.A.
como Agente Especial do Govêrno Fe-
deral. — Manuel Augusto Penna.

A Agência Especial de Defesa Eco-
nômica, nos têrrnos do parágrafo 18
do edital de concorrência para a ven-
da de bens pertencentes à Casa To-
zan Limitada, em liquidação, notifica
o Senhor Gabriel Calfat, estabelecido
à Avenida Brigadeiro Luis António,
n.° 3.477, na Capital do Estado,de São
Paulo, de que sua proposta para a
compra, pela importância de Cr$....
630.000,00 (seiscentos e trinta mil cru-
zeiros), do terreno com a área apro-
ximadamente de 314m2., sito à Pra-
ça Maná e à Rua Cidade de Toledo,
na cidade de Santos, Estado de São
Paulo, foi 'aceita, ,consoante despacho
exarado pelo Senhor Presidente do
Banco do Brasil S.A., em 5 do atual.

O proponente tem o prazo de 45
(quarenta e cinco) dias, a contar da
data desta notificação (a terminar em
27 de janeiro de 1946, inclusive), para
efetuar o pagamento do preço ofere-
cido e assinar os documentas necessá-
rios à transmissão do citado imóvel,
sob pena de perda do depósito efetua-
do na conformidade do inciso IV,-pa-
rágrafo 11 do edital competente.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de
1945. — Pelo Banco do Brasil LS.A.,
como Agente Especial do Governo Fe-
deral, Manuel Augusto Penne

A Agência Especial de Defesa Eco-
nómica, nos termos do paragrafo
do edital de concorrência para a ven-
da de bens pertencentes à Casa To-
zan Limitada, em liquidação. notifica
o Senhor Aluisio Ramalho Foz, resi-
dente à Avenida Europa, número 385,
na Capital do Estado de São Paulo, de
que sua proposta para a compra, pela
importância de Cr$ 1.025.000,00 (um
milhão e vinte e cinco mil cruzeiros),
do terrena com a área de 24.370 m2.,
sito no Bairro de Campo Belo, distrito
de Paz de Ibirapuera, Sub-Prefeitura
de Santo Amaro, foi aceita, coasoante
despacho exarado pelo Senhor Presi-
dente do Banco do Brasil S.A., era 5
do atual.	 •-

O proponente tem o prazo de 45
(quarenta e cinco) dias a contar da
data desta notificação (a terminar em
27 de janeiro de 1946, inclusive), para
efetuar o pagamento da preço ofere-
cido e assinar os documentos necessá-
rios à transmissão do citado imóvel,
sob pena de perda do-depósito efetua-
do na conformidade do inciso IV, Pa-
rágrafo 11 do edital competente.

' Rio de Janeiro, 14 de dezembro de
1945. — Pelo Banco do Brasil S.A.,
como Agente Especial . do Govêrno re-

e
Atendendo a que dita processo cor-

reu os trâmites previstos na Resolução
mo 398, expedida a 8-7-38, pelo Depar-
tamento Nacional do Café, alterada
pela Resolução n.° 425, de 8-12-39:

Atendendo a que os infratores não
oferece defesa, nem requerem a re-
classificação do café, dentro do prazo
que lhe foi concedido;

Atendendo a que está patente a in-
fração ao disposto no art. 1.°, § 1.,
Decreto-lei n.° 51, de 8,12-37,

Julgo subsistente o auto de fls. 1,
para homologar a apreensão*.

Baixe o processo à Agência de ori-
gem, para os fins declarados no art. 15
e seguintes da Resolução n.° 398. de
8-7-38, depois de feias, no Contencioso
cioso e na Seção. de Fiscalização, as
devidas' anotações.

Rio de Janeiro, 15 _de outubro de
1945. — Noraldino Lima."

De conformidade com os dispositivos
em vigor, poderão os interessados,.den-
tio do prazo de 10 (dez) dias, contado
da publicação- dêste edital no órgão
oficial da União recorrer para o Exma.
Si. Ministro da Fazenda, por meio de
requerimento com firma reconhecida
poi tabelião e encaminhado por in-
termédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945. — II. Furtado, Contador. — II.
13arbosa, Gerente.

RETIFICAÇÕES

Na publicação feita na D O., 1 de
11-12-45, pág. 18.565, são feitas as se-
guintes retificações:

Edital de apreensão referente à sa-
fra 1939-1940;

Onde se lê: 29-8-45.
Leia-se: 29-8-39

Edital de apreensão referente à sa-
fra 1943-1944

Onde se lê: safra 1943-1944
Lela-se: safra 1338-1939.

BANCO DO BRASIL, S. A.
NOTIFICAÇAO

A Agência Especial de Defesa Eco-
nómica, nos termos do parágrafo 18
do edital de concorrência para a ven-
da de bens pertencentes à Casa To-
zan Limitada, em liquidação, notifica
a firma Alves, Ribeiro — Comissários
Exportadores S.A., estabelecido em
Santos, Estado de São Paulo, de que
sua proposta para a compra, pela im-
portância de Cr$ 190.400,00 (Cento e
noventa mil e quatrocentos cruzeiros)
das máquinas de beneficiar café e ar-
roz e de moer milho, etc., localizadas
em Guarantan, Comarca de Pirajul,
naquele . Estado, foi aceita, consoante
despacho exarado pelo Senhor Presi-
dente do Banco db Brasil, S.A. em
5 do atual.

A proponente tem o prazo de 45
(quarenta e cinco) dias, a contar da
data desta notificação (a terminar em
27 de janeiro de 1946 inclusive), para
efetuar o pagamento do preço ofere-
cido e assinar os documentos neces-
sários à transferência de ditos bens,
sob pena de perda do depósito feito
na conformidade do inciso IV, pará-
grafo 11 do edital competente.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de
1945. — Pelo Banco do Brasil S.A.,
como Agente Especial do Governo Fe-
deral. — Manuel Augusto Penne.

A Agência Especial de Defesa Eco-
nômica, nos termos do parágrafo 18
do edital de concorrência para a ven-
da de bens pertencentes à Casa To-
zan Limitada, em liquidação, notifica
o Senhor Angelo Parra Camacho, re-
sidente em Promissão, no Estado de
São Paulo, de que sua proposta para

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

Agência do Rio de Janeiro
Levamos ao conhecmiento de quem

interessar possa, que no processo de
apreensão ni: 43-308-R, referente a
apreensão de 6 sacas do despacho nú-
mero 61 de 27-10-43, de Bom Jesus do
Norte, para 125 sacas, lote 3.174-148
do Armazém DNC-Rio, o Sr. Diretor
deste Departamento proferiu o seguin-
te:

a compra, pela importância de Cr$... deral. Manuel Auausto Penne.



Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00.
5 %, Port. 	

Diversas Emissões, de Cri 1.000,00,
5 %. port., cautela 	

Obrigações do Tesouro Nacional,
de Cr$ 1.000,00, 7 % (1930) .

Obrigações do Tesouro Nacional,
de Cr$ 1.000,00, 7	 (1912) 	

Obrigações do Tesouro Nacional,
de Cr$ 1.000,00, 6 ',4; (1937) 	

Obrigações Ferroviárias, de Cr$
1.000,00. 7 % 	

Obrigações de Guerra, de Cr$
100,00. .6 % 	

Obrigações de Guerra, de Cr$
200,00, 6 % 	

Obrigações de Guerra, de Cr$
500,00, 6 % 	 ..

PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical da Bolsa

de Valores do Rio de Janeiro
BOLETIM DE COTACOES DO CAMBIO
FIXADO EM 11 DE DEZEMBRO DE 19-.5

PRAÇAS	 MERCADOS

Oficial	 Livre	 Livre especial

Londres . —
Portugal —
Espanha* —
Sulca . .
Suécia . —
N. Yurk . 16.51
Uruguai . —
Argentina —
Canadá . —
Chile .	 —
Cobertura do Banco

Cr$

4,88

0,62- 15/16
do Brasil aos Bancos:
Cr$	 Cri

Cr$	 Cr$,
78,90 1/10
0,79 1/2

4,66 3/3
4,69

19,49

Cri
73.9'1
0,84 1/3
1.84

4,90
20.01
11,31 13/16

18,20
0,65

Portugal . —	

-	

0,81 5/15
COTAÇÕES OFICIAIS DE TiTULOS LM

12 DE DEZEMBRO DE 1945
Apólices e Obrigações:

Irtinurns rw-3 -.pau
ttEu-	 u
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Obrigações de Guerra, de Cr$
1.000,00. 6 % 	

Obrigações de Guerra, de Cr$
5.000,000, 6 % 	  3.513,00

Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 5 4„,
port. (1934), 1.* série 	

M i naa Gerais. de Cr$ 200,00, 5 %,
port. (19341. 2. • série 	

	

Minas Gerais, de Cri 200,00, 5 % 	
port. (1934), 3. • série 	

Pernambuco, de Cr$ 100,00. 6
port. 	

Rodoviária do Estado do Rio de
Janeiro, de Cr$ 600.00, 8 9s.
port. 	 	 609.00

	

'Siso Paulo, de Cri 200.00, 5 % 	
port. 	 	 222,00

Uniformizadas de São Paulo. de
Cri 1.000,00, 8 ‘';, port.	 1.115.00

Empréstimo Municipal cie 1920,
port., de Cri 200,00, 6 0. 	 	 132,00

Empréstimo Municipal de 1931,
port., de Cri 200,00. 5 Ç, 	 	 734 50

Prefeitura de Belo Horizonte, de
Cr$ / 000,00, 7	 port.	 050.00

Ações de Bancos:
Brasileiro Unido, de Cri

pref. 	

~és de Cosi pari h
Panair do Brasil, de Cr$ 200,00 .
Paulista de Estradas de Ferro,

port., de Cri 200,00 	
Docas de Santos, nom., de Cif

200,00
Docas de Santos, port., de Cr$

200,00 	
Indústrias Brasileira de Meias,

de Cr$ 200,00, ord. 	

	

Siderúrgica Belgo Mineira, port 	
de, Cr$ 200,00 	

1 02G,00

	

Diver.sas Endssões. part. 	 731,00
145 Idem. cautela 	

	 713.00

Obrigaç6es:

1(0
• 111 Tesouro. 1930 	

 18 Idem, 1937 	 1 2.0
45 Ide	 1.G90.00m 	

604,00510 Idem, 1937 	
41 Ferroviárias 	  1.020,00
13 Guerra, de Cri 100,00 	 69.00

531 Idein 	 	 69.50
9 Idem 	 	 68,00
4 Idem 	 	 70,00

11 Idem, de Cri 200.00 	 131.00
204 Idem 	 	 138 00
100 Idem, de Cr$ 500.00 	 	 250.00

1'48,00
m 	

3 Idem 	
31 Iile 246,00
25 /dem 	 	 345,00
70 Idem, de Cri 1.000.00	 700,00

702,00
58 Icidneeni1 	 705,00

213 Idem 	  7j3,00
67 liem 	 	 704.00
7 Idem. de Cr$ 5.000,00	 2.500,00

79 Idern 	  3.515.00
38 Idem 	  3 510,00

Estaduais:
ADMiCeS:

251 Minas, I. • série 	 	 190.00
155 Idem 	 	 189.00
26 Idem 	 	 157,00
95 Idem 	 	 183,00

200 Idem. 2. • série 	
13 Idem 	

91 Idem. 3.* série 	 	 167,q6
20 Idem 	 	 166,00

108 Pernambuco 	 	 63,00
50 Rodoviária do Estado do

Rio 	 	 697.00
65 Idem 	 	 610,00

133 São Paulo 	 	 222,00
32 Piem 	 	 223,00
3 Idem. Uniformizadas 	 1 .115.00

Municipais dos Estados:

50 Belo Horizonte 	 	 950,00

01-VIDA PARTICULAR

Quantidades — Titulos — Preços

Bancos:

Ações:
Ci$

400 Brasileiro Unido, de Cr$
100.00. pref. 	 	 1(10,00

Companlitas:
850 Panair. de Cri 200.00 .	 171,00
31 Paulista Estrada de Ferro,

port., de Cr$ 200,00 	 	 256,00
91 Docas de Santos, nom.,

Cr$ 200,00 	 	 280,00
49 Idem, port. 	

	
235,00

100 Ind. Brasileira de Melas 	
ord., de Cr$ 200,00 	 	 420,00

125 Siderúrgica Belgo Minei-
ra, port., de Cr$ 200,00 	

	 420,80

Cri

71;5.00

778,00

1 020,00

1 089,00

903,00

Debentures:
69,50 Banco Hipotecário Lar Brasilei-

ro — S. A. de Crédito Real; de .
138,00	 Ci$ 200,00. 8 % 	

Cia. Docas de Santos, de Ci$
048,00 200,00, 7 % 	

100,00,
100.00

172.00

25:1,00

230.00

'35,00

420.00

rZ0,00

223.00

710,00

189,00

165.00

107.00

63.00

MOVIMENTO DA BOLSA DE - 'V A ff) r. ES
73,00 DO RIO DE JANEIRO EM 12 DE DE-

ZEMBRO DE 1945

DÍVIDA In:Utile&

Quantidades — Títulos — Preços

União:

Apólices,
Mu 7? iCiparr

15 Empréstimo. 1920, port. . 	 132.00
13 Idem, 1931 	 	 180,00

Cri	 07 Idem 	 	 135,00

Debbitures:

30 Banco Lar Brasileiro, de
Cr$ 200,00,	 % 	 	 223,00 •

100 Cia. Docas de Santos, de
7	 de Cri 200,00 	 	 210,00

Secretaria da Cismara Sindical da Bebia
tt.:" Valeres do Rio de Janeiro, em 12 de

161.00 dezembro de 1945. — Henrique Guedes
166.00 de Mello, Adjunto.

Reg. d

Lei Orgânica

Estrutura dos Cursos de Formação
Preço . ; Cr$ 1.50

À VENDA:
Seção de Vendas ã Av. Rodrigues AiveS‘

Aciência I% Ministério da Fazenda
Agência ih Pretc5ric

•

Atende-se a pedidos pelo Serviço 'de Reembõlsõ Postal.
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SOC1EDA_DES 
BANCO METROPOLITANO DE CRÉDITO MERCANTIL S.

Tel. 22-7231	 Rua graristo cia Veiga, 21 — End. Teleg. Metrobaneo

Rio de Janeiro•--

BALANCETE , EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945

Ativo .

Cr$
	

Cr$

1 nt obiliza do:

Despesas de Instalação 	
Móveis e Utensílios 	

• cr$
	 Cr$

50.414,50
'71.304,30	 121,718,90

Não Exigirei:

Capital 	

Exigível:

C00.000,00

723.003,70

2.189.718,30

Disponível:

Caixa em Moeda Corrente 	 	 447.954,60
no Banco do Brasil S	 120.959,50 •
Estampilhas 	 	 7-.343,90

Depositado à ordem da Superintendência
da Moeda e do Crédito 	 	 121.001,60

697.259,60
Correspondentes 	

	
25.749,10

Realizável:

A. curto Prazo

Letras Descontadas 	
	

1.887.941,90
Acionistas. C/Capital 	

	
111.000,00

'Empréstimos em C/Corrente • 	
	

190.776,40

A Curto Prazo.

C,'Corrente Movimento 	 	 636.880,40

C, Corrente Limitada 	 	 466 . 290,10

C, Corrente Sem Juros 	 	 16.888,70

Depósitos Populares 	 	 663-.190,00

1.805:249,20
A Longo Prazo

-Depósitos a Prazo Fixo 	 	 635.502,50	 2.440.751,70

Contas de Resultados Pendentes:

Diversas Contas 	 	 141.347,10.

Contas de Resultados Pendentes:

Diversas Contas 	

Sorna 	

Soma 	 	 3.102.098,80

Contas de Cómpqnsação!

Valores Caucionados 	
Valores Depositados 	
Cobrança p/Conta Terceiros 	
Ações em Caução 	
Devedores p/Titulos em Caução 	

3.85.000,00
481 . 430,00
577.475,10
30.000,00

307.851,90

Contas de Compeizsaeit.o:
147:653,00

Garantias Diversas 	

Valores em Caução e Depósito 	

Credores paitulos Cobrança 	

Caução da 'Diretoria 	

Credores • p/Titulos em Caução 	

190.000,03

676.450,00

577.475,10

30.000,00

307.831,90

3 .182. 090,80

1.781.777,00 1.781.777,00

4.963.875,80Total do Ativo 	 Total do Passivo 	 	 4.963.875,80

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1945 — Banco Metropolitano de Crédito Mercantil S. A. — Dr. José Soares de Mattos, Presidente. —
Dr.• Fernando Sebastião Pereira de Faria, Diretor Comercial.	 Florestano Flores, Diretor Geral. — Maria Vitoria Pereira de Faria, Cont. reg. n.o 39.514.

(N.° 14.121

Passivo

Capital . . --. 	
Credores por letras hipotecárias 	
ImPôsto sõbre -juros de ' letras hipotecárias
Letras premiadas	 	

Comissões diversas , •
Cupões a pagar 	
Letras bonificadàs em sorteios 	
Latias sorteada ao par 	
Letras iesgatatras	 . 	

COMPANHIA PARQUE DA VARZEA1)0 CARMO •
Carteira de Crédito Real

Antori .zada pela Carla Patente n.0 1.277, 'expedida em 17 de setembro
-de 1935	 -

LAUMLTE EM 3f) DE•NOVEMBRO DE 1945

I.tvb
Crt •	 Cr$

DepóSit ri cill conta corrente. 	 	 1 .446. 094,40
Despesas gerais . - .	 1.257,80
Juros‘.. de letras hipotecários 	 	 . 26.505,30
Liquidações judiciais a regularizar 	 	 	 21.151,70
Matriz — Conta especial 	 	 218.073,60
Cota -de fiscalizção 	 	 . 5.000,00	 271.988,40

Letras hipotecárias emitidas 	 932.900,00

2.650.982,80

Rio de Janeiro, 5 de O.:zembro. de 1945. —. Os. Diretores: Antonio
de Atingida braga. -- Pedro de Aleantara Nabneo de Abreu Neto. —
O Contador; Renjainin 2aUei;aellt0..

IN.c 14.129 — 12-12-45 — Cr$ 102,00).

— 12-12-45 — Cr$ 19/,80).

Cr$

1.500.000,00

Cr$

179.100,00
7,50

13.600,00 192,707,50

•	 27,00
25.348,30

1:100,00
179.100,00
752.700,00 932.900,00

2.630.982,80
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Passivo
Cr$

Capital 	 	 	 .	 2.500.000,00
Fundo de reserva legal .	 21.546,00
Depósitos em conta corrente com juros 	 	 2.799.285,00
Depósito em conta corrente limitada	 3&7.034,50
Depósitos em conta corrente sem juros 	 	 1.258.325,30
Depósito a prazo fiar., 	 	 1.805.820,70
Depósito em conta de cobrança co exterior 	
Depósito em conta- de cobrança do interior 	 	 5 . 317 . 234,72
Titulo em caução e em depósito 	 	 1.599.252,60
Caixa Matriz
Agências e filiais no exterior 	
Agências e filiais no' interior 	
Correspondentes no exterior 	
Correspondentes no interior 	 	 21.144.80
Valores hipotecários 	 44.120,41
Saques e ordens a pagar 	 	 77.970,60
Lucros ê perdoa 	
Diversas cantas . 	 	 1.612.919,45
Canção da • Diretoria 	 	 60 . 000,00
Credit For-reler du Brésil c/tit  ' 	 2 . 163 . 200,00
Idem, c/ hipotec	 785.930,00

Total do passivo 	
	

20.373.784,08

O Presidente, interino: A. Germain.	 O Contador, Benjamin Gon-
çaires Plgucireda, Reg. nf• 42.40.e.

(N.° 14.118-12-12-45--Cr$ 132.60).

BANCO UNO FIMENTEL LTDA.

CARTA PATENTE 1.062, DE 31-1-1923
Trar. do. Ouvidor, 34 -- Caixa Postal, 2.443 — Rio de Janeira

End. Telegr. Linobank — Cúdiço: Mascote Telefs. 23-0015 e 23-4167
Diretoria — lano Pimentel, Diretor-suptrintendente —Antônio Pau-

lino de Carvalho, Dr. J03é Cândido Almeida dos Reis, Dr. Augusto de
Gregério, Diretores.

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945

LAGE & CIA. LTDA.

Banqueiros

Rio de Janeiro'

Carta Patente n.° 1.403 de 23-10-1936

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945

Ativo
Cr$

Organização e Instalação • 	
	

35.753,20
Móveis e Utensílios 	

	
30.294,20

Títulos e Valores 	
	

7.708,40
Imóveis 	 ...	 li 647,70
Empréstimos em Contas Correntes . 	

	
398.193,30

Títulos Descontados . 	
	

618.213,20
Títulos em Cobrança 	

	
489 037,50

Devedores por Títulos em Cobrança 	
	

12 677,00
Valores Caucionados • 	

	
242 253,70

Valores em Custódia 	
	

1 000,00
Caixa: Em dinheiro e Bancos 	

	
114.700,00

Diversas Contas 	   
	

310 633,70

2.273.0120;

Passivo
Cr$

Capital 	
	

500. 000,00
Reserva Especial 	 . 	

	 102 195,30
Depósitos em Contas Correntes . . 	

	
404.155,10

Depósitos a Prazo Fixo 	
	

260 .558,70
Credores por Títulos em Cobrança 	

	
501.714á0

Títulos em Caução . 	
	

242.253,70
Depositantes de Valores	 ........	 1. 900,00
Diversas Contas . . . 	

	
260.284,70

2.273.012,00

Lage & 'Cia. Ltda. Renaud Lage. — B. Barreto Filho. — Contador: José
da Fonseca Rangel Júnior, Reg. 32.423.

(N.° 14.141 — 12-12-15 — Cr$ 102 00) .

BANCO FEDERAL BRASILEIRO S. A.

CARTA PATENTE N.° 466, DE 26-5-926

Balancete de acardo com o art. 30 do Decreto n.° 14.728, DE 13
de março de 1921

BALANCEIE DAS eParnõrs NA PRAÇA DO RIO DE JANEIRO

EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945
•

Ativo

Capital a realizar 	
Letras descontadas 	
Letras e efeitos a receber por conta própria do exterior
Letras e efeitos a receber por' conta própria do interior ..,
Letras e efeitos a receber em cobrança do interior 	
Letras é efeitos a receber em cobrança do interior 	
Letras e eleitos a receber em cobrança do exterior 	
Valores em liquidação 	
Empréstimos em contas correntes 	
Valores caucionados	 . 	
Valores depositados 	 . . 	
Caixa Matriz 	
Agências e filais no exterior
Agências e filiais no interior
Correspondentes no exterior 	
Correspondentes no interior 	
TitUleN em fundos pertencentes ao Banco 	
Hipotecas .
Caixa, em moeda corrente no Banco 	
Superintendência da Moeda e do Crédito 	
Caixa, em outras espécies no Banco 	
Caixa, no Banco do Brasil 	
Caixa, outros Bancos . . 	
Diversas contas . . 	
Ações caucionadas 	

Total do ativo 	   

Ativo
Cr$

Títulos descontados:
Na praça . . 	 	 63. 045 . 575,10
Fora da praça 	 	 3.619.309,80

Efeitos a receber:
Na praça . . 	

	
4. 151 . 064,40

Fora da praça . 	
	

1.445.348,40

Valores depositados
Caixa'

No Banco do Brasil 	 	 6.387.171,50
Idem, à ordem da Superintendência

da Moeda e do Crédito 	 	 	 1.978.317,80
Em moeda corrente 	 	 552.547,20
Em outros Bancos 	 	 2.999.202,90

Bancos correspondentes . 	
Títulos de nossa propriedade 	
Diversas contas .

Passivo
Cr$

Capital	 . • . 	
Fundo de reserva
Fundo de previsão
Depósitos:
C/C aviso prévio (90 dias) 	 	 18.981.366,70
C/C Limitada . 	 	 8.704.426,50
C/C Movimento • 	 	 16.503.615,80
C/C popular 	 	 4.834.062,30
C/C diversas . 	 	 4.380.423,20
Prazo fixo . • 	 	 5.362.513,50	 58.766.408,00

Diversas contas . 	

Conta de cOrrespondentes 	

Títulos p/cobrança . 	
Depositantes de valores 	

Efeitos a pagar 	

19.364.801,00

5.115.500,00

4 .401.363,30

5.596.412,80

491.577,70

104.436.062,80
Lino Pintentel, Diretor-superintendente. — José Sylvio de Souza, Con-tador ad junto, em comissão , Reg. 44.012.

(N.° 14 ,113-12-12-45—Cr$ 132,60).

Cr$

,	 72.970,00
1.690.079,50

5.317.234,72

201 000,00
3.410 553,21

567.900,00
1 . 031.352,60

.nn••

117.923,40
4.721.368,10

44.120,41
808.743,10
264.901,90

1.370,90
1 241.766,60

2.865,50
319.634,14
60.000,00

20.373.784,08

Cr$ •

66.664.884,90

5.596.412,80

19.364.801,00

11.917.239,40

252.210,80
78.200,00

562.313,90

104.436.062,80

Cr$

10.000.000,00
600.000,00
100.000,00



LOTHÁR STEINTHAL &
	

ELECTROMETAL E. Á.

Banqueiros
	 CÓPIA AUTÊNTICA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRACaDINAPIA

CARTA PATENTE N.o 1.240, DE 15-4-35 Aos 17 dias do mês de setembro de
1945, às 2 horas da tarde, reunidos

IALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945 na sede social, à Rua Belo	 n.° 870,

Shxfa-ibira:14 O	 DIÁRIO OFICIAL" yuoà . ry	 DezerhIwo 'de '1945 O'Yàt

167.184.087,90

47. 673,90
4 . 805,00

925,00
28.781.589,40

9.900,00
4.805,00

190.112,00
3 .564 . 237,80

116. 279 . 680,70

1.040.728,20

1.040.728,20

Cr$
37.924,20
39.734,70

533 .484,50
27.363,30

402.221,50

Cr$
250 . 000,00
147.814,50
187 . 654,00
27.363,30

427 . 896,40

Rio de Janeiro, 11 de riezembrc de 1945. — Lothar Steinthal Ig Cia.
Beiarmino dos Santos, Contado', registrado no D. N. I. C., sob nú-
mero 38.642. N.° de ordem, I). E. C., 42.364.

(N.° 14.137-12-12-45--Cr$ 76,50).

- Carta Fatente u.° 3.346 de 14 de fevereiro de 1945

Balancete da Seção Bancária encerrado em 30 da novembro de 1945

Cr$ Cr$
Depósito no Tesouro 	 100.000,00
Contas Correntes	 	 125.886.584,40
Letras a Receber 	 2.922.495,10
Títulos era Cobrança 	 	 190.112,00
Títulos Caucionados	 	 4.805,00
Titulos Descontados	 	 7.163.825,40
Moedas Estraageiras 	 	 '75.163,00
Correspondentes no F.strangeira 	 40.274,50
Títulos e ,Açõês 	 535.026,50
Hipotecas	 ee	 21 . 881. 589,40

Cauções e Penhores 	 6.900 ..000,00
Titulos Depositados	 	 9. 900,00
Estampilhas	 	 2.668,90
Devedores por Tits. em Cobrança 	 4 : 805,00
Devedores por Tits. em Custódia 	 925,00
Diversa	 Contas	 	 161.575,20

Em	 dinheiro 	 6.147,20
Diversos Bancos	 	 784.482,40
Banco do Brasil 	 96.726,00
Idem, à ordem da Superintendência 	 416.977,90 1.304.333.50

167.184.087,90

6 691.519,40
t6.614,90	 6.738.134.30

• Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1945. — Sociedade Anônima Marli-
nelli. — José Martinelli, Presidente. — Floria/ao da Rocha Limo, Guarda-Li-
vros. — Reg. n.° 38.057.

N.° 14:112. — 11-12-45. — Cr$ 153,00.

Ativo

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945

SOCIEDADE ANÓNIMAANÔNIMA MARTINELLI

Ativo

nesta cidade, os acionistas constantes
do livro de presença e abaixo assina-
tios, representando mais de 1/4 do ca-
pital social, assumiu a presidência o
acionista Jair Negrão de Lima, que
convidou para Secretário o acionista
Sérgio dos Guinlarães Bonjean. De-
clarou, então, o Senhor Presidente,
que a presente assembléia se reunia
em virtude da convocação publioada
no Diário Oficial e no "Jornal cio
rnéreio" dos dias 8, 12 e 15 do corrente
mês e que tinha por fim tomar conhe-
cimento do pedido de demissão for-
mulado pelo Dr. Hélio Lodi, do carro
que ocupava de Diretor Gerente clt
Sociedade" e, sendo aceito êsse pedido,
proceder-se à eleição de outro Diretor
para substitui-lo. Em face das razões
apresentadas, foi aceito êsse pedido,
tendo o acionista Heitor Santiago
Bergalo solicitado fô,sse consiga-10 em
ata um voto de agradecimento pelos
valiosos serviços prestados à Soc i eda-
de pelo Dr. Hélio Lodi, durante a sua
gestão. Disse, então, o Senhor Presi-
dente que a, Assembléia deveria ele-
ger outro diretor, até a próxima as-
s:embléia geral ordinária da sociedade

COMPANHIA DE PAPÉIS LEX S. A.

ATA DA 18a ASSIUIBLÉ/A GERAL MURAM-

D/NARIA

Aos três dias do mês de dezembro
de mil novecentos e quarenta e cln-
co, às quinze horas, na sua sede so-
cial, sita à Rua Evaristo da Verga nu-
meros cento e quarenta e dois e cen-
to e quarenta e quatro, nesta capital
presentes todos os Srs. acionistas re-
presentando a totalidade do capital so-
cial ,conforme 'consta no livro de pre-
sença, o Sr. Joaquim da Costa Mar-
tins erri pleno exercício de Presiden-
te, declarou abertos os trabalhos da
presente Assembléia Geral Extraordi-
nária, solicitando a designação de um

acionista para presidi-Ia. Inalcado •
aceito por unanimidade de votos o Se-
nhor Heitor de Sousa Lima, êste assu-
miu a Preside'ncia e convidou para se-
cretária a Sia. Zorilde de Albuquer-
que Lima. Assim constituída a mesa,
o Presidente dá à palavra à secretá-
ria para proceder à leitura do edital
d convocação publicado no Diário Ofi-
cial e no "Jornal do Comércio" dos
dias vinte e três, vinte e quatro e vin-
te e seis de novembro do corrente ano,
que ficam arquivados e redigidos nos
seguintes térmos:

CIA. DE PAPEIS LEX S.A.
Ficam convidados os Srs. acionis-

tas da Cia. de Papéis Lex S.A. à
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, a qual terá lugar em sua
sede social, sita à Rua Evaristo da
Veiga ns. 142 e 144, às 15horas do
dia 3 de dezembro do corrente ano, a
fim ele deliberarem sôbre: Ratifica-
ção da ata anterior.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de
1946. — A Diretoria — Cia. de Papei:
Lex S.A. — Joaquim da Costa Mar.
tins.

A seguir foi corrigido o art. 26 Ca-
pitulo VIII — Dos lucros dividendos
e fundos diversos, que foi unanime-
mente aprovado e redigido na forma
abaixo:

Dos lucros líquidos verificados em
balanço anual serão destinados: 1.°)
5% (cinco por cento) para fundo de
reserva. 2.°) 5% (cinco por cento)
para fundo de depreciação. 3.°) 15%
(quinze por cento) para gratificação à
Diretoria. 4.°) 75% (setenta e cinco
por cento) para dividendo aos acio-
nistas e serão distribuídos da Assem-
bléia Geral por proposta da Diretoria,
ouvido o Conselho Fiscal.

Parágrafo único — A gratificação a
Diretoria de que trata o Item IV
dêste artigo, só será distribuído quan-
do os dividendos a distribuir pelos
acionistas atingir 6% (seis por cento)
ao ano.

De acôrdo com a ata anterior a Di-
retoria ficou assim constituída: Dire-
tor-Presidente. Sr. Joaquim da Cos-
ta Martins, brasileiro, casado, residen-
te à Rua Joana Angélica n.° 203. Di-
retor Vice-Presidente. Dona Carmen
Nunes Martins, brasileira, viúva, re-
sidente a Rua das Laranjeiras núme-
ro 183. Diretor-Secretário Sr. Terdy
Ramos Poyares, solteiro, brasileiro, re-
sidente à Rua Dias, Ferreira n.o 41'1
apartamento 202. Diretor-Gerente Se-
nhor Arnaldo Pereira Pinto, português
desquitado, residente à Rua Barão de
Guaratiba n.° 27.

Nada mais havendo a tratar, e como
nenhum C106 acionistas quisesse fazer
uso da palavra, o Sr. Presidente man-
dou • suspender os trabalhos por 15
(quinze) minutos para a lavratura
presente ata; reaberta a sessão, foi
lida a presente ata e, em seguida, pos-
ta em discussão, sendo unanimemen-
te aprovada e assinada por todos os
Srs. acionistas. — Zorilde de Albu-
querque Lima. — Joaquim da Costa
Martins. — Carmen Nunes Martins.
— Terdy Ramos Poyares. — Arnaldo
Ferreira Pinto. — Heitor de Sousa Li-
ma. — Ema Battendiere. — Alfredo
Sete. — Aristolino Alves. — Mirio Ge-
mes Cabral. — José Miranda de Car-
valho Monteiro. — José de Medeiros.
— Rubens de Sousa. — Baltazar Gon-
çalves. — Alvaro da Silva Freire. —
Otávio Vilhena. — Mário da Costa
Martins. — Cia. de Papéis Lex S.A.
— Joaquim da Costa Martins, Diretor
Presidente.

(N.° 14.128 —12-12-45 — Cr$ 132,60)

Caixa, em moeda corrente
Depósitos no Banco do Brasil 	
Títulos descontados . 	

•Títulos a cobrar no Rio e no inferior 	
Diversas contas . . 	

Fassivo

Capital .	 . 	
Contas a prazo 	
Contas correntes . 	
Títulos em cobranças 	
Daversas contas . . . 	

Passivo

Capital 	
Contas Correntes 	

Depositantes em C/C:
A vista 	
A prazo 	

Correspondentes no estrangeiro 	
Depósitos em c/ Cobrança 	
Títulos em Custódia 	
Garantias Diversas 	
Depositantes de Títulos 	
Credores por Tits. em Caução 	
Credores por Tits. em Cobrança 	
Diversas Contas 	
S.A. Martinelli 	

Cr$

e que, para êsse fim, pedia aos pre-
g/, sentes que depositassem na unia as

suas cédulas, verificando-se, então, a
eleição unanime, para o caco cie Di-
retor-Gerente da Sociedade, do Senhor
Mário Capelli, norte-americano, ca-
sado, industrial, residente nesta ci-
dade, à Avenida Copacabana n.° 6, 5.0
andar, apt. 30. Nada mais havendo a
tratar, o Senhor Presidente encerrou a
sessão e mandou lavrar a presente ata,
que vai por mim, secretário, subscrita,
e por todos assinada. Em tempo: Em
face da informação da Diretoria de
necessitar autorização para alienar
bens, inclusive o atual terreno da Rua
Bela, para promover medidas tenden-
tes a um maior desenvolvimento, atra-
vés instalações em local de maior 'área,
resolveu a Assembléia, unanimemente,
outorgar poderes aos diretores, em con-
junto, para praticar todos êsses aros.
E aqui novamente se encerra a pre-
sente ata, que vai por mim, Secre-
tário, subscrita e por todos assinada.

Sergio dos Guimarães Bonjean --
Jair Negrão de Lima. — Heitor San-
tiago Bergallo. — Juramdyr Lotli. —
Antonio Horacio Pereira. Carlos
Alberto de Oliveira Cruz — Olynapio
Alves de Carvalho e Silva. — Euvaldo
Lodi,Cr$	 Confere com o original. — Sergi)

530 . 000,00 dos Guimarães Bonjean.
11 . 062 . 224,80 (N.° 14.142 — 12-12-45 — Cr$ 100,00)
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DIÁRIO ()MIAI: (Seção 1)
Jr.

iOCIEDADE INDUSTRIAL DE SUB-
PRODUTOS ANIMAIS S. A,

mie DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁR/A REA-
LIZADA EM 24 DE xotoneeeo DE 1945

Aos vinte e quatro dias do mês de
novembro de mil novecentos e quaren-
ta e cinco, reuniram-se na sede social,
à Avenida Almirante Barroso, E-5.°
andar, acionistas da Sociedade Indus-
trial de Sub-Produtos Animais S.A.,
em número legal, conforme se verifi-
cou de suas assinaturas no Livro de
Presença, com as declarações exigi-
das em lei, tendo assumido a direção
dos trabalhos o Dr. José Gonçalves
de Sá, diretor-presidente da Compa-
nhia, que, abrindo a sessão, convidou
os Srs acionistas presentes a, na forma
dos estatutos, escolher o presidente da
Assembléia. Por aclamação foi esco-
lhido o acionista Sr„ Julio César Co-
velo que convidou para secretária o
acionista Sr. Mário Godofredo da 'Sil-
ve:ro • Feijó. Ficando, assine censti-
tuida a mesa. A seguir o Sr. presi-
dente da assembléia declarou que esta
ferra regularmente convocada, nos
termos da edital publicado no Diário
Oficial e no -Diária de Noticias". des-
ta Capital, em suas edições de 14, 16
e 17 e 14, 15 e 16 do més corrente, res-
pectivamente, edital que do teor se-
guinte: "Sociedade Industrial de &lb-
Produtos Animais, assembléia geral
ordinária — São convocados os Se-
nhores acionistas desta sociedade para
a Assembléia Geral Ordinária que se

• realizará no próximo dia 24 do cor-
rente mês de novembro, na sede so-
cial, à, Avenida Almirante Barro).
número 91, 5.° andar. às 14 horas,
para examinar e discutir o balanço do
ano anterior, tomar as contas da Di-
retoria, eleger os membros do Con-
selho Fiscal e tratar de assuntos re-
lativos ao interèsse social. Rio de Ja-
neiro, 12 de novembro de 1946. —
Sociedade Industrial de Sub-Produtos
Animai S . A . — Gonçalves de Sá,
Diretor-presidente. Esclareceu tam-
bém o Sr. Presidente que, nas edições
do Diário Oficia/ -de 17, 20 e 22 de
janeiro e no "Diário de Notícias ', em
seus números de 17, 18 e 19 de ja-
neiro do ano corrente, com a antece-
dência legal, portanto, havia sido pu-
blicado o aviso aos Srs. acionistas de
encontrarem-se, à sua disposição, na
sede social, os documentos a que se
refere o artigo 99 do Decreto-lei nú-
mero 2.62'7. de 1940, e mais, que, como
manda a Lei, haviam sido publicados
no Diário Oficial de2,.1 de novembro
e no "Diário de Noticias" de 20 do
mês corrente, o relatório da diretoria,
o balanço, a conta de lucros e perdas
• o parecer do Conselho Meca], do-
cumentos que, a seguir, foram lides
pelo Sr. ' secretário da mesa, ficando
assim, a assembléia apta a deliberar
Acelere os mesmos. Finda a leitura, o
é . presidente submeteu êsses do-
~entoa à discussão, e, comoninguém
quizesse usar da palavra, postos em
votação, foram aprovados por unani-
midade, tendo-se abstido de votar os
membros da diretoria e do Conselho
Fiscal, julgando-se assim, nos têrmofs
da votação procedida, boas e regula-
res as contas da diretoria, relativas ao
exercício de 1944. Procedeu-se em se-
guida, a eleição para membros efe-
tivas e suplentes do Conselho Fiscal.
Colhidas as cédulas e apurados os vo-
toe, o presidente proclamou a reelei-
*ao dos atuais fiscais, declarando elei-
laos: para membros efetivos do Cones-
Rio Pisoai, Dr. ubiraiara Indo da
Costa, Dr. Alvaro Sintõee Lopes e Se-
nhor Eurico Teixeira de Freitas. Para

•

COMPANHIA BRAGA COSTA,
EM LIQUIDAÇÃO

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REA-

LIZADA EM 14 DE Novseçasio DE 1945, DA

COM:AMUA BRAGA COSTA, Sid LIQUIDAÇÃO

Aos quatorze dias do mês de novem-
bro de 1945, às quatorze horas, reuni-
dos à Rua São Bento, n.° 13, dez aeio-
nistss, representando nove mil e no-
vecentas ações, o Sr. Liquidante, ve-
rificando haver número legal, decla-
ra instalada a assembléia e pede aos
Srs. Acionistas que indiquem quem
deva presidi-ia. Indicado por aclama-
ção o Sr. Dr. Gabriel Marques Car-
regai, êste convidou para secretariá-
la o Sr. Cincinato César de Gusmão
Desprezada a leitura da ata da as-
sembléia anterior por ter sido lida e
aprovada na respectiva sessão, o Se-
nhor Presidente da assembléia decla-
ra que, de conformidade com as pu-
blicações feitas nos dias 3, 5 e 6 do
corrente mês, no Diário Oficial e nos
dias 3. 8 e 7 do atual, no "Jornal do
Comércio, do teor seguinte: — "Com-
panhia Braga Costa, em houdação. —
São convidados os Srs. Acionistas a
se reunirem em assembléia geral or-
dinária, no próximo dia 14 do corrente
na sede da Companhia à. Rua de leão
Bento no 13, a fim de tomarem Co-
nhecimento e deliberarem sôbre o ba-
lanço, contas e parecer do Conselho
Fiscal referentes ao 1.° semestre •de
1945. — Rio de Janeiro, 1 de novem-
bro de 1945. ,— Companhia Braga
Coei*. — Merino Francisco dei G1414-
dice, liquidante", o fim da premente
sessão é tomar conhecimento dos atos
relativos .ao semestre findo em 30 de
junho de 1945 e parecer do Conselho
Fiscal. Postos asses documentos em
discussão e não havendo quem os qui-
sesse discutir, foram então unanime-
mente aprovados. Abstiveram-se de
votar o Sr. Liquide.nte e os membros
do Conselho Fiscal. E nada mais ha-
vendo a tratar, o Se. Presidente man-
da que seja lavrada a ata dos tra-
balhem e susuende psera eme fim a mie-

são. Fteberta é a mesma ata lida em.
voz alta, posta em discussão e vota-
ção, tendo sido aprovada por unani-
midade. E, eu Cincinato César de
Gusmão, secretário da assembléia mm

fiz lavrar, conferi, acheio conforme,
subscrevo e assino. — Rio de Janeiro,
14 de novembro de 1945. — Cincinato
Cesar de Gusindo. — Gabriel Marques
Carregai. — Marino Francisco dei
Giudice. — Julio Pedroso de Lima Jú-
nior. — Mario Pereira Jardim. — Joa-
quim Maria Rodrigues de Souza. --
Arthur Oscar de Miranda. — Mario
Alves Nogueira. —. João da Cunha
Branco. — Minho Moreira Lemos.

A presente cópia autêntica confere
com o original constante do livro de
atas da Companhia Braga Costa.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945. — Merino Francisco dei G-judie&
(Liqidantel Companhia Braga Costa.

(N." 14.117 — 1242-45 — Cr$ 76,50)

MINAS DE SÃO JOSÉ S. A.
CEitTIDÁO

23. 0 ofício de notas. Tabelião interino
Dr. Norival de Freitas, Rua do Rosá-
rio 106, Rio de, Janeiro.

Livro 91.
Fls. 39v.0.

Escritura e transformação de sociedade
por cotas de responsabilidade limi-
tada em sociedade anónima, que fa-
zem entre si, o Dr. Onofre Mendes
Júnior e outros, na forma abaixo:
Saibam quantos este público intru-

mento virem, que no ano de 1945, aos
26 dias do mas de outubro, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, era meu car-
tório perante mim tabelião por me
haver sido esta distribuída, compare-
ceram partes entre si justas e contra-
tadas, como outorgantes e reciproca-
mente outorgados: Dr. Onofre Men-
des Júnior, bresileiro, natural de Juiz
de Fora, Minas, advogado, casado, re-
sidente à Rua Odilio Bacelar n.°, 6;
Roberto Dias, brasileiro, natural desta
cidade, comerciante, solteiro, residente
à Rua Sampaio Viana n.° 377: Alcides
Caneca, brasileiro, comerciante, natu-
ral de Recife, Pernambuco, casado, re-
sidente à Rua Joaquim Nabuco n.° 11,
13.0 andar; D. Ana Maria Pietro Ca-
neca, casada pelo regime da separação
de bens com o Sr. Alcides Caneca, bra-
sileira, natural de Recife, Pernambuco,
neste ato assistida por seu referido
marido; João Augusto da Costa, bra-
sileiro, natural de S. João dei Rei,
Minas, comerciante, casado, residente
à Rua Major Avila n.0 20; Virgílio José
Caneca, brasileiro, natural de Campos,
Betado do, Rio, comerciante, casado,
residente à Rua Paiseandti n.° 186,
apartamento 104, todos nesta capital e
Paulo Augusto de Campos – brasileiro,
natural de São Paulo, comerciante, ca-
sado, residente em São Paulo, à Rua
Almirante Leileo n. o 870, todos meus co-
nhecidos e das testemunhas adiante
nomeadas e assinadas, também minhas
conhecidas, do que dou fé; perante as
quais, pelos outorgantes e reciproca-
mente outorgados, me foi dito: 1.0 Por
Instrumento particular datado de 29-4
de 1849 digo 29-4-1939, arquivado na
Junta Comercial do Estado de Minas
/Sereis, sob o re° 18.396 em 9 de no-
arembro de 1939, já por diversas vêzes
alterado, conforme respectivos instru-
mentos datados de 22-11-1939, 28-2,
de 1940, 13-2-1941, 7-4-1941, 9-5-1941,
10-5-1941, 12-2-1942, 27-7-1942, 30-1
de 1943, 6-12-1943, 16-11-1944, 15-9-1946
e 9-10-1945, todos arquivados na mes-

Junta, respectivamente sob os nti-
meras 18.4.34 em 5-12-1939, 19.787 em
315:1941, 19.786 em 3-4-1941, 2.420 em

Deilimb^76de144S`,

29-8-1941, 20.422 em 29-8-1941, 20.42t
em 29-8-1941, 21.032 em 23-2-1942,,
21.822 em 27-8-1942, 22.286 em 4-2,
de 1943, 23.543 em 9-12-1943, 25.470,
em 16-1-1 digo em 16-11-1944, 27.483
em 20-9-1945 e 27.599 em 11-10-1945-
constituíram uma sociedade por cotas
de responsabilidade limitada, denomi-
nada Minas de São José Ltda. que foi
autorizada a funcionar como emprèsa
de mineração por fôrça do Decreto nú-
mero 4.376 de 12 de julho de 1939 ex-
pedido pelo Govêrno Federal, socieda-
de essa que tem atualmente sede em
Belo Horizonte, Minas e escritório cen-
tral à Rua Araújo Pôrto Alegre n.° 70,
salas 414-416, nesta capital. 2.e Que o
capital atual da sociedade é de Cr$
6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos
mil cruzeiros) distribuído entre os sete
outorgantes e reciprocamente outorga-
dos, na conformidade da última alte-
ração de contrato social, assinada em
9 do corrente mês e ano. 3. 0 Que éles,
outorga.M.es e reciprocamente outorga- •
dos, haviam deliberado transformar a
aludida sociedade por cotas em socie- •
dade anónima que se regerá pelos se-
guintes estatuto digo Estatutos: "Es- •
tatutos da S. A. Minas de São José
S. A. Capitulo I. Denominação, sede
e fins. Art. 1.0 A Sociedade que passa'
a denominar-se "Minas de São José
S. A." constituída nos térmos do
Decreto 2.827, de 26 de setembro de
1940, reger-se . e. pelos presentes Esta-
tutos e pelas leis em vigor. Art. 2.°
A Sociedade terá sua sede e foro na „
cidade do Rio de Janeiro, capital da
República. Parágrafo único. Prece-
dendo a respectiva licença, nos casos
em que fôr necessário, a sociedade po-
derá, a juizo da Diretoria, manter fi-
liais, sumia sais ou agências, no pais e,
no estrangeiro. Art. 3? — Constituem
objetivos sociais, a indústria e comér-
cio de minérios em geral, especialmente
carvão minerai, bem como a explora-
ção do comércio e ihdústria de madei-
ras, podendo dedicar-se ainda a socie-
dade à representação de,outras entida-
des comerciais e industriais. Art. 4.0

E' indeterminado o prazo de dura-
ção da sociedade. Capítulo TI. Do ca-
pital social. Art. 5.° — O capital so-
cial é de Cr$ 6.500.009,00 (seis mi-
lhões e quinhentos anil cruzeiros) Ceio
ele já realizado, dividido em seis mil
e quinhentas ações nominativas, do
valor de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) •
cada uma, pertencenbez e transferíveis
exclusivamente a pessoas físicas bra- '
sileiras. Art. 6.° — Cada ação dá di-
reito a um voto. Parágrafo único —
As ações são indivisíveis em relação à
sociedade. Art. 7.0 --- O capital pode-
rá ser aumentado por deliberação de
assembléia geral, reservando-se aos
acionistas preferência para a subscri-
ção das novas ações, proporcionalmente
às que já possuirem de acerrdo com a
lei. Capitulo III. Da administração.
Art. 8.° — A administração da socie-
dade será exercida por uma Diretoria
composta de 3 diretores, sendo 1 pre-
sidente, 1 superintendente e 1 tesou-
reiro, acionistas ou não, eleitos e em-
possados pelas assembléias gerais que
Os elegerem, desde que sejam de na-
cionalidade brasileira. Art. 9. 0 — A
Diretoria são conferidos plenos pode-
res de administração inclusive para
celebrar contratos de qualquer natu-
reza, alienar bens móveis e imóveis,
transigir e renunciar direitos. Art. 10
— A diretoria além das atribuições
legais, compete em geral a direção dos,
negócios da sociedade e de tudo o maisl
que não lhe fôr vedado em lei ou nos,
presentes Estatutos e que não consti-1•

suplentes Srs. António Atariam dos San-
tos, Marco Aurélio de Viçoso Jardim e
Henrique Pedro da Silveira Feijó, to-
dos brasileiros e residentes nesta Ca-
pital, deliberando a assembléia man-
ter para os fiscais eleitos os mesmos
honorários em vigor no exercício an-
terior, fixando para os membros da
diretoria os seguintes honorários:
para o diretor-presidente e vice-pre-
sidente, cinco mil cruzeiros mensais,
para cada um; para o diretor-supe-
rintendente dez mil cruzeiros men-
sais. Nada mais havendo a tratar, foi
encerrada a feaha do livro de Presen-
ça -relativa a esta assembléia, e suspen-
sa a sessão pelo tempo necessário à
lavratura desta ata no livro próprio.
Reaberta, foi a ata lida e aprovada pe-
los cionistas presentes, dela tirando-
se cópias dactilografados e autenti-
cadas para os fins legais. — Julio Ce-
:ar Covello, Mario Godofredo da
veira Feijá. Delsuc Moscoso, Cia.- Fri-
goríficos Reunidos do Brasil Gonçal-
ves de Sá, diretor-presidente; Marco
Aurélio de Viçoso Jardim, José Ra-
miro Costa, Ornar Gonçalves da Motta,
Ernifio Sá, Manoel Pedro Ottoni Fon-
leá, Geraldo Darrigue de Faro, Ma-
noel José Gonçalves de Sá. A presen-
cópia fiel do original lavrado no livro
competente.

Mario Godofredo da Silveira Feijó,
Secretário.
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tair matéria privativa da assembléia mandato do eleito ao tempo que res-
tava ao Diretor substituído. Artigo
20 — A remuneração e gratificação
dos Deretores serão fixados pela as-
sembléia geral ordinária. Art. 21 —
A caução de Diretor será de 20 ações

rente 15 balanços anuais consecuti- de São José S. A. com as seguinte/
vos. 1.° — O resgate poderá' ser I quantidades de ações, equivalentes ao

valor das cotas que possuíam: Doutor
Onofre Mendes Júnior, 1.000 ações;
Roberto Dias, 1.400 ações; João Augue-
to da Costa; 1.000 ações; Paulo Au-
gusto de Campos, 1.000 ações; Alci-
des Caneca, 1.090 ações; D. Ana Ma-
ria Pietro Caneca, 1.000 ações e Vir-
guio José Caneca 10 ações. 5a Que
tendo sido cumpridas atidas as forma-
lidades legais, declaram constitida a
Sociedade Anônima Minas de São José
S. A. que aprovam expressamente o
texto dos Estatutos acima transcritos
enomeiam para a Diretoria as seguin-
tes pessoas: para Diretor-Presidente,

geral. Art. 11 — São atribuições e de-
veres da Diretoria: a) cumprir as leis
fundamentais da sociedade e executar
a,s deliberações das assembléias gerais;
b) organizar o regimento interno e re-
latórios da sociedade e ter sob a sua
osientação os serviços de contabilidade
em geral; c) criar agências, filiais, su-
cursais e correspondentes onde julgue
conveniente no país ou fora dêle; d)
convocar as assembléias gerais, salvo o
direito que ao Conselho Fiscal e acio-
nistas assegura o art. 89 parágrafo
único letras a e b do Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 1940; e) nomear dire-
toees para os diversos departamentos
da, Sociedade, contratando os venci-
mentos e tóaas as demais condições
relativas ao exercício dos respectivos
cargos. Parágrafo único. A Diretoria
se reunirá ordinariamente, pelo menos,
uma vez por trimestre e extraordina-
riamente, sempre que o presidente ou
o superintendente a convocar e deli-
bererá por maioria de votos. Do ocor-
rido lavrar-se-á ata que será - ass,aada
pelos presentes. Art. 12 -- Todos os
documentos, contratos, títulos e papéis
que constituam a sociedade em obriga-
ção, devem ter a assinaturápelo Menos
de dois diretores ou de procuraderes
com poderes especiais. Art. 13 — Aos
Diretores, além das atribuições que
lhes são próprias:, compete representar
a sociedade, conjunta ou isoladamsnte,
nos térmos dêstes estatutos, perante os
poderes públicos e em Jaizo podendo
assira esse fim outorgar procuração.
Art. 14 — Ao Diretor presidente in-
cumbe: a) representar a sociedade pe-
rante os poderes públicos, em Juízo e
fora dele, podendo para êsse fim ou-
torgar procurações; b) assinar com
outro diretos-, contratos e demais do-
cumentos que envolvam a responsabi-
lidade da sociedade; c) presidir as reu-
niões da Diretoria. Art. 15-- Ao Diretor
superintendente incumbe: a) repre-
sentar a sociedade em suas relações
çom terceiros, respeitando o disposto
no artigo anterior, dirigir e adminis-
trar todos os negócios ordinários, bem
como admitir, nomear, direitos, digo
nomear, demitir, dispensar, licenciar,
conceder férias e marcar os venci-
mentos e salários dos funcionários e
.operários da sociedade, assim como
propor a concessão de gratificações,
observadas as disposições do regula-
mento interno; b) assinar com outro
Diretor, contratos e demais documen-
tos que envolvam responsabilidade da
sociedade. Art. 16 — Ao Diretor-te-
soureiro incumbe: a) ter sob - a sua
guarda os valores da sociedade, fisca-
lizar o movimento 'da Tesouraria, e
assinar os respectivos balancetes; b)
assinar com outro Diretor contratos
e demais documentos que envolvam
responsabilidade da sociedade. Artigo
17 — Nos impedimentos ocasionais,
o Diretor-presidente será substituído
pelo Diretor-superintendente e éste
pelo Diretor-tesoureiro e vice-versa.

.Art. 18 — O mandato dos Diretores
é de quatro anos, sendo permitida a

. reeleição dos Diretores cujos mandatos
estejam findos. Art. 19 — Perde o
.cargo o Diretor que, sem causa jus-
, tificada, deixar de comparecer a ti-és
'reuniões sucessivas da Diretoria. Em
.caso de vaga, ausência ou licença de
qualquer Diretor, a sua substituição
provisória, se julgada neccsária, pe-
jos demais, será promovida por es-

' colha dêstes, entre os acionistas ele-
gíveis. O provimento definitivo se
fará por eleição na primeira assem-
bléia gera/ ordinária, limitando-sé O

e subsistirá até liquidação definitiva
das contas da sua gestão. Capítulo
IV — Do Conselho Fiscal — Artigo
22 — O Conselho Fiscal será com-
posto de 3 membros efetivos e de su-
plentes em igual número, acionistas
ou nãe, desde que sejam brasileiros e
residente no paiis, eleitos anualmente
pela assembléia geral ordinária, po-
dendo ser reeleitos. Ç -1.° — O Con-
selho Fiscal tem as atribuições e os
poderes que lhe confere a lei. Ç 2.°
— A remuneração dos membros efe-
tivos cio Conselho Fiscal será fixada
anualmente pela assembléia geral que
os eleger. Ç 3.° — O membro do Con-
selho Fiscal que, sem motivo justi-
ficado, faltar a duas reuniões conse-
cutivas. entender-se-á que resignou e
mandato, devendo a Diretoria convo-
var o seu substituto para preenchi-
mento da vaga. Ç 4.0 — Das reuniões
do Conselho Fiscal serão lavradas atas
em livro próprio. Capítulo V — Das
assembléias gerais. Art. 23 — Quan-
do ocnstituida de acôrdo com a lei
e os presentes estatutos, a assembléia
geral é o poder supremo da socieda-
de. Suas deliberações serão tomadas
por maioria ae votos presentes, com-
petindo um voto para cada ação. Pa-
rágrafo único — As deliberações da
assembléia geral obrigam a todos os
acionistas, ainda que ausentes ou dis-
sidentes. Art. 24 — A assembléia
geral rc unir-se-á ordinariamente den-
tro dos quatro primeiros meses, após
a terminação do exercício social e,
extraordinariamente, sempre que oe
interêsses sociais exigirem o pronun-
ciamento dos acionistae. Art. 25 —
As assembléias gerais de acionistas se
realizarão mediante as formalidades,
requisitos e atribuiçõe fixada em lei,
sob a presidênsia dos Diretores Presi-
dente ou Superintendente, aos quais
competirá a escolha dos secretários.
Art. 26 — As assembléias gerais se-
rão ordinárias ou extraordinárias,
constituindo-se pelos acionistas ins-
critos no quadro social, até 30 dias
antes da sua realização. Capitulo VI
— Do exercício social, balanços e lu-
cros -- Art. 27 — O balanço, obe-
diente a tôdas as prescrições legais,
será levantado em 31 de dezembro de
cada ano. Art. 28 — Os lucros lí-
quidos apurados em balanço serão dis-
tribuídos da seguinte forma: a) 5%
à canta de funda de reserva; b)
conta de Fundo de amortização; c) 5%
para gratificação aos empregados, a
critério da Diretoria; d) 10% para
gratificação à Diretoria; e) 5% para
formação do fundo de assistência so-
cial, previsto no art. 34 dêstes Esta-
tutos; ) o saldo terá a aplicação que
a assembléia geral determinar. Ca-
pítulo VII — Das partes beneficiárias
— Art. 29 — A sociedade emitirá 100
títulos ao portador, partes beneficiá-
rias, aos quais serão atribuídos a per-
centagem de 10% do lucro líquido
apresentado nos balanços anuais da
sociedade e que terão entregues aos
acionistas incorporadores, na propor-
ção de 30 para o . acionista Alcides Ca-
neca; 20 _para o acionista,* Roberto
Dias e 10 . para cada uni dos 5 acio-
nistas 'restantes. Como remuneração de
serviços prestados à sociedade. Art. 30
— O resgate das partes só poderá ser
realizado depois de remunerados du-

corrente ano: Art. 36 — A primeira
Diretoria, cujo mandato ' terminará em
30. de abril de 1949, será constituída
do seguinte knodo: Diretor-presidente,
Dr. Onofre Mendes Júnior; Diretor-
superintendente: - .Alcides Caneca; Di-

Dr. Onofre Mendes Júnior, brasileiro,
casado, advogado, residente nesta ci-
dade à Rua Odilio Bacelar n.° 6; para
Diretor-Superintendente, Alcides Ca-
neca, brasileiro, casado, comerciante,
residente nesta cidade à Rua Joaquim
Nabuco n.o 11, 13.° andar. Para Dire-
tor-Tesoureiro: Roberto Dias, brasi-
sileiro, solteiro, maior, comerciante,
residente nesta cidade à Rua Sampaio
Viana n.° 377 e para o Conselho Fis-
cal — efetivos: Eduardo Campos, bra-
sileiro, dentista, casado, residente IL

Rua Conde de Baependi n.° 84; Rai-
mundo Soares Cruz, brasileiro, casado,
do comércio, residente à Rua dos Ar-
tistas n.° 420, apto. 204; Alfredo José
da Costa Sousa, brasileiro, contador,
casado, residente à Rua Garantia nú-
mero 4; e para suplentes: Raimundo
Andrade, brasileiro, viúvo, corretor de
negócios, residente nesta cidade; João
Maria Correia Medrado Dias, brasi-
leiro, solteiro, do comércio, residente
à Pede, de Botafogo n.° 198; Rubens
Rodrigues Pereira, brasileiro, solteiro,
do comércio, residente àAv. N. S. Co-
pacabana n.° 1.391. 6.°. Que a Dire-
toria acima nomeada desde já designa n
para os .cargos de Diretores dos De-
partamentos: de produção das minas
de carvão, madeiras . e representações,
respectivamente, os Srs. Paulo Augus-
to de Campos, João Augusto da Cota
e Simon Dreifus, cuja posse será dada
pela Diretoria após a assinatura doe
repectivos contratos previstos na le-
tra e, do art. 11, dos Estatutos so-
ciais. 7.°. Fixam em Cr$ 3.000,00 a
remuneração mensal dos Diretores.
Fixam também em Cr$ 500,00 a remu-
neração anual para cada um dos
membros efetivos do Conselho Fiscal.
8.a. Disseram, finalmente, os outor-
gantes e reciprocamente outorgados,
que aceitam a presente escritura como
está redigida, tendo por boa, firme e
valiosa a todo o tempo a transforma-

Nascimento, acharam conforme, outor-
garam e assinam. Eu, Délio Murcia
Amat, Ajudante, a escreti.. E eu, Ta-
belião interino, subscrevo. — Norival
de Freitas. — Onofre Mendes Junior.
Roberto Dias. — Alcides Caneca. —
Anna Maria iPetro Caneca. — João
Augusto' 'da Costa. — Virgilio Jose
Caneca:	 Paitlo Augusto de Com-
))os.	 Jocelino Cardoso. — Milton

feito depois do prazo estipulado nes-
te artigo, mediante a remuneração
eqüivalente a 80 aa do valor recebido
pelos portadores até a data do resgate
ou substituídas por ações ordinárias,
de valor correspondente ao valor do
resgate. Capítulo VIII — Disposições
gerais — Art. 31 — Em caso de re-
embôlso por qualquer motivo previs-
to em 'lei, o aconista receberá por
ação o seu valor nominal realizado.
Art. 32 — Determinará a dissolução
da sociedade: a) a perda do capital;
bl consentimento de todos os acionis-
tas por escritura pública ou delibera-
ção da assembléia geral; c) a cessa-
ção de pagamento, a insolvabilidade
ou qualquer outro motivo previsto em
lei. Art. 33 — A liquidação se pro-
cessará amigavelmente, observadas as
disposições legais. Uma vez pago todo
o passivo, será o saldo aplicado no
reembólso das ações, até o valor do
capital realizado; e se houver sobras,
80% caberão aos acionistas e 20%
aos Diretores e empregados, na pro-
porção dos vencimentos de cada um.
Art. 34 — Para efeito de habilitar-se
à percepção dos direitos e vantagens
instituídos pelo Código de Minas e leis
em vigor, obriga-se a sociedade: 1.°, a
criar e manter a expensas próprias
em cada setor ou seção de seus ser-
viços administrativos, escolas de en-
sino primário e profissional para sua
indústria, dirigidas por pessoas e técni-
cos legalmente habilitados e autoriza-
dos pelo poder público, para a fre-
qüência de filhos de seus dependen-
tes, quando êstes . ultrapassarem de cem
indivíduos, com plena ebservancia das
exigências 'formuladas pelos planos de
instrução • primária e profissional da
indústria mineral. 2a, a empregar,
preferencialmente, em seus serviços, os
egressos da, caserna, de bom compor-
tamento, comprovado em seus certifi-
cados de serviço militar ou pela au-
toridade policial competente. 3.°, a
criar e manter os serviços de assis-
tênca social em cada setor de sua in-
dústria, consistentes em ambulatórios
de clinica médica e cirúrgica, êste fei-
to direta ou indiretamente, por meio
de estabelecimentos idôneos, bem como
clinica cadontológica. 4.a, a pres-
tar inteira obediência à lei dos dois
terços, na organização de seu quadro
de empregados. Capítulo IX — Dis-
posições transitórias. — Art. 35 —
O primeiro exercício social terá início
após a constituição da sociedade e
será encerrado em 31 de dezembro do ção da sociedade 

a que a mesma se
refere. A presente escritura está isen-
ta de selo na conformidade do dispos-
to n.° 7-b do art. 110, do Decreto núe
mero 4.655, de 3 -de Setembro de 1942.
— Assim o disseram e outorgaram do
que dou fé e me pediram que lhes
lavrasse esta escritura, que lhes sendo

retor-tesoureiro, Roberto Dias. Ai-ti- lida em voz altas por mim Tabelião
.go 37 — O primeiro Conselho Fiscal, e às testemunhas a tudo presente, do
cujo mandato terminará em 30 de que dou fé, Jocelino Cardaso e Milton
abril de 1946, terá três membros efe-
tivos: Eduardo • Campos, Raimundo
Soares Cruz e' Alfrecla José • da
Costa e Sousa, e três suplentes,
Raimundo Andra d e, João Maria
Correia Medrado Dias e Rubens
Rodrigues ‘ Pereira: 4.a — Que os
ortogantes e reciprocamente outorga-
dos, em conseqüência da presente
transformação e de , acôrdo coin o case
posto no. art. 5.° dos Estatatos, as Nascimento.	 -

„f
.ações , da sociedade foram distrilouidas Extraída por eertidão achada con-
entre cotiatai na correspondência do forme o original. — Rio de Janeiro,
capital de cada um passando conse- 126 de outubro de 1945. E eu, Norival
qüentemente os cotistas de Minas de de Freitas, Tabelião interino, subscrevo
São José Ltda. a acionistas de Minas e assino. — Norival de Freitas
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÀBIA

DOS ACIONISTAS REALIZADA EM 3 DE DE-
ZEMBRO DE 1945.

Aos três dias do mês de dezembro
de 1945, na sede do Banco do Brasil,
à rua Primeiro de Março, número 66,
no Rio de Janeiro, às 16 horas e 20
minutos, o Sr. Presidente, Dr. Ma-
nuel Guilherme da Silveira Filho,
abrindo a sessão, convida, para com-
porem a Mesa na qualidade de Pri-
meiro e Segundo Secretários, os Srs.
Dr. Ari de Almeida e Silva e Dr. Jo-
sé Willernsen Júnior, que aceitam.

Sua excia. declara que foram toma-
das, em devido tempo, as providências
necessárias à realização da Assem-
bléia, tais como a suspensão de trans-
ferência de ações e publicação de edi-
tais de convocação dos acionistas —
no Diário Oficial em 21 e 24 de novem-
bro último e 1 do corrente — e no Jor-
nal dó Comércio, em 21, 25 e 30 de no-
vembro -Latimo. Há número suficiente
para que funcione a Assembléia pois,
segundo o livro de presença, os acio-
nistas presentes são portadores de
284.819 ações representando o capital
de Cr$ 56.963.800,00. Entre eles eu-

• contra-se o Sr. Representante do Go-
verno, Dr. Francisco Si Filho, Pro-
curador Geral da Fazenda Pública, de-
vidamente credenciado per Portaria
do Exmo. Sr. Ministro &a Fazenda,
leos seguintes termos:

'Peitaria n.° 159, de 27 de novem-
bro de 1945 — Designação de Repre-
sentante — O Ministro de Estado dos
Negócios da Fazenda resolve designar
o Procurador Geral da Fazenda Pú-
blica para representar o Tesouro Na-
cional na Assembléia Geral Extraordi-

nária de acionistas do Banco do Bra-
sil S. A., convocada para o dia 3 de
dezembro próximo, a fim de tomar
conhecimento da renúncia de um di-
retor e proceder à eleição do seu subs-
tituto. — Pires do Rio."

A seguir, Sua excia. diz que vai
mandar proceder à leitura da ata da
última Assembléia, realizada em 27 de
abril p. passado, registrada no Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio em 24 de maio último e publicada
no Jornal do Comércio e no Diário
Oficial respectivainente em 24 e 25 do
mesmo mês.

O acionista Sr. Manuel Gomes Mo-
reira pede a dispensa da leitura por
ter sido a ata amplamente divulgada
pela imprensa. Submetida a proposta
a votos, é unanimemente aprovada.

O Sr. Presidente, prosseguindo, de-
clara que, conforme consta dos edi-
tais, a Assembléia foi convocada para
tomar conhecimento da renúncia do
Diretor Dr. José Loureiro da Silva,
que dirigiu ao então presidente da Ca-
sa, Dr. João Marques dos Reis, a se-
guinte carta;

"Ri) de Janeiro, 31 de outubro de
1945 — Exmo. Sr. Dr. João Marques
dos Reis — M. D. Presidente do Ban-
co do Brasil. Venho solicitar ao emi-
nente e prezado amigo, como um ob-
séquio especial, que seja portador, a
quem de direito, do meu pedido de de-
missão do cargo cie Diretor do Banco
do Brasil, para o qual fui eleito em
assembléia realizada em abril do cor-
rente ano, tildo por indicação do in-
signe brasileiro, Dr. Getúlio Vargas,
com quem me acho, mais do que nun-
ca, solidário. Com os meus agradeci-
mentos, firmo-me, de V. Exa., colega
e admirador. — J. Loureiro da Silva."

O Sr. Presidente esclarece que, tra-
tando-se de renúncia espontânea, na-
da pode a Assembléia fazer senão acei-
tá-la. Entretanto, tem de ser sub-
metida à apreciação dos acionistas
presentes; o que é feito, verificando-
se a aceitação por unanimidade.

O Sr. Manuel Gomes Moreira pede
a palavra para congratular-se com a
Assembléia pela feliz escolha do Dr.
Manuel Guilherme da Silveira Filho
para Presidente do Banco do Brasil.
E' um nome sobejamente conhecido
na praça do Rio de Janeiro; já pre-
sidiu os destinos desta Casa, em pe-
ríodo difícil da economia brasileira.
Por isso não pode S.S. deixar de sen-
tir grande alegria pelo ato digno do
Sr. Presidente da República e do Sr.
Ministro da Fazenda escolhendo para
o Banco um grande nome, quer co-
mercialmente, quer moralmente, quer
cientificamente falando, cientifica-
mente porque o Dr. Guilherme da Sil-
veira é médico e exerceu durante lon-
gos ancs a sua profissão nesta Capi-
tal, onde tinha urna clientela notável
— e notável não só sob o aspecto . fi-
nanceiro, mesmo porque Sua Excia.
punha o seu maior interesse em mi-
norar o sofrimento alheio, sem qual-
quer consideração de ordem pecunia-
ria. O Sr. Manuel Gomes Moreira
acrescenta que ,  acompanhado,
nestes últimos quinze anos, a vida co-
mercial do atual Presidente do Banco
e pede asseverar que ele chegou a ar-
riscar várias vezes a vida para defen-
der interesses que lhe haviam sido
confiados. Entretanto, conhecendo a
modéstia de Sua Excia., não quer in-
sistir no assunto, mas sômente frisar
que o Dr. Guilherme da Silveira pres-
tou, vem prestando e prestará ainda
no futuro relevantes serviços à indús-
tria nacional, pelo que merece a gra-

tidão de todos os brasileiros. Aprovei..
ta o ensejo para referir-se à sugestão
por èle feita, em várias Assembléias
Gerais da Companhia Progresso In-
dustrial do Brasil, para que Rase
inaugurado em sua sede um retrato de
Sua Excia., tendo a idéia sido aceita
com entusiasmo por todos os acio-
nistas. Mas o atual Presidente do
Banco recusou-se a que tal se fizesse.
Isso vem demonstrar a simplicidade
do homem que temos à frente do
maior estabelecimento de crédito do
Pais. Além disso, não há dúvida de
que o D. Guilherme da Silveira, a
quem seu estado de saúde não permite
um teabeiho exaustivo, aceitou o car-
go de Presidente do ) Banco do Bra-
sil com o único propósito de servir ao
seu Pais.. 1•:tn homenagem de recnhe-
cimento, vem assim o Sr. Manuel Go-
mes Moreira propiir que se passe um
telegrama ao Sr. Presidente da Re-
pública e ao Sr. Ministro da Fazen-
da enviando congratulações pela feliz
escolyha de nome tão respeitável para
presidir aos destinos deste Banco.

O Sr. Presidente responde que as
Palavras que a Assembléia acaba de
ouvir não o descrevem tal qual é. São
oriundas da bondade de um grande
amigo que se deixou levar e falou pelo
coração. Sua Excoia. acrescentou que
que já tem contrariado muitas ve-
zes o Sr. Moreira em assembléias da
Companhia que tem a honra de diri-
gir e parece que terá de continuar a
fazê-lo; agradece do fundo da alma
a proposta, mas acha que não deveria
ser apresentada, pois vem colocá-lo
numa situação dificil; veio apenas
cumprir um dever — e tão singelo, tão
natural é o cumprimento do dever que
não merece congratulações de sua
missão, Entretanto submete a suges-
tão à Assembléia, mas incita os pre-
sentes a regeitá-la e pede que lhe re-
levem a atitude.

O Sr. Manuel Gomes Moreira insis-
te na proposta, dizendo que pretende
apenas dar ensejo a etre todos possam
manifestar seu contentamento pela
feliz escolha do nome de Sua Excia.
para Presidente do Banco do Brasil.

O Sr. Presidente diz que ainda não
se pode saber se a escolha foi de fato
feliz.

O Sr. Manuel Gemes Moreira res-
ponde que a As.sembleia é que vai de-
liberar a respeito.

O Sr. Preside:etc. erdendo a insis-
tência, apresenta a pioposta, que é
unanimemente apruvada. Sua Excia.
diz que, curvandoese à decisão da As-
sembléia. agradece cernovido mais es-
ta prova de amizade.,

Prosseguindo nos trabalhos, -Sua
Excia, anuncia que vai suspender a
sessão por cinco minutos, para que os
Srs. Acionistas se possam munir de
suas cédulas. Reaberta a sessão, o
Secretário Dr. José Willemsens jú-
nior faz a chamada dos acionistas.

O Sr. Manuel Gomes Moreira, pe-
dindo a palavra, declara que, como de
costume, não votará porque esta As-
sembléia não tem absolutamente in-
fluência na escolha do Diretor de vez
que. pelo sistema de eleição. tendo o
Governo a maioria de votos, pode es-
colher quer quiser. S.S., entretanto,
não quer deixar dúvidas sôbre a sa-
tisfá.ção que lhe causo uo rumo dos
últimos acontecimentos; o seu ponto
de vista não está ainda de todo ven-
cedor, já há grandes melhoras nesse
sentido: haja visto a escolha, para
Diretskres, de funcionários de carreira,
dignos e capazes :nãose procurou um
lugar para tun homem, mas um ho-

mem para o lugar. Est assim S.S. de
pleno acôrdo com as últimas escolhas
do Govêrno para o Banco do Brasil,
designando o Dr. Manuel Guilherme
da Silveira Filho para Presidente e
três grandes funcionários da Casa pa-
ra diretores das Carteiras de Redes-
contos, de Câmbio, e de Exportação e
Importação.

Concluída a chama dos acionistas,
o Sr. Presidente convida os acionistas
Srta. Alaide Lamounier e Srs. Armi-
nio de Morais. Damon José de Siquei-
ra e Alvaro Moura Carijó para ser-
virem de escrutinadores.

Procede-se á apuração da eleição.
que dá corno . resultado a eleição do
Sr. Gudesteu de Sá Pires, baasileiro,
casadb. advogado, residente à rua Mi-
guel Lemos, 21, apt. 301, nesta Ca-
pital, para Diretor, com mandato a
terminar em 1949. com 284.819 votos,
isto é, a quase totalidades dos pre-
sentes.

O Sr. Presidente esclarece que a
eleição teria sido unânime se o Sr.
Manuel Gomes Moreira. não se tivesse
recusado a vetar; poderia ter feito um
apelo ao Sr. Manuel Gomes Moreira.
invocando os laços de amizade que
os unem, para MIE desistisse de sua
deliberação de não votar; não o fez
porque respeita -- por conhecê-los
bem — os pontos de vista de S.S.

A seguir, Sua Excia. congratula-se
com os presentes pela eleição do Dr.
Gudesteu de Sá Pires, que é uma per-
sonalidade de grande valor, muito co-
nhecida e respeitada nes meios fi-
nanceiros e comerciais do Pais e que
terá certamente ensejo ne prestar re-
levantes serviços à Nação e ao Banco
no cargo que pa3 sa a ocupar.

Finalmente, o Dr. Manoel Guilher-
me da Silveira Filho agradece aos
presentes o seu comparecimento e o
auxilio que prestaram para o desen-
volvimento dos trabalhos, assim como
a cativante gentileza eom que trata-
ram o Presidente, e declara encerra-
da a sessão, às 16 horas e 50 minutas.

E eu. Ari de Aairedea e Silva, la-
vrei a presente ata. que achei confor-
me e assino, com os demais membros
da Mesa. — Ary de Almeida e Silva.
— Manoel Guilherme da Silveira Fi-
lho. — José Willentseps Junior. —
Fco. Sá Filho, pelo Tesouro Nacional.
— Villobaldo Campos. — Manoel Go-
mes Moreira — Pedro Rache.

GARAGES ALVES PEIXOTO S. A.
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Aos dezenove aias do mês de de-
zembro do ano de mil novecentos e
quarenta e quatro, reunidos em pri-
meira convocação, às quatorze horas,
ã Avenida Presidente Vargas n.° 2 430,
nesta Cidade do Rio de Janeiro, subs-
critores do capital da Garages Alves
Peixoto S. A., em organização, que
representavam o total do capital subs-
crito. Assumiu a presidência por acla-
mação o fundador Sr. José Alves Pei-
xoto, o qual convidou os subscritores
Henriqueta Iório e António brunes
Fonseca, para primeiro e segundo se-
cretários, respectivamente, ficando as-
sim constituída a mesa. O Sr. Presi-
dente em face da lista de presença e
constatando número legal declarou
instalada a Assembléia e. passou às
mãos do primeiro secretário, para ser
lido, o anúncio de convocação desta
Assembléia publicado no Diário Oficial
e "Jornal do Comércio" nos dias nove,
onze e doze e nove, dez e doze. do
corrente mês, respectivamente, que é

'DECRETO N.o 20.003 — DE 27 DE
NOVEMBRO DE 1945

Concede à Minas de São José S. A.
autoriutç&o para funcionar como
emprtsa de mineração.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo '74, letra a, da Consstituição e
nos termos do Decreto-lei n.° 1.995,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de
Minas), decreta :

Art. 1.° E' concedida à Minas de
São José S. A., sociedade anônima,
com sede na Cidade do Rio de Ja-
neiro, transformada de sociedade por
quotas de responsabilidade limitada
em sociedade anônima, conforme es-
critura pública lavrada em vinte e
seis (26) de outubro de mil novecen-
tos e quarenta e cinco (1945), nas
notas do Tabelião do 23.° Ofício desta
Capital, às farlhas trinta e nove (39)
e seguintes do livro noventa e um (91),
autorização para funcionar como em-
presa de mineração, tendo em vista o
que dispõe o § L° do art. 6.° do De-
creto-lei n.° 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas) ficando
a mesma sociedade obrigada a cum-
prir integralmente as leis e regula-
mentos em vigor ou que vierem a
vigorar sôbre o objeto da referida au-
torização.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Theodureto de Camargo.
Jose Liariam.
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SEGUNDA ASSEMELÉIA GERAL DE

CONSTITUIÇÃO

Aos seis dias do - mês de setembr)
de Mil novecentos e quarenta e cinco,
reunidos em primeira convocação às
quatorze horas, à Avenida Presidente
Vargas, 2.430, nesta Cidade do Rio
de Janeira, subscritores do capital das
Garages Alves Peixoto S. Á. em or-
ganização — que representam o to-
tal do capital subscrito. Assumiu a
presidência, por aelamação, o funda-
dor, Sr. José Alves Peixoto, o qual
convidou os subscritores.. Henriqueta
Iõrio e Antônio _Nanes Fonseca, para
primeiro e segundo secretários. res-
pectivamente,-ficando assim constitui-
da a mesa. O Sr. Presidente em face
da lista de presença e constatando nú-
mero legal declarou instalada a As-
sembléia e passou às mãos do pri-
meiro seeretário para ser lido o anún-
cio de convocação desta Assembléia,
publicado no Diário Oficiar e "Jornal
do Comércio" nos dias 27.. 28 e 29 e
26, 28 e 29 de agiásto de mil uavecen-
tos e quarenta e cinco, respectivamen-
te, que é do teor seguinte: — "Ga-
rege Alves Peixoto S. A'. — em or-
ganização — Segunda Assembléia Ge-
ral de Constituição — São convidados,
pelo spresente, os subscritores do' capi-
tal da Garages Alves Peixoto S. A.,
em organização, a se reunirem em
assembléia geral, no dia seis- de setem-
bro do corrente ano, às 14 horas. à
Avenida Presidente Vargas, 2.430. nes-
ta Capital, a fim de deliberarem só-
bre o laudo dós peritos incumbidos da
avaliação dos bens, coisas e direitos
a serem incorporados à nova socieda-
de, na forma .da lei e resolverem sô-
bre a instalação e constituição defi-
nitiva da sociedade. Rio de Janeiro,
vinte e cinco de aginto de mil nove-
centos e quarenta e cinco. — José Al-
ves Peixoto, fundador. — Antônio Al-
ves Peixoto, fundador. Em seguida o
Sr. Presidente determinou que fôsse
feita a leitura do laudo dos peritos
que _se achavam presentes, a fim de
prestar os esclarecimentos que lhes
fôssem pedidos. O primeiro secretário
procedeu à leitura do referido laudo
que é do teor 'seguinte: Laudo dos
Peritos — Aurélio Corrêa Pires, An-
tônio de Almeida Couto e Percy Ri-
beiro Gonçalves, nomeados pelos Srs.
Subscritores de Garages Alves Peixo-
to Sociedade Anônima, em Assembléia
Geral realizada em 19 de dezembro de
1944, vêm apresentar o resultado do
seu trabalho, com a avaliação dos bens
que serão incorporados à Sociedade.
kstes bens compreendem as valores
das garages — Moderna, à Av. Pre-
sidente Vargas, 2.430, São Leopoldo,
à Rua Júlio do Carmo, 98, Mariath,
à Rua lmirante Mariath, 40-42 e
Aristides Lobo, à Rua Aristidès Lobo,
60, Urdas pertencentes à firma Alves ai
Peixoto, Ltda., constituída dos sócios
Srs. José Alves Peixoto e Antônio Al-
ves Peixoto; garage Palmeiras, à Rua
São Cristóvão, n.° 1.198, pertencente
à firma individual — José Alves Pei-
xoto e garage Figueira de Melo, à Rua
Figueira de Melo, 162, pertencente
firma individual — J. Alves Peixoto,
sendo que estas duas últimas de pra-
priedade do Sr. José Alves Peixoto.
Dirigimo-nos primeiramente à Gara-
ge Moderna, onde foram examinados
meticulosamente todos os bens exis-
tentes dentro dt, referida garage e
compulsados todos os documentos ne-
cessários para a sua avaliação em
face da escrita comercial, cujo balan-
ço anual estava encerrado em 31 de
dezembro de mil novecentos e quaren-
ta e quatro. Pela mesma escri-
turada.° verificamos que as opera-
ções das filiais, garages — São
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do teor seguinte: "Garages Alvaa Pei-
xoto S. A. — Primeira Assembléia
Geral de Constituição e nomeaçSe de
peritos. — São convidados os Senho-
res Subscritores de ações a se seu=
nirem no dia '19 do corrente mas . às
quatore horas, à Avenida Presidente
Vargas n.° 2.430, a fim de deliberarem
sôbre a constituição definitiva da so-
ciedade e nomeação de peritos. Rio de
Janeiro, oito de dezembro de mil no-
vecentos e quarenta e quatro. José
Alves Peixoto. — Antônio Alves Pei-
xoto — Incorporadores. O Sr. Presi-
dente declarou em seguida que parte
do capital subscrito consta de oens,
coisas e direitos pelo que se torna ne-
cessário a nomeação de três péritoa para
avaliarem esta parte do capital subs-
crito, atendendo assim às exigencias
legais. O Sr. Presidente pediu então
aos subscritores que se munissem de
suas cédulas contendo os nomes doa
três peritos, abstendo-se de votar os

• deis incorporadores, subscritores dos
bens a serem avaliados. Finda a vo-
tação e apurados os votos, verificou-se
terem sido escolhidos para perites: —
Aurélio Corrêa Pires, português, sol-
teiro, contador, portador da carteira
de estrangeiro, modêlo 19, n.° 314.729,
residente à Avenida Henrique Va.ada-
les n. 137. — Antônio de Almeida
Couto, brasileiro, solteiro, comenjário,
residente na ladeira João Homem n.° 6,
apart. 203, e Percy Ribeiro Gençal-
ves, brasileiro, casado, paraegtatai. re-
sidente à Rua Vitória da Costa n.° 59,
apart. 6, todos nesta Capital. Achan-
do-se presentes os peritos eleitos e
consultados, declaram aceitar a ins
cumbência que lhes era proposta e
como se tratava de um exame de bens
em diversos locais, pediram um prazo
para a apresentação do laudo que
quando estivesse pronto entregariam
ao Sr. Presidente da Assembléia e éste
declarou então que logo que se achas-
se de posse do aludido laudo convoca-
ria então a Assembléia Geral defini-
tiva para a constituição da Gao ages
Alves Peixoto S. A. Em seguida Q

Sr. Antônio Batista Marquess lembrou
que a Assembléia deveria, ou resolver
fixar os honorários dos peritos ou. con-
ferir aos fundadores poderes para acer-
tar a remuneração devida. Posta em
discussão esta proposta e ninguém se
manifestando a respeito, procedeu-se
em seguida à votação abstendo-se de
votar os incorporadores, tendo sido
aprovada, que ficava a cargo dos mes-
mos acertar com os peritos os respe-
tivos honorários. Suspensa a sessão
pelo tempo necessário para que se la-
vrasse a presente ata, em duas vias,

' por mim primeiro secretário e rea-
berta em seguida a sessão, foi a mes-
ma ata lida e aprovada e vai assina-
da por todos os subscritores preaentes.
— Rio de Janeiro, dezenove de de-
zembro de 1944. — Em tempo: O acio-
nista Antonio Alves Peixoto, é civil-
mente Antonio Alves. — Antonio Al-
ves. — José Alves Peixoto. — Henri-
queta lôrio. — Antonio Nunes da Fon-
seca. — José Alves Peixoto. -- Anto-
nio Alves Peixoto. — Alzira Lopes Al-
Ws. Albertina Lopes Alves. —Au-
rora Lopes Alves. — Antonio Baptista
Marques.Marques. — Antonio dos Anjos. — An-
tonio Nunes da Fonseca. — Danyllo
Merquior. — Francisco Alves. — Hen-
riqueta lório. — Joaquim Berlin dos
Santos. -- José . Luiz Vilela. — José
Gonçalves de Macedo. Manuel da
Silva.— Maria Alves Merquior. — Ma-
rio Simões Duarte. Cópia autêntica da
ata original

Garages Alves Peixoto S. A. — Da-
mino Merquior, Diretor-Tesourelso.

(Firma reconhecida no Cartório do
9. 0 Oficio de Notas),

Leouoldo, Mariath e Aristidel Loba
também estavam escrituradas no
"diário" da matriz — Garage
Moderna. Em seguida visitamos de-
moradamente as sedes das garages —
São Leopoldo, Mariath e Aristides
Lôbo, para o exame, verificação e apus
enata dos benz, nelas existentes. Apu-
ramos os segusntes resultados: "Ativo'
— Valores Imobilizados — representa-
dos por IVIóvels e Utensílios, Máquinas
Acessórios, Benfeitorias, Instalações,
Pôsto de Lublificaçáo. Titulo de Esta-
belecimento e Cauções — Moderna —
Or$ 19.032,89. São Leopoldo — Cr$ ..

Mariath — Cr$ 54.720,00.
Aristides Lôbo — Cr$ 6.893,00. Valo-
res Mobilizáveis — representados por
— Automóveis, Mercadorias, Gasplina
e Comoustivel — Moderna — Cr$ .,..
615,447,80. São Leopoldo — Cr$ ....
46.304,00. - — Valores e Receber — re-
presentados por — Contas a Receber,
c/correntes, Contas Garantidas, deve-
dores :diversos, duplicatas a receber,
obrigações a -receber, pagamentos por
conta de terceiros e duplicatas endos-
sadas — Moderna Cr$ 354.154,20.
São Leopoldo — Cr$ 21.263,10. Mariath
— Cr$ 2.593,40 e Aristides Lôbo — Cr$
7.428,10. — Titulas de renda — re-
presentados par ações adquiridas e
obrigações de zoem — Moderna —
Cr$ 69.524,90. São Leopoldo --- Cr$ ..
3.187 20 — Mariath — Cr$ 1.052,20.
Aristides Lôle° — Cr$ 2.906,00. Total
do ativo — Cr$ 1.450.272,30. —. "Pas-
sivo" — Valores em custódia represen-
tados por — Depósitos — Moderna —
Cr$ 10.400,0Q. Valores a pagar — re-
presentados por obr'a ações a' pagar —
Contas a pagar e Iapetc. ciarrecada-
ção — Moderna — Cr$ 772.016.80. São
Leopoldo — _Cr$ 73.963,90. Mariath
—Cr$ 1.430,00 C. Aristides leteao — Cr$
3.500,00. José Alves Peixoto — repre-
sentado por suas contas de -Capital.
Lucros,- c/correntes e de liquidação —
Moderna — Cr$ 443.005,50. Antônio
Alves Peixoto — representado por suas
contas de Capital, Lucros, cecorrentes
e de liquidação — Moderna — Cr$ ..
145.956,10. Total do passivo — Cr$ ..
1.450.272,30. Garage Palmeiras; "Ati-
vo" — Valores imobilizados — repre-
sentados por móveis e utensílios, ben-
feitorias e instalações — Cr$ 317.883,70.
Valores mobilizáveis — representados
por — Automóvofs, mercadorias, ga-
solina e combustível — Cr$ 40.204,80.
,Valores a receber — representados por
contas a receber, contas correntes e
devedores diVersos — Cr$ 25.259,40. Tí-
tulos de renda — representados por
ações adquiridas — Cr$ 2.900,00. Fi-
nanças — representadas por dinheiro
em Caixa — Cr$ 518,40. Total do ativo
— Cr$ 386.766,30. "Passivo" — Valo-
res 'a pagar — representados por con-
tas a pagar — Cr$ 49.698,40, José Alves
Peixoto — representado por suas con-
tas de capital, lucros e c/correntes —
Cr$ 327.385,90. Antônio Alves Pei-
xoto — representados pela sua conta
de interêsse — Cr$ 9.682,00 — Total
do passivo: Cr$ 386.766,30. Garage
Figueira de Melo — "Ativo" — Valo-
res imobilizados — representados por
móveis e utensílios, benfeitorias e ins-
talações — Cr$ 220.555,70. Valores
mobilizáveis — representados por Au-
tomóveis, mercadorias, gasolina e com-
bustível — Cr$ 95.660,50. Valores a re-
ceber — representados por — Contas
a receber, contas correntes e devedo-
res diversos — Cr$ 58.135,90. Títulos
de renda — representados por ações
adquiridas e obrigações de guerra —
Cr$ 4.621,70. Finanças — represen-
tadas por dinheiro em Caixa — C4

, 20.867,60 . — Total do ativo — Cr$ ....

1
493..841,40. 'Passivo" -- Valores a pa-
gar — representandos por obrigações a
pagar, contas correntes e contas a pa-
gar — Cr$ 190.840,10. Jose Alves Pei-
xoto --- representado pelas suas con•
tas de caPital, lucros e de liquidação
— Cr$ 195.473,50. Antonio Alves Pei-
xoto -e representado pela sua conta de
interêase e de liquidação — Cr$ ....
13.52( CO — Total do passivo — Cr$
399.841,40. Todos os valores cons-
tantes do "ativo" estão .sedidatnente
representados, 'atendendo a que, em
face dos preços atuais a estimativa
dada foi bastante cautelosa. Apuran-
do-se os haveres de - cada um dos fun-
dadores pelas suas contas acima dis-
criminadas chegamos ao seguinte ee-
-sultado: a favor do Sr. , 	Alvea
i Peixoto — Cr$ 966.000.00 (novecenten
'e sessenta e seis mil cruzeiros); a fa-
sor -do Sr. Antônio Alves Peixoto --
Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil
cruzeiros) — Confirmamos os valo-
res dados e- como estamos de completo
acórdo fizemos- lavrar o presente lau-
do em duplicata e vai por todos as-,
sidados. — Rio de Janeiro, 16 de
agosto dg 1945. — Aurélio Corrêa Pi-
les. — Antônio de Almeida Couto.
— Pcrcy Ribeiro Gonçalves.- Finda a
leitura e coma ninguém quisesse as -
dir esclarecimentos, os senhores José

Alves Peixoto e Antônio Ala-es Pei-
xoto, declararam que aceitavam o va-
lor dado pelos peritos. aos seus bens.
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0.Presidente põe em discussão o refe-
rido laudo e ninguém querendo fazer
uso da palavra submeteu em seguida
à votação, sendo o mesmo aprovado
por unanimidade, tendo deixado de
votar os subscritores — José Alves
Peixoto e Antônio Alves Peixoto. Fi-
cam assim incorporados ao patrimo- (--
fio da sociedade os bens descritos e --
avaliados no laudo. Em seguida o
Sr. Presidente passou às mãos do pri-
meiro Secretário para ser lida a carta
dirigida ao Banco Financial Novo
Mundo S. A. efetuando o depósito do
capital subscrito em dinheiro, que é
do teor seguinte: "Rio de Janeiro, 25
de agósto de 1945. limos. Srs. Dire-
tores da Banco Financial Novo Mundo
S. A. Rua do Carmo, 65-69. Nesta.
Prezados senhores: 1 — Os abaixo
assinados, coma fundadores de Garages
Alves . Peixoto S. A. (em organiza-
ção), atendendo aos dispositivos do
Decreto-lei 11. 0 5.956, de 1 de novem-
bro de 1943, vêm recolher a importân-
cia total de Cr$ 164.000,00 (cento e
ssesenta e quatro mil cruzeiros) como
depósito e correspondente asa total
das ações subscritas em dinheiro. In-
tegralizadas pelos seguintes subscri-
tores: Alzira Lopes Alves, 'Cr$
2.500,00; Albertina Lopes Alves, ..
Cr$ 2.500,00; Aurora Lopes Alves.
Crt 2.500,00; Antônio Batista Marques, —
Cr$ 500,00: Antônio dos Anjos, Cr$ ..
5.000,00; ,Antônio Nunes da Fonseca,
Cr$ 500,00S Danilo Merquior, Cr$ ..
120.500.00; Francisco Alves, Cr$ ....
15.000.00; Henriqueta Iório, Cr$ 500,0e;
Joaquim Berlim dos Santos, C4 500,00:
Manuel da Silva, Cr$ 500,00; Maria
Alves Merquior, Cr$ 2.500,00 e Mário
Simões Duarte, Cr$ 500,00. 2 — So-
licitamos o obséquio de nos acusar por
carta, êste recebimento, a fim de ser
lido na assembléia geral. 3 — Sem
outro motivo nos subscrevemos com
elevada estima e consideração, aten-
ciosamente; — José Alves Peixota,-
Fundado. — António Alves Peixoto,
Fundador", e o recibo do depósito elo
capital subsérito em dinheiro efetua-
do no referido Banco, que é do teor
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rações praticados pelos . paline.iros • di- - Art. 2.° — A sociedade tem-•por ob-
retores, antes- . de-. cumpridas as for- leio:	 •

seguinte: "Recebemos de- José Alves
Peixoto se Antônio Alves Peixoto: flui-
dadores- de Garages Alves Peixoto
S A.. em depósito a importância de
Cr$ 164:000,00 (cento . e sessenta e qua-
tro mil cruzeiros), referente à pae-
celi do capital subscrito em dinheiro.
para constituição do capital da Socie-
dade antes mencionada, nos têrmos de
Decreto-lei n.° 5.956, de 1 de novem-
bro de 1943, referente aos subscritores
conetantes da carta arquivada. Para
clareza firmamos o presente em duas
vias, para um só efeito. Rio de Ja-
neiro, 25 de ae,-ôsto de 1945. Banco
Financial Novo Mundo S. A. Assina-
cio: Ademar Leite Ribeiro. J. Mar-
tins, carimbo: Banco Financial NO73
Mundo — Rio de Janeiro — 25-8-45,
caiimbo: Brasil — Tesouro Nacio-
nal — Imposto do Selo — Matrí-
cula n.° 48 — Cr$ 20,40. Em se-
guida o Senhor Presidente declara
que se acham sôbre a mesa, além da
carta e do recibo do depósito já li-
dos o projeto dos estatutos em du-
plicata assinado por todos Os subs-
critores e o bole 'dm de subscrição que
foram lides e submetidos à discussão.
ninguém tendo feito uso da palavra
foi submetido à votação o projeto de
estautos, tendo sido aprovado por
unanimidade, sem modificação al-
guma. O Sr. Presidente declara en-
tão que foram cumpridos todos os
dispositivos legais para organização
da sociedade, pelo . que submetia à de-
liberação da Assembléia a constitui-
ção definitiva de Garages Alves Pei-
xoto S. A., sendo a mesma proposta
aprovada unanimemente. O Si . . Pre-
sidente declarou então constituída a
sociedade. Usando da palavra o Se-

i nhor Presidente pediu aos senhores
eaeubacritores que re munissem das cé-

dulas para eleições da primeira
re:oria e do Conselho Fiscal. Feita a
apuração de votos, verificou-se que
foram eleitos: para Diretor-Presi-
ciente — Joeé Alves Peixoto, brasi-
leiro, nacionalizado, casado, comer-
ciante, residente à travessa Lúcio de
Mendonça n.° 132; para Diretor-Te-
soureiro — Danilo Mercnnor, brasi-
leiro, casado, contador, residente à
travessa Inic • e de Mendonça n.° 119:
para Diretor-Gerente — Antônio
ves Peixoto, português, casado, co-
merciante. residente á avenida Paulo
de Frontin n.0 427, apartamento 2;
para Diretor-Secretário — Aurora
Lopes': Brasileira, solteira, guarda-li-
vros, residente à travessa . Lúcio de
Mendonça n.° 132; para Diretor de
Propaganda — Albertina Lopes Alves,
brasileira. solteira, comerciária, resi-
dente à travessa Inicio de Mendonça
n.° 132. Para membros efetivos do
Conselho Fiscal: Aurélio Correia Pi-
res. português, solteiro, contador e

o"portador da carteira modelo 19, nú-
mero 314.729, residente à Av. Hen-
rique Valadares ri.° 137; Perci Ribeiro
Gonçalves, brasileiro, casado, para-
estatal, residente à rua Vitorio da
Cesta, 59 — apartamento 6 e Antô-
nio de Almeida Couto, brasileiro, 'co-
merciário, residente à ladeira João
Moinem ' n.° 6, apartamento 203; e
para suplentes: Antônio Nunes da
Fonseca ,brasileiro, casado, comerciá-
rio, residente à rua Dr. Jobins nú-
Mera 37, casa 8; Emerson Horta
Matos, brasileiro, casado, contador,
residente à rua Araújo Lima número
95 e.A; casa V, e Afonso Morais Lima,
brasileiro, casado, paraestatal, real-
dente à rua Ataulfo de Paiva n 0 994,
apartamento n.° 301. O subscritor An-
VIM° Batista Marques usando da
Palavra propõe que • os atos ou ope-

•malidades de constituição, ficassem a
cargo da Sociedade. O Sr. Presidente
pôs eu; discussão esta proposta e
ciem() ninguém se manifestasse a .
reepeito.. foi posta em votação. sendo
eprovaSa unanimemente, alasendo-se
cie votar a diretoria rocem-eleita.
Com a palavra o Sr. Joaquim Ber-
lim dos Santos, declara que atendendo
ao art. 28 dos estatuto; que acabam
de ser aprovados, que determina que
a assembléia niencdone os nomes das
pessoas que devem receber as partes
beneficiárias, pedia que a assembléia
Se manifestasse a • respe:no. Em dis-
cussão a proposta, a assembléia re-
solve por unanimidade, deixando de
votar os interessados, dividir as par-
tas beneficiárias da seguinte forma:
duzentas e seis partes beneficiárias ao
fundador José Alves Peixoto e ci./l-
en:ente e quatro partes ao fundador
Antônio Alves Peixons. Lembra em
seguida o acionista Joaquim Berlim
dos Santosque a presente assembléia
deve fixar os honorários da diretoria
e dos membros efetivos do conselho
fiscal e porisso apresentava à apre-
ciação dos Srs. acionistas a seguinte
proposta: para os . diretores: —pre-
sidente, tesoureiro e gerente, a remu-
neração -mensal de cinco mil cruzei-
ros (Cr$ 5.000,00), cada um; para
os diretores secretário e de propa-
ganda a remuneração de três mil e
quinhentos cruzeiros (Cr$ 3.500,00)
mensais para cada um, e para cada
cada membro efetivo do conselho
fiscal a remuneração de seiscentos
cruzeiros (Cr$ 600,00) anuais. Posta
em discussão á presente proposta e
ninguém se manifestando a respeito
o Presidente pôs em votação a refe-
rida proposta que foi unanimemente
aprovada, com a as abstenções legais;
nada mais havendo a irstar foi sus-
pensa a sessão pelo tempo necessá-
rio à lavratura desta ata. por mim
secretário, que fiz em duas vias; rea-
berta a sessão foi a mesma ata lida
e aprovada, indo assinada por todos
()á subscritores presentes. Rio de Ja-
neiro, 6 de setembro de 1945. — Em
tempo: — O acionista Antônio Alves
Peixoto, é civilmente Antônio Alves.

Antonio Alves. — José Alves Pei-
xoto. — Flenriquela brio. — Antonio
Alves Peixoto. Alzira 'Lopes Alves
— Albertina- Lopes Alves — Aurora
Lopes Alves Antonio Baptista
Marques — Antonio dos A"njos — An-
tonio Nunes da Fonseca. — anyllo
Merquior — ". IICiSCO Alves — Hen-
riqueta fofo — Joaquim Berlim dos
Santos José Luta Vilela — José
Gonçalves de Macedo — Manuel da
Silva — Maria Alves Merquior —
Mario Simões Duarte — Cópia au-
têntica da ata original.

Garages Alves Peixoto S. A. —
Danyllo Merqiiior, Diretor-Tesoureiro.

Estatutos de Garages Alves Peixoto
.	 sociedade Anônima

CAPITULO I

CONSTITUIÇÃO, DENOMINAÇÃO, FINS,

DURAÇÃO, E SEDE

Art. 1.0 — Sob a denominação de —
Garages Alves Peixoto, - :Sociedade
Anônima s- fica constituída- uma so-
ciedade anônima, que se regerá pelos
presentes estatutos e disposições le-
gais, que lhe forem aplicáveis.

a) 'explorar o :negocio de gaMge
todas as suas modalidades, já possuin-
do inicialniente para êsse fim as ga-
rases — Moderna, Palmeiras, Figueira
de Melo, São Leopoldo, Aristides Lõbo
e Maria th;

b) explorar por sua conta editamos
-nds e- seus pertences;

c) expolar por sua conta automó-
veis de passageiros e (le cargas;

d) oficines de consértos . de auto-
móveis.

Art. 3.° A sede da sociedade é
nesta cidade do Rio de Janeiro — Ca-
pital . 0ede3'al — onde também terá
o seu foro jurídico.

Art 4. 0 — A duração da sociedade é
cie vinte (20) anos, .a contar de 1 de
janeiro de 1945, podendo ser prorro-
gada por deliberação da Assembléia
Geral dos acionistas.

CAPITULO II
DO CAPITAL SOCIAL E AÇx5:,'S

Art. 5.° — O capital da sociedade,
todo êle realizado, parte cm bens e
parte em moeda corrente, é de um
inilhão e trezentos mil cruzeiros (Cr$
1.300.000,00), dividido em duas mil
e seiscentas (2.600) ações ordinárias,
nominativas ou ao portador, à vontade
do acionista que as poderá converter
de uma forma em outra, do valor no-
minal de quinhentos cruzeiros (Cr$..
500,00) cada uma.

Art. 6.° — Cada ação dará direito
a um voto nas deliberações das As-
sembléias Gerais.

Art. 7.° — A sociedade poderá emi-
tir títulos múltiplos até o máximo de
100 ações, por titulo sem prejuízo do
direito que cabe ao acionista de pos-
suir tantos títulos quantas ações hou-
ver subscrito.

Art. 8.0 — Os títulos ou "certificados
de ações serão assinados por dois (2)

	

diretores.	 e

CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE

Art. 9.0 — A sociedade será admi-
nistrada. por cinco (5) diretores, acio-
nistas ou não, com .a designação de
Presidente, tesoureiro, gerente, secre-
tário e de propaganda, devendo todos
residirem no pais.

Art. 10.0 — Os diretores serão elei-
tos em assembléia geral ordinária, pelo
prazo de seis (6) anos, podendo ser
reeleitos, ou destituídos em qualquer
ocasião, por assembléia geral.

Art. 11 . — A investidura nos cargos
de diretores far-se-á por têrmo lavrado
no livro de atas das reuniões da Di-
retoria.

Art. 12.° — Os Diretores, para en-
trarem em exercício, terão que caucio-
nar vinte e cinco (251 ações da socie-
dade, para garantia de sua gestão.
Se o Diretor não fôr acionista, a cau-
ção será prestada por qualquer acio-
nista.

Art. 13.° — Em caso de vaga, por
falecimento, renúncia ou impedimento
longo por qualquer motivo, será o Di-
retor-presidente -substituído na or-
dens indicada no art.'. 9,0 . Quando a
vaga fôr -cle outro Direto:, o substi-
tuto seeá indicado pelos Diretores re-

taaneíicentes e exercerá as funções até .
à primeira assembléia geral que então
elegerá o novo diretor 'paraservis. , peio
tempo restante do mandato do subs-
tituido•.

Art. 14.° -- No impedimento ou au-
sência temporária de qualquer dos Di-
retores, o ausente será substituído pe-
lo Diretor designado pelo Presidente
ou na ordens indicada no art. 9.e, no
caso em que a ausência verificada se-
ja a do Presidente; o Diretor desig-
nado exercerá as funções do ausente
sem prejuízo de suas funções nor-
mais .

Art. 15.0 — Compete à Assembléia
Geral Ordinária fixar os vencimen-
tos da Diretoria.

CAPITULO IV

DAS ATRIBUIÇÕL,'S E PODEREG DA DIRETORIA

Art. 13.° — Ao Diretor-Presidente
compete: dirigir todos os negócios da
sociedade representá-la, ativa ' e pas-
eivarnente, em juizo ou fora dele, Por
si ou por' mandatáriosque constituir;
reunir o conselho fiscal; fazer exe-
cutar as decisões das assembléias;
exercer fiscalização direta sôbre tudo
quanto diz respeito aos negócios e in-
terêsses da sociedade; assinar cheques
correspondência e demais paneis, no-
mear, admitir, licenciar, suspender,
transferir:* contratar e promover Os

empregados da sociedade.

Art. 17.° — Ao Diretor-Tesoureiro
compete: zelar por todos os interêsses
econômicos da sociedade assinar che-
ques, autorizar pagamentos ou depó-
sitos: assinar ' correspondência ou pa-
péis de interêsse da sociedade; supe-
rintender os serviços de contabilida-
de; receber as rendas da sociedade, o
resultado das vendas, das contas e
duplicatas; efetuar os pagamentos de
todos os compromissos sociais, reco-
lhendo todos os saldos disponíveis em
estabelecimentos bancários; receber e
dar quitação, inclusive nas repartições
públicas federais, municipais, estadu-
ais, parestataiá e autárquicas.

Art. 18.0: — Ao Diretor-Gerente
compete: superintender os serviços in-
ternos; organizar Preços, concorrên-
cias, condições, estoques; assinar che-
ques e movimentar as contas nos ban-
cos; promovei. as compras e a orga-
nização do almoxarifado geral; pro-
mover as vendas e passar recibos de
quitação pela sociedade.

Art. 1. Ao Diretor-Secretário
compete: tratar da organização de
todos os atos inerentes à execução
das obrigações resultantes das exigên-
cias da lei das sociedades por ações
e consolidação das leis do trabalho.

Art. 50.° — Ao Diretor de Propas
vinda compete dirigir a propaganda,
sugerir modalidades, alvitrar planos
para o desenvolvimento das operações
comerciais da sociedade.

CAPITULO V

DO CONSELHO FISCAL

Art. 21. 0 — O Conselho Fiscal so
composto de três membros efetivos e
três suplentes, residentes no país,
eleitos anualmente pela assembléia

geral ordinária, podendo ser reeleitoa.

Art. 22,0 — A remuneração -dos
membros do conselho fiscal será fixa-
da" pela assembléia geral 'ordinária
que os eleger.
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Art. 23.'- As vagas verificadas no
conselho fiscal -serão preenchidas pe-
les- suplentes.

Art. 24.°: - O conselho fiscal 'tem
as atribuições e os poderes que a, lei
lhe confere.

Ma. 25..° - Os membros' do conse-
lho fiscal poderão ser escolhidos entre

- pessoas acionistas ou não ••

CAPITULO VI

DAS PARTES BENEFICIARIAS

Art. 26.° - A sociedade emitirá,
dentro de sessenta dias, após estar le-
galmente constituída, em uma só se-
rie, duzentos e sessenta (260) partes
beneficiárias, que conferirão aos seus
titulares, o direito a dez por cento
(10ee) da importância do lucro li-
quido anual ou seja um duzentos e

. sessenta ávos (1) para ceda parte bee

260
nefiderla.

Art. 27.0 M partes beneficiárias
revestirão a forma nominativa ou ao
portador conforme a vontade dos seus
donos e poderão ser convertidas • de
uma forma em outra.

, Art. , 28.° "As partes beneficiárias
serão entregues independentemente
de pagamento às pessoas mencionadas
na ata dá assembléia de constituição
definitiva, como remuneração de ser-
viços prestados à organização da so-
•ciedade.

Art. 29.° - Anualmente, do lucro
líquido apurado, será rétiráda a per-
centagem de vinte por cento (20%).
destinada à constituição do Fundo de
Resgate das partes beneficiárias.,	 •
• Art. 30.° - A -sociedade, porém; po-
derá se êsse fundo fôr insuficiente,
proceder ao resgate, retirando a Im-
portância necessária de outros fundos
disponíveis.	 -e.

Art. 31.° - A começar de abril de
I946 as partes beneficiárias irão , sen-
do anualmente resgatadas, por meio
de sorteio, fixando a assembléia geral
o número de partes beneficiárias a se-
rem resgatadas, de aceado com o va-
lor do fundo respectivo.-

Art. 32.° - O preço do resgate de
cada parte beneficiária, será encore
trado aplicando-se a seguinte fõr-
mula (C*2) donde "C" - é o • capital

260
da sociedade; "2" o milltiplicadoe fixo
* 260" o número das partes benefi-

•
Art. 33.° - No caso de aumento-de

capital da sociedade, a assembléia
,geral extraordinária poderá permitir
a conversão das partes beneficiárias
em ações, tomando por base para' de-
terminar-lhes o valor, os mesmos ele-
mentos estabelecidos para o resgate.

Art. 34.° --- Tanto para o cálculo
da distribuição da percentagem do lu-
cro líquido como para a determinação
do preço do resgate ou do :valor, nó
caso de conversão de ações, o número
das partes beneficiárias einitidas -

"260" - servirá sempre de divisor,
ainda mesmo que um certo número
delas tenha sido resgatado. O mon-
tante- do lucro que tocar aos títulos
resgatados irá rã/orçar o "fundo' de
resgate" das partes beneficiárias.

CAPITULO VII

DA essrmeeire GERAL

Art. 36.e - A assembléia geral reu-
nir-se-á, ordinàriamente, ene une dos
dias do mês de abril de cada ano, e,
extraordinariamente, sempre que oe.
interesses sociais o exigirem.

Art. 37.0 - O Diretor-Presidente da
sociedade será o presidente da assem-
bléia geral o qual convidará dois adere
nistas presentes, para secretários, fi-
cando assim constituída a mesa.

Art. 38.0 - A coavocação das -as-
sembléias, gereis seca feita por anún-
cios, conforme determina a lei.

Art. 39. - Só poderão tomar parte
na assembléia geral os aeioaistas, Mias
ações estejam inscritas, em seu nome,
no livro 'competente, até 3 dias antes
da data mareada para a realização da
asseinbléia geral ou cuias ações ao por-
tador tenham sido depositadas na sede
da sociedade ou nos estabelecimentos
designados nos anúncios de convoca-
ção até 3 dias antes daquela data:

CAPITULO VIII

D'as Reservas e Dividendos

Art. 40. - Os lucros líquidos apu-
rados nas operações realizadas anual-
mente, pelo balanço gerei levantado
em 31 de dezembro, de acôrdo com as
prescrições legais, serão divididos da
seguinte forma e na ordem indicada:

a) 5% (cinco por cento) para a
constituição da reserva legal e até
que esse fundo alcance 20% (vinte por
cento do capital social);

b) 10% (dez por cento) para cons-
tituição do fundo de depreciação, de-
vido ao desgaste dos materiais;

ej 10% (dez por cento) para cons-
tituição do fundo destinado a substi-
tuir as instalações;

d) a soma necessária para paga-
mento de um dividendo de seis por
cento (6%) sôbre o montante do ca-
pital social;

a) 10% (dez por cento) para distri-
buição, como dividendos, a todos OS
portadores de partes beneficiárias;

f) 20% (vinte por cento) para for-
mação de um fundo especial destine-
do ao resgate das partes beneficiárias;

e) -O% • (dez por cento) divididos em
partes iguais, para atender a remune-
ração variável aos cinco (5) membros
da diretoria.

1) O restante será levado à reserva
de contingência. -

Art. 41. -- Resgatadas as partes be-
neficiárias e as respectivas percenta-
gens para dividendos constantes dos
itens "I" e "h", do art. anterior, as
importâncias a elas destinadas serão
levadas à Reserva de Contingência.

Art. 42. -- POJ' proposta da direto-
ria, a assembléia poderá dar o des-
tino que achar conveniente à "Reser-
va de Contingência -, em parte ou no

Art. 43. - Quando a "reserva le-
gal" tiver atingido ao limite prefixa-
do em lei, a percentagem a ela desti-

levada	 reserva

CAidITULO IX

Do Exercício' Social

Art: 44. - O exercício Social come-
çará a primeiro de janeiro . e . termi-
nará em el de dezembro de cada ano.

CAPITULO X

Da Liquidação

Art. 45. - A sociedade entrará Pm
liquidação nos casos legais.

Parágrafo único. - Compete à as-
sembléia geral estabelecer o moda de
liquidação, eleger, os liquidantes e o
Conselho Fiscal que deverá funcionar
no período da liquidação.

CAPITULO XI

Das Disposições Transitórias

Art. 46. - Para oe efeitos legais
são considerados fundadores os dois

(2) primeiros acionistas que assinarem
o boletim de subscrição, o projeto doe
estatutos e as atas de. fundação da
sociedade na qualidade de incorpu-
redores de bens cousas e . direitos ao
patrimônio social.

Art. 47. Findo o prazo para o
qual foram eleitos, a diretoria e Con-
selho Fiscal, continuarão os seus mem-
bros. em exercício dos respectivos car-
gos, até que seja procedida a eleição
e posse da nova diretoria e novo Con-
selho riscai. - Antonio Alves.- Josõ
Alves Peixoto. - Antonio Alves Pei-
xoto. - Alzira Lopes Alves. - Alber-
tina Lopes Alves. - Aurora Lopes Al-
ves. - Antonio Baptista Marques. -
Antonio dos . Anjos. --- Antonio Nunes
da Fonseca. --• Danyllo Merquior. -
Francisco Alves. - Henriqueta
- Joaquim Berlin dos Santos. - José
Luís Vilela. - José Gonçalves de Ma-
cedo. - Manuel da Silva. - Maria
Alves Merquior.	 Mário Simões
Duarte. - Cópia autêntica dos Esta-
tutos original.

Garages Alves Peixoto S.A. -
nyllo Merquior, Diretor-Tesoureiro.

Art.- 35.° - Os titulares das partes, nada; será também
beneficiárias formarão uma comunhão de contingência.
de interesses que se regerá pelo De-
ereto-lei n.° 781 -de 12 de outubro de
1938.

Lista de subscrição -do capital da Garage Alves Peixoto S. A. de Cr$
1.300 .000 00 - dividido em 2.600 ações ordinárias do valor -nominal de • C-r$
300,60 eaele uma, subscritas parte em dinheiro . e parte eni bens, cousas e
direitos. A _parte subscrita em dinheiro é integralizada antes da 2. 4 Assem-
pléia Geral de Ccnstituição. Além das ações ordinárias a sociedade emitirá
"partes beneficiádas". Ne ato dá subscrição o subscritor assina também o
projeto dos Estatutos.

• Rio de Janeiro, 4 de (Tezes mbre de 1944. - José Alves Peixoto. - Antõnio
Alves Peixoto, fundadores,	 -

WIllnero de ordem - * Nome, Neeiernalidade
• Estado Civil - Prefisseo e

"	 residência

1. José • Alves Peixoto, brasileiro nacionalizado,
casado, comerciante, residente à Travessa
Lúcio de Mendonça, 132 - carteira de iden-
tidade n.° 15 101 -• (bens, cousas e di-
reitos) 	

2. Antônio Alves Peixoto, poringees, casado, co-
merciante, residente à Av. Paulo de Fron
the, 427, Apto. 2 -e- carteira de identidade
modelo 19 n.° 301.98 •1 - (bens, cousas e di-
reitos) 	

3. Alzira Lopes Alves. brasileira, casada, de pren-
-	 das domésticas. residente à Travessa Lúcio

de Mendonça, 132 - (em dinheiro) 	
4. Albertina Lopes Alves, orasileira, solteira, de

prendas dornéstieas, ' resielente à Travessa
Lúcio cle• Mendonça, .13:( - em canheiro)

5. Aurora Lopes Alves, brasileira, solteira, guarda-
. livros, residente à Travessa Lúcio de Men-

donça, 132 - rem dinheiro) 	
6. Antônio Bateste Marques, poetuguês, desquitado,

aposentade, residente e Av. Salvador de
Sá, 176, carteira de identidade modelo 19,
n.° 34.958 - (em dinheiro) 	

7. Antônió dos Anjos,- portugues, casado, moto-
rista, residente à Rua Teresa dos Santos,
148 - carteira ele identidade modelo 19 -
n,° 191.793 - em dinheiro) 	

8. Antônio Nunes da Fonseca, brasileiro, casado,
eomeeciárlo, residente à Rua Dr. Jobim, 37
- casa 8 - (em dinheiro) 	

. Danilo Merquior, brasileiro, casado, contador,
residente à Travessa Lado de Mendonça,
119 - (em dinheiro) 	

10. Francisco Alves, português, casado, comerciá-
,	 rio, residente à 'eua Goararú, 42-A, ,car-

teira de identidade modele 19 n.° 137.398
- (em dinheiro) 	

11. Henriqueta Iório, beasileira, solteira, contado-
ra, residente à Rua Gonzaga Bastos, 230,
casa 11 - (em dinheiro,. 	

12. Joaquim Berlim dos Santos, brasileiro, casado,
comerciante, residente à Praça Higino -de
Silveira, - Alto de Teresópolis - (em di-
nheiro) 	  • ..

N.°
Valor

ações
Cr$ kr-^`

1 932. 	 •	 966 . 000,00

	

340	 170 000.00

2.500,00

2.500,00

2. 500,00

b0600

	

10	 5 . 000,00

	

2	 500.00-

	

241	 120 .50000

e .

	

30	 15 . 090.00

500.00

500,00
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13. José Luis Vilela, português solteiro, comerciá-
rio, residente à Rua Soares Cabral, 37. casa
1. carteira de icienndacte- mi:idéio 19. nú-
mero 99.574 — (em dinheiro) 	

14. José Gonçalves de Maeedo partnguês. solteiro,
cornerciario. residente á Rua Costa Bastos,
16 — carteira de idenitidacie modelo 19,
11.0 140.176 — tem dinheiro) 	

15. Manuel da Silva, português, ,olteiro. comerciá-
rio. residente à AN. NIft-o de Sá, 262

2.° andar, carteira ar identidade mo-
4èlo 19 n.° 436.669 — )(nal dinheiro, 	

16. Maria Alves Merquior. brasileira, casada, de

Lúcio de Mendonça, '111 - (em dinheiro)
prendas domésticas, residente a Travessa

Mário Simões Duarte, português, casado, co-
merciante, residente à Rua do Chichorro.
121 — carteira de identidade modal° 19,

1	 soo,pon.° 131.241 — (em Milhe ia. ) 	

1.300.000,002.600

Garages Alves Peixoto S. A. --- Danylla Merquior. Diretor-Tesoureiro,

DIVISÃO DE REGISTRA DO ,COMÉRCIO

tlana:io

Certifico que a Garages Alves Peixoto S. A., arquivou nesta Divisão sob
o n.° 2.515, por despacho de 10 de dezembro de 1945, os seguintes documen-
tos: a) Ata da assembléia preliminár de constituição, realizada em 19 de
dezembro de 1944, que nomeou os peritos para avaliarem bens, cousas e
direitos a serem incorporados ao acervo social e tomou outras deliberações;
b) Ata da assembléiw.geral de wristituição definitiva, realizada em 6 de se-
tembro de 1945, que aprovou os estatutos, os demais atos Constitutivos e o
laudo de avaliação, bem como elegeu a primeira diretoria e conselho fiscal,
fixando-lhes os vencimentos; c Estatutos; d) Laudo de Avaliação; e) Re-
cibo do depósito da importância de Cr$ 164.000,00 relativo a parcela do ca-
pital social subscrito em dinheira, efetuado no Banco Financial Novo Mundo
S. A.: I) Guia com o pagamento do sala proporcional ao capital social; do
que dou fé. Departamento Nacional da Indústria e Com:5rd°, Divisão de
Registro do Comércio, em 11 de dezembro de 1945. Eu, Carmen Cruz, Auxiliar
de Escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen Cruz. Eu, Carmen
Euier, Chefe Substituto da S. R. E. a subscrevo e assino. — Carmen Euler.
Selada com Cr$ 6.40.

Processo n.° 19.577-45.
(N.° 14.145 — 13-12-45 — Cr$ 1.259,70).

20	 10. 000.00

1	 500.00

530.00

2.500,00

11
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NÚNCIOSA

Companhia Deodoro Industrial
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas da Cia.
Deodoro Industrial a se reunir em. As-
sembléia Geral Extraordinária, em sua
sede social à Avenida Rio Branco na 26,
7.. andar, pelas 15 horas do dia 21 do
corrente, a fim de deliberar sóbre
proposta da Diretoria e Parecer do Con-
selho Fiscal, referentes ao aumento de
capital e alteração dos Estatutos sociais,
como sôbre tudo que interesse aos fine
da presente convocação.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de
1945. - pela Companhia Deodoro Indus-
trial - Os diretores: Manuel Vedo-ao
Borges. - Claudino Velloso Borges. -
Nelson Venoso Borges.

(Na 14.067 - C4 70,40 - 	 11,
14 e 18-12-45 - 10-12-95).

Clube de Regatas do Flamengo
Praia do Flamengo rue 66 e 68

Conselho Deliberativo do Clube
Regatas do Flamengo
(Adiamento de sessão)

Na qualidade de Presidente do Conselho
Deliberativo, comunico, aos Srs. mem-
bros do Conselho Deliberativo, que a con-
vocação feita para o dia 14 do corrente
fica traneferida para o dia 19, quarta-
feira, às 20 e 21 horas, respectivamente
em 1.. e 2.. convocação, visto ter que se
ausentar, temporáriamente, desta cida-
de, o Presidente em exercício do Clube,
que, na forma estatutária, solicitára a con•1
vocação do Conselho.

Dando, ROR Srs. Conselheiros, ciénele do
citado, adiamento, renovo, ainda, a con-
vocação para que se reunam no referi-
do dia 19 próximo, na sede cio Clube, á
Praia do Flamengo as. 66-68, às 20 e
21 horas, respectivamente em 1.. e 2..
convocação.

Vario de Mello Pinto. Presidente.
(N.. 14.143 - Cr$ 24,50 - 13-12-45).

Grande Emprêsa Americanápolia
AVISO

Levamos ao conhecimento de todos os
Srs. prestamistas que no sorteio reali-
zado no dia 24 de novembro próximo pas-
sado, conforme publicações feitas ante-
riormente, foram contemplados os se-
guintes números: 1 - 3,175: 2.° - 1.374;
3." -- 7.238; 4e -- 1.952; 5.* -c 5.382.
Este foi o último sorteio realizado den-
tro da vigência do Decreto ne 2.891 cie
20 de dezembro de 1990, e de agora em
diante, conforme aviso em publicações
feitas em data de 25 de novembro próxi-
mo passado, voltam os sorteios a ser feitos
pela Loteria Federal, nos 'ermos estabele-
cidos nos Regulamentos, Isto por fôrça
do que dispõe o art. 9.. do Decreto-lei
ne 7.930 de 3 de setembro do corrente
ano.

São Paulo, 12 de dezembro de 1915. -
A1107130 de O. Santos, Diretor-Proprietá-
rio da Empresa.

(Firma reconhecida no Cartório do 12.0
Oficio de Notas).

(N.° 14.152 - Cr$ 94,90 - Dias; gi
15 e 17-12-45 - 13-12-45).

, .
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Declaração
Acha-se extraviado o recibo a mim pas-

sado de quinze mil cruzeiros (Cr$ ••••
15.000,00), passado e assinado nesta Cupi-
tal pelo Sr. Claudio Ildefonso de Jesus
e sua esposa Angelina Goggi de Jesus, de-
vidamente selado com Cr$ 60,40, como li-
quidação do pagamento da compra que
fiz ao casal acima referido, por vinte mil
cruzeiros (Cr$ 20.000,00), das beneeito-
rias situadas à Travessa Cascavel na 17,
Vaz Lôbo-Madureira, sendo que o recibo
do sinal de cinco mil cruzeiros (Cr$ ....
5.000,00) se acha em meu poder e foi pago
ao Sr. Claudio Iidefonso de Jesus em
16-10-e44, com assistência e consentenen-
to de sua esposa D. Angelina Goggi de
Jesus.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1945.
- A sesgo de José Alves Pereira, por não
saber ler nem escrever, Odette de Souza
Moraes.

Testemunhas: João Ventura Gomes. -
Eduardo Augusto G011teg.

(Firmas reconhecidas no Cartório do 14.°
Oficio de Notas).

(N.° 14.133 - Cr$ 85,60 - Dias: 13,
14 e 15-12-45 - 12-12-45).

Cpmpanhia Nacional de Papel
e Celulose

Convocação de Subscritores
Segunda convocação

Não tendo havido número legal para a
Assembléia convocada para o dia 9 de
novembro p . Passado, ficam pelo presen-
te edital convidados todos os subscritores
a se reunirem, em segunda convocação,
dia 22 de dezembro corrente', às 15 horas,
nos escritórios da Companhia, silos it
Rua Marconi ne 124, 3.. andar, na Capital
de São Paulo, para trataida seguinte or-
dem do dia:

a) Complemento dos trabalhos de
constituição da Companhia;

b) Aprovação do projeto definitevo dos
Estatutos Sociais;	 .

c) Eleição da Diretoria:
d) Qualquer outro assunto :eibtivo

à constituição da Sociedade.
Caso não se verifique nessa data núme-

ro legal, ficam desde já convidados os
senhores subscritores para se reunirem
em terceira convocação, no dia 29 Jo cor-
rente, às mesmas horas e no mesmo local,
quando a Assembléia deliberará core retini-
quer número de subscritores.

São Paulo, 4 de dezembro de 1945• -
Nino Casale, Superintendente.

(Firma reconhecida no Cartório Ruge
Ramos).

(N.° 14.131 - Cr$ 91,80 - Dias; 13,
14 e 15-12-45 - 12-12-45).

Aviso
Titulo extraviado

O Banco Americano do Brasil S. A.,
com sede nesta Capital à Rua Chile n.. 5,
torna público que a nota promissória
n. 1.648. do valor de C4 40.000,00, min-
lida em 20 de abril do corrente ano pelo
Livro Azol Limitada e acanelada por Wel-
(temer Tani, com vencimento Para 30 de
agesto e que lhe foi confiada para co-
brança pelo Sr. Durval Barbosa, foi re
metida, por não ter sido paga a dívida
no vencimento, ao Oficial do Protesto de
Letras com carta sua datada de 31 do
mesmo mês de agosto.

Retirado o titulo do Cartório, não obs-
tante a falta de pagamento deu-ais o
extravio do mesmo de sôbre • mesa da
Gerência, pelo que este Banco declara
a quem Interessar possa que vai providen-
ciar pelos meios legais pela sua recons-
tituição ou recuperação.

Banco Americano cio Brasil S. A, -
Angelo Caberia Brocelti, Presidente.

(Firma reconhecida no Cartorio Hugo
Ramos).

(N.. 14.119 - Ci$ 91,80 - Dias: 13,
14 e 15-12-45 - 12-12-45).

Companhia Agro-Pecuária Bra-
sileira

ASSELIBUIA cerne EXTRAORDENÁRIA

São convidados os Srs. acionistas da
Companhia Agro-Pecuária Brasileira a se
reunirem em Assembléia Geral rectraordi-
nária, em 15 de dezembro às 15 horas,
na sede social à Avenida Aparicio Bor-
ges n.° 207, 12.. andar, sala 1.205, a fim
de deliberarem sôbre o preenchimento do
cargo de Diretor Presidente e a cl!ação
de dois novos cargos na Diretoria.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
- Germen Fruitos Trilhas, Diretor-Ge-
rente.

(Ne 14.136 - Cr$ 61.20 - Dias; 13,
14 • 15-12-45 - 12-12-45).

Declaração
Zambrano, Couto & Irmão, estabelecidos

à Avenida. Rio Branco ne 9; 3.. andar,
sela e41, Distrito Federal, para fina de
direito, declaram que perderam seu Diá-
rio ne 1 (um) que se achava em poder
de seu auxiliar Sr. Flávio Tartaglia de
Barros, morador à Rua Gonçalves Cres-
po a.. 11.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1945.
- Zambrano, Couto &

(Firma reconhecida no Cartório do 17..
Oficio de Notas).

(Ne 14.132 - Cr$ 49.00 - Dias' 13,
14 e 15-13-45 - 12-12-45).

Companhia Federal de Fundição
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁR:t

São convidados os senhores acionletas
da Companhia Federal de Fundição para
se reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, no próximo dia 21. às 9 ho-
ras, na sede social da Companhia, à Rua
Neri Pinheiro n.. 70, nesta cidade, para
O fim de atender às exigênclas da De-
partamento Nacional de Indústria e Co-
mércio. formulada no arquivamento da
ata da Assembléia Geral Extraordir ária,
realizada no dia 12 de junho de 1945, re-
ferente à substituição do Diretor-Comer-
cial.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1945.
- Mario da Costa Reqvião, Diretor Su-
perintendente e Presidente em substitui-
ção ao efetivo que se encontra licenciado.
- Raul d'Eseragnolle Taunay, Diretor-Se-
cretário e Tesoureiro em substituição ao
efetivo que está de licença.

(N.. 14.069 - Cr$ 91,80 - Dias: 12,
13 e 14-12-45 - 11-12-45).

Declaração
Declaro que o meu certificado de con-

clusão do Curso Complementar de Enge-
nharia, expedido pelo colégio Pedro TI-Ex-
ternato foi extraviado.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1945.
-- Alberto Canis°.

(Firma reconhecida no Cartório do 8.°
Ofício de Notas).

(N.° 14.114 - Cr$ 27:50 - Dias: 13,
14 e 15-12-45 - 12-12-45).

Tenda Espirita Fé e Humildade
AVISO .

ASSEMSLÉIA GERAL ORDINÁRIA

A fim de dar cumprimento aos a: tigos
34 e 35 dos Estatutos eai vigor, convido
todos os associados quites da Tenda, para
comparecerem eia nossa sede social à Rua
Miguel Rangel ne 232, no dia 19 de de-
zembro do corrente ano às 20 horas, em
1.., 2.. e 3.. convocação.

Rio de Janeiro: 10 de dezembro de 1945.
- Henrique Teixeira Pinto, Presidente.

(N.° 34.156 - 94 17,30 - 13-12-45).

Indústrias /3eijaflor S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDENARTA

Convocação
Convidam-se os senhores acionistas para

uma Arsembléla Geral Extraordinária a
realizar-se na sede social à Rua de São
Januállo ne 433, nesta Cidade, àa 14
horas do dia 27 de dezembro, com o fim
especial de deliberarem sôbre as provi-
dências tomadas e executadas pela dire-
toria para a realização do aumento de
capital, e a conseqüente reforma dos
estatutos conforme autorização concedi-
da pela Assembléia Geral realizada no dia
26 de novembro do corrente ano, nos ter-
mos do art. 110 do Decreto re . 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1945.
- José Gomes Lopes, Presidente, -- Ma-
neei Raposo de Mendonça, Secretário. -
Pedro Raposo Lopes, Tesoureiro.

(N.° 11.153 - Cr$ 79,6e - Dias: 14,
15 e 17-12-45 - 13-12-45).

Declaração
Declaro para os devidos fins que perdi

o Diploma de Contador Perito da Aca-
demia 1'. de Comércio de São Paulo.

Pede por obsequio a quem encontrar o
referido Diploma, ter a bondade de en-
tregá-lo á Rua Marechal Floriam° a.° 153.

Liborio Cibel7a.
(Firma reconhecida no Cartório do 19."

Oficio de Notas).
(N.° 14.236 - Cr$ 10,20 - 13-12-45).

Cômara Sindical da Bólsa de Valores
do Rio de Janeiro

Convido os Srs. corretores de Fundos
Públicos desta praça a se reunirem em
Assembléia Geral, no dia 14 do corrente,
às 14 e meia horas, nesta Secretaria, a
fim de se proceder à eleição de um mem-
bro para a Comissão de Contabilidade e
tratar de assuntos de interesse da classe.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio
de Janeiro, era 7 de dezembro de 1945. -
Henrique Guedes de Mello, Adjunto.

(N.. 14.077 - Cr$ 61,20 - Dias: 12,
13 e 14-12-45 - 11-12-45).

Sociedade Cooperativa de Respon-
sabilidade Limitada

Comércio de Carnes Verdes
TRANSFORMAÇAW

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados todos os Srs. acionis-
nistas para a Assembléia Geral a realizar-
se em 19 de dezembro de 1945 às 15 horas
na sua sede à Rua Tuiuti n.. 46 para
eleição da diretoria e Conselho F.scal,
bens como para askinar as listas de subs-
crição do Capital. - Miguel de Souza
Machado Filho, Presidente.

(N.° 24.134 - Cr$ 49,00 - Dias: 13,
14 e 15-12-45 - 12-12-45).

Emprésa Metropolitana de Indústria
e Comércio S. A.

São convidados os senhores aciohirtas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
tfaordinária, no dia 22 do corrente, na
sede social à Rua Francisco Eugenio
ne 371, às 15 horas, a fim de deliberarem
sôbre uma proposta de venda do acervo
da sociedade, representado em maqu'nls-
mos, móveis, utensílios, instalações e con-
trato de arrendamento à Companhia Me-
talúrgica e Construtora S. A., e padecer
do Conselho Fiscal sobre o assunto.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1945.
Valentint Viseonti, Presidente.

(Na 14.116 - Cr$ 61,20 - Dias: 13,
14 e 1,5-12-45 - 12-12-45),

Sinagoga Copacabana
SOCLEDADE CIVIL

Nos termos do art. 14, ficam convoca-
dos os sócios a se reunirem às 20 horas
do ala 19 (dezenove) de dezembro de
1945, na sede da Sinagoga, à Rua Lerata
Ribeiro ea 373-A, para a eleição da nove
Diretoria.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1945.
- Leon G. Monte, Presidente.

(N.° 14.091 - Cr$ 44,90 - Dias: 12,
13 e 14-12-45 - 11-12-45).

Banco Hipotecário Lar Brasileiro,
Sociedade Anônima

São convidados os possuidores de rções.
ao portador, deste Banco, para apte sentá-
las na sede da Sociedade à Rua do Ouvi-
dor na 90, nesta Capital, dentro do pra-
zo de trinta dias, a fim cie receber as
ações nominativas que lhes correspondem
em substituição das que possuem, nos
termos do Decreto-lel n.° 3.182 de 9
de abril de 1941 e do art. 21, paraielafo
único dos Estatutos; e, outrossim, re-
ceber na proporção destas as que lhes
cabem no aumento de capital deliberado

!pela Assembléia Geral Extraordinária de
1 16-5-1944, já aprovado pelo Governo e
nos termos do art. 113 do Decieto-let
ne 2.627, de 26-9-1990.

Solicita-se a apresentação da prova de
identidade,

Rio de Janeiro, 11 de dezembro ete 1945.
- Pedro Luiz Corrêa e Castro, Giectore
Superintendente.

(N.° 14.100 - Cr$ 85,70 - Dias: 12,
13 e 14-12-45 - 11-12-45).

ou •

Sindicato dos Jornalistas Profis-
sionais do Rio de Janeiro

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

&Mal de convocação
São convocados os sócios quites, no

gozo de seus direitos sindicais, para se
reunirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, no dia 14 do corrente, sexta-feira,
às 15 horas em 1.. convocação e meia
hora depois, em 2.. e última, cora qual-
quer número de sócios, conforme I equ e-
rimento ao Presidente, de acôrdo com
os Estatutos, na sede à Avenida Rio
Branco ne 120, 11.° andar, salas 1.116 a
1.128, com a seguinte ordem cio ci.a:

a) Pedido ao Presidente da República
de revogação do Decreto-lei ne 8.249, de
29 cie novembro do corrente ano, que
alterou a situação jurídica de grande
numero de empregados das empresas in-
corporadas ao patrimônio da União ou
por elas administradas;

b) apreciação do Decreto-lei que dis-
pensa a prova de nacionalidade brasilei-
ra para ser jornalista.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1945.
- André Carrozzoni, Presidente.

(N.° 14.109 - Cr$ 91,80 - Dias: 12.
13 e 14-12-45 - 11-12-45).

Emprèsa Construtora Humberto
Menescal S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs, adonistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, na sede da Empresa, à Rua 1.°
de Março a.° 6, 3.* andar, nesta Capi-
tal, às 10 horas, do dia 27 de dezembro
de 1945, para, de acôrdo com o art. 20,
letra a, dos Estatutos em vigôr, Eleger
a Diretoria para o periodo 1946-1950.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1945.
- Artlitir Cumplido de Sant'Anna. Pre-
sidente. - Ernani Norberto de Souza,
Diretor.

(ee . 14.085 -- Cr$ 61.20 -- Mas: 12,
13 e 14-12-45 -- 11-12-45).



r
OL20=1)=0 0=0- 01=01""	 0=0i.	 0.0_0=ion0=20

Pelo sistema de
(i lhas Se•Itas",

o assinante recebe
apenas as leis que
lhe interessam.

O sistema de
"Fõlhas Sôltas-

perrnite a classi-

ficaçao da.. e i 3

pela ordem alfabé-

tica dos assuntos
d's

A VENDA

Seção de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves,
Agéncia I - M. da Fazenda

Agência II - Pretória

O sistema de

"Fõlhas Sôlt a s"
assegura ao assi-
nante o imediato
conhecimento das
alterações e reti-
ficações sofridas

pelas leis.

A assinatura das
"Fõlhas Stiltas-

é tomada por sub-
classes, em séries
de duzentas Ri-
lhas. ao preço de
Cr$ 25,00 cada
série, incluído
o classificador.
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A IMPRENSA NACIONAL divulga, pelo sistema de
"Fõllias Sôltas- , a legislação federal.
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